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ATA Nº 13, DE 30 DE ABRIL DE 2019 

(Sessão Ordinária da Primeira Câmara) 

 

Presidente: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin 

Subsecretário da Primeira Câmara: TEFC Paulo Morum Xavier 

 

À hora regimental, o Presidente declarou aberta a sessão ordinária da Primeira Câmara, com a 

presença dos Ministros Benjamin Zymler, Raimundo Carreiro, Bruno Dantas e Vital do Rêgo; dos 

Ministros-Substitutos Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira; e do Representante do 

Ministério Público, Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

 

HOMOLOGAÇÃO DE ATA 

 

A Primeira Câmara homologou a ata nº 12, referente à Sessão realizada em 23 de abril de 2019. 

 

PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET 

 

Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados na página do 

Tribunal de Contas da União na Internet. 

 

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA 

 

Foram excluídos de Pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os seguintes 

processos: 

 

- 012.146/2009-1, 025.142/2013-5 e 025.409/2013-1, cujo Relator é o Ministro Benjamin 

Zymler; e 

 

- 020.630/2014-0, 027.481/2016-6 e 028.258/2017-7, de relatoria do Ministro Bruno Dantas. 

 

PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO 

 

A Primeira Câmara aprovou as relações de processos a seguir transcritas e proferiu os Acórdãos 

de nºs 3363 a 3514. 

 

RELAÇÃO Nº 11/2019 ï 1ª Câmara 

Relator ï Ministro WALTON ALENCAR RODRIGUES 

 

ACÓRDÃO Nº 3363/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, 

c/c o art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de 

concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-007.496/2019-2 (APOSENTADORIA) 
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1.1. Interessados: Maria Regina Torres Boeger (314.924.950-34); Marialda Martins 

(530.332.729-91); Mariluci Alves Maftum (403.373.679-49); Marina Isabel Mateus de Almeida 

(807.488.647-68); Mayumi Eliza Otsuka Sato (318.757.009-78); Miriam Aparecida Graciano de Souza 

Pan (359.487.289-00); Moacir José Soares (056.582.339-68); Nelson Carlos Rosot (085.822.202-78); 

Odila Santos Harrison (036.933.508-25); Olandia Schultz (006.022.809-15) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3364/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39 da Lei 8.443/92, c/c o art. 

143 do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, e determinar o destaque do ato referente à servidora Glayce Andrea Costa Ventura 

(797.144.044-87), para cumprimento das medidas propostas, de acordo com os pareceres emitidos nos 

autos: 

 

1. Processo TC-022.726/2018-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Cicera Terezinha da Silva (157.030.534-04); Fernando Ferreira da Silva 

(140.772.994-20); Francisca Lina Silva dos Santos (150.857.164-34); Francisco Borges de Oliveira 

(057.744.464-68) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar o destaque do ato de Glayce Andrea Costa Ventura (797.144.044-87) para 

processo apartado e a realização de diligência ao órgão de origem para que: 

1.7.1. seja enviada a cópia do mapa de tempo de contribuição da interessada, bem como das 

certidões averbadas para a contagem de tempo para a inativação;  

1.7.2. seja esclarecido o cômputo de 8 meses e 5 dias a título de tempo de ñATIV. INSALUBRE 

ON 06/10 MPOGò (fl. 3 da peça n.º 5);  

1.7.3. seja justificada a majoração da proporcionalidade paga à interessada, de 16/30 para 18/30, 

conforme consta atualmente do sistema Siape, além do fato de não constar o cadastramento do ato de 

alteração em questão nos sistemas Sisac e e-Pessoal. 

 

ACÓRDÃO Nº 3365/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, 

c/c o art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de 

admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-002.221/2019-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessadas: Lisania dos Santos Lopes (923.129.930-15); Mel Dutra Medeiros 

(028.843.120-05); Rosane Conceição Félix da Silva (361.619.420-20); Silvana Scotto Barden 

(985.539.920-04); Vanessa Daniela de Matos Rodrigues Gonçalves (969.226.210-34) 

1.2. Órgão/Entidade: Hospital de Clínicas de Porto Alegre 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3366/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39 da Lei 8.443/92, c/c o art. 

143 do Regimento Interno e o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar legais 

para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, considerar prejudicada por 

perda de objeto a apreciação do ato de admissão de  Janaina Alexandrino Floriano (565.067.753-00) e 

em fazer a seguinte determinação, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-020.970/2018-8 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Francisco Karlos Leal Gomes (957.728.393-49); Glauciene Aparecida da 

Consolação (027.399.946-05); Ieda Teixeira Lopes (395.180.353-34); Illana Silva Nascimento 

(014.872.203-24); Jhonison Allan Ferreira Monteiro (025.742.863-16); Joana D Arc Santos Matias 

(881.805.651-49); João José Damasceno de Sousa (490.008.293-72); João de Deus Pereira Duarte 

(024.562.051-62); Monique Teixeira Salamoun dos Santos (002.635.073-43) 

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar que seja comunicado ao Tribunal de Contas do Estado do Piauí que, pela 

consulta ao sistema Rais, ano base 2017, foram identificados indícios de que a servidora Janaína 

Alexandrino Floriano (565.067.753-00) pode estar acumulando dois cargos de médica na Secretaria de 

Saúde do Estado do Piauí, com admissão a partir de 22/11/2013 e 03/10/2006, além de um terceiro 

cargo, também de médica, na Prefeitura Municipal de Codó/MA, a contar de 01/01/2017.  

 

ACÓRDÃO Nº 3367/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, 

c/c o art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de 

concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-001.548/2019-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessadas: Ascenção Claret Ferreira Salgado (221.180.716-04); Sondes do Socorro 

Ventura Pessoa (730.599.516-91) 
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1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do Ministério da Fazenda no Estado de 

Minas Gerais 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3368/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, 

c/c o art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de 

concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-001.555/2019-7 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Alaor Cabral de Freitas Júnior (023.258.496-60); Maria das Dores dos Santos 

(011.975.596-39) 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Uberlândia 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3369/2019 - TCU ï 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso V, "d", do Regimento Interno do TCU, 

observado o que determina o Enunciado nº 145 da Súmula de Jurisprudência predominante no 

Tribunal de Contas da União, em autorizar a Secretaria do TCU no Estado do Maranhão ï SEC-MA 

a apostilar o Acórdão 11222/2017-1ª Câmara, para correção de erro material, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos: 

No item 3.1., onde se lê: 

3.1. Responsáveis: Francisco Renio de Sousa Pereira (319.197.742-20); Jeová Alves de Sousa 

(282.419.833-87); João Ferreira Calado Neto (128.769.173-00); Município de Açailândia - MA 

(07.000.268/0001-72). 

Leia-se: 

3.1. Responsáveis: Francisco Renio de Sousa Pereira (319.197.742-20); Jeová Alves de Sousa 

(282.419.833-87); João Ferreira Calado Neto (128.769.173-00); Município de Açailândia - MA 

(07.000.268/0001-72); Marconi Lima Ribeiro (CPF 327.751.303-30) e João Carlos Nepomuceno 

Lopes (CPF 344.773.493-00). 

No item 9, onde se lê: 

9.2. com base nos artigos 1Ü, inciso I, 16, inciso III, al²nea ñcò, 19, ñcaputò, e 23, inciso III, da 

Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas do município de Açailândia (MA), dos Srs. Jeová Alves de 

Sousa, Marconi Lima Ribeiro, João Carlos Nepomuceno Lopes e Francisco Renio de Sousa Pereira, 

condenando-os, solidariamente, ao pagamento das quantias discriminadas, fixando-lhes o prazo de 15 
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(quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para que comprovem, perante este Tribunal, o 

recolhimento da quantia ao Fundo Municipal de Saúde de Açailândia (MA), nos termos da legislação 

em vigor; 

(...) 

9.3. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança 

judicial das dívidas, caso não atendida a notificação a que se referem as alíneas anteriores; 

9.4. encaminhar cópia da deliberação da presente deliberação ao Procurador-Chefe da 

Procuradoria da República no Maranhão, para adoção das medidas que entender cabíveis. 

Leia-se: 

9.2. considerar revéis o Município de Açailândia (MA), Jeová Alves de Sousa, Marconi Lima 

Ribeiro e João Carlos Nepomuceno Lopes, para todos os efeitos, com fundamento no art. 12, § 3º, da 

Lei 8.443/1992, dando-se prosseguimento ao processo; 

9.3. rejeitar as razões de justificativa de Francisco Renio de Sousa Pereira;  

9.4. com base nos artigos 1Ü, inciso I, 16, inciso III, al²nea ñbò, 19, ñcaputò, e 23, inciso III, da 

Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas de Jeová Alves de Sousa, Marconi Lima Ribeiro, João 

Carlos Nepomuceno Lopes e Francisco Renio de Sousa Pereira, deixando de aplicar-lhes a multa 

prevista no artigo 58 da Lei 8.443/1992 em razão da prescrição da pretensão punitiva; 

9.5. com base nos artigos 1Ü, inciso I, 16, inciso III, al²nea ñcò, 19, ñcaputò, e 23, inciso III, da 

Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas do município de Açailândia (MA), condenando-o ao 

pagamento das quantias discriminadas e fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do 

recebimento da notificação, para que comprove, perante este Tribunal, o recolhimento da quantia ao 

Fundo Municipal de Saúde de Açailândia (MA), nos termos da legislação em vigor; 

VALOR ORIGINAL 

(R$) 

DATA DA 

OCORRÊNCIA 

704,00 17/3/2004 

704,00 14/4/2004 

352,00 12/5/2004 

33.000,00 8/6/2004 

704,00 13/7/2004 

16.500,00 24/9/2004 

20.000,00 30/9/2004 

704,00 23/12/2004 

9.6. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial 

das dívidas, caso não atendida a notificação; 

9.7. encaminhar cópia da presente deliberação ao Procurador-Chefe da Procuradoria da 

República no Maranhão, para adoção das medidas que entender cabíveis. 

 

1. Processo TC-020.981/2016-3 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Apensos: 007.580/2016-9 (REPRESENTAÇÃO) 

1.2. Responsáveis: Francisco Renio de Sousa Pereira (319.197.742-20); Jeová Alves de Sousa 

(282.419.833-87); João Carlos Nepomuceno Lopes (344.773.493-00); João Ferreira Calado Neto 

(128.769.173-00); Marconi Lima Ribeiro (327.751.303-30); Prefeitura Municipal de Açailândia - MA 

(07.000.268/0001-72) 

1.3. Órgão/Entidade: Município de Açailândia - MA 

1.4. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.6. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado do Maranhão (Sec-MA). 
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1.7. Representação legal: Abdon Clementino de Marinho (4980/OAB-MA) e outros, 

representando Francisco Renio de Sousa Pereira; Paulo Roberto Santiago de Souza (9020/OAB-MA), 

representando Jeová Alves de Sousa.  

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3370/2019 - TCU ï 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento no art. 27 da Lei 8.443/1992, e na forma do art. 218 do RI/TCU, ACORDAM, por 

unanimidade, em dar quitação ao responsável Daltton Caetano Campos, ante o recolhimento integral 

da multa que lhe foi imputada por meio do Acórdão 2.200/2017 -TCU-1ª Câmara, de acordo com os 

pareceres convergentes emitidos nos autos e como a seguir discriminado: 

 

Valor original da multa: R$ 4.000,00, em 11/4/2017. 

Valor recolhido: R$ 4.132,38, de forma parcelada. 

 

1. Processo TC-022.143/2015-7 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Daltton Caetano Campos (024.512.006-85) 

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Córrego Novo - MG 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial 

(SecexTCE). 

1.6. Representação legal: Edilberto Castro Araújo (31544/OAB-MG) e outros, representando 

Daltton Caetano Campos.  

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

RELAÇÃO Nº 9/2019 ï 1ª Câmara 

Relator ï Ministro BENJAMIN ZYMLER 

 

ACÓRDÃO Nº 3371/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 

143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a 

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-005.402/2019-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Sueli Machado de Senna (370.824.696-91); Taísa Carla Sarmento Mendes 

(474.631.126-91); Vera Lúcia Ferreira de Faria (602.252.976-04); Vânia Figueiredo (315.903.066-00) 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 3372/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 

143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a 

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-007.383/2019-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Antonia Izidia de Fátima Araújo (268.410.536-72); Antonio Ferreira de Souza 

(366.792.326-00); Antônio Vagner Alves Barroso (200.384.536-49); Armânlia Rocha Lelis Souto 

(517.920.956-00); Catia Neves Lisboa (509.592.986-49); Deusaldina Pereira Cruz (178.576.943-04); 

Eliane Alves Benvindo (671.783.836-15); Elizabete Maria Bento Nunes (312.622.526-87); Elizete 

Valentim da Silva (252.412.656-00); Elmira dos Passos Pires Ribeiro (232.992.586-72) 

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa em Minas Gerais 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3373/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 

143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a 

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-007.519/2019-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Carlos Marconi Pazolini (421.289.007-00) 

1.2. Órgão: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado do Espírito Santo 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3374/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 

143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 

aposentadoria a Luiz Alves Sobrinho, de acordo com o parecer do Ministério Público junto ao Tribunal 

de Contas da União. 

 

1. Processo TC-032.097/2013-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Antonio Carlos de Oliveira Guedes Alcoforado (097.614.384-49); Antônio 

Carlos de Oliveira Guedes Alcoforado (097.614.384-49); Luiz Alves Sobrinho (080.146.984-87) 
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1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado de Pernambuco 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:  

1.7.1. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal que realize a oitiva prévia do sr. 

Antônio Carlos de Oliveira Guedes Alcoforado, nos termos do parecer do Ministério Público. 

 

ACÓRDÃO Nº 3375/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 

143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de 

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-001.448/2019-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Guilherme da Silva Bueno (075.611.907-35); Guilherme de Souza Silva 

(038.610.356-93); Gustavo Leal Teixeira (039.338.406-35); Helena Lopes da Silva (483.573.240-53); 

Igor Viveiros Melo Souza (048.998.286-75) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3376/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros dos atos de admissão de pessoal em análise se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do 

Regimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados 

por perda de objeto os atos constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, tendo em vista 

estes autos de admissão de pessoal nos quadros do Instituto Nacional do Seguro Social; 

Considerando que a unidade técnica e o Ministério Público propugnam o registro do ato em 

exame; 

Considerando, todavia, que a admissão Afrânio Barbosa de Castro se deu no estrito cumprimento 

de ordens judiciais expressas e específicas (vide Apelação em Mandado de Segurança 

2006.35.02.000460-3/GO e Reexame Necessário 2006.34.00.000166-0/DF), hipótese em que fica 

prejudicado seu registro pelo TCU (v. Acórdãos 8.253/2013-1ª Câmara e 143/2014-1ª Câmara, entre 

outros); 

Considerando que, à luz da documentação carreada aos autos, não foi identificado nenhum 

excesso no cumprimento das respectivas sentenças por parte da entidade de origem; 
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ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 

nº 8.443/1992, c/c o art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar prejudicado o exame do 

ato de admissão de Afrânio Barbosa de Castro.  

 

1. Processo TC-002.296/2019-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessado: Afrânio Barbosa de Castro (171.347.146-91) 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3377/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 

143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de 

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-003.038/2019-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Julius Cesar Faria Gomes (095.180.977-63); Maristela de Souza Costa 

(815.243.747-68); Maura Lucia da Silva Dias de Paiva (004.543.227-98); Norma Marques Soares 

Santos Alves (125.233.477-09); Patricia Gomes Aziz Silva (123.882.177-41); Paulo Cesar Campos 

Mauricio (009.208.977-11); Rafael Perez dos Santos (085.552.847-83); Reginaldo Pinto de Araujo 

(091.163.057-01); Renata Alves de Castro (101.201.757-54); Tatiana Von Korsch (098.830.897-59) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde (vinculador) 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3378/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 

143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de 

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-003.145/2019-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Luciana Sarmento Novais da Silva (065.422.286-08); Marcus Hiuri Leite Rita 

(093.421.809-90) 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Uberlândia 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3379/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,  tendo 

em vista que os efeitos financeiros dos atos de admissão de pessoal em análise se exauriram antes de 

seu processamento pela Corte,  ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, 

do Regimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar 

prejudicados por perda de objeto os atos constantes deste processo, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-004.865/2019-7 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Elaine Marisa Andriolli (727.709.700-97); Eliezer José Balbinot (019.688.490-

09); Graziela Thais Baggio (942.446.930-68); Luciana Côrte Real (011.689.430-00) 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3380/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, tendo em vista 

estes autos de admissão de servidor nos quadros da Universidade Federal de Juiz de Fora; 

Considerando que a unidade técnica e o Ministério Público propõem que o ato de admissão de 

Wesley de Lima Morais seja considerado legal e registrado; 

Considerando, todavia, que a admissão da interessada se deu no estrito cumprimento de ordens 

judiciais expressas e específicas, hipótese em que fica prejudicado seu registro pelo TCU (v. Acórdãos 

8.253/2013-1ª Câmara e 143/2014-1ª Câmara, entre outros); 

Considerando que, à luz da documentação carreada aos autos, não foi identificado nenhum 

excesso no cumprimento da sentença judicial (Processo 2006.38.01.002171-5) por parte da entidade de 

origem; 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 

8.443/1992, c/c o art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar prejudicado o exame do ato 

de admissão de Wesley de Lima Morais. 

 

1. Processo TC-005.693/2010-1 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessado: Wesley de Lima Morais (052.125.006-48) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Juiz de Fora 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3381/2019 - TCU - 1ª Câmara 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 

143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de 

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com a ressalva de que 

não mais subsiste a incompatibilidade de horários dos cargos ocupados no Instituto Nacional do 

Câncer José de Alencar Gomes da Silva e na Secretaria Estadual de Saúde do Estado do Rio de 

Janeiro, uma vez que a jornada semanal da interessada no órgão estadual passou a ser de 20 horas: 

 

1. Processo TC-010.140/2013-1 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessado: Clarice Gagliardi Salles Abreu (098.619.137-00) 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Câncer José de Alencar Gomes da Silva 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3382/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, tendo em vista 

que os efeitos financeiros do ato de concessão adiante relacionado se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso II, e 

260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar seu exame prejudicado por perda de objeto, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-004.044/2019-3 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Maria do Carmo Brasil da Silva (022.319.562-68) 

1.2. Órgão: Superintendência Estadual da Funasa no Estado de Roraima 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3383/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 

143, inciso II, e 260, § 4º, do Regimento Interno, e de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em: 

a) considerar legal para fins de registro a pensão civil instituída pelo ex-servidor José Perrone 

Naves, ressaltando a exclusão de Celso Perrone Duarte Naves, qualificado como filho maior inválido, 

do rol de beneficiários, em face da constatação de cessação de sua invalidez; 

b) mandar fazer as determinações adiante especificadas. 

 

1. Processo TC-030.368/2011-1 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Celso Perrone Duarte Naves (154.527.866-00); Maria Nazareth Duarte Naves 

(637.309.446-49) 

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual do INSS - Belo Horizonte/MG 
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1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. Determinar à Superintendência de Administração do Ministério da Fazenda no Estado de 

Minas Gerais, com fulcro nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 6º, § 2º, da Resolução TCU 

206/2007, que: 

1.7.1.1. na hipótese de desconstituição das decisões judiciais obtidas pelos representantes dos 

Auditores Fiscais da Receita Federal nos autos dos Mandados de Segurança 35.490, 35.494 e 35.500, 

em trâmite no Supremo Tribunal Federal (STF), faça cessar o pagamento do Bônus de Eficiência e 

Produtividade, previsto na Lei 13.464/2017, à pensionista Maria Nazareth Duarte Naves, por 

incompatível com o art. 40, caput e §§ 1º, 3º, 4º e 18, da Constituição Federal, dada a expressa 

exclusão da vantagem, de caráter pro labore faciendo, da base de cálculo de contribuição 

previdenciária; 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à pensionista mencionada no item anterior; 

1.7.1.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que 

a sra. Maria Nazareth Duarte Naves teve ciência desta deliberação. 

 

ACÓRDÃO Nº 3384/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 

143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a 

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-033.019/2018-5 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Amara Lourenço Costa (116.498.795-04); Maria Aparecida Poderoso de 

Araújo (023.140.705-00) 

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Regional do Trabalho No Estado de Sergipe 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3385/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 

143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a 

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-037.493/2018-3 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Iolanda Feijó dos Santos (600.867.269-00) 

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Regional do Trabalho No Estado de Santa Catarina 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3386/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, I, 16, I, 17 e 23, I, da Lei 8.443/1992 e  1º, I, 207 e 

214, I, do Regimento Interno do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em: 

a)levantar o sobrestamento imposto às presentes contas, em face da edição do Acórdão 749/2017 

- Plenário, da relatoria do Ministro Bruno Dantas, que apreciou o relatório da auditoria operacional 

sobre a arrecadação e utilização dos fundos setoriais de telecomunicações; 

b) julgar regulares as contas dos Srs. João Batista de Rezende (CPF 472.648.709-44), Jarbas José 

Valente (CPF 184.059.671-68), Rodrigo Zerbone Loureiro (CPF 095.272.947-46), Marcelo Bechara de 

Souza Hobaika (CPF 039.894.116-59) e Igor Vilas Boas de Freitas (CPF 081.286.988-50), dando-lhes 

quitação plena; 

c) dar ciência deste acórdão à Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel; e 

d) encerrar o presente processo, com fulcro no art. 169, V, do Regimento Interno do TCU. 

 

1. Processo TC 033.662/2015-0 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2014) 

1.1. Responsáveis: Igor Vilas Boas de Freitas (CPF 081.286.988-50); Jarbas José Valente (CPF 

184.059.671-68); João Batista de Rezende (CPF 472.648.709-44); Marcelo Bechara de Souza Hobaika 

(CPF 039.894.116-59) e Rodrigo Zerbone Loureiro (CPF 095.272.947-46). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundo de Fiscalização das Telecomunicações ï Fistel. 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Infraestrutura Hídrica, de Comunicações e de Mineração 

(SeinfraCOM). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3387/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos art. 143, inciso V, al²nea ñdò, do RITCU, e no art. 54 da 

Resolução TCU 164/2003 c/c o enunciado 145 da Súmula de Jurisprudência do TCU, em autorizar a 

Secretaria de Controle Externo competente a retificar o Acórdão 1.150/2019-1ª Câmara, para fins de 

correção de inexatidão material, de acordo com o parecer inserto à peça 169 dos autos, nos seguintes 

termos: 

 

a) no subitem 9.1, onde se l°: ñ corrigida monetariamente e acrescida dos encargos legais 

pertinentes, calculados a partir da data indicada até a data do efetivo recolhimento, na forma prevista 

na legislação em vigor: 

 

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA 

40.000,00 14/6/2014 
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leia-se: 

 

ñcorrigida monetariamente e acrescida dos encargos legais pertinentes, calculados a partir da 

data indicada até a data do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 

                    

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA 

40.000,00 14/6/2004 

 

b) no subitem 9.2, onde se l°: ñ atualizada monetariamente a partir do dia seguinte ao t®rmino do 

prazo ora estabelecido, at® a data do recolhimento, na forma da legisla­«o em vigor; ò  

 

leia-se: 

 

ñatualizada monetariamente a partir da data deste ac·rdão, até a data do efetivo recolhimento, na 

forma da legisla­«o em vigor;ò 

 

1. Processo TC-036.519/2011-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Apenso: 002.850/2012-5 (SOLICITAÇÃO) 

1.2. Responsáveis: Francliud Alves Araújo (734.581.633-87); Ilzemar Oliveira Dutra 

(196.729.423-20); Josias Chaves Ferreira (406.229.243-20); M. A. Mendes Bezerra (02.757.167/0001-

27) e Pedro Soares Nobre (127.359.573-49) 

1.3. Órgão: Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MA 

1.4. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

1.5. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado 

1.6. Unidade técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE) 

1.7. Representação legal: Américo Botelho Lobato Neto (OAB/MA 7.803) 

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há 

 

RELAÇÃO Nº 8/2019 ï 1ª Câmara 

Relator ï Ministro BRUNO DANTAS 

 

ACÓRDÃO Nº 3388/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-001.474/2019-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Bento Andre de Oliveira (145.510.981-91); Deusimar da Rocha Batista 

(096.810.511-49); Geraldo Teixeira Barbosa (275.495.001-00); Jadir Gomes Rabelo (182.620.151-34); 

Joao da Cruz das Neves Limas (432.586.626-49); Joaquim Batista de Araujo (181.557.406-25); Jose 

Martinez Dantas (084.356.691-49); Luisa Alves Santana (226.535.381-72); Mercia Pereira da Silva 

(118.652.531-20) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (vinculador) 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3389/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-001.495/2019-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Murilo Ribeiro Meirelles (149.757.181-20); Paulo Alceu Grieger 

(126.173.260-04); Paulo Renato Ferreira Scholz (250.515.989-00); Rosemery Barcellos Terra 

(372.323.557-34); Sandra Mara Ferreira Barbosa (274.858.119-91); Teresinha Lucia de Andrade 

(096.878.661-87); Vilma Elisiario da Cunha (587.921.208-49); Zuleide Cabral dos Santos 

(245.144.541-68) 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3390/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal 

para fins de registro o ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-001.513/2019-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Maria Vilma de Aguiar Nobrega (222.150.183-72) 

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde No Estado do Ceará 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3391/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal 

para fins de registro o ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-001.876/2015-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Apensos: 014.260/2014-0 (REPRESENTAÇÃO) 

1.2. Interessados: Edmon Gomes da Silva Filho (403.672.407-00); Edmon Gomes da Silva Filho 

(403.672.407-00) 

1.3. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde No Estado do Rio de Janeiro 

1.4. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.7. Representação legal: não há. 

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3392/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal 

para fins de registro o ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-003.754/2019-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Maria Aparecida Oliveira dos Santos (245.474.681-68) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3393/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal 

para fins de registro o ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-003.762/2019-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Roque Marques da Silva (186.982.476-87) 

1.2. Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3394/2019 - TCU - 1ª Câmara 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal 

para fins de registro o ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-003.803/2019-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Ana Adelaide Martins (199.328.806-63) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3395/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal 

para fins de registro o ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-003.934/2019-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Norma Backheuser (000.410.250-91) 

1.2. Órgão: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde No Estado do Rio Grande do Sul 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3396/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-004.260/2019-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Luzia Loschi Bessa (185.918.921-00) 

1.2. Órgão/Entidade: Câmara dos Deputados 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 3397/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-004.297/2019-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Rubens Carneiro Pinto (029.420.036-34) 

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do Ministério da Fazenda No Estado de 

Minas Gerais 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3398/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-004.306/2019-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Claudice Vieira da Cruz Ramos (282.092.735-15); Maria Jose de Oliveira 

Barbosa (067.270.265-72); Rosita Fiel de Jesus dos Santos (007.827.505-91) 

1.2. Entidade: Superintendência Estadual da Funasa Em Sergipe 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3399/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relaxionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-004.331/2019-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Antonio Gabriel dos Santos (023.018.734-04); Claudio Vilela Lima 

(000.242.603-04); Edmilson Maia (007.019.395-91); Francisco Lazaro Maia (051.938.343-53); 
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Francisco Pereira de Sousa (011.643.763-49); Idelbrando Leite dos Santos (034.117.025-91); Irene 

Sousa Fontes (733.573.594-72); Jairo Maciel de França (000.125.803-68); Jose Fernandes de Araujo 

(010.993.454-72); Jose Moacir dos Santos (013.268.055-68); Jose Pereira do Nascimento 

(014.544.633-68); Jose Ramalho Ribeiro (018.348.353-72); Jose Soares de Lima (058.505.504-10); 

José Antonio Ximenes (020.800.793-87); José Raimundo de Freitas (541.499.163-49); José Soares 

Procópio (058.053.334-49); João Armando Ribeiro (044.533.874-15); Manoel Juatan Pinheiro 

(049.989.523-15); Maria Tereza dos Santos (002.584.155-68); Nilon de Oliveira Barroso 

(026.655.813-53) 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Obras Contra As Secas 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3400/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-004.335/2019-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Florisvaldo dos Reis Cerqueira (094.407.045-00); João Saturnino de Oliveira 

(428.217.116-20); Luis Marques de Souza Neto (068.435.302-49); Wagner Nery de Amorim 

(078.415.232-20); Willian Batista dos Santos (536.568.307-20) 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Rodoviária Federal 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3401/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-004.352/2019-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Eric Yehuda Schussel (033.856.988-04); Eric Yehuda Schussel (033.856.988-

04) 

1.2. Entidade: Universidade Federal de São Paulo 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3402/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-004.397/2019-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Marcelino Soares de Souza (139.242.571-91) 

1.2. Órgão: Superintendência Regional do Trabalho No Estado de Mato Grosso 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3403/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-004.505/2019-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Otacilio Jose Carollo de Souza (112.550.300-97) 

1.2. Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3404/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-004.513/2015-0 (APOSENTADORIA) 
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1.1. Interessados: Myriam Gentil Bartoly (354.318.657-49); Terezinha Evangelista Defanti 

(361.921.207-49) 

1.2. Órgão: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado do Rio de Janeiro 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3405/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, fazendo-se a seguinte determinação, de acordo com 

os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-004.543/2015-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Maria Vicentina (097.449.161-68); Ruth Ferreira de Azevedo (038.763.061-

91) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde (vinculador) 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar ao Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado da Paraíba que, no prazo 

de 15 (quinze) dias, adote as medidas cabíveis com vistas à regularização do pagamento relativo ao 

percentual de adicional por tempo de serviço (para 16%) de Maria Vicentina, de forma que espelhe 

aquele cadastrado no ato. 

 

ACÓRDÃO Nº 3406/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relaxionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-004.559/2019-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Manoel Maisette Salgado (018.438.778-72); Manoel Maisette Salgado 

(018.438.778-72); Maria Aparecida Candido da Silva (592.476.228-91); Maria Aparecida Dutra 

(011.281.748-39); Maria Aparecida de Almeida (042.534.868-78); Maria Fernanda Borges Ledur 

(275.394.581-00); Maria de Lourdes Ferreira Souza (844.770.248-00) 

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde No Estado de São Paulo 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
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1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3407/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-005.471/2019-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Flávia Bassi Peres (334.218.705-00); Joseane Maria Barata Meireles 

(762.711.887-53); Lindinalva Ribeiro de Souza (195.715.265-68); Paulo Sérgio Costa Marques 

(052.951.815-53) 

1.2. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral da Bahia 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3408/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em adotar a medida a 

seguir, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-006.445/2014-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Adalberto Pereira Braga (114.835.045-49) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar à Sefip que, nos termos da Questão de Ordem aprovada pelo Plenário do TCU 

em 8/6/2011, encaminhe ao Departamento de Assuntos Extrajudiciais da Advocacia-Geral da União e 

à Consultoria Jurídica deste Tribunal as informações necessárias ao acompanhamento do Agravo de 

Instrumento 0016183-32.2010.4.01.0000, conforme feito nos idos de julho/2014, para que aquele 

Departamento da AGU e a Conjur deste Tribunal verifiquem a situação atual da questão relacionada ao 

pagamento de ñhoras-extrasò judiciais ao inativo Adalberto Pereira Braga (114.835.045-49). 

 

ACÓRDÃO Nº 3409/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 
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inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em adotar a medida a 

seguir, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-006.446/2014-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Ademir Souza Dias (081.696.325-87) 

1.2. Entidade: Universidade Federal da Bahia 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar à Sefip que, nos termos da Questão de Ordem aprovada pelo Plenário do TCU 

em 8/6/2011, encaminhe ao Departamento de Assuntos Extrajudiciais da Advocacia-Geral da União e 

à Consultoria Jurídica deste Tribunal as informações necessárias ao acompanhamento do Agravo de 

Instrumento 0016183-32.2010.4.01.0000, conforme feito nos idos de julho/2014, para que aquele 

Departamento da AGU e a Conjur deste Tribunal verifiquem a situação atual da questão relacionada ao 

pagamento de ñhoras-extrasò judiciais ao inativo Ademir Souza Dias (CPF 081.696.325-87). 

 

ACÓRDÃO Nº 3410/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em adotar a medida a 

seguir, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-006.452/2014-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Cristina Maria Gomes Muniz (183.317.185-34) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar à Sefip que, nos termos da Questão de Ordem aprovada pelo Plenário do TCU 

em 8/6/2011, encaminhe ao Departamento de Assuntos Extrajudiciais da Advocacia-Geral da União e 

à Consultoria Jurídica deste Tribunal as informações necessárias ao acompanhamento do Agravo de 

Instrumento 0016183-32.2010.4.01.0000, conforme feito inicialmente, para que aquele Departamento 

da AGU e a Conjur deste Tribunal verifiquem a situação atual da questão relacionada ao pagamento de 

ñhoras-extrasò judiciais ¨ inativa Cristina Maria Gomes Muniz (CPF 183.317.185-34). 

 

ACÓRDÃO Nº 3411/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em fazer a 

determinação a seguir, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-006.453/2014-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: David Concceição de Oliveira (094.799.025-91) 
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1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar à Sefip que, nos termos da Questão de Ordem aprovada pelo Plenário do TCU 

em 8/6/2011, encaminhe ao Departamento de Assuntos Extrajudiciais da Advocacia-Geral da União e 

à Consultoria Jurídica deste Tribunal as informações necessárias ao acompanhamento do Agravo de 

Instrumento 0016183-32.2010.4.01.0000, conforme feito anteriormente, para que aquele Departamento 

da AGU e a Conjur deste Tribunal verifiquem a situação atual da questão relacionada ao pagamento de 

ñhoras-extrasò judiciais ao inativo David Conccei­«o de Oliveira (094.799.025-91). 

 

ACÓRDÃO Nº 3412/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em adotar a medida a 

seguir, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-006.454/2014-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Djalma Natividade de Jesus (066.701.995-20) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar à Sefip que, nos termos da Questão de Ordem aprovada pelo Plenário do TCU 

em 8/6/2011, encaminhe ao Departamento de Assuntos Extrajudiciais da Advocacia-Geral da União e 

à Consultoria Jurídica deste Tribunal as informações necessárias ao acompanhamento do Agravo de 

Instrumento 0016183-32.2010.4.01.0000, conforme feito anteriormente, para que aquele Departamento 

da AGU e a Conjur deste Tribunal verifiquem a situação atual da questão relacionada ao pagamento de 

ñhoras-extrasò judiciais ao inativo Djalma Natividade de Jesus (066.701.995-20). 

 

ACÓRDÃO Nº 3413/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em adotar a medida a 

seguir, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-006.455/2014-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Edilza de Santana Costa (111.212.895-68) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinar à Sefip que, nos termos da Questão de Ordem aprovada pelo Plenário do TCU 

em 8/6/2011, encaminhe ao Departamento de Assuntos Extrajudiciais da Advocacia-Geral da União e 

à Consultoria Jurídica deste Tribunal as informações necessárias ao acompanhamento do Agravo de 

Instrumento 0016183-32.2010.4.01.0000, conforme feito inicialmente, para que aquele Departamento 

da AGU e a Conjur deste Tribunal verifiquem a situação atual da questão relacionada ao pagamento de 

ñhoras-extrasò judiciais ¨ inativa Edilza de Santana Costa (111.212.895-68). 

 

ACÓRDÃO Nº 3414/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em adotar a medida a 

seguir, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-006.456/2014-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Elizete Ribeiro Costa (187.214.515-91) 

1.2. Entidade: Universidade Federal da Bahia 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar à Sefip para que, nos termos da Questão de Ordem aprovada pelo Plenário do 

TCU em 8/6/2011, encaminhe ao Departamento de Assuntos Extrajudiciais da Advocacia-Geral da 

União e à Consultoria Jurídica deste Tribunal as informações necessárias ao acompanhamento do 

Agravo de Instrumento 0016183-32.2010.4.01.0000, conforme feito inicialmente, para que aquele 

Departamento da AGU e a Conjur deste Tribunal verifiquem a situação atual da questão relacionada ao 

pagamento de ñhoras-extrasò judiciais ¨ inativa Elizete Ribeiro Costa (CPF 187.214.515-91). 

 

ACÓRDÃO Nº 3415/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em adotar a medida a 

seguir, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-006.460/2014-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Jandira da Silva Felix (039.303.605-78) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo de Vries Marsico 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar à Sefip que, nos termos da Questão de Ordem aprovada pelo Plenário do TCU 

em 8/6/2011, encaminhe ao Departamento de Assuntos Extrajudiciais da Advocacia-Geral da União e 

à Consultoria Jurídica deste Tribunal as informações necessárias ao acompanhamento do Agravo de 

Instrumento 0016183-32.2010.4.01.0000, conforme feito inicialmente, para que aquele Departamento 
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da AGU e a Conjur deste Tribunal verifiquem a situação atual da questão relacionada ao pagamento de 

ñhoras-extrasò judiciais ¨ inativa Jandira da Silva Felix (039.303.605-78). 

 

ACÓRDÃO Nº 3416/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em adotar a medida a 

seguir, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-006.462/2014-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Jonas de França (781.792.468-68) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar à Sefip para que, nos termos da Questão de Ordem aprovada pelo Plenário do 

TCU em 8/6/2011, encaminhe ao Departamento de Assuntos Extrajudiciais da Advocacia-Geral da 

União e à Consultoria Jurídica deste Tribunal as informações necessárias ao acompanhamento do 

Agravo de Instrumento 0016183-32.2010.4.01.0000, conforme feito anteriormente, para que aquele 

Departamento da AGU e a Conjur deste Tribunal verifiquem a situação atual da questão relacionada ao 

pagamento de ñhoras-extrasò judiciais ao inativo Jonas de Fran­a (CPF 781.792.468-68). 

 

ACÓRDÃO Nº 3417/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal 

para fins de registro o ato a seguir relacionado, com a ressalva de que a rubrica judicial alusiva ao 

pagamento da vantagem CGC não mais integra os proventos de aposentadoria do interessado, de 

acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-006.850/2011-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Toyomori Yamassaki (067.891.701-97) 

1.2. Órgão: Ministério da Fazenda (extinta) 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3418/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 
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inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-007.434/2019-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Francisca Maria Monteiro Miranda (375.018.873-49); Rosiane Maria 

Vasconcelos Morais Gomes (166.310.564-20) 

1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3419/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-007.469/2019-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Antonio Alcantara da Camara (085.037.961-04); Antonio Augusto Pires de 

Carvalho (179.251.261-91); Arnaldo de Souza Fleury (214.746.641-72); Vlademir Campos Rebouças 

(151.431.711-72) 

1.2. Entidade: Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3420/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-009.491/2013-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Fernando Moura Vieira (038.857.041-53); Flavio Coqueiro Neto 

(031.411.871-34); Georgina Sales Bastos (083.115.601-53); Granvil da Silva Rocha (057.741.281-72); 

Isolque Pimentao Arantes (084.128.041-04); Joao Baptista Carrijo (391.350.478-87); Jonas Martins 

Borges (013.953.861-53); Jose Luzini (049.445.421-00); João Correa da Silva (057.824.491-87) 

1.2. Entidade: Universidade Federal de Goiás 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
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1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3421/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em deferir o pedido de 

prorrogação de prazo solicitado pela Diretora de Administração de Pessoas da Universidade Federal de 

Goiás (peça 30), por mais 30 dias, para cumprimento das medidas determinadas pelo Acórdão 

1.126/2019-TCU-1ª Câmara, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-010.522/2013-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Delfino da Costa Machado (021.472.541-34); Delfino da Costa Machado 

(021.472.541-34); Edson Jose de Oliveira (056.120.711-91) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Goiás 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: Eliomar Pires Martins (9.970/OAB-GO) e outros, representando 

Delfino da Costa Machado.  

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3422/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do mérito do ato de concessão de aposentadoria do servidor 

Helvio Escovedo Barcellos e legais para fins de registro os demais atos, com a ressalva de que as 

vantagens judiciais incluídas nos atos de concessão deixaram de ser pagas aos interessados, 

proferindo-se a determinação sugerida, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-013.491/2011-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Helvio Escovedo Barcellos (028.312.367-20); Raimundo Nonato dos Santos 

(004.504.303-59); Raimundo Nonato dos Santos (004.504.303-59); Raimundo Nonato dos Santos 

(004.504.303-59); Wantuil Baptista Vieira (082.781.997-87) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (vinculador) 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar ao Ministério da Fazenda, com fulcro no art. 71, inciso IX, da Constituição 

Federal, que, na hipótese de desconstituição das decisões judiciais obtidas pelos Auditores da RFB nos 

autos dos Mandados de Segurança 35.490, 35.494 e 35.500, em trâmite no Supremo Tribunal Federal 

(STF), faça cessar o pagamento, aos supracitados servidores, do Bônus de Eficiência e Produtividade, 

previsto na Lei 13.464/2017, por incompatível com o art. 40, caput e §§ 1º, 3º, 4º e 18, da Constituição 
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Federal, dada a expressa exclusão da vantagem, de caráter pro labore faciendo, da base de cálculo de 

contribuição previdenciária. 

 

ACÓRDÃO Nº 3423/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal 

para fins de registro o ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-023.372/2013-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Diniz Antônio de Oliveira (167.448.886-68) 

1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas Gerais 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3424/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em deferir o pedido de 

prorrogação de prazo solicitado pelo Diretor do Departamento de Centralização de Serviços de 

Inativos e Pensionistas do Ministério da Economia (peça 23), por mais 30 dias, para cumprimento das 

medidas determinadas pelo Acórdão 1.863/2019-TCU-1ª Câmara, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-030.972/2010-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: José Nilson de Oliveira (000.980.944-91); Moacir Bandeira Campos 

(031.428.764-72) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3425/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal 

para fins de registro o ato a seguir relacionado, fazendo-se a determinação sugerida, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos. 

 



31 

 

Tribunal de Contas da União  

Secretaria das Sessões 
 

 

 
 

 

1. Processo TC-033.468/2014-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Kleber Carvalho da Silva (004.419.453-68) 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Maranhão 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar à Fundação Universidade Federal do Maranhão que, no prazo de 15 (quinze) 

dias, adote as medidas cabíveis com vistas à regularização do pagamento indevido constatado na ficha 

financeira do interessado, conforme reportado nestes autos. 

 

ACÓRDÃO Nº 3426/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal 

para fins de registro o ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.202/2019-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessado: Michael Vandré Moreira Nitsch (818.413.610-20) 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3427/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.454/2019-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Ana Paula de Paiva Aquino Freitas (038.041.744-85); Bruno Carvalho de Brito 

(048.437.054-54); Diogo Espinhara Oliveira (099.077.664-61); Eduardo Henrique da Silva Ramos 

(029.638.894-70); Marilia Aurea Cruz de Santana (686.297.104-20); Philippe Eduardo de Medeiros 

(013.932.984-60); Rafael Rodrigues Carvalho (082.900.904-39); Roberto Kenji Hiramatsu 

(183.419.398-27); Rodolpho Belarmino da Silva (093.208.524-56); Serginei Jose do Carmo Liberato 

(097.497.096-40) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural de Pernambuco 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 3428/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.455/2019-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Bruno Martins Boto Leite (043.047.867-41); Joao Gabriel de Lima Perdigao 

(026.399.424-41); Keynis Candido de Souto (033.573.474-07); Paula Basto Levay (053.363.444-00); 

Paula Gabriela da Silva Cardoso (043.623.325-88); Victor Hugo Abril (107.024.807-03) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural de Pernambuco 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3429/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal 

para fins de registro o ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.467/2019-4 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessado: Tiago Oliveira Brandao (026.672.085-44) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Oeste da Bahia 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3430/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.509/2019-9 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Cibele Maria Araujo de Melo (010.111.013-86); Francisca das Chagas 

Rodrigues (778.727.203-10); Gabriela Ramos Miranda (000.639.573-29); Gabriela Silva Moreira de 

Siqueira (013.367.555-63); Geraldo Gomes Traspadini (989.420.507-00); Guilherme Parente Lira 

(003.383.713-97); Isabela Ramos Duarte Teixeira (020.647.503-98); Josemar Marcelino Ferreira 
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Godinho Junior (013.680.483-74); Josemar de Jesus das Neves (097.952.037-11); Juliana Moreira da 

Silva Cruvel (045.532.833-10) 

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3431/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.594/2019-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Caroline Leal Ferreira (140.203.267-62); Cristiane Valladares de Azevedo 

(043.902.637-73); Flavio de Britto Pinto (099.568.057-42); Gabriel Borges da Silva (116.980.287-76); 

Manuel Fernando Sousa Ferreira dos Santos (804.827.327-68); Marcelo Salvador Gomes 

(013.675.937-86); Samuel Tavares Coelho (855.511.127-72); Solange Passos Masson (193.847.266-

72); Ullysses da Silva (103.491.107-43); Vanessa Cristina dos Santos Saraiva (097.234.287-76) 

1.2. Entidade: Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3432/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.605/2019-8 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Caio Henrique Patricio Pagani (937.585.292-04); Patricia Goulart Tondineli 

(564.587.206-10) 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Rondônia 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3433/2019 - TCU - 1ª Câmara 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal 

para fins de registro o ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.624/2019-2 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessado: Roberta Wladia Franklin da Silva (655.083.943-20) 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3434/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.737/2019-1 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Carlos Fernando Araujo Lima de Oliveira (116.937.927-37); Geovana Radael 

Massante (103.451.777-54); Marcel Freitas de Souza (136.341.097-00); Miguel de Albuquerque 

Araujo (118.471.727-33); Milenna Leandro Gomes (089.751.794-60) 

1.2. Entidade: Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3435/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.794/2019-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Adriane Muller Nakato (339.046.548-02); Alessandra Amaral Schwanke 

(074.477.519-10); Andrey Lucas Cardozo (082.157.919-30); Gabriel Kavilhuka Metzger 

(050.270.319-98); Joao Victor Lucas (085.185.739-63); Marcelle Beatriz Cortiano Nagakura 

(050.580.629-09); Michelle Nunes Andrade (037.122.559-00); Rubens Cavilha de Souza 

(010.253.659-76); Sarah Cristina Zanghellini Ruckl (004.629.709-06); Thalita Regina Tuleski 

(065.632.189-03) 
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1.2. Entidade: Universidade Federal do Paraná 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3436/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.861/2019-4 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Ana Cristina de Souza Maria (103.472.506-88); Augusto Arlen Ferreira e Silva 

(031.940.636-93); Glaucilene Alves Barbosa (920.989.676-91); Jeniffer Aline Silva (412.364.578-03); 

Josiane Goncalves Silva (092.788.476-31); Marcus Vinicius Alves Brito (087.860.246-12); Martielly 

Santana dos Santos (024.599.265-02); Naylane Bianca Vilasboas Dantas Xavier (058.768.485-22); 

Paula Adriana Matos Mourao (104.197.816-25); Suzana Viana Mota (064.905.266-89) 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Norte de Minas 

Gerais 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3437/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.884/2019-4 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Amanda Machado Kahwage (834.910.232-20); Juliana Aparecida Barbosa 

Tirloni (012.050.090-60); Lea da Conceicao Costa (124.406.667-26); Leonardo da Cunha Gracioli da 

Silva (096.774.987-54); Livia Brandao dos Santos (301.347.938-89); Marcio Coutinho Farias Leite 

(116.041.337-16); Raquel de Paula Mendes de Oliveira (068.017.356-08); Regiane Pereira Tavares 

(070.210.684-41); Sandra Alves Nogueira Rondon (727.689.751-68); Viviane Dias da Silva 

(818.538.580-72) 

1.2. Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3438/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.887/2019-3 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Clarinaldo Ferreira Caldas (027.461.214-33); Hayana Pereira Leal Soares 

(059.203.686-32); Joao Fabiao de Araujo Neto (051.990.234-38); Jose Ronildo dos Santos 

(027.406.396-43); Livia Oliveira Munhoz Soares (008.896.661-56); Marines Barros Fernandes 

(833.779.727-49); Patricia Dias dos Santos (950.247.009-53); Raimunda Nonata Barros Rocha de 

Albuquerque (021.296.703-77); Shirlem Arruda de Souza Simoes (940.222.672-91); Vanessa 

Christine Chagas da Costa Santos (115.254.187-00) 

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3439/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.907/2019-4 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Mariana Alves Mesquita (026.807.711-84); Priscila Menezes Henrique 

(002.333.891-13); Sergio Luiz Silva Rezende (931.333.591-34) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (vinculador) 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3440/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-002.926/2019-9 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Ana Gilza Pavao Simas (380.984.072-68); Andre Capistrano Gama Santana 

(978.916.061-53); Carlos Alexandre Fonseca dos Passos (006.336.100-03); Denise Monteiro de Lima 

(054.115.714-05); Luciany Lopes da Silva Costa (005.988.742-75); Mary Raniele Soares de Souza 

(011.258.194-30); Patricia Moreira (008.870.439-41); Paulo Vitor de Oliveira Gobbato (031.708.591-

37); Ramon Henrique Maciel dos Santos (960.745.581-91); Wesley Barcellos de Assis (134.548.907-

21) 

1.2. Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3441/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal 

para fins de registro o ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.933/2019-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessado: Renata Vanucci Carvalho (013.162.276-50) 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de São João Del Rei 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3442/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.968/2019-3 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Ana Lara Casagrande (369.193.428-55); Cassia Alessandra Domiciano 

(177.678.118-08); Marina Leite de Barros Baltar (016.291.161-06) 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 3443/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.974/2019-3 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Aparecido Rodrigues Fernandes (033.372.205-17); Carolina Teixeira Eirez 

(518.069.162-15); Pedro Cirilo dos Santos (122.600.408-37) 

1.2. Entidade: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3444/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.990/2019-9 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Aline Auxiliadora Tireli Miranda (068.327.286-11); Clara Melo Casotti Bastos 

(104.849.217-62); Douglas Santos Silva Vilaca (023.908.561-28); Helem Mara Confessor Ferreira 

(065.549.874-52); Luan do Carmo da Silva (032.349.841-82); Lucas Barbosa de Melo (006.600.211-

70); Tatiane Alves de Melo (014.775.806-89) 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Brasília 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3445/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.995/2019-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Adelson Barboza de Souza (422.407.862-72); Daniela Aparecida da Silva 

(013.711.482-60); Edilene da Silva Pereira (784.036.692-91); Leidimar Machado de Melo 

(469.246.712-68); Lucien Bissi da Freiria (014.200.271-23) 
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1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3446/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-003.045/2019-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Fernanda Christina Garcia da Costa (282.094.028-54); Jessica Evangelista de 

Souza (036.542.281-94); Lidiane Ferreira (913.960.691-00); Tulio Marcel Rufino de Vasconcelos 

Figueiredo (015.216.231-39) 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3447/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-003.065/2019-7 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Fatima Bruna Rodrigues Aranha (120.454.097-75); Fernanda Braga Parrela 

(111.764.267-45); Guilherme Maia Machado (112.474.057-02); Guilherme Ornellas Gouget 

(109.060.697-42); Helder Souza da Costa (035.220.077-43); Jose Carlos Santos Barboza 

(437.336.977-15); Mariana Constanca de Araujo Soares (095.545.357-75); Rosane Maria Fernandes 

(885.254.907-25); Sandra Tie Nishibe Minamoto (329.514.638-12) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde (vinculador) 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3448/2019 - TCU - 1ª Câmara 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-003.159/2019-1 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Adriana Mendes Barbalho (000.581.131-77); Luiz Carlos Costa Bezerra 

(013.691.581-73); Nicolle Oliveira Tavares (044.071.981-09); Renata Correia Rodrigues 

(721.773.651-04) 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3449/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-004.954/2019-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Maria Bernadete Baggio Rehfeld Santos (255.563.806-78); Mariana Carneiro 

Mendes (060.780.656-70); Natascha Stefania Carvalho de Ostos (027.324.206-70); Pedro Henrique 

dos Santos Groppo (063.085.476-97); Sebastiao Camelo da Silva Filho (394.949.773-00); Soraia de 

Araujo Diniz (030.494.366-54) 

1.2. Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3450/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-004.962/2019-2 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessado: Rafael da Rosa Pereira Junior (122.454.797-77) 

1.2. Órgão/Entidade: Diretoria Regional da Ect No Espírito Santo - Dr/es 
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1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3451/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-023.271/2014-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: André Ribeiro Viana (042.645.246-10); Gilmar Rodrigo Muniz (286.945.188-

13); Marcio Messias Pires (799.554.016-72) 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas 

Gerais 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3452/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-003.992/2019-5 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Edna Vieira de Resende (668.027.257-20); Joel Dantas Filho (043.292.107-97) 

1.2. Entidade: Colégio Pedro II 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3453/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 
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prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-004.022/2019-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Dulce Goncalves Sampaio de Lacerda (024.350.557-49) 

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do Ministério da Fazenda No Estado 

do Rio de Janeiro 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3454/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-004.065/2019-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Edite Messias Patricio (018.636.217-09); Jose Augusto Vieira (012.403.827-

15); Maria Apparecida de Deus Silva (051.665.887-54) 

1.2. Órgão: Ministério da Educação 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3455/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-004.085/2019-1 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Elisa Altnetis da Silveira (016.425.980-54) 

1.2. Órgão: Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento No Estado do 

Rio Grande do Sul 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3456/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-004.146/2019-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Ana Cristina Alves Santos (240.359.554-34); Ivanilde do Nascimento Pedrosa 

(565.086.704-68); Maria Rita da Silva (319.953.814-20); Maria de Lourdes Alves de Almeida 

(411.336.504-06); Ricardo Uchôa Botelho (129.532.884-49); Rosa Maria Silva Medeiros 

(210.934.824-00) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Alagoas 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3457/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-004.154/2019-3 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Maria de Lourdes Feitosa de Queiroz (917.419.474-72) 

1.2. Entidade: Universidade Federal da Paraíba 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3458/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-004.180/2019-4 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Maria da Gloria Soares da Fonseca (135.517.917-32) 

1.2. Órgão: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde No Estado do Rio de Janeiro 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3459/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em adotar a medida a 

seguir, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-005.541/2013-1 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Ilceia Gárcia de Carvalho Gonçalves (294.916.146-49); Maria Bernadina 

Martins (764.663.296-15) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: Geraldo Marcos Leite de Almeida (51.151/OAB-MG) e outros, 

representando Maria Bernardina Martins Alzamora.  

1.7. Determinar à Sefip que, nos termos da Questão de Ordem aprovada pelo Plenário do TCU 

em 8/6/2011, encaminhe ao Departamento de Assuntos Extrajudiciais da Advocacia-Geral da União e 

à Consultoria Jurídica deste Tribunal as informações necessárias ao acompanhamento do desfecho da 

ação 2008.38.00.001103-2, que assegura o recebimento da vantagem do art. 192, I, da Lei 8.112/1990, 

por meio de cálculo entre a diferença de classe do Professor Titular e Adjunto, desprezando-se a classe 

criada de Professor Associado, à beneficiária de pensão civil Maria Bernadina Martins (CPF 

764.663.296-15). 

 

ACÓRDÃO Nº 3460/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, 

concedendo-lhe registro, o ato de concessão da pensão civil instituída pela ex-servidora Elzi Electo 

Conrado e prejudicado, por perda de objeto, o exame do mérito do ato de concessão da pensão civil 

instituída pelo ex-servidor Ilmar Pereira de Oliveira, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-006.375/2011-1 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Cintia Electo Conrado (013.584.866-03); Edyr Pacheco de Oliveira 

(047.509.806-41); Mariana Coli de Oliveira (076.728.716-92) 

1.2. Órgão: Superintendência de Administração do Ministério da Fazenda No Estado de Minas 

Gerais 
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1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3461/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-013.484/2011-7 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Daura Moraes da Rosa (648.555.460-20); Daura Moraes da Rosa 

(648.555.460-20); Ione Terezinha de Almeida Lencine (228.337.140-68); Mauro Renato da Rosa 

(174.432.290-20); Mauro Renato da Rosa (174.432.290-20); Myrian Regina Moraes da Rosa 

(818.950.030-91); Myrian Regina Moraes da Rosa (818.950.030-91); Santa Margarida Bilhalva de 

Souza (340.422.450-72) 

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do Ministério da Fazenda No Estado 

do Rio Grande do Sul 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar à Superintendência de Administração do Ministério da Fazenda no Estado do 

Rio Grande do Sul, com fulcro no art. 71, inciso IX, da Constituição Federal, que, na hipótese de 

desconstituição das decisões judiciais obtidas pelos Auditores da RFB nos autos dos Mandados de 

Segurança 35.490, 35.494 e 35.500, em trâmite no Supremo Tribunal Federal (STF), faça cessar o 

pagamento do Bônus de Eficiência e Produtividade, previsto na Lei 13.464/2017, à pensionista Myrian 

Regina Moraes da Rosa (instituidor: Osmar Martins da Rosa) e às pensionistas Santa Margarida 

Bilhalva de Souza e Ione Terezinha de Almeida Lencine (instituidor: Theobaldo Roses de Souza), por 

incompatível com o art. 40, caput e §§ 1º, 3º, 4º e 18, da Constituição Federal, dada a expressa 

exclusão da vantagem, de caráter pro labore faciendo, da base de cálculo de contribuição 

previdenciária. 

 

ACÓRDÃO Nº 3462/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal 

para fins de registro o ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-013.485/2011-3 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Francisco Antonio Damaceno Goes (659.562.490-72) 

1.2. Órgão: Superintendência de Administração do Ministério da Fazenda no Estado do Rio 

Grande do Sul 
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1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3463/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal 

para fins de registro o ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-004.219/2019-8 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE) 

1.1. Interessado: Pablo Henrique Franco de Oliveira (007.851.329-45) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Defesa/comando do Exército (vinculador) 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3464/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal 

para fins de registro o ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-006.190/2019-7 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessado: Maria de Fatima Alves Pereira Coutinho (113.706.963-53) 

1.2. Órgão: Ministério da Defesa/Comando do Exército (vinculador) 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3465/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-006.670/2019-9 (PENSÃO MILITAR) 
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1.1. Interessados: Gleci Maria Perez Rippel (573.681.631-87); Luciana Maria Pompeu de Souza 

Perez (022.502.507-82); Marilene Marques Camargo (024.751.866-23) 

1.2. Órgão: Ministério da Defesa/Comando do Exército (vinculador) 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3466/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.352/2019-2 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Celso Jose Moreira (584.845.667-49); Francisco Antunes Filho (241.454.324-

87); Heraldo Marcelino Santos (093.233.172-68); Jorge Penha Domingues (661.977.167-04); Jose 

Geraldo da Silva (694.602.217-34); Josimar Barros Calado (223.958.494-72); Paulo Oliveira 

Conceicao (077.046.662-15); Paulo Roberto Veiga Pereira (561.646.887-87); Ricardo Carlos Carvalho 

do Couto (551.702.267-72); Sergio de Moraes Abreu (637.485.847-68) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Defesa/comando da Marinha (vinculador) 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3467/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.385/2019-8 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Admir Bongarthner (549.174.688-68); Aluizio Santiago Pantoja (129.633.482-

15); Carlos Celestino Rios e Souza (173.588.504-59); Elidio Fernandes Filho (313.562.817-53); Hitalo 

Jose do Carmo (663.899.417-49); Jose Amauri Facanha (607.509.877-15); Jose Vicente Nogueira 

(604.972.467-91); Mario Azevedo da Silva (131.307.817-49); Orisvaldo Moraes Ferreira 

(245.104.084-04); Vagner Eslabao Bandeira (000.299.930-75) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Defesa/Comando da Marinha (vinculador) 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3468/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.410/2019-2 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Adilson Pereira Mendes (474.923.416-87); Artur Viana de Carvalho 

(140.846.192-72); Djalma Bessa Carneiro (152.512.502-82); Francisco Antonio Rodrigues da Fonseca 

(216.311.903-34); Gilberto Rodrigues dos Reis (006.367.209-00); Mesaque Jacinto da Silva 

(141.053.652-15); Salviano Barreto Neto (146.132.802-06); Sebastiao Fonseca Araujo (216.700.213-

00); Severino Gomes de Lima (548.742.897-20); Valdivino Alves de Almeida (140.928.592-87) 

1.2. Órgão: Ministério da Defesa/Comando do Exército (vinculador) 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3469/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos: 

a)com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os 

arts. 1º, inciso I, 143, inciso I, alínea "a", 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em julgar 

regulares com ressalva, em face das falhas apontadas, as contas de Paulo Roberto Andrade Costa 

(946.989.455-34); Ana Elisa Correia Fernandes (278.778.335-04); Nilson Barros Santos (679.104.835-

20); e Dielson Tadeu Barreto Leite (347.213.475-53), dando-lhes quitação; 

b)com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os 

arts. 1º, inciso I, 143, inciso I, alínea "a", 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno/TCU, em julgar 

regulares as contas dos demais responsáveis, dando-lhes quitação plena; 

c)dar ciência deste acórdão, juntamente com a instrução (peça 41), ao Núcleo Estadual do 

Ministério da Saúde em Sergipe e à Controladoria Regional da União no Estado de Sergipe, sem 

prejuízo das medidas a seguir. 

 

1. Processo TC-027.473/2017-1 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2016) 

1.1. Responsáveis: Ana Elisa Correa Fernandes (278.778.335-04); Dielson Tadeu Barreto Leite 

(347.213.475-53); Dinorá Melo Franco (085.714.495-20); Erick Athayde (304.172.107-44); 

Geofrancio de Jesus Reis (590.858.865-20); José Fonseca (256.305.635-72); Nilson Barros Santos 

(679.104.835-20); Paulo Roberto Andrade Costa (946.989.455-34); Valquiria Gomes Andrade 

(256.109.885-00) 

1.2. Órgão: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado de Sergipe 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Saúde (SecexSaude). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Dar ciência ao Núcleo Estadual do Ministério da Saúde em Sergipe (NEMS/SE) que: 

1.7.1. nos termos do § 4º do art. 7º da Instrução Normativa-TCU 78/2018, os responsáveis que 

derem causa ao descumprimento dos prazos previstos nos incisos I, II e III desse artigo estarão sujeitos 

às sanções previstas no inciso II do art. 58 da Lei 8.443/1992, sem prejuízo de outras que se revelarem 

pertinente, de ordem administrativa, civil ou penal, previstas no ordenamento jurídico (constatação 

1.1.1.1 do Relatório CGU 201700843); 

1.7.2. nos casos de convênios que tenham por objeto a compra de equipamento/MAterial 

permanente, a exemplo do que ocorreu com os Convênios Siconv 757792/2011, 793407/2013, 

801794/2014, 811871/2014, 811932/2014 e 811949/2014, a simples aquisição dos bens, sem que reste 

comprovado a instalação e o uso nos respectivos estabelecimentos/unidades de saúde, não representa o 

cumprimento dos objetivos pactuados, conforme assente no condutor do Acórdão 2.201/2016-TCU-1ª 

Câmara (relatoria do Ministro José Múcio Monteiro) (constatação 3.1.1.1 do Relatório CGU 

201700843); 

1.7.3. as deficiências encontradas na fiscalização dos contratos de prestação dos serviços de 

vigilância, copeiragem e locação de veículos com motoristas, em afronta ao caput do art. 67 da Lei 

8.666/1993, se não sanadas, poderão dar ensejo a possível responsabilização subsidiária da 

administração pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento das empresas 

terceirizadas, no caso de restar caracterizada conduta omissiva ou comissiva por parte dessa 

fiscalização (constatação 3.2.1.1 do Relatório CGU 201700843). 

 

ACÓRDÃO Nº 3470/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

no art. 143, inciso V, alínea "d", do Regimento Interno/TCU, c/c a Súmula 145 do Tribunal de Contas 

da União, em retificar, por inexatidão material, o item 9.3 do Acórdão 1.854/2019-TCU-1ª Câmara, de 

forma que onde se l° ñaplicar a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443, de 1992, nos valores e aos 

responsáveis abaixo, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, contados da ciência desta deliberação, 

para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da referida quantia ao Tesouro Nacional, 

atualizadas monetariamente na forma da legislação em vigorò, leia-se ñaplicar, individualmente, a 

multa prevista no art. 57 da Lei 8.443, de 1992, nos valores e aos responsáveis abaixo, fixando-lhe o 

prazo de 15 (quinze) dias, contados da ciência desta deliberação, para que comprove, perante o 

Tribunal, o recolhimento da referida quantia ao Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde 

a data do presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se paga após o vencimentoò, de acordo com 

os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-005.703/2016-6 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Caetano de Carli Viana Costa (041.059.474-19); Cepatec - Centro de 

Formacao e Pesquisa Contestado (78.497.211/0001-79); Edilson Pereira dos Santos (254.180.468-70); 

Gislei Siqueira Knierim (468.701.800-91); Salete Maria Carollo (393.502.070-87) 

1.2. Órgão/Entidade: Entidades e Órgãos do Governo do Estado de São Paulo 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial 

(SecexTCE). 
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1.6. Representação legal: Diego de Barros Dutra (43.146/OAB-DF) e outros, representando 

Caetano de Carli Viana Costa; Edemir Henrique Batista (46554/OAB-DF) e outros, representando 

Edilson Pereira dos Santos.  

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3471/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

no art. 93 da Lei 8.443/1992, nos arts. 169, inciso VI, e 213 do Regimento Interno do TCU, bem como 

no art. 6º, inciso I, c/c o art. 19 da Instrução Normativa TCU 71/2012, em arquivar os presentes autos 

sem julgamento de mérito, sem baixa da responsabilidade e sem cancelamento do débito no valor 

original de R$ 34.080,12 (em 20/12/2006), a cujo pagamento continuará obrigado o devedor, para que 

lhe possa ser dada quitação, e em dar ciência deste acórdão, juntamente com a instrução (peça 29), ao 

Ministério da Integração Nacional, para conhecimento, e a Francisco Jeová Madeiro Cavalcante, de 

acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-010.607/2017-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Francisco Jeova Madeiro Cavalcante (049.886.473-15) 

1.2. Entidade: Município de Monsenhor Tabosa - CE 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial 

(SecexTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3472/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pelo 

Tribunal de Contas da União em desfavor de Acilon Gonçalves Pinto Júnior, Prefeito do Município do 

Eusébio/CE (Gestões 2004-2008, 2009-2012 e 2017-), em decorrência do subitem 9.2.1 do Acórdão 

668/2017-TCU-Plenário (TC 030.936/2015-2), motivada por irregularidades no Contrato de Repasse 

Caixa Econômica Federal (Caixa)/Ministério das Cidades 0179.824-20, celebrado com o Município do 

Eusébio/CE (Siafi 540270), o qual teve como objeto a construção de 33 unidades habitacionais na 

localidade de Timbu, naquele município; 

Considerando que as apurações no âmbito da Polícia Federal e do Ministério Público Federal 

concluíram que a Êxito Construções e Empreendimentos Ltda. se trata de empresa fantasma ou de 

fachada, usada pelos sócios e terceiros para fraudar licitações e desviar recursos federais 

Considerando a caracterização do abuso de direito na utilização da pessoa jurídica por parte dos 

sócios de direito (Tania Cleia de Sousa Damasceno, Claudiana Barbosa de Almeida, Eugênio Betanho 

e Rogério Zeferino Torres) e de fato (Raimundo Morais Filho) da empresa Êxito Construções e 

Empreendimentos Ltda, conforme instrução à peça 58; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 12, inciso II, e 47 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143 do Regimento Interno, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos, em:  

a)desconsiderar a personalidade jurídica da empresa Êxito Construções e Empreendimentos 

Ltda, para promover a responsabilização dos sócios de direito (Tania Cleia de Sousa Damasceno, 
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Claudiana Barbosa de Almeida, Eugênio Betanho e Rogério Zeferino Torres) e de fato (Raimundo 

Morais Filho); e 

b)determinar a citação dos responsáveis, conforme proposto pela unidade instrutora (peça 58). 

 

1. Processo TC-013.271/2017-2 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Acilon Gonçalves Pinto Júnior (091.881.853-20); Claudiana Barbosa de 

Almeida (750.934.053-53); Eugenio Betanho (143.892.488-71); Exito Construções e 

Empreendimentos Ltda (04.986.688/0001-81); Marleyane Gonçalves Lobo Pinto Junior (463.459.223-

15); Raimundo Morais Filho (433.818.713-15); Rogerio Zeferino Torres (634.485.803-68); Tania 

Cleia de Sousa Damasceno (322.123.483-04) 

1.2. Entidade: Município de Eusébio - CE 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial 

(SecexTCE). 

1.6. Representação legal: Tarcisio Vieira Mota Neto (36475/OAB-CE) e outros, representando 

Acilon Gonçalves Pinto Júnior.  

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3473/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pelo 

Tribunal de Contas da União em desfavor de Acilon Gonçalves Pinto Júnior, Prefeito do Município do 

Eusébio/CE (Gestões 2004-2008, 2009-2012 e 2017-), em decorrência do subitem 9.2.1 do Acórdão 

668/2017-TCU-Plenário (TC 030.936/2015-2), motivada por irregularidades no Contrato de Repasse 

Caixa Econômica Federal (Caixa)/Ministério das Cidades 0179.824-20, celebrado com o Município do 

Eusébio/CE (Siafi 540270), o qual teve como objeto a construção de 33 unidades habitacionais na 

localidade de Timbu, naquele município; 

Considerando que as apurações no âmbito da Polícia Federal e do Ministério Público Federal 

concluíram que a Êxito Construções e Empreendimentos Ltda. se trata de empresa fantasma ou de 

fachada, usada pelos sócios e terceiros para fraudar licitações e desviar recursos federais 

Considerando a caracterização do abuso de direito na utilização da pessoa jurídica por parte dos 

sócios de direito (Tania Cleia de Sousa Damasceno, Claudiana Barbosa de Almeida, Eugênio Betanho 

e Rogério Zeferino Torres) e de fato (Raimundo Morais Filho) da empresa Êxito Construções e 

Empreendimentos Ltda, conforme instrução à peça 58; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 12, inciso II, e 47 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143 do Regimento Interno, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos, em:  

a)desconsiderar a personalidade jurídica da empresa Êxito Construções e Empreendimentos 

Ltda, para promover a responsabilização dos sócios de direito (Tania Cleia de Sousa Damasceno, 

Claudiana Barbosa de Almeida, Eugênio Betanho e Rogério Zeferino Torres) e de fato (Raimundo 

Morais Filho); e 

b)determinar a citação dos responsáveis, conforme proposto pela unidade instrutora (peça 58). 

 

1. Processo TC-013.360/2017-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
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1.1. Responsáveis: Acilon Gonçalves Pinto Júnior (091.881.853-20); Antonia Adriana Araujo 

Alves (499.757.813-49); Geometrica Construções e Incorporacoes Eireli (06.264.128/0001-49); 

Renato Celio Chaves Rodrigues (236.106.383-20) 

1.2. Entidade: Município de Eusébio - CE 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial 

(SecexTCE). 

1.6. Representação legal: Tarcisio Vieira Mota Neto (36475/OAB-CE) e outros, representando 

Acilon Gonçalves Pinto Júnior.  

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3474/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Considerando que o recurso foi apresentado intempestivamente; 

Considerando que a peça recursal não apresenta fatos novos supervenientes capazes de alterar o 

mérito do acórdão recorrido, cujas razões discorridas se limitam a demonstrar a discordância com as 

conclusões deste Tribunal e o simples interesse na rediscussão do mérito; 

Considerando, finalmente, os pareceres uniformes da Secretaria de Recursos e do Ministério 

Público junto ao TCU no sentido do não conhecimento do presente recurso; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 32, inciso I e par§grafo ¼nico, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso IV, al²nea ñbò, do 

Regimento Interno/TCU, em não conhecer do recurso de reconsideração interposto por Raimundo 

Alex Gomes da Silva (peça 340) em face do Acórdão 10.086/2017-TCU-1ª Câmara, dando-se ciência 

deste acórdão ao recorrente, juntamente com a instrução (peça 412), de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-017.680/2012-3 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Apensos: 015.850/2011-0 (REPRESENTAÇÃO) 

1.2. Responsáveis: Abelardo da Silva Oliveira Júnior (148.851.072-53); Ana Maria Quaresma de 

Souza (163.842.452-72); Antonio Jesus Veneroso (281.719.771-20); Brasil Medicamentos Eireli 

(09.220.655/0001-40); Carlos Henrique Cavalcante (033.189.232-49); Comerc Com Empreendimento 

Representacao e Const Ltda - Me (34.942.417/0001-95); Dental Norte Comercio e Servicos Eireli 

(04.709.850/0001-14); Gervásio Augusto de Oliveira (056.175.102-15); Ivam Gouveia dos Santos 

(239.731.881-49); Ivone Trindade Medeiros (163.668.592-72); João Paulo Dias Bentes Monteiro 

(629.429.992-68); Jucineide Sanches Rodrigues (231.433.472-87); Luis Alberto Viana das Neves 

(047.015.772-00); M & R Medical Ltda - Me (05.906.990/0001-45); Maria Lina Coutinho Pereira 

(041.730.662-87); Maria Lúcia Souza Pereira (178.650.932-68); Maria Odinea Lima Machado 

(302.607.362-87); Maria do Socorro da Cruz Tavares Miranda (156.755.722-87); Nascimento & 

Araújo Comércio e Serviços Ltda (08.432.497/0001-29); Norte Jet Táxi Aéreo Ltda (22.916.035/0001-

08); Ocimar Melo Corrêa (146.296.072-34); Raimundo Alex Gomes da Silva (152.236.632-68); 

Renascenca Servicos Auxiliares de Escritorios Ltda (07.865.942/0001-81); Rio Norte Taxi Aereo Ltda 

- Epp (10.224.681/0001-25); Sociedade Mercantil Centro Norte Ltda (01.989.691/0001-60); Via 

Hospitalar Ltda - Me (04.952.227/0001-98) 

1.3. Recorrente: Raimundo Alex Gomes da Silva (152.236.632-68) 

1.4. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa no Estado do Amapá 

1.5. Relator: Ministro Bruno Dantas 
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1.6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin 

1.7. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler 

1.8. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR); Secretaria de Controle Externo de 

Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

1.9. Representação legal: Mauricio Miranda Ferreira (12.212/OAB-PA) e outros, representando 

Norte Jet Táxi Aéreo Ltda; Ruben Bemerguy (192/OAB-AP) e outros, representando Gervásio 

Augusto de Oliveira; Fernanda Santos Porfirio e Silva (43.659/OAB-GO) e outros, representando 

Sociedade Mercantil Centro Norte Ltda; Leina de Souza Guedes (3106/OAB-AP) e outros, 

representando Dental Norte Comercio e Servicos Eireli; Rosa Raíza Rodrigues Bittencourt 

(2069/OAB-AP) e outros, representando Via Hospitalar Ltda - Me; Aumil Terra Júnior (1825A/OAB-

AP), representando M & R Medical Ltda - Me; Paulo Maurício Amorim Reis (17.509/OAB-PA) e 

outros, representando Norte Jet Táxi Aéreo Ltda e Renascenca Servicos Auxiliares de Escritorios Ltda; 

Ribanês Nascimento de Aguiar (1.885/OAB-AP), representando Abelardo da Silva Oliveira Júnior; 

Jose Luis Wagner (17183/OAB-DF) e outros, representando Jucineide Sanches Rodrigues; José 

Chagas Alves (4759/OAB-DF), representando Rio Norte Taxi Aereo Ltda - Epp; Alexandre Duarte de 

Lima, representando Nascimento & Araújo Comércio e Serviços Ltda, Brasil Medicamentos Eireli e 

Dental Norte Comercio e Servicos Eireli; Jose Raimundo Coutinho Pereira (1407/OAB-AP) e outros, 

representando Maria Lina Coutinho Pereira; Valdeci de Freitas Ferreira, representando Maria do 

Socorro da Cruz Tavares Miranda; Elias Reis da Silva (2081/OAB-AP), representando Maria Odinea 

Lima Machado.  

1.10. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3475/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

no art. 93 da Lei 8.443/1992, nos arts. 169, inciso VI, e 213 do Regimento Interno do TCU, bem como 

no art. 6º, inciso I, c/c o art. 19 da Instrução Normativa TCU 71/2012, em arquivar os presentes autos 

sem julgamento de mérito, tendo em vista a ausência dos pressupostos de constituição e 

desenvolvimento válido e regular do processo, e em dar ciência deste acórdão, juntamente com a 

instrução (peça 26), à unidade jurisdicionada, sem prejuízo das medidas a seguir, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-022.105/2017-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Dagmauro Sousa Moreira (445.240.053-15) 

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Itapipoca - CE 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado do Ceará (Sec-CE). 

1.6. Representação legal: Ricardo Gomes de Souza Pitombeira (31566/OAB-CE) e outros, 

representando Prefeitura Municipal de Itapipoca - CE.  

1.7. Dar ciência ao município de Itapipoca/CE, com fundamento no art. 7º da Resolução TCU 

265/2014, sobre o fato de o prefeito sucessor não ter dado seguimento à obra iniciada por seu 

antecessor, bem como não ter apresentado a devida prestação de contas, independentemente ter ou não 

assinado o instrumento de repasse, o que afronta o princípio da continuidade administrativa, com vistas 

à adoção de providências que previnam outras ocorrências semelhantes; 
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1.8. Determinar à Caixa Econômica Federal que recolha ao Tesouro Nacional, se ainda não o fez, 

o saldo remanescente nas contas vinculadas ao Contrato de Repasse 0337393/2010, remetendo o 

respectivo comprovante a esta Corte de Contas. 

 

ACÓRDÃO Nº 3476/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

no art. 93 da Lei 8.443/1992, nos arts. 169, inciso VI, e 213 do Regimento Interno do TCU, bem como 

no art. 6º, inciso I, c/c o art. 19 da Instrução Normativa TCU 71/2012, em arquivar os presentes autos 

sem julgamento de mérito, tendo em vista a ausência dos pressupostos de constituição e 

desenvolvimento válido e regular do processo, e em dar ciência deste acórdão, juntamente com a 

instrução (peça 13), ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e ao responsável 

José Clodoveu de Arruda Coelho, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-032.848/2017-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: José Clodoveu de Arruda Coelho Neto (139.662.513-53) 

1.2. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.3. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin 

1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial 

(SecexTCE). 

1.5. Representação legal: não há. 

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3477/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

no art. 143, inciso V, "a" e 169, inciso V, do Regimento Interno/TCU, em adotar as medidas a seguir, 

de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

a)considerar não aplicável a determinação contida no item 1.7.6 do Acórdão 1.565/2017-TCU-1ª 

Câmara; 

b)considerar implementadas as determinações constantes dos subitens 1.7.1, 1.7.2, 1.7.3, 1.7.4, 

1.7.5, 1.7.7, 1.7.8, 1.7.10, 1.7.11, 1.7.12, 1.7.13, 1.7.15, 1.7.16 e 1.7.17 e 1.8.3 do Acórdão 

1.565/2017-TCU-1ª Câmara; 

c)considerar em implementação as recomendações constantes dos itens 1.7.9 e 1.7.14 do 

Acórdão 1.565/2017-TCU-1ª Câmara; e 

d)determinar à Sefip que encaminhe ao Departamento de Assuntos Extrajudiciais da AGU, bem 

como à Conjur/TCU, nos termos da Questão de Ordem aprovada pelo Plenário do TCU em 8/6/2011, 

as informações necessárias ao acompanhamento dos Mandados de Segurança 0137380-

80.2015.4.02.5001 e 0133241-3.2015.4.02.5005, em trâmite na Justiça Federal. 

 

1. Processo TC-006.104/2017-7 (MONITORAMENTO) 

1.1. Responsável: Denio Rebello Arantes (146.365.651-34) 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado do Espírito Santo (Sec-ES). 
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1.6. Representação legal: Roberta Almeida de Sousa Barros (085.344.017-48) e outros, 

representando Denio Rebello Arantes.  

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3478/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

no art. 143, inciso V, "a" e 169, inciso V, do Regimento Interno/TCU, em considerar cumprida a 

determinação contida no subitem 1.6.1.1 do Acórdão 6.287/2016-TCU-1ª Câmara e em dar ciência 

deste acórdão, juntamente com a instrução (peça 62), à Prefeitura de São Paulo e ao Ministério Público 

do Estado de São Paulo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-004.963/2016-4 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de São Paulo - SP 

1.2. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou 

1.4. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado de São Paulo (Sec-SP). 

1.5. Representação legal: não há. 

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3479/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Considerando que se trata de representação firmada pela Procuradora Geral do município de 

Assaré/CE a respeito de possíveis irregularidades relacionadas a desvio e não aplicação de verbas do 

Fundo Nacional de Saúde (FNS) transferidas ao referido município no valor total de R$ 327.000,00;  

Considerando que houve transferência de recursos da União para conta bancária referente ao 

Fundo Geral do município, e que, após esses ingressos, os recursos foram transferidos a terceiros, 

mediante transferências bancárias eletrônicas; 

 Considerando que não houve a aplicação regular das verbas nas finalidades próprias e 

específicas da área de saúde; que não houve a devolução dos recursos às respectivas contas; e que não 

houve a devida e necessária prestação de contas; 

Considerando os entendimentos firmados pelo item 9.3 do Acórdão 1072/2017 -TCU-Plenário, 

os quais devem ser observados em processos de Tomada de Contas Especial referente a transferências 

ñFundo a Fundoò do Sistema Đnico de Sa¼de (SUS); 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

no art. 47 da Lei 8.443/1992, arts. 143, inciso IV, al²nea ñgò; 235 c/c o art. 237, VII e parágrafo único, 

todos do Regimento Interno/TCU, em conhecer da presente representação, por preencher os requisitos 

de admissibilidade, e em converter os autos em tomada de contas especial para fins de citação solidária 

de Luís Samuel Freire (886.162.073-68), Manoel Emilson de Alcântara (742.830.493-87) e Alexandre 

Freire da Costa (617.418.253-34), com fundamento nos arts. 10, § 1º, e 12, incisos I e II, da Lei 

8.443/1992 c/c o art. 202, incisos I e II, do RI/TCU, para, no prazo de quinze dias, apresentar 

alegações de defesa quanto às irregularidades apontadas na instrução à peça 14, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos, considerando os seguintes comandos: a) caracterizar as condutas de cada 

responsável e o nexo de causalidade entre suas ações e os débitos apurados; b) observar que o cofre 

credor para o recolhimento dos débitos é o Fundo Nacional de Saúde; e c) atentar para as orientações 

emanadas pelo item 9.3 do Acórdão 1072/2017-TCU-Plenário no condução desta Tomada de Contas 

Especial. 
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1. Processo TC-023.837/2018-7 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Responsáveis: Alexandre Freire da Costa (617.418.253-34), Manoel Emilson de Alcântara 

(742.830.493-87) e Luís Samuel Freire (886.162.073-68). 

1.2. Entidade: Município de Assaré - CE. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado do Ceará (Sec-CE). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3480/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

no art. 143, inciso V, "a" e 169, inciso V, do Regimento Interno/TCU, em considerar atendida a 

determinação constante do item 1.6.1 do Acórdão 1.919/2017-TCU-1ª Câmara e em dar ciência deste 

acórdão, juntamente com a instrução (peça 147), ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE), à Prefeitura do Município de Lins (SP) e ao Ministério Público Federal - Procuradoria da 

República em Marília/SP, na figura do Dr. Svamer Adriano Cordeiro, com o fim de instruir o Inquérito 

Civil 1.34.007.000238/2015-26, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-025.862/2016-2 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Lins - SP 

1.2. Relator: Ministro Bruno Dantas 

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou 

1.4. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado de São Paulo (Sec-SP). 

1.5. Representação legal: não há. 

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

RELAÇÃO Nº 11/2019 ï 1ª Câmara 

Relator ï Ministro VITAL DO RÊGO 

 

ACÓRDÃO Nº 3481/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

no art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 

8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 

aposentadoria aos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-005.376/2019-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Adelia Lemos Pereira (414.859.470-49); Bolivar Dantas Wanderley 

(140.355.610-53); Carlos Alberto Bento (295.920.460-34); Carlos Alberto Pezzuol (226.910.650-49); 

Eliane Moura Carapeços (398.348.320-87). 

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS. 

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3482/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

no art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 

8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 

aposentadoria aos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-005.390/2019-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Maria Teresa Möllmann (456.957.840-34); Marlene Canal (337.419.050-20); 

Martha Marlene Lehmann (671.557.310-72); Mauro de Andrade Bazilio (173.146.400-25); Milton 

Kopstein (322.905.780-53). 

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS. 

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3483/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 17, inciso IV, 143, inciso III, 235, caput e parágrafo único, e 237, parágrafo único, do 

Regimento Interno do TCU, de acordo com o parecer emitido nos autos, em: 

a) não conhecer a presente documentação como representação, por não atender os requisitos de 

admissibilidade previstos no RITCU; 

b) dar ciência da presente deliberação, acompanhada da instrução da unidade técnica, à 

representante e à Procuradoria da República em Pernambuco; e 

c) arquivar o presente processo, com suporte no art. 169, inciso VI, do Regimento Interno do 

TCU. 

 

1. Processo TC-022.937/2018-8 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Órgão: Procuradoria da República/PE - MPF/MPU. 

1.2. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 

1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 

1.5. Representação legal: não há. 

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

RELAÇÃO Nº 8/2019 ï 1ª Câmara 

Relator ï Ministro-Substituto AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI 

 

ACÓRDÃO Nº 3484/2019 - TCU - 1ª Câmara 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho 

de 1992, c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em 

considerar legal(is) o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de 

acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-007.338/2019-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Cláudio Silva Souza (092.985.091-20); Zara Patricia Lopes de Brito 

(416.650.401-06) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério das Comunicações (extinto) 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3485/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho 

de 1992, c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em 

considerar legal(is) o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de 

acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-007.361/2019-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Dulce Maria Pereira Dias de Magalhães (335.362.797-91) 

1.2. Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3486/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho 

de 1992, c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em 

considerar legal(is) o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de 

acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-007.395/2019-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Maria Bernardete Besse Collares (466.648.586-49) 

1.2. Órgão/Entidade: Gerencia Executiva do Inss - Teófilo Otoni/mg - Inss/mps 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3487/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho 

de 1992, c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em 

considerar legal(is) o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de 

acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-007.427/2019-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: José Ernesto Ferraz Machado (371.192.227-91); José Soares Muniz Filho 

(398.980.677-72); Luiz Antonio Pinto Leal (391.901.297-68); Mozart Silva (369.591.037-20); 

Raimundo Mendes Vilaça (095.473.802-06); Rui Oliveira dos Reis (409.820.177-15); Uilson de 

Andrade Nascimento (133.033.175-34); Vilson Alves (882.150.327-53) 

1.2. Órgão/Entidade: Diretoria do Pessoal Civil da Marinha 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3488/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho 

de 1992, c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em 

considerar legal(is) o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de 

acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-007.509/2019-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Maria Clarete Borges de Andrade (454.864.419-91); Maria Inez Probst Lucena 

(560.788.629-87); Maria Itayra Coelho de Souza Padilha (378.344.959-68); Maria Margarete Sell da 

Mata (290.744.019-53); Maria da Gloria Amandio (939.444.899-34); Maria de Fatima Mota Zampieri 

(432.977.309-00); Maria de Fatima Xavier da Silva (578.326.929-87); Marisa Santos (218.236.420-

04); Mauro Eduardo Pommer (282.486.517-20); Mirian Marly Becker (415.856.319-49) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3489/2019 - TCU - 1ª Câmara 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 

1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) 

registro(s), de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-003.775/2019-4 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessado: Samara Belem Costa (275.089.352-68) 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3490/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho 

de 1992, c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em 

considerar legal(is) o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de 

acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-001.550/2019-5 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Therezinha de Jesus Lauria (398.883.476-91) 

1.2. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do Inss - Belo Horizonte/mg - Inss/mps 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3491/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho 

de 1992, c/c os arts. 259, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar prejudicado, por 

perda do objeto, o exame de mérito do(s) ato(s) de concessão, em face do falecimento, maioridade ou 

exclusão do(s) beneficiário(s) e pela ausência de proposta de ressarcimento de valores indevidamente 

recebidos, na forma prevista no art. 7º da Resolução/TCU nº 206/2007, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-004.049/2019-5 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Maria de Lourdes Alves Magalhaes (834.675.994-00); Sergio Alves 

Magalhaes (782.230.164-00) 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3492/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho 

de 1992, c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em 

considerar legal(is) o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de 

acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-005.731/2019-4 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Cecilia Lopes Gardes Pedroso (293.359.901-59); Libanita Ribeiro Pedroso de 

Assis Araujo (543.073.507-82); Milene Alves Garcia de Oliveira (354.083.241-68); Suely Rombalde 

de Toledo (993.287.631-34) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Defesa/comando do Exército (vinculador) 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3493/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, e 93 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c 

arts. 1º, inciso I, 143, inciso V, al²nea ñaò, 169, inciso VI, e 213, todos do Regimento Interno, bem 

como nos arts. 6º, inciso I, e 19 da IN/TCU nº 71/2012, em determinar o arquivamento desta tomada 

de contas especial sem julgamento do mérito e sem cancelamento do débito no montante original 

apurado pela secretaria à peça 27 (R$ 14.461,20, em 26/11/2009), a cujo pagamento continuará 

obrigado o responsável, para que lhe possa ser dada quitação, e dar ciência deste acórdão ao 

responsável e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos (peças 27/30). 

 

1. Processo TC-027.639/2018-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Cledson Farias Lobato Rodrigues (637.225.342-91) 

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Bagre - PA 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial 

(SecexTCE) 

1.6. Representação legal: Heitor Rajeh da Cruz (OAB/PA n° 26.966) e outros 

 

ACÓRDÃO Nº 3494/2019 - TCU - 1ª Câmara 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, quanto ao 

processo a seguir relacionado, com fundamento no art. 1º, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c arts. 17, 

inciso IV, 143, inciso V, al²nea ñaò, 169, inciso V, e 237, inciso VII e par§grafo ¼nico, todos do 

Regimento Interno, ACORDAM, por unanimidade, conforme os pareceres da Selog (peças 20/21), em: 

a) não conhecer da representação, em face do não preenchimento de requisito de admissibilidade, 

caracterizado pela ausência de interesse público no trato da questão apresentada, vez que esta se refere 

a interesse subjetivo da empresa representante, interesse esse que já foi discutido na esfera judicial, 

com denegação da segurança requerida pela representante e ocorrência de trânsito em julgado, 

consoante peças 14 e 16; 

b) indeferir o pedido formulado pela empresa representante no sentido de ser considerada como 

parte interessada, em vista do disposto na al²nea ñaò retro e no art. 146 do RI/TCU, concedendo-lhe, 

porém, autorização para obtenção de vista e cópia das peças não sigilosas dos autos, caso venha a 

requerê-lo; 

c) arquivar os presentes autos. 

 

1. Processo TC-006.715/2019-2 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Órgão/Entidade/Unidade: Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero) 

1.2. Representante: Certa Consultoria Empresarial Ltda. (CNPJ 11.295.031/0001-33) 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 

1.6. Representação legal: Amarilis Cerizze Cerazo Vogas (103.59/OAB-MG) e outros, 

representando Certa Consultoria Empresarial Ltda.  

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3495/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

VISTOS e relacionados estes autos de representação formulada pela Presidente do Conselho 

Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro acerca do pagamento e recebimento indevido de 

diárias à ex-Diretora Tesoureira daquele conselho, Sra. Talita Barbosa Gomes, nos exercícios de 2016 

e 2017, com o aval do então presidente daquela autarquia, Sr. Marcus Vinícius Romano Athila, 

Considerando que a representante informa o recebimento de diárias em virtude de deslocamentos 

da ex-Diretora Tesoureira de sua residência no Município de São Pedro da Aldeia, para trabalho 

regular e ordinário na sede da autarquia, no Município do Rio de Janeiro, com habitualidade para o 

exercício regular das atividades inerentes ao cargo por ela ocupado, 

Considerando que em face desses fatos a representante juntou à representação comprovação de 

pagamentos dessas diárias, além de reembolsos recebidos em virtude de palestras ministradas, 

supostamente sem os requisitos necessários à percepção de diárias,  

Considerando que conquanto os pagamentos de diárias se revelem indevidos, conforme análise 

empreendida na instrução de peça 32, não foram oferecidos elementos capazes de separar os valores 

percebidos a título diárias para palestras indevidas daqueles relativos a eventos nos quais a 

participação da diretora era de fato necessária, de forma que o dano não foi adequadamente 

quantificado em todos os seus elementos necessários à conversão do processo em tomada de contas 

especial por este Tribunal, 

Considerando que compete ordinariamente à própria entidade fazer tal apuração, examinando as 

contas dos aludidos agentes e instaurando a devida tomada de contas especial, nos termos do art. 8º da 
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Lei 8.443/1992, do art. 197 do Regimento Interno/TCU, e da Resolução TCU 71/2012, com indicação 

precisa do dano, além dos responsáveis, já identificados, 

Considerando que nesse sentido propõe a então Secex-RJ seja a representação conhecida, e, uma 

vez considerada procedente, seja determinado à autarquia a realização da devida análise das contas 

com instauração de tomada de contas especial e remessa a este Tribunal, para julgamento, além de 

outras medidas (peça 32), 

Considerando que as proposições da secretaria envolvem prazos diferenciados de 15 e 90 dias 

para cumprimento e remessa de informações, sendo mais prudente, todavia, em face dos princípios da 

economicidade e eficiência, a fixação de prazo unificado para a remessa das informações requeridas, 

incluindo eventual remessa da tomada de contas especial, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, 

por unanimidade, em: 

a) conhecer da presente representação, com fundamento nos arts. 237, inciso III, e parágrafo 

único, do Regimento Interno/TCU, para, no mérito, considerá-la procedente; 

b) fazer as determinações indicadas no subitem 1.8 deste acórdão, e 

c) dar ciência desta deliberação à representante. 

 

1. Processo TC-023.570/2018-0 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Responsável: Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro. 

1.2. Representante: Tânia Maria Lemos Mouço, Presidente do Conselho Regional de Farmácia 

do Estado do Rio de Janeiro. 

1.3. Órgão/Entidade: Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro 

1.4. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 

1.5. Representante do Ministério Público: não atuou 

1.6. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado do Rio de Janeiro. 

1.7. Representação legal: não há. 

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.8.1. determinar ao Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro, com 

fundamento o art. 250, inciso II, do RI/TCU, que, no prazo de 90 (noventa) dias: 

1.8.1.1. adote providências com vistas à apuração integral das impropriedades elencadas nesta 

representação, de forma a concluir, no referido prazo, se ainda não o fez, a análise das prestações de 

contas dos processos de concessão de diárias e reembolso de gastos da Sra. Talita Barbosa Gomes, ex-

Diretora-Tesoureira, autorizadas pelo ex-Presidente Marcus Vinícius Romano Athila, nos exercícios de 

2016 e 2017, devendo, inclusive, instaurar processo de tomada de contas especial em face de dano 

apurado aos cofres da autarquia, nos termos do art. 8º da Lei 8.443/1992, do art. 197 do Regimento 

Interno/TCU, e da Instrução Normativa TCU n. 71/2012; 

1.8.1.2. remeta a este Tribunal as informações acerca do cumprimento do subitem 1.8.1.1 desta 

deliberação, incluindo o resultado da análise efetuada, e, na hipótese de instauração de tomada de 

contas especial, a encaminhe a esta Corte, ao final do referido prazo de noventa dias,  por intermédio 

do Sistema e-TCE (disponível na página da internet do TCU), conforme dispõe o art. 14 da IN-TCU n. 

71/2012 c/c o art. 3º da Portaria-TCU 122, de 20 de abril de 2018; 

1.8.1.3. informe sobre o andamento da ação de improbidade administrativa cumulada com 

ressarcimento ao erário, supostamente ajuizada pela autarquia em desfavor da Sra. Talita Barbosa 

Gomes, ex-Diretora-Tesoureira, e do Sr. Marcus Vinícius Romano Athila, ex-Presidente, mencionada 

no Ofício 82/2018, de 21/6/2018, do CRF-RJ; e 

1.8.2. determinar à Sec-RJ que remeta ao CRF/RJ cópia da instrução de peça 32, bem como que 

adote as medidas necessárias com vistas ao monitoramento do cumprimento desta deliberação. 
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ACÓRDÃO Nº 3496/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, quanto ao 

processo a seguir relacionado, com fundamento no art. 143, inciso V, alínea "e", do Regimento 

Interno, ACORDAM, por unanimidade, em autorizar a reabertura de prazo, no sistema e-contas, para a 

apresentação do relatório de gestão do Conselho Regional de Museologia-6ª Região, relativo ao 

exercício de 2017, conforme proposto pela SecexTrabalho (peça 03). 

 

1. Processo TC-006.816/2019-3 (SOLICITAÇÃO) 

1.1. Órgão/Entidade/Unidade: Conselho Regional de Museologia-6ª Região (Corem-6ª); 

Conselho Federal de Museologia (Cofem). 

1.2. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou 

1.4. Unidade Técnica: Controle Externo do Trabalho e Entidades Paraestatais (SecexTrab). 

1.5. Representação legal: não há. 

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

RELAÇÃO Nº 10/2019 ï 1ª Câmara 

Relator ï Ministro-Substituto WEDER DE OLIVEIRA 

 

ACÓRDÃO Nº 3497/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 

143, II, e do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por 

unanimidade, em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria a 

seguir relacionado: 

 

1. Processo TC-007.344/2019-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Zenilda Machado da Silva (145.927.541-15). 

1.2. Órgão: Diretoria de Inativos e Pensionistas ï MD/CE. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3498/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 

143, II, e do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por 

unanimidade, em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria a 

seguir relacionados: 

 

1. Processo TC-007.349/2019-0 (APOSENTADORIA) 
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1.1. Interessados: Marcio Vieira de Sousa (563.487.031-34); Moacir Barbosa (098.486.301-04); 

Nelio Goncalves de Almeida (173.504.926-34); Paulo Sergio de Souza Coelho (135.249.256-34); 

Regina Nunes da Rocha (224.427.401-25); Rosa Maria Abinagem (964.170.998-49); Sebastiao Adao 

Pinheiro (222.724.291-49); Simao Marrul Filho (031.647.053-87); Vania Luiza Mendonça 

Vasconcelos (037.154.002-00). 

1.2. Entidade: Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3499/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 

143, II, e do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por 

unanimidade, em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria a 

seguir relacionados: 

 

1. Processo TC-007.382/2019-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Antonio Lucas Lima (092.910.671-72); Paulo Cesar de Carvalho 

(125.152.561-04); Paulo Roberto França (122.788.741-87); Plinio Fernandes Teixeira Filho 

(166.788.181-72); Rosalia Edity Ribeiro Silva (221.218.541-34); Shirley Dalenogari Costa 

(319.688.801-00); Valdevino Jose da Silva (125.756.311-49); Waltersilio Lemes Lobo (130.880.501-

25). 

1.2. Entidade: Gerência Executiva do INSS - Anápolis/GO - INSS/MPS. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3500/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 

143, II, e do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por 

unanimidade, em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria a 

seguir relacionado: 

 

1. Processo TC-007.443/2019-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Ligia Cristina Nascimento Meire (432.202.237-53). 

1.2. Entidade: Fundação Universidade Federal de Rondônia. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 
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1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3501/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 

143, II, e do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por 

unanimidade, em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria a 

seguir relacionado: 

 

1. Processo TC-007.458/2019-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Terezinha Cristina Rossatto Consorte (088.397.898-98). 

1.2. Órgão: Superintendência Regional do Trabalho no Estado de São Paulo. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3502/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 

143, II, e do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por 

unanimidade, em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria a 

seguir relacionados: 

 

1. Processo TC-007.470/2019-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Ana Maria de Melo Franco Rodrigues (022.287.852-53); Elilde Mota de 

Menezes (041.485.092-00); Fernando Bezerra da Silva (007.199.192-15); João Rodrigo Augusto da 

Silva (034.342.812-15). 

1.2. Órgão: Superintendência da Zona Franca de Manaus. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3503/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 

143, II, e do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por 

unanimidade, em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria a 

seguir relacionados: 

 



67 

 

Tribunal de Contas da União  

Secretaria das Sessões 
 

 

 
 

 

1. Processo TC-007.507/2019-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Gladis Teresinha Taschetto Perlin (349.578.120-04); Gracinda Clara Pereira 

Ramos (154.864.190-15); Idaleto Malvezzi Aued (167.644.719-91); Iracema Busana (379.462.009-

78); Ivonete Rita de Agapito (609.758.659-00); Janice Tirelli Ponte de Sousa (837.932.918-04); Jardel 

Morais Pereira (232.288.309-34); Joao Cardoso de Lima (258.760.587-34); Joaquim José de Santanna 

(165.827.219-68); Jorge Kanehide Ijuim (709.293.518-00). 

1.2. Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3504/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 

143, II, e do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por 

unanimidade, em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria a 

seguir relacionados: 

 

1. Processo TC-007.524/2019-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Elza Nunes de Jesus (549.111.766-87); Eunice de Fatima Ferraz (638.916.036-

49); Geralda Lopes Salvatte (680.853.467-53); Geraldo Dutra de Oliveira (337.177.456-20); Geraldo 

Magela de Carvalho Telles (161.768.126-15); Geraldo Marinho Ramos (241.191.566-72); Geraldo dos 

Santos Gonçalves (195.797.486-91); Gestal Ferreira Pimenta (321.422.776-91); Getulio Gaspar 

Gomes (166.439.176-20); Gilberto Pinto da Silva Neto (192.564.857-53). 

1.2. Órgão: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado de Minas Gerais. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3505/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 

143, II, e do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por 

unanimidade, em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria a 

seguir relacionado: 

 

1. Processo TC-007.532/2019-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Neusa Maria das Chagas (326.060.956-34); Nivaldo Guimarães Lisboa 

(003.181.916-87); Odiceia Andrade Campos (022.540.598-90); Regina Maria Vieira de Souza 

(674.121.737-15); Ronaldo de Lima (174.451.246-91); Rosa Lucia Soares Ferreira Lopes 
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(407.949.467-04); Rosana Maria de Alencar Freitas (221.216.766-00); Rosangela Maria Trevizani 

(020.284.758-62); Rose Mary da Silva (219.601.866-04); Sálvio de Moraes Elias (163.273.576-87). 

1.2. Órgão: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado de Minas Gerais. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3506/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 

143, II, e do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por 

unanimidade, em considerar legais e determinar o registro dos atos de admissão de pessoal a seguir 

relacionados: 

 

1. Processo TC-002.547/2019-8 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Daniel Campos de Almeida (194.330.787-30); Diogo Ferreira Alves 

(167.193.097-57); Gabriel Martins de Aguiar Ribeiro (141.870.996-46); Leticia Bichoff Coelho 

(351.025.488-08); Luis Guilherme Goncalves Pereira (192.741.407-54); Marcus Aurelio de Oliveira 

Junior (127.037.766-32); Matheus Oliveira Buteri (186.151.597-93); Patrick Cruz Gomes 

(025.974.982-63); Pedro Eufrasio Sagrillo da Silva (182.607.117-29); Rodrigo Santos Gusmao da 

Rocha (155.278.286-74). 

1.2. Órgão: Ministério da Defesa/Comando da Aeronáutica (vinculador). 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3507/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 

143, II, e do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por 

unanimidade, em considerar legais e determinar o registro dos atos de admissão de pessoal a seguir 

relacionados: 

 

1. Processo TC-002.812/2019-3 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Andre Gustavo Cesar Cavalcanti (887.002.914-04); Danilo Francisco de 

Moura Mendes (047.617.366-31); Flavia Aparecida de Souza Agatti (032.756.466-05); Jose Doria 

Pupo Neto (149.598.598-90); Jose Eduardo Goncalves (053.786.358-37); Jose Fernandes Pontes 

Junior (969.207.501-04); Luciano da Silva Pacheco (823.996.971-20); Luis Gustavo Mello Costa 

(676.936.790-49); Roberto Wagner da Silva Rodrigues (263.776.753-72); Silvia Helena Machado 

Drummond (058.561.716-32). 

1.2. Órgão: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (extinto). 



69 

 

Tribunal de Contas da União  

Secretaria das Sessões 
 

 

 
 

 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3508/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 

143, II, e do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por 

unanimidade, em considerar legais e determinar o registro dos atos de admissão de pessoal a seguir 

relacionados: 

 

1. Processo TC-003.078/2019-1 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Adonis Ferreira Raiol Leal (880.270.662-04); Alessandra Sagica Goncalves 

(003.032.442-40); Alex Ferreira Damasceno (880.929.172-72); Glenda Lobato Sobral (002.979.962-

74); Helder Mateus Viana Espirito Santo (983.396.135-53); Jessica Glislayne Fonseca de Souza 

(015.268.492-16); Karina Paraense Monteiro (965.857.492-00); Maria Jose Souza Lima (015.293.952-

08); Marluce Rocha Bezerra (887.662.922-04); Rita do Socorro Ribeiro Quaresma (483.273.012-68). 

1.2. Entidade: Universidade Federal do Pará. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3509/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 

143, II, do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por 

unanimidade, em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de pensão civil em favor 

da beneficiária a seguir relacionada, fazendo a determinação abaixo: 

 

1. Processo TC-007.901/2017-8 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Apensos: 020.255/2016-0 (REPRESENTAÇÃO). 

1.2. Interessado: Milena dos Santos Nascimento (721.909.141-91). 

1.3. Entidade: Superintendência Regional do Trabalho no Estado de Tocantins. 

1.4. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.7. Representação legal: não há. 

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações:  

1.8.1. determinar a suspens«o do pagamento inerente ao ñb¹nus de efici°nciaò previsto na Lei 

13.464/2017, em respeito decisão proferida pelo ministro do STF Alexandre de Moraes a respeito do 

assunto (MS 35.498) e com base no entendimento do acórdão 631/2018-TCU-Plenário; 
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1.8.2. determinar ao órgão de origem que, na hipótese de desconstituição da decisão judicial 

obtida pelos auditores federais do Trabalho nos autos do Mandado de Segurança 35.498, em trâmite no 

STF, fa­a cessar o pagamento aos interessados, da parcela relativa ao ñbônus de eficiência e 

produtividadeò, previsto na Lei 13.464/2017, sob pena de responsabilidade solid§ria da autoridade 

administrativa omissa, nos termos prescritos no art. 262, caput e § 1° do Regimento Interno deste 

Tribunal. 

 

ACÓRDÃO Nº 3510/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 

143, II, do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por 

unanimidade, em considerar legal e determinar o registro do ato de reforma a seguir relacionado: 

 

1. Processo TC-006.146/2019-8 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Nelio Dias de Sousa (094.664.957-04). 

1.2. Órgão: Primeira Região Militar. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3511/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Considerando que não se observou, no exercício de atividades de advocacia por servidora 

comissionada da SRTE/GO, descumprimento à Lei 8.906/1994, e que não consta dos autos indicativo 

de prejuízo à sua jornada de trabalho, entendimento corroborado pelo MP/TCU; 

Considerando que a suspeita de nepotismo indireto pela nomeação de servidora ocupante de 

cargo em comissão na SRTE/GO foi baseada em mera presunção de parentesco por afinidade e que o 

ato de nomeação questionado se deu no exercício de 2017, sendo, portanto, assunto alheio às presentes 

contas; 

Considerando que, de acordo com a documentação encaminhada em resposta à oitiva realizada 

pela unidade instrutiva, não se verificou elementos que permitam concluir pela ocorrência de 

sobreposição de funções de chefia do setor de apoio administrativo; 

Considerando que a impropriedade referente ao descumprimento das metas das ações 

estratégicas definidas no plano de ação do Ministério do Trabalho não deve constar como ressalva às 

contas do Sr. Arquivaldo Bites Leão Leite, considerando que foram estabelecidas mediante a Portaria 

MTb 1141, publicada em 23/9/2016, ocasião em que o referido responsável já não mais ocupava o 

cargo de titular da unidade jurisdicionada; 

Considerando que a unidade instrutiva não apresentou impropriedades e/ou irregularidades com 

gravidade suficiente para macular as contas dos responsáveis no exercício de 2016. 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, I; 16, II; 18 e 23, II, da Lei 8.443/1992, nos arts. 1º, I, 208 e 214, II, do 

RI/TCU, na forma do art. 143, I, ñaò, do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos 

nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em julgar as contas a seguir relacionadas regulares com 

ressalva, em razão das impropriedades verificadas e dar quitação aos responsáveis, e, com fundamento 
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nos arts. 1º, I; 16, I; 17 e 23, I, da Lei 8.443/1992 e nos arts. 1º, I, 207 e 214, I, do RI/TCU, regulares 

as demais, com quitação plena. 

- Arquivaldo Bites Leão Leite (CPF 133.670.801-87): 

(i) número expressivo de servidores administrativos cumprindo a jornada de seis horas de 

trabalho sem a comprovação de que exercem atendimento direto ao público; 

- Degmar Jacinto Pereira (CPF 027.439.521-56): 

(i) descumprimento das metas das ações estratégicas definidas no plano de ação do Ministério do 

Trabalho; 

(ii) número expressivo de servidores administrativos cumprindo a jornada de seis horas de 

trabalho sem a comprovação de que exercem atendimento direto ao público. 

 

1. Processo TC-029.678/2017-0 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2016) 

1.1. Responsáveis: Arquivaldo Bites Leao Leite (133.670.801-87); Degmar Jacinto Pereira 

(027.439.521-56); Sebastiana de Oliveira Batista (409.809.791-53) 

1.2. Órgão: Superintendência Regional do Trabalho e Emprego no Estado de Goiás 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo do Trabalho e Entidades Paraestatais 

(SecexTrabalho). 

1.6. Representação legal: Vera Lucia Rodrigues Batista Franco de Freitas e outros, representando 

a Superintendência Regional do Trabalho e Emprego no Estado de Goiás.  

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. dar ciência à Superintendência Regional do Trabalho e Emprego no Estado de Goiás 

(SRTE/GO) sobre as seguintes impropriedades, para que sejam adotadas medidas internas com vistas à 

prevenção de ocorrência de outras semelhantes: 

1.7.1.1. lançamento manual de registro de presença, em descumprimento ao disposto no art. 1º 

do Decreto 1.867, de 17/4/1996; 

1.7.1.2. número expressivo de servidores administrativos (equivalente ao 34% do total), 

cumprindo a jornada de seis horas diárias de trabalho, sem a comprovação de que exercem 

atendimento direto ao público, conforme exigido na Portaria 1536/2011, do Ministério do Trabalho; 

1.7.1.3. descumprimento das metas das ações estratégicas definidas no plano de ação aprovado 

mediante a Portaria MTb 1141, de 23/9/2016, tendo atingido resultado considerado ñpreocupanteò (79 

a 50%) em duas a­»es e ñcr²ticoò (menor que 50%) em cinco a­»es, conforme item 2.4 do relatório de 

gestão e quadro de resposta à solicitação do órgão de controle interno transcrito no subitem 3.2.1.1 do 

relatório de auditoria anual de contas 201700729 da Controladoria Regional da União no Estado de 

Goiás; 

1.7.2. enviar cópia desta deliberação à Superintendência Regional do Trabalho e Emprego no 

Estado de Goiás (SRTE/GO) e à Secretaria Executiva do Ministério da Economia. 

 

ACÓRDÃO Nº 3512/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Considerando que os responsáveis recolheram integralmente, na fase de citação, o débito que 

lhes fora imposto, atualizado monetariamente, em cumprimento aos acórdãos 8080/2014-TCU-1ª 

Câmara e 9312/2017ïTCU-1ª Câmara; 

Considerando que, conforme instrução às peças 132 e 197, a unidade instrutiva concluiu que 

constavam dos autos elementos que permitiam reconhecer a boa-fé dos responsáveis, e que não foi 

constatada a existência de outras irregularidades; 
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Considerando que o Tribunal, mediante o acórdão 2144/2018-TCU-Plenário, decidiu que, em 

tais circunstâncias, não cabe a incidência de juros moratórios por ocasião do julgamento do processo, 

sendo que as contas serão julgadas regulares com ressalvas, nos termos do art. 12, § 2°, da Lei 

8.443/1992 e do art. 202, § 4°, do RI/TCU. 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1Ü, I, 16, II, 18 e 23, II, da Lei 8.443/1992, e na forma do art. 143, I, ñaò, do 

RI/TCU, ACORDAM, por unanimidade, em julgar as contas dos responsáveis a seguir indicados 

regulares com ressalva, dando-lhes quitação, promovendo-se, em seguida, o arquivamento do 

processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-025.105/2014-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Cooperativa de Serviços Técnicos para o Desenvolvimento Rural, atual 

Cooperativa de Trabalho, Assistência Técnica e Extensão Rural (02.610.554/0001-36); Valons de 

Jesus Mota (420.784.233-00). 

1.2. Entidade: Cooperativa de Serviços Técnicos para o Desenvolvimento Rural (Coostec), atual 

Cooperativa de Trabalho, Assistência Técnica e Extensão Rural. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial 

(SecexTCE). 

1.6. Representação legal: Fábio Santos Martins (OAB/GO 21.828) e outros, representando 

Cooperativa de Serviços Técnicos para o Desenvolvimento Rural.  

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 3513/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento no art. 1º, XXIV, na forma do art. 143, V, 'a', ambos do RI/TCU, e de acordo com o 

parecer da unidade instrutiva emitido nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em conhecer da 

presente representação, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente, encerrar o processo e 

arquivar os autos, dando-se ciência desta decisão, bem como da instrução da unidade técnica (peça 12), 

ao representante, ao Lanagro/SP e à Controladoria Regional da União no Estado de São Paulo, 

fazendo-se a ciência sugerida no parecer emitido nos autos. 

 

1. Processo TC-027.968/2017-0 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Representante: Consultoria Jurídica da União no Estado de São Paulo (CJU-SP/AGU). 

1.2. Responsável: André de Oliveira Mendonça (265.194.768-70). 

1.3. Entidade: Laboratório Nacional Agropecuário Em Campinas. 

1.4. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.5. Representante do Ministério Público: não atuou. 

1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 

1.7. Representação legal: não há. 

1.8. Determinações/Recomendações/Ciências: 

1.8.1. dar ciência ao Laboratório Nacional Agropecuário em Campinas-SP (Lanagro/SP) acerca 

das impropriedades abaixo indicadas, que foram verificadas nos procedimentos referentes ao Pregão 

Eletrônico 42/2014 e ao decorrente Termo de Contrato Lanagro/SP 72/2015 (Processo NUP 
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21053.000143/2014-80), de modo a evitar a repetição das mesmas em futuros processos de 

contratação:  

1.8.1.1. ausência de definição precisa dos insumos e peças que estão incluídos no valor 

contratado para as manutenções preventivas, em descumprimento ao art. 9º, inciso I e §2º, do Decreto 

nº 5.450, de 31 de maio de 2005; 

1.8.1.2. intempestividade no encaminhamento de termos aditivos para o exame da Consultoria 

Jurídica, visto que o primeiro e segundo aditivos foram submetidos à apreciação depois de assinados, 

em afronta ao disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.666/1993. 

 

ACÓRDÃO Nº 3514/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Considerando que o embargante não é parte nem foi reconhecido como interessado no presente 

processo; 

Considerando que a deliberação embargada não impõe sucumbência ao embargante; 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento no art. 143, V, 'f', do RI/TCU, ACORDAM, por unanimidade, em não conhecer dos 

embargos de declaração, encerrar o processo e arquivar os autos, dando-se ciência desta decisão ao 

embargante. 

 

1. Processo TC-034.136/2018-5 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Embargante: Associação dos Permissionários do Entreposto de São Paulo - Apesp 

(04.291.930/0001-00). 

1.2. Entidade: Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 

1.5. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Agricultura e do Meio Ambiente 

(SecexAmb). 

1.7. Representação legal: Paula Keiko Iwamoto Poloni (OAB/SP 177.336) e outros, 

representando Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo.  

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

SUSTENTAÇÕES ORAIS 

 

A sustentação oral solicitada pelo Dr. Cláudio Renato do Canto Farag e pela Dra. Cristiana 

Muraro Fracari em nome de Voetur Cargas e Encomendas Ltda. e Carlos Luiz Barroso Junior, 

respectivamente, referente ao processo nº 026.411/2016-4, cujo Relator é o Ministro Benjamin Zymler, 

não foi realizada, em razão do pedido de vista formulado pelo Ministro Vital do Rêgo.  

 

Na apreciação do processo nº 022.396/2016-0, cujo Relator é o Ministro Bruno Dantas, O Dr. 

Pedro Mourão Paiva não compareceu para realizar a sustentação oral que havia solicitado em nome de 

Oswaldo Braga Júnior e Marcos Trajano.  

 

A sustentação oral solicitada pelo Dr. Robson Rodrigues Barbosa em nome de Nelson Colauto, 

referente ao processo nº 027.481/2016-6, cujo Relator é o Ministro Bruno Dantas, não foi realizada, 

em vista da exclusão do processo de pauta. 
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Na apreciação do processo nº 020.535/2017-1, cujo Relator é o Ministro-Substituto Augusto 

Sherman Cavalcanti, O Dr. Ilan Kelson de Mendonça Castro não compareceu para realizar a 

sustentação oral que havia solicitado em nome do Município de Presidente Dutra - MA.  

 

PROSSEGUIMENTO DE VOTAÇÃO 

 

Nos termos do § 3º do art. 119 do Regimento Interno, deu-se prosseguimento à votação do 

processo nº 011.373/2018-0 (Ata nº 6/2019) e o Tribunal aprovou o Acórdão nº 3537, sendo vencedora 

a proposta apresentada pelo Relator, Ministro-Substituto Weder de Oliveira, à qual anuiu o Revisor, 

Ministro Benjamin Zymler. 

 

REABERTURA DE DISCUSSÃO 

 

Nos termos do § 5º do art. 112 do Regimento Interno, foi reaberta a discussão do processo nº 

032.185/2013-8 (Ata nº 35/2016) e o Tribunal aprovou o Acórdão nº 3538, sendo vencedora a proposta 

apresentada pelo Relator, Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. O Revisor, Ministro José 

Mucio Monteiro, foi considerado desistente do pedido de vista, nos termos do § 4º do art. 112 do 

Regimento Interno. 

 

PEDIDO DE VISTA 

 

Com base no artigo 112 do Regimento Interno, antes da realização da sustentação oral prevista, 

foi adiada a discussão do processo nº 026.411/2016-4, cujo Relator é o Ministro Benjamin Zymler, em 

razão de pedido de vista formulado pelo Ministro Vital do Rêgo. 

 

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA 

 

Por meio de apreciação unitária de processos, a Primeira Câmara proferiu os Acórdãos de nºs 

3515 a 3565, a seguir transcritos, incluídos no Anexo I desta Ata, juntamente com os relatórios e os 

votos em que se fundamentaram. 

 

ACÓRDÃO Nº 3515/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo TC 005.705/2016-9.  

2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 

3. Responsáveis: Carlos Alberto da Silva (104.797.948-98); Federação de Convention & Visitors 

Bureaux do Estado de São Paulo - FC&VB-SP (07.471.844/0001-60); Márcio Santiago de Oliveira 

(020.250.668-13). 

4. Entidade: Federação de Convention & Visitors Bureaux do Estado de São Paulo - FC&VB-SP 

(07.471.844/0001-60) 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado de São Paulo (Sec-SP). 

8. Representação legal: não há. 

 

9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo 

Ministério do Turismo em desfavor de Márcio Santiago de Oliveira, Presidente da Federação de 

Convention & Visitors Bureaux do Estado de São Paulo - FC&VB-SP, em razão da impugnação de 

despesas do Convênio 1452/2010 (Siafi/Siconv 748694), que tinha por objeto o apoio à realização do 

evento intitulado ñIV Aberto Damha Golf Club Ta­a S«o Carlos de Golfeò; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c 

os arts. 1º, inciso I, 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em julgar regulares, com ressalva, 

as contas de Carlos Alberto da Silva, da Federação de Convention & Visitors Bureaux do Estado de 

São Paulo - FC&VB-SP e de Márcio Santiago de Oliveira, dando-lhes quitação; 

9.2. recomendar ao Ministério do Turismo, tendo em vista as ocorrências constatadas nestes 

autos, avalie a conveniência e a oportunidade de: 

9.2.1. deixar de patrocinar eventos fechados ou com restrições ao acesso do público em geral, 

motivando prévia e expressamente, mediante pareceres técnico e jurídico, os casos que, no entender 

desse órgão, apesar daquelas limitações, se mostrem realmente justificáveis, em razão do interesse 

público na promoção do turismo; 

9.2.2. deixar de firmar convênios e similares nos quais não se verifique uma real necessidade do 

patrocínio federal por parte do proponente convenente, especialmente quando este não for ente 

público, mas entidade privada, ponderando-se, em cada caso, se há suficiência de fontes de custeio 

provenientes de patrocinadores diversos ou da própria entidade beneficiária em contraposição à 

limitação de recursos federais para satisfazer à demanda por fomento ao turismo em todo o país; 

9.2.3. definir o interesse público no fomento ao turismo, em seus convênios e similares, de modo 

a prevenir que sejam firmados instrumentos que venham a realizar interesses preponderantemente 

privados ou cujo interesse público seja questionável; 

9.2.4. definir, em seus instrumentos de convênio e similares, objetivando o patrocínio de eventos 

de fomento ao turismo, cláusula estipulando ao convenente a obrigação de recolhimento aos cofres do 

Tesouro Nacional ou da comprovação da correta utilização no objeto de eventuais valores arrecadados 

a título de ingresso, inscrição ou quaisquer cobranças para fins de conferir acesso ao evento 

patrocinado; 

9.3. dar ciência deste acórdão ao Ministério do Turismo e ao responsável. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3515-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3516/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo TC 006.928/2014-5. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial). 

3. Embargante: Wolney Alfredo Arruda Unes (437.970.401-72). 

4. Entidade: Instituto Centro-brasileiro de Cultura. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas 
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5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria do TCU no Estado de Goiás 

(Sec-GO). 

8. Representação legal: Juberto Ramos Jube (14.710/OAB-GO) e outros, representando Wolney 

Alfredo Arruda Unes 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam embargos de declaração opostos 

por Wolney Alfredo Arruda Unes em face do Acórdão 158/2019-TCU-1ª Câmara, por meio do qual o 

Tribunal conheceu e negou provimento ao recurso de reconsideração por si interposto, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira 

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, conhecer e rejeitar os 

presentes embargos de declaração; 

9.2. dar ciência deste acórdão ao embargante. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3516-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3517/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 008.826/2015-3.  

2. Grupo II ï Classe de Assunto: I ï Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial)  

3. Embargante: Luís Antonio Pasquetti (279.425.620-34). 

4. Entidade: Associação Nacional de Cooperação Agrícola (Anca). 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

8. Representação legal: Marcos Ataíde Cavalcante (11.618/OAB-DF) e outros, representando 

Luís Antonio Pasquetti.  

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração opostos por Luís Antonio 

Pasquetti em face do Acórdão 1.511/2018-TCU-Primeira Câmara, por meio do qual o Tribunal julgou 

irregulares suas contas em razão da reprovação da prestação de contas do Convênio 

CRT/DF 44.900/2004, celebrado com a Associação Nacional de Cooperação Agrícola (Anca), e 

imputou-lhe débito solidariamente com os demais responsáveis; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira 

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em: 
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9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34, da Lei 8.443/1992, conhecer e rejeitar os 

presentes embargos de declaração; 

9.2. dar ciência deste acórdão ao embargante. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3517-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3518/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 010.711/2017-1. 

2. Grupo I ï Classe de Assunto I ï Pedido de Reexame (Aposentadoria). 

3. Recorrente: Dorival Tietz (725.004.768-04). 

4. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur). 

8. Representação legal: Ana Carolina Tietz (946.032.001-53), representando Dorival Tietz. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto por 

Dorival Tietz contra o Acórdão 4.725/2018-TCU-1ª Câmara, por intermédio do qual este Tribunal, 

dentre outras medidas, considerou ilegal seu ato de aposentadoria, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do RI/TCU, diante 

das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer e negar provimento ao presente pedido de reexame; 

9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3518-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3519/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 012.490/2013-0. 

2. Grupo II ï Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Aposentadoria). 
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3. Recorrente: Fernando Luiz Kratz (107.849.770-20). 

4. Entidade: Universidade Federal de Goiás. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

8. Representação legal: Shigueru Sumida (OAB-DF 14.870) e outros, representando Fernando 

Luiz Krats. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam embargos de declaração opostos 

por Fernando Luiz Krats em face do Acórdão 15.075/2018-TCU-1ª Câmara, por meio do qual o 

Tribunal considerou legal o ato de alteração da aposentadoria do embargante emitido pela 

Universidade Federal de Goiás (UFGO), objeto deste processo, bem como expediu as determinações e 

comunicações à Universidade de Brasília (UnB), 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira 

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, conhecer e rejeitar os 

presentes embargos de declaração, mantendo-se inalterado o Acórdão 15.075/2018-TCU-1ª Câmara; 

9.2. dar ciência deste acórdão ao embargante. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3519-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3520/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 016.597/2007-4.  

2. Grupo II ï Classe de Assunto: I ï Embargos de declaração (Tomada de Contas Especial).  

3. Recorrente: Patrícia Coelho Medeiros (223.841.544-00). 

4. Órgão: Secretaria de Direitos Humanos. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

8. Representação legal: Rodrigo Rangel Maranhão (OAB/PE 22.372), representando Patrícia 

Coelho Medeiros. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração opostos por Patrícia Coelho 

Medeiros contra o Acórdão 15.662/2018-TCU-1ª Câmara, que julgou irregular as contas da 

embargante e condenou-a em débito em razão de irregularidades no Convênio 107/2003, celebrado 
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entre a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Petrolina e a Secretaria de Direitos 

Humanos; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira 

Câmara, ante os motivos expostos pelo Relator, em: 

9.1. conhecer e acolher os embargos de declaração, com fulcro nos arts. 32, II, e 34 da Lei 

8.443/1992; 

9.2. declarar nulo o Acórdão 15.662/2018-TCU-1ª Câmara, para que novo julgamento seja 

realizado após a intimação do patrono da embargante; 

9.3. dar ciência deste acórdão à embargante. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3520-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3521/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 016.986/2013-0. 

2. Grupo II ï Classe de Assunto I ï Embargos de Declaração (Aposentadoria). 

3. Entidade: Universidade Federal do Paraná. 

4. Embargante: João Caetano Fortes (232.058.069-72). 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: não atuou. 

8. Representação legal: João Luiz Arzeno da Silva (OAB/PR 23.510), representando João 

Caetano Fortes. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos por João Caetano 

Fortes perante o Acórdão 1.128/2019-TCU-1ª Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira 

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer e rejeitar os presentes embargos de declaração, com fundamento nos arts. 32, 

inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992; 

9.2. dar ciência da presente deliberação ao embargante, na pessoa do representante legalmente 

constituído nos autos. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3521-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 
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13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3522/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo TC 017.295/2017-3. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 

3. Responsáveis: Catavento Comunicação e Educação (00.927.080/0001-25); Edgard Patrício de 

Almeida Filho (283.449.013-91). 

4. Órgão: Superintendência Regional do Incra no Estado do Ceará (00.375.972/0004-03). 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado do Ceará (Sec-CE). 

8. Representação legal: Mayra Dias de Holanda Alencar (24.913/OAB-CE) e outros, 

representando Edgard Patrício de Almeida Filho e Catavento Comunicação e Educação. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária em desfavor da ONG Catavento Comunicação e 

Educação Ambiental e Edgard Patrício de Almeida Filho, seu então presidente, em razão da 

impugnação de despesas do Convênio 54000/2005 (Siafi/Siconv 533925), que tinha por objetivo 

desenvolver estratégias e ações de comunicação e marketing, no apoio ao processo de comercialização 

de áreas reformadas, referenciadas nos princípios e conceitos da economia solidária, do Alto Pirangi e 

Santana do Acaráu e feiras do Sertão Central; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 1Ü, inciso I, 16, inciso III, al²neas óbô e ócô, e 19, da 

Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas da ONG Catavento Comunicação e Educação Ambiental e 

de Edgard Patrício de Almeida Filho, seu então presidente e condená-los solidariamente ao pagamento 

do débito discriminado a seguir, atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora devidos, 

calculado desde a data de ocorrência indicada até sua efetiva quitação, na forma da legislação vigente, 

fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja 

comprovado, perante este Tribunal, o recolhimento da quantia ao Tesouro Nacional, nos termos do 

art. 23, inciso III, al²nea ñaò, da referida Lei, c/c o art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do Regimento Interno 

do TCU: 

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA 

R$ 62.000,00 20/12/2005 

9.2. com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992, autorizar, se requerido, o pagamento da 

importância devida em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, fixando o prazo de 15 

(quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante este 

Tribunal, o recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para 

que seja comprovado o recolhimento das demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal os 

devidos acréscimos legais, na forma prevista na legislação vigente, além de alertar que a falta de 

comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo 

devedor, nos termos do art. 217 do Regimento Interno do TCU; 

9.3. com fundamento no art. 28 da Lei 8.443/1992, autorizar, desde logo, a cobrança judicial das 

dívidas, caso não atendida a notificação; 
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9.4. com fundamento no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992, c/c art. 209, § 7º, do Regimento Interno 

do TCU, remeter cópia deste acórdão à Procuradoria da República no Ceará, para adoção das medidas 

que entender cabíveis; 

9.5. dar ciência deste acórdão ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária e aos 

responsáveis. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3522-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3523/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 017.938/2017-1.  

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial). 

3. Recorrente: Casemiro Dutra de Medeiros Junior (120.679.678-27). 

4. Órgão: Câmara dos Deputados. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Administração do Estado (SecexAdmin). 

8. Representação legal:   

8.1. João Estenio Campelo Bezerra (OAB/DF 2.218) e outros, representando Casemiro Dutra de 

Medeiros Junior.  

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam embargos de declaração opostos 

por Casemiro Dutra de Medeiros Junior em face do Acórdão 14.928/2018-TCU-1ª Câmara, por meio 

do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas e o condenou ao pagamento de débito, no montante 

original de R$ 176.372,10, e de multa, no valor de R$ 22.000,00, em razão do recebimento indevido, 

mediante fraude, de pensão civil instituída por servidora aposentada da Câmara dos Deputados (CD); 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira 

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, conhecer e rejeitar os 

presentes embargos de declaração, mantendo-se inalterado o Acórdão 14.928/2018-TCU-1ª Câmara; 

9.2. dar ciência deste acórdão ao embargante. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3523-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 3524/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 018.503/2016-0. 

2. Grupo I ï Classe de Assunto I ï Pedido de Reexame (Aposentadoria). 

3. Recorrente: Antônio Marcelino Filho (004.590.114-72). 

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur). 

8. Representação legal: Fernando Antonio Malta Montenegro (OAB/PE 4.239), e outros, 

representando Antônio Marcelino Filho. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto por 

Antônio Marcelino Filho contra o Acórdão 11.235/2017-TCU-1ª Câmara, por intermédio do qual este 

Tribunal, dentre outras medidas, considerou ilegal seu ato de aposentadoria, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do RI/TCU, diante 

das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer e negar provimento ao presente pedido de reexame, mantendo-se inalterado o 

Acórdão 11.235/2017-TCU-1ª Câmara; 

9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente e ao Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3524-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3525/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 022.396/2016-0.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto: I Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial)  

3. Recorrentes: Marcos Trajano (530.276.806-25); Oswaldo Braga Junior (255.900.906-44). 

4. Órgão/Entidade: Entidades/órgãos do Governo do Estado de Minas Gerais. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR); Secretaria de Controle Externo de 

Tomada de Contas Especial (Secex-TCE). 

8. Representação legal: Pedro Mourão Paiva (130.141/OAB-MG) e outros, representando 

Marcos Trajano e Oswaldo Braga Junior.  
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9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia recurso de reconsideração 

interposto por Oswaldo Braga Júnior e Marcos Trajano em face do Acórdão 2.808/2018-TCU-1ª 

Câmara, por meio do qual o Tribunal julgou suas contas irregulares, imputou-lhes débito e aplicou-lhes 

multa, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento no arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, conhecer e negar provimento 

ao presente recurso de reconsideração, mantendo-se inalterado o Acórdão 2.808/2018-TCU-1ª Câmara; 

9.2. dar ciência deste acórdão aos recorrentes.  

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3525-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3526/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 024.496/2013-8. 

2. Grupo II ï Classe de Assunto I ï Embargos de Declaração (Pensão Civil). 

3. Entidade: Fundação Universidade Federal do Mato Grosso. 

4. Embargante: Loide Campos Modesto da Silva (326.232.241-53). 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: não atuou. 

8. Representação legal: Alexandre Luiz Lozano Pereira (OAB/MT 7.889-B) e outros, 

representando Loide Campos Modesto da Silva. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos por Loide 

Campos Modesto da Silva perante o Acórdão 164/2019-TCU-1ª Câmara, que considerou ilegal sua 

pensão civil, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira 

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer e rejeitar os presentes embargos de declaração, com fundamento nos arts. 32, 

inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992; 

9.2. dar ciência da presente deliberação à embargante, na pessoa do representante legalmente 

constituído nos autos. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3526-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  
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13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3527/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 030.220/2015-7. 

2. Grupo I ï Classe de Assunto: II ï Tomada de Contas Especial 

3. Responsáveis: Ramiro de Campos (031.737.068-54) e Élbio Aparecido Trevisan 

(984.996.888-53). 

4. Entidade: Munícipio de Cesário Lange/SP. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

8. Representação legal: 

8.1. Nelson José Brandão Júnior (185.949/OAB-SP), representando Élbio Aparecido Trevisan. 

8.2. Markus Henrique Tavares Gonsalves Silva (242.222/OAB-SP), representando Ramiro de 

Campos. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia tomada de contas especial 

instaurada em desfavor de Élbio Aparecido Trevisan e Ramiro de Campos, ex-prefeitos do Município 

de Cesário Lange/SP, em virtude de execução parcial do objeto previsto no Contrato de Repasse 

0150120-00/2002/MDA/Caixa. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira 

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, e 17, da Lei 8.443/1992, julgar regulares 

as contas de Ramiro de Campos (031.737.068-54), dando-lhe quitação plena; 

9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, al²neas ñbò e ñcò, da Lei 8.443/1992, c/c 

os arts. 19, caput, e 23, inciso III, da mesma Lei, julgar irregulares as contas de Élbio Aparecido 

Trevisan (984.996.888-53) e condená-lo ao pagamento da quantia a seguir especificada, com a fixação 

do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso 

III, al²nea óaô, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da d²vida aos cofres do Tesouro 

Nacional, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas 

discriminadas, até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 

VALOR (R$) DATA DE OCORRÊNCIA 

23.826,00 23/7/2004 

48.535,89 13/8/2004 

24.582,31 15/9/2004 

24.178,21 8/11/2004 

9.3. autorizar, desde logo, com base no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial 

da dívida, caso não atendida a notificação; 

9.4. autorizar, caso solicitado, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do 

Regimento Interno do TCU, o parcelamento da dívida em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e 

consecutivas, fixando-se o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze) dias, a contar do 

recebimento da notificação, e os demais a cada trinta dias, devendo incidir sobre cada parcela, 

atualizada monetariamente, os encargos legais devidos, na forma prevista na legislação em vigor, 
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alertando-se o responsável que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará 

o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste 

Tribunal; 

9.5. enviar cópia deste acórdão ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, aos 

responsáveis e à Procuradoria da República no Estado de São Paulo, nos termos do § 3º do art. 16 da 

Lei 8.443/1992. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3527-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3528/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 030.663/2015-6.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto: I ï Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial). 

3. Recorrentes: Altemir Antônio Tortelli (402.036.700-00); Federação dos Trabalhadores na 

Agricultura Familiar da Região Sul (05.684.806/0001-60). 

4. Órgão: Secretaria-Executiva do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur) e Secretaria de Controle Externo de 

Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

8. Representação legal: 

8.1. Maria Loiva de Andrade (8.264/OAB-SC) e outros, representando Altemir Antônio Tortelli 

e Federação dos Trabalhadores Na Agricultura Familiar da Região Sul.   

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia recurso de reconsideração 

interposto por Altemir Antônio Tortelli e pela Federação dos Trabalhadores na Agricultura Familiar da 

Região Sul (Fetraf/Sul) em face do Acórdão 2.148/2018-1ª Câmara, por meio do qual o Tribunal, com 

fundamento nas al²neas ñbò e ñcò do inciso III do art. 16 da Lei 8.443/1992, julgou irregulares as 

contas dos recorrentes, condenando-os ao pagamento do débito apurado, bem como da multa prevista 

no art. 57 do mencionado diploma legal; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, conhecer e negar provimento 

ao recurso de reconsideração; 

9.2. dar ciência deste acórdão aos recorrentes. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3528-13/19-1. 
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13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3529/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 030.741/2012-2. 

2. Grupo I ï Classe de Assunto I ï Pedido de Reexame (Pensão Civil). 

3. Recorrente: Dilza Lúcia Pinheiro Oliveira (052.749.954-46), pensionista de Otto de Moraes 

Pinheiro (000.845.734-49). 

4. Órgão: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado do Maranhão. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur). 

8. Representação legal: Dinorah Pinheiro Ferreira Oliveira (233.357.424-00), representando 

Dilza Lúcia Pinheiro Oliveira. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto por 

Dilza Lúcia Pinheiro Oliveira contra o Acórdão 5.808/2012-TCU-1ª Câmara, por intermédio do qual 

este Tribunal considerou ilegal seu ato de pensão civil, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do RI/TCU, diante 

das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer e dar provimento parcial ao presente pedido de reexame, de modo a reformar o 

Acórdão 5.808/2012-TCU-1ª Câmara, tornando-o insubsistente, e restituir os autos ao relator a quo, 

Ministro Walton Alencar Rodrigues, para que, a seu critério, sejam adotadas as providências 

necessárias à nova apreciação de mérito da pensão civil ora reexaminada, à luz do entendimento 

firmado no Acórdão 2.376/2015-TCU-Plenário; 

9.2. dar ciência deste acórdão ao Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado do 

Maranhão e à recorrente. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3529-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3530/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 033.169/2015-2.  

2. Grupo II ï Classe de Assunto: II ï Tomada de Contas Especial  

3. Responsáveis: Guilherme Cyrino Carvalho (210.515.198-10); Paulo Sérgio Miguez Urbano 
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(664.853.478-87); Raimundo Pires Silva (022.766.778-64); Fundação de Estudos e Pesquisas 

Agrícolas e Florestais (50.786.714/0001-45) 

4. Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária ï Superintendência Regional 

de São Paulo (00.375.972/0010-51). 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

8. Representação legal: Diego Batella Medina (293.532/OAB-SP) e outros, representando Paulo 

Sérgio Miguez Urbano e Guilherme Cyrino Carvalho.  

 

9. Acórdão: 

VISTA, relatada e discutida esta tomada de contas especial instaurada pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (Incra) em razão da impugnação parcial de despesas realizadas com 

recursos destinados à execução do contrato CRT/SP/6/2008, celebrado com a Fundação de Estudos e 

Pesquisas Agrícolas e Florestais (Fepaf), cujo objeto era a prestação de serviços de Assessoria Técnica, 

Social e Ambiental (Ates), de forma continuada, a famílias assentadas nos Projetos de Reforma 

Agrária sob a jurisdição da Superintendência Regional do Incra no Estado de São Paulo (Incra-SP), 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar Raimundo Pires Silva revel, para todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao 

processo, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.2. com fundamento nos arts. 1Ü, inciso I, 16, inciso III, al²neas óbô e ócô da Lei 8.443/1992 c/c 

os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, julgar irregulares as contas de Guilherme Cyrino Carvalho, 

Paulo Sérgio Miguez Urbano, Raimundo Pires Silva e da Fundação de Estudos e Pesquisas Agrícolas e 

Florestais (Fepaf), condenando-os, solidariamente, ao pagamento das quantias a seguir especificadas, 

fixando o prazo de quinze dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 

214, inciso III, al²nea ñaò, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento das dívidas aos cofres do 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, atualizadas monetariamente e acrescidas dos 

juros de mora, calculados a partir das datas de ocorrência até a data do recolhimento, na forma prevista 

na legislação em vigor, abatendo-se, na oportunidade, os valores porventura ressarcidos: 

9.2.1. Fundação de Estudos e Pesquisas Agrícolas e Florestais (Fepaf): 

Data de ocorrência Débito/Crédito Valor (R$) 

13/12/2010 D 138.000,00 
9.2.2. Fundação de Estudos e Pesquisas Agrícolas e Florestais (Fepaf), Guilherme Cyrino 

Carvalho, Paulo Sérgio Miguez Urbano e Raimundo Pires Silva: 

Data de ocorrência Débito/Crédito Valor (R$) 

05/11/2008 D 184.042,67 

11/12/2008 D 184.042,67 

30/12/2008 D 184.042,67 

04/02/2009 D 184.042,67 

14/05/2009 D 184.042,67 

18/06/2009 D 184.042,67 

14/07/2009 D 184.042,67 

29/07/2009 D 184.042,67 

03/08/2009 D 184.042,67 

13/12/2010 C 328.257,67 
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10/01/2011 C 572.257,67 

10/02/2011 C 572.257,67 
9.3. aplicar aos seguintes responsáveis, individualmente, as multas abaixo indicadas, com 

fundamento no art. 57 da Lei 8.443/1992, atualizadas monetariamente desde a data deste acórdão até a 

data do recolhimento, se forem pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigente, fixando o 

prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento das notificações, para que seja comprovado, perante 

este Tribunal, o recolhimento das quantias aos cofres do Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, 

inciso III, al²nea ñaò, da referida Lei, c/c o art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do Regimento Interno do 

TCU: 

Responsável Valor (R$) 

Guilherme Cyrino Carvalho 50.000,00 

Paulo Sérgio Miguez Urbano 50.000,00 

Raimundo Pires Silva 50.000,00 

Fundação de Estudos e Pesquisas 
Agrícolas e Florestais 

70.000,00 

9.4. com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992, autorizar, se requerido, o pagamento das 

importâncias devidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, fixando o prazo de 15 

(quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante este 

Tribunal, o recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para 

que seja comprovado o recolhimento das demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal os 

devidos acréscimos legais, na forma prevista na legislação vigente, além de alertar que a falta de 

comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo 

devedor, nos termos do art. 217 do Regimento Interno do TCU; 

9.5. com fundamento no art. 28 da Lei 8.443/1992, autorizar, desde logo, a cobrança judicial das 

dívidas, caso não atendida a notificação; 

9.6. com fundamento no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992, c/c art. 209, § 7º, do Regimento Interno 

do TCU, remeter cópia deste acórdão à Procuradoria da República em São Paulo, para adoção das 

medidas que entender cabíveis; 

9.7. dar ciência deste acórdão ao Incra-SP e aos responsáveis. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3530-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3531/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 033.945/2014-4. 

2. Grupo I ï Classe de Assunto I ï Pedido de Reexame (Pensão civil). 

3. Recorrente: Ministério das Comunicações. 

3.1. Interessados: Dirce Massoca Camilo (092.182.028-39), pensionista de Geraldo Camilo 

(334.848.568-15); Dulce Leite dos Santos (051.502.567-49), pensionista de Jayme dos Santos 

(051.502.567-49); Ivanete Mello dos Santos (529.439.507- 00), pensionista de Hilton Dutra dos Santos 

(259.745.727-34); Ivana Jardim Menezes (694.376.537-04), pensionista de José de Aguiar 
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(401.884.267-87). 

4. Órgão: Ministério das Comunicações. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur). 

8. Representação legal: Andrea de Miranda Ramos Kern, Coordenadora-Geral de Gestão de 

Pessoas (400.119.761-87). 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto pelo 

Ministério das Comunicações contra o Acórdão 3.255/2015-TCU-1ª Câmara, por intermédio do qual 

este Tribunal, dentre outras medidas, considerou ilegais as pensões civis instituídas em favor de Dirce 

Massoca Camilo, Dulce Leite dos Santos e Ivanete Mello dos Santos, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do RI/TCU, diante 

das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer e dar provimento parcial ao presente pedido de reexame, de modo a considerar 

legal a pensão civil instituída por Jayme dos Santos (051.502.567-49) em favor de Dulce Leite dos 

Santos (052.830.307-41), concedendo o registro ao ato correspondente; 

9.2. retornar os autos ao relator a quo, para adoção das providências que entender cabíveis em 

relação à pensão instituída por José de Aguiar (401.884.267-87) em favor de Ivana Jardim Menezes 

(694.376.537-04); 

9.3. dar ciência deste acórdão ao Ministério das Comunicações. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3531-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3532/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 034.482/2017-2.  

2. Grupo II ï Classe de Assunto: II - Prestação de Contas (Exercício: 2016). 

3. Responsáveis: Adeilson Loureiro Cavalcante (469.974.314-53); Adele Schwartz Benzaken 

(041.478.802-82); Aide de Souza Campagna (200.188.271-87); Alexandre Fonseca Santos 

(072.370.468-61); Antônio Carlos Figueiredo Nardi (061.827.348-41); Claudia Rezende Medeiros 

Passetto (579.798.551-91); Claudio Maierovitch Pessanha Henriques (059.514.278-86); Daniel 

Cobucci de Oliveira (040.888.666-81); Daniela Buosi Rohlfs (206.429.148-26); Eduardo Hage Carmo 

(261.925.605-44); Fabio Caldas de Mesquita (327.144.919-87); Gilberto Alfredo Pucca Junior 

(063.950.298-94); Joao Paulo Toledo (223.258.738-03); Manoel Carlos Alves Braga (279.977.401-

63); Maria de Fatima Marinho de Souza (779.388.017-04); Marta Maria Alves da Silva (360.254.371-

49); Marta Roberta Santana Coelho (398.611.804-78); Sonia Maria Feitosa Brito (291.370.984-20); 

Wanessa Tenório Gonçalves Holanda de Oliveira (036.524.684-06). 
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4. Órgão: Secretaria de Vigilância em Saúde. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Saúde (SecexSaúde). 

8. Representação legal: não há. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia a prestação de contas anual da 

Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde (SVS/MS) relativa ao exercício de 2016; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira 

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos art. 1º, inciso I, art. 16, inciso I, art. 17 e art. 23, inciso I, da 

Lei 8.443/1992 c/c os art. 1º, inciso I, art. 207 e art. 214, inciso I, do Regimento Interno/TCU, julgar 

regulares as contas de Adele Schwartz Benzaken (041.478.802-82), Aide de Souza Campagna 

(200.188.271-87), Alexandre Fonseca Santos (072.370.468-61), Claudia Rezende Medeiros Passetto 

(579.798.551-91), Claudio Maierovitch Pessanha Henriques (059.514.278-86), Daniel Cobucci de 

Oliveira (040.888.666-81), Daniela Buosi Rohlfs (206.429.148-26), Eduardo Hage Carmo 

(261.925.605-44), Fabio Caldas de Mesquita (327.144.919-87), Gilberto Alfredo Pucca Junior 

(063.950.298-94), Joao Paulo Toledo (223.258.738-03), Manoel Carlos Alves Braga (279.977.401-63), 

Maria de Fatima Marinho de Souza (779.388.017-04), Marta Maria Alves da Silva (360.254.371-49), 

Marta Roberta Santana Coelho (398.611.804-78), Sonia Maria Feitosa Brito (291.370.984-20) e 

Wanessa Tenório Gonçalves Holanda de Oliveira (036.524.684-06), dando-lhes quitação plena; 

9.2. com fundamento nos art. 1º, inciso I, art. 16, inciso II, art. 18 e art. 23, inciso II, da 

Lei 8.443/1992, c/c o art. 1º, inciso I, art. 208 e art. 214, inciso II, do Regimento Interno, julgar 

regulares com ressalva as contas de Antônio Carlos Figueiredo Nardi (061.827.348-41) e Adeilson 

Loureiro Cavalcante (469.974.314-53), em face das falhas adiante apontadas, dando-lhes quitação: 

9.2.1. falhas no monitoramento voltado a garantir que os recursos descentralizados sejam 

efetivamente aplicados em ações de vigilância em saúde, em afronta à Portaria GM/MS 1.378/2013, 

art. 4º, I, e art. 6º, XI e à Portaria GM/MS 204/2007, arts. 33 e 36, vigentes no período abrangido pelas 

contas em exame; 

9.2.2. realização de transferência de recursos do Piso Fixo e Variável da Vigilância em Saúde 

para entes que não possuíam Plano de Saúde, em afronta à Lei Complementar 141/2012, art. 22, 

parágrafo único, inciso II, à Lei 8.142/1990, art. 4º, inciso III e ao Decreto 1.232/1994, art. 2º; 

9.2.3. ausência de monitoramento das informações constantes do Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (Sinan) e no Sistema de Informações de Nascidos Vivos (Sinasc), em afronta 

ao art. 33 da Portaria GM/MS 1.378/2013 combinado com a Portaria SVS/MS 47/2016; 

9.4. dar ciência deste acórdão à Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3532-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3533/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 
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1. Processo nº TC 034.960/2015-5.  

2. Grupo II ï Classe de Assunto: I ï Recurso de Reconsideração (Prestação de Contas).  

3. Recorrente: Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Rio Grande do Norte 

(08.060.774/0001-10). 

4. Entidade: Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Rio Grande do Norte. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur) e Secretaria do TCU no Estado do Rio 

Grande do Norte (Sec-RN). 

8. Representação legal: Dayvisson Cabral Ferreira (6640/OAB-RN) e outros, representando 

Serviço de Apoio Às Micro e Pequenas Empresas do Rio Grande do Norte.  

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia recurso de reconsideração 

interposto pelo Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Rio Grande do Norte 

(08.060.774/0001-10) contra o Acórdão 5.502/2016-TCU-1ª Câmara, por meio do qual o Tribunal 

julgou as contas relativas ao exercício de 2014 da entidade e lhe expediu determinações, 

recomendações e ciências, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33, da Lei 8.443/1992, conhecer e dar provimento 

parcial ao recurso para tornar insubsistente o subitem 1.7.1.2 do Acórdão 5.502/2016-TCU-1ª Câmara, 

mantendo-se inalterados os demais itens da deliberação ora impugnada; 

9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3533-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3534/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 036.014/2018-4  

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial   

3. Responsável: José Araújo Souto (020.688.693-49) 

4. Entidade: Município de Monsenhor Tabosa - CE 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE) 

8. Representação legal: não há 

 

9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) em razão da omissão no dever de prestar contas 

de recursos recebidos por meio do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar 

(PNATE/2011), que tinha por objeto a transferência, em caráter suplementar, aos estados, ao Distrito 

Federal e aos municípios, de recursos financeiros destinados a custear a oferta de transporte escolar aos 

alunos da educação básica pública, residentes em área rural, com o objetivo de garantir o acesso à 

educação, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar José Araújo Souto revel, para todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao 

processo, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.2. com fundamento nos arts. 1Ü, inciso I, 16, inciso III, al²neas ñaò e ñcò, e 19, da Lei 

8.443/1992, julgar irregulares as contas de José Araújo Souto, condenando-o ao pagamento do débito 

discriminado a seguir, atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora devidos, calculado 

desde a data de ocorrência indicada até sua efetiva quitação, na forma da legislação vigente, fixando o 

prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante 

este Tribunal, o recolhimento da quantia aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educa­«o (FNDE), nos termos do art. 23, inciso III, al²nea ñaò, da referida Lei, c/c o art. 214, inciso 

III, al²nea ñaò, do Regimento Interno do TCU; 

Valor (R$) Data 

11.964,20 4/4/2011 

5.786,50 4/4/2011 

749,80 4/4/2011 

11.964,20 3/5/2011 

749,80 3/5/2011 

5.786,50 3/5/2011 

5.786,50 12/09/2011 

749,80 12/09/2011 

11.964,20 12/09/2011 

11.964,20 4/10/2011 

749,80 4/10/2011 

5.786,50 4/10/2011 

11.964,20 10/11/2011 

749,80 10/11/2011 

5.786,50 10/11/2011 

11.964,20 2/12/2011 

749,80 2/12/2011 

5.786,50 2/12/2011 

9.3. com fundamento no art. 57 da Lei 8.443/1992, aplicar a José Araújo Souto multa no valor de 

R$ 15.000,00 (quinze mil reais), atualizado monetariamente desde a data do presente acórdão até a do 

efetivo recolhimento, se for pago após o vencimento, na forma da legislação vigente, fixando o prazo 

de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante este 

Tribunal, o recolhimento da quantia ao Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, inciso III, al²nea ñaò, 

da referida Lei, c/c o art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do Regimento Interno do TCU; 
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9.4. com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992, autorizar, se requerido, o pagamento da 

importância devida em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, fixando o prazo de 15 

(quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante este 

Tribunal, o recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para 

que seja comprovado o recolhimento das demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal os 

devidos acréscimos legais, na forma prevista na legislação vigente, além de alertar que a falta de 

comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo 

devedor, nos termos do art. 217 do Regimento Interno do TCU; 

9.5. com fundamento no art. 28 da Lei 8.443/1992, autorizar, desde logo, a cobrança judicial das 

dívidas, caso não atendida a notificação; 

9.6. com fundamento no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992, c/c art. 209, § 7º, do Regimento Interno 

do TCU, remeter cópia deste acórdão à Procuradoria da República no Ceará, para adoção das medidas 

que entender cabíveis; 

9.7. dar ciência deste acórdão ao FNDE e ao responsável, informando que a presente 

deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamenta, está disponível para a consulta 

no endereço www.tcu.gov.br/acordaos, além de esclarecer que, caso requerido, o TCU poderá fornecer 

sem custos as correspondentes cópias, de forma impressa. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3534-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3535/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 011.304/2012-0.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto (V): Pensão Civil   

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessados: Bruno César da Silva Souza (CPF: 049.565.821-96); Delvina Sousa da Silva 

(CPF: 473.609.091-04); Isaias Philipe da Silva Rosa (CPF: 036.833.781-23) 

3.2. Responsável: Bruno Cesar da Silva Souza (CPF: 049.565.821-96). 

4. Órgão/Entidade: Senado Federal. 

5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

8. Representação legal:   

8.1. Carlos Rodrigues Soares (9.741/OAB-DF) e outros, representando Bruno Cesar da Silva 

Souza.  

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa o ato de pensão civil instituída por 

Edwaldo Alves da Silva (CPF 032.506.441-53) em favor de Bruno César da Silva Souza (CPF: 

049.565.821-96); Delvina Sousa da Silva (CPF: 473.609.091-04); Isaias Philipe da Silva Rosa (CPF: 

036.833.781-23) 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fulcro no inciso III do art. 71 da Constituição Federal, nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 260, §1º do Regimento Interno/TCU em: 

9.1. considerar ilegal e recusar registro ao ato de concessão de pensão civil instituída por 

Edwaldo Alves da Silva (CPF 032.506.441-53) em favor de Bruno César da Silva Souza (CPF: 

049.565.821-96); Delvina Sousa da Silva (CPF: 473.609.091-04); Isaias Philipe da Silva Rosa (CPF: 

036.833.781-23); 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias recebidas de boa-fé pelos beneficiários, de 

conformidade com o Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Senado Federal, com base no art. 45 da Lei 8.443/1992, que: 

9.3.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, comunicando ao TCU, no prazo 

de 15 (quinze) dias, as providências adotadas, nos termos dos art. 262, caput, do Regimento Interno do 

TCU e 8º, caput, da Resolução-TCU 206/2007; 

9.3.2. informe aos beneficiários sobre o teor do presente Acórdão, encaminhando ao TCU, no 

prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da data de ciência pelos interessados, nos termos do art. 4º, §3º, 

da Resolução TCU 170/2004; 

9.3.3. alerte aos interessados de que o efeito suspensivo, proveniente da interposição de 

eventuais recursos junto ao TCU, não os exime da devolução dos valores percebidos indevidamente, 

caso os recursos não sejam providos;  

9.4. esclarecer à Unidade Jurisdicionada que a concessão de pensão de interesse de Delvina 

Sousa da Silva poderá prosperar, mediante emissão de novo ato livre da irregularidade apontada; 

9.5. determinar à Sefip que monitore o cumprimento das determinações contidas no item 9.3 

supra, representando ao Tribunal em caso de não atendimento. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3535-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Raimundo 

Carreiro (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3536/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo TC-020.535/2017-1 

2. Grupo: I ï Classe: II - Assunto: Tomada de contas especial. 

3. Responsáveis: Irene de Oliveira Soares (CPF 227.333.451-68), Terezinha de Jesus Aquino 

Mota Cruz (CPF 095.457.003-00) e Município de Presidente Dutra/MA (CNPF 06.138.366/0001-08). 

4. Órgão/Entidade/Unidade: Município de Presidente Dutra/MA. 

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado do Amazonas. 

8. Representação legal: Thiago Soares Penha (OAB/MA 13.268), Af Ali Abdon Moreira Lima 

da Costa (OAB/MA 2.722-A), Ilan Kelson de Mendonça Castro (OAB/MA 8.063-A) e outros. 

 

9. Acórdão:  
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de tomada de contas especial instaurada pelo 

Fundo Nacional de Saúde (FNS), em razão de irregularidades na aplicação de recursos transferidos, na 

modalidade fundo a fundo, ao Fundo Municipal de Saúde (FMS) do Município de Presidente 

Dutra/MA, nos exercícios de 2006 a 2009, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelo Município de Presidente Dutra/MA 

(CNPF 06.138.366/0001-08); 

9.2. fixar novo e improrrogável prazo de quinze dias, a contar da notificação, com fundamento 

no art. 12, §§ 1º e 2º, da Lei 8.443/1992 e art. 202, §§ 2º e 3º, do Regimento Interno do TCU, para que 

o Município de Presidente Dutra/MA (CNPF 06.138.366/0001-08) efetue, e comprove perante este 

Tribunal, o recolhimento das quantias a seguir especificadas aos cofres do Fundo Municipal de Saúde 

de Presidente Dutra/MA, atualizada monetariamente a partir das datas indicadas até a data do efetivo 

recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 

 

DATA DA 

OCORRÊNCIA 

VALOR 

ORIGINAL (R$) 

 DATA DA 

OCORRÊNCIA 

VALOR ORIGINAL 

(R$) 

7/2/2008  2.058,40   12/8/2009  5.238,00  

8/2/2008  1.134,90   19/8/2009  12.882,00  

25/2/2008  3.152,50   3/9/2009  5.100,00  

14/3/2008  956,80   4/9/2009  20.556,10  

20/3/2008  1.183,40   10/9/2009  41.776,05  

1/4/2008  53.312,00   18/9/2009  16.910,00  

2/4/2008  1.088,00   25/9/2009  18.240,00  

29/5/2008  950,30   28/9/2009  2.240,00  

2/6/2008  25.500,00   29/9/2009  2.134,00  

24/7/2008  48.003,58   1/10/2009  34.485,00  

25/7/2008  991,25   8/10/2009  6.450,00  

8/9/2008  24.869,81   9/10/2009  9.381,05  

10/9/2008  4.995,50   13/10/2009  16.435,00  

11/9/2008  336,00   15/10/2009  18.145,00  

8/10/2008  830,00   16/10/2009  3.395,00  

13/11/2008  900,00   26/10/2009  16.435,00  

2/12/2008  5.710,50   27/10/2009  4.869,79  

8/1/2009  27.500,00   28/10/2009  3.719,95  

21/1/2009  800,00   4/11/2009  20.900,00  

12/3/2009  8.863,33   10/11/2009  9.381,05  

11/5/2009  9.334,55   12/11/2009  1.600,50  

14/5/2009  1.550,00   13/11/2009  4.630,00  

9/6/2009  13.381,05   16/11/2009  23.436,12  

1/7/2009  5.524,45   20/11/2009  52.253,50  

2/7/2009  3.265,65   2/12/2009  18.145,00  

10/7/2009  11.551,00   3/12/2009  9.200,00  

24/7/2009  3.977,00   11/12/2009  28.906,05  

10/8/2009  9.381,05   21/12/2009  3.395,00  
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9.3. cientificar o Município de Presidente Dutra/MA (CNPF 06.138.366/0001-08) de que a 

liquidação tempestiva do débito atualizado monetariamente saneará o processo e permitirá que as 

contas sejam julgadas regulares com ressalva, dando-lhe quitação, nos termos do § 4º do art. 202 do 

Regimento Interno do TCU, ao passo que a ausência dessa liquidação tempestiva levará ao julgamento 

pela irregularidade das contas, com imposição de débito a ser atualizado monetariamente e acrescido 

de juros moratórios nos termos do art. 19 da Lei 8.443, de 1992, bem como à aplicação da multa 

prevista no art. 57 da mesma lei 8.443/1992; e 

9.4. com fundamento nos arts. 1Ü, inciso I, 16, inciso III, al²neas ñbò e ñcò, da Lei 8.443/1992 c/c 

os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, inciso III, 210 e 214, inciso III, 

do Regimento Interno do TCU, julgar irregulares as contas das Sras. Irene de Oliveira Soares 

(CPF 227.333.451-68) e Terezinha de Jesus Aquino Mota Cruz (CPF 095.457.003-00), condenando-as 

ao pagamento das quantias a seguir especificadas, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da 

notifica­«o, para comprovarem, perante este Tribunal (art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do Regimento 

Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Fundo Nacional de Saúde, atualizada monetariamente 

e acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até a data do efetivo 

recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 

 

DATA DA OCORRÊNCIA VALOR ORIGINAL (R$) 

13/01/2006 23.350,00 

23/01/2006 6.900,00 

13/02/2006 17.360,00 

10/03/2006 18.200,00 

17/03/2006 6.000,00 

12/04/2006 20.562,50 

10/05/2006 34.150,00 

23/05/2006 37.983,48 

09/06/2006 9.710,81 

20/06/2006 25.620,00 

08/09/2006 17.500,00 

07/12/2006 19.266,00 

21/12/2006 25.951,80 

04/01/2008 9.600,15 

08/01/2008 47.891,79 

10/01/2008 22.499,50 

07/02/2008 8.885,00 

08/02/2008 20.745,06 

11/02/2008 5.888,39 

11/03/2008 8.503,27 

07/05/2008 2.262,93 

15/05/2008 811,48 

29/05/2008 1.956,00 

03/06/2008 4.961,00 

09/06/2008 7.631,58 

11/06/2008 605,48 
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DATA DA OCORRÊNCIA VALOR ORIGINAL (R$) 

20/06/2008 4.000,00 

23/07/2008 24.390,36 

25/07/2008 5.855,60 

30/07/2008 2.000,00 

05/08/2008 900,00 

07/08/2008 2.846,35 

08/08/2008 7.967,81 

08/09/2008 6.000,00 

23/09/2008 1.500,00 

02/12/2008 23.620,00 

03/12/2008 1.628,75 

04/12/2008 1.061,50 

11/12/2008 7.631,58 

22/12/2008 4.715,90 

23/12/2008 15.845,00 

08/01/2009 7.631,58 

09/01/2009 30.882,60 

04/02/2009 30.000,00 

05/02/2009 10.000,00 

06/02/2009 2.972,00 

10/02/2009 1.928,47 

12/03/2009 37.532,00 

13/03/2009 2.476,44 

20/03/2009 1.183,40 

07/04/2009 50.000,00 

08/04/2009 92.350,75 

15/04/2009 22.402,00 

11/05/2009 25.000,00 

21/05/2009 10.000,00 

04/06/2009 27.103,80 

26/06/2009 143.745,43 

01/07/2009 15.000,00 

03/07/2009 25.000,00 

10/07/2009 38.000,00 

22/07/2009 6.000,00 

07/08/2009 25.000,00 

19/08/2009 41.633,00 

24/08/2009 17.483,00 

26/08/2009 12.635,00 

09/09/2009 25.000,00 

10/09/2009 126.224,59 
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DATA DA OCORRÊNCIA VALOR ORIGINAL (R$) 

11/09/2009 4.000,00 

09/10/2009 9.013,50 

3/10/2008 5.545,00 

14/10/2009 3.013,50 

15/10/2009 31.019,25 

22/10/2009 2.000,00 

26/10/2009 1.750,00 

30/10/2009 25.158,07 

10/11/2009 35,013,50 

12/11/2009 8.013,50 

20/11/2009 50.424,43 

23/11/2009 780,00 

02/12/2009 12.318,75 

09/12/2009 24.500,00 

11/12/2009 35.013,50 

18/12/2009 10.000,00 

24/12/2009 111.000,00 

 

9.5. aplicar às Sras. Irene de Oliveira Soares (CPF 227.333.451-68) e Terezinha de Jesus Aquino 

Mota Cruz (CPF 095.457.003-00), individualmente, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o 

art. 267 do Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), fixando-lhes o 

prazo de quinze dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante este Tribunal (art. 214, 

inciso III, al²nea ñaò, do Regimento Interno), o recolhimento da d²vida aos cofres do Tesouro 

Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente acórdão até a do efetivo recolhimento, 

se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.6. aplicar à Sra. Terezinha de Jesus Aquino Mota Cruz (CPF 095.457.003-00) a multa prevista 

no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 268, inciso II, do Regimento Interno, no valor de 

R$ 10.000,00 (dez mil reais), fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para 

comprovar, perante este Tribunal (art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do Regimento Interno), o 

recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do 

presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação 

em vigor; 

9.7. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial 

das dívidas, caso não atendidas as notificações; e 

9.8. dar ciência da presente deliberação à Procuradoria da República no Estado do Maranhão, 

nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, 

para adoção das medidas que entender cabíveis. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3536-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler e Vital do 

Rêgo. 
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13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de 

Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3537/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 011.373/2018-0.  

2. Grupo II ï Classe V ï Assunto: Aposentadoria.   

3. Interessada: Sônia Maria Andreasi (769.291.328-53). 

4. Órgão: Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento no Estado de São 

Paulo (SFA/SP). 

5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

8. Representação legal: não há. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de concessão de aposentadoria, emitido pela 

SFA/SP. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, em: 

9.1. considerar legal e autorizar o registro do ato de aposentadoria da Sra. Sônia Maria Andreasi 

(peça 5);  

9.2. dar ciência da presente deliberação ao município de São Paulo/SP; 

9.3. encerrar o presente processo e arquivar os autos. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3537-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Revisor) e 

Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira 

(Relator). 

 

ACÓRDÃO Nº 3538/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo TC-032.185/2013-8 

2. Grupo: I ï Classe: II ï Assunto: Tomada de Contas Especial. 

3. Responsáveis: Rodrigo Costa da Rocha Loures (CPF 002.928.269-15), Ubiratan de Lara (CPF 

320.837.939-00), Helena Gid Abage (CPF 454.141.659-04) e Gina Gulineli Paladino (CPF 

287.345.991-34). 

4. Órgão/Entidade: Serviço Social da Indústria - Departamento Regional no Paraná (Sesi/PR), 

Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - Departamento Regional no Paraná (Senai/PR) e 

Instituto Euvaldo Lodi do Paraná (IEL/PR). 

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

7. Unidade técnica: Secex/PR. 
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8. Representação legal: Cesar Augusto Guimaraes Pereira (OAB/PR 18.662), Willian Romero 

(OAB/PR 51.663), Vivian Cristina Lima López Valle (OAB/PR 27.089), Marco Antônio Guimarães 

(OAB/PR 22.427), Adriana da Costa Ricardo Schier (OAB/PR 27.589), e outros. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada por 

determinação do Acórdão 2853/2013-TCU-Plenário, prolatado em processo de representação (TC-

004.531/2004-5), em razão da constatação da realização de despesas irregulares por parte do Instituto 

Euvaldo Lodi (IEL), com recursos provenientes das Administrações Regionais do Serviço Social da 

Indústria (Sesi/PR) e do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai/PR), 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1.considerar Ubiratan de Lara revel, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.2. acatar, parcialmente, as alegações de defesa apresentadas por Helena Gid Abage e, de forma 

a afastar a sua responsabilidade em relação às irregularidades apuradas nestes autos relativas ao 

exercício de 2004; 

9.3. acatar, parcialmente, as alegações de defesa apresentadas por Gina Gulineli Paladino, de 

forma a afastar a sua responsabilidade em relação às irregularidades apuradas nestes autos relativas ao 

exercício de 2003; 

9.4. acatar as alegações de defesa apresentadas por Rodrigo Costa da Rocha Loures em relação 

ao subitem 4.5 do quadro constante do item 9 da instrução transcrita no relatório parte desta 

deliberação, rejeitando as alegações de defesa em relação aos demais itens de despesa impugnados; 

9.5. julgar, com fundamento nos arts. 1Ü, inciso I, 16, inciso III, al²nea ñcò, da Lei 8.443/1992, 

irregulares as contas de Rodrigo Costa da Rocha Loures, Ubiratan de Lara, Helena Gid Abage e Gina 

Gulineli Paladino; 

9.6. condenar, com fundamento nos arts. 19, e 23, inciso III, da Lei 8.443/1992, solidariamente, 

Rodrigo Costa da Rocha Loures, Ubiratan de Lara e Helena Gid Abage ao pagamento da quantia de 

R$ 168.765,68 (cento e sessenta e oito mil, setecentos e sessenta e cinco reais e sessenta e oito 

centavos), fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante 

este Tribunal (art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do Regimento Interno), o recolhimento da d²vida aos 

cofres do Serviço Social da Indústria - Departamento Regional no Paraná (Sesi/PR), atualizada 

monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir de 31/12/2003 até a data do efetivo 

recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor; 

9.7. condenar, com fundamento nos arts. 19, e 23, inciso III, da Lei 8.443/1992, solidariamente, 

Rodrigo Costa da Rocha Loures, Ubiratan de Lara e Helena Gid Abage ao pagamento da quantia de 

R$ 9.369,93 (nove mil, trezentos e sessenta e nove reais e noventa e três centavos), fixando-lhes o 

prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante este Tribunal (art. 214, 

inciso III, al²nea ñaò, do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Serviço Nacional 

de Aprendizagem Industrial - Departamento Regional no Paraná (Senai/PR), atualizada 

monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir de 31/12/2003 até a data do efetivo 

recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor; 

9.8. condenar, com fundamento nos arts. 19, e 23, inciso III, da Lei 8.443/1992, solidariamente, 

Ubiratan de Lara e Helena Gid Abage ao pagamento da quantia de R$ 9.229,57 (nove mil, duzentos e 

vinte e nove reais e cinquenta e sete centavos), fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da 

notifica­«o, para que comprovem, perante este Tribunal (art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do Regimento 

Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Serviço Social da Indústria - Departamento Regional 
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no Paraná (Sesi/PR), atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir de 

31/12/2003 até a data do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor; 

9.9. condenar, com fundamento nos arts. 19, e 23, inciso III, da Lei 8.443/1992, solidariamente, 

Ubiratan de Lara e Helena Gid Abage ao pagamento da quantia de R$ 512,43 (quinhentos e doze reais 

e quarenta e três centavos), fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que 

comprovem, perante este Tribunal (art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do Regimento Interno), o 

recolhimento da dívida aos cofres do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - Departamento 

Regional no Paraná (Senai/PR), atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a 

partir de 31/12/2003 até a data do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor; 

9.10. condenar, com fundamento nos arts. 19, e 23, inciso III, da Lei 8.443/1992, solidariamente, 

Rodrigo Costa da Rocha Loures e Gina Gulineli Paladino ao pagamento da quantia de R$ 120.323,36 

(cento e vinte mil, trezentos e vinte e três reais e trinta e seis centavos), fixando-lhes o prazo de quinze 

dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante este Tribunal (art. 214, inciso III, alínea 

ñaò, do Regimento Interno), o recolhimento da d²vida aos cofres do Servi­o Social da Ind¼stria - 

Departamento Regional no Paraná (Sesi/PR), atualizada monetariamente e acrescida dos juros de 

mora, calculados a partir de 31/12/2004 até a data do efetivo recolhimento, na forma prevista na 

legislação em vigor; 

9.11. condenar, com fundamento nos arts. 19, e 23, inciso III, da Lei 8.443/1992, solidariamente, 

Rodrigo Costa da Rocha Loures e Gina Gulineli Paladino ao pagamento da quantia de R$ 18.878,49 

(dezoito mil, oitocentos e setenta e oito reais e quarenta e nove centavos), fixando-lhes o prazo de 

quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante este Tribunal (art. 214, inciso III, 

al²nea ñaò, do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial - Departamento Regional no Paraná (Senai/PR), atualizada monetariamente e 

acrescida dos juros de mora, calculados a partir de 31/12/2004 até a data do efetivo recolhimento, na 

forma prevista na legislação em vigor; 

9.12. aplicar a Rodrigo Costa da Rocha Loures, Ubiratan de Lara, Helena Gid Abage e Gina 

Gulineli Paladino, com fundamento nos arts. 1º, inciso IX, 19 e 57 da Lei 8.443/1992, multa individual 

nos valores abaixo especificados, fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que 

comprovem, perante este Tribunal, nos termos do art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do RI/TCU, o 

recolhimento das referidas quantias ao Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data do 

presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se pagas após o vencimento, na forma da legislação em 

vigor; 

 

Responsável Valor da multa 

Rodrigo Costa da Rocha Loures R$ 34.000,00 

Ubiratan de Lara  R$ 20.000,00 

Helena Gid Abage R$ 20.000,00 

Gina Gulineli Paladino R$ 14.000,00 

 

9.13. aplicar a Rodrigo Costa da Rocha Loures, com fundamento no art. 58, inciso II, da Lei 

8.443/1992, multa no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), fixando-lhe o prazo de quinze dias, a 

contar da notificação, para que comprove, perante este Tribunal, nos termos do art. 214, inciso III, 

al²nea ñaò, do RI/TCU, o recolhimento da referida quantia ao Tesouro Nacional, atualizada 

monetariamente desde a data do presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o 

vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.14. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança 

judicial das dívidas caso não atendidas as notificações;  
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9.15. remeter cópia deste acórdão,  com fundamento no art. 16, § 3º,  da Lei 8.443/1992  c/c o § 

7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, à Procuradoria da República no Estado Paraná para o 

ajuizamento das ações civis e penais que considerar cabíveis; e 

9.16. dar ciência desta deliberação aos responsáveis. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3538-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler e Vital do 

Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de 

Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3539/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo TC 006.863/2013-2. 

2. Grupo I ï Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial). 

3. Recorrente: Paulo Roberto de Albuquerque Garcia Coelho (464.092.461-53). 

4. Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur). 

8. Representação legal: Ivan Ribeiro dos Santos Nazareth (OAB/RJ 121.685) e outros. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que nesta etapa cuidam de recurso de reconsideração 

interposto por Paulo Roberto de Albuquerque Garcia Coelho, ex-Coordenador-Geral de Recursos 

Logísticos da Fundação Nacional de Saúde (Funasa), contra o Acórdão 4.993/2018-TCU-1ª Câmara; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União reunidos em Sessão da 1ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do recurso e, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente e à Procuradoria da República no Distrito 

Federal. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3539-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler e Vital do 

Rêgo (Relator). 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3540/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 019.159/2014-5.  
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2. Grupo I ï Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Pensão Civil).  

3. Recorrentes: Fernando Jorge Carrera Saldanha Filho (218.665.115-72); Naomar Monteiro de 

Almeida Filho (060.177.035-87). 

4. Entidade: Universidade Federal da Bahia. 

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur).  

8. Representação legal: Antonio Eduardo Barreto Coutinho (OAB/BA 8.033) e outros.  

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedidos de reexame interposto contra 

os termos do Acórdão 15.100/2018-TCU-1ª Câmara, por meio do qual esta Corte de Contas aplicou 

multa aos recorrentes;  

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em:  

9.1. conhecer dos pedidos de reexames interpostos por Naomar Monteiro de Almeida Filho (CPF 

060.177.035-87) e Fernando Jorge Carrera Saldanha Filho (CPF 218.665.115-72), para, no mérito, dar-

lhes provimento, afastando as multas que lhes foram impostas por meio do item 9.1 do Acórdão 

15.100/2018-TCU-1ª Câmara; 

9.2. remeter os autos ao Relator a quo, para que dê prosseguimento ao acompanhamento, 

adotando as medidas que entender cabíveis; 

9.3. retificar, em decorrência de erro material, o número do Cadastro de Pessoa Física (CPF) de 

Fernando Jorge Carrera Saldanha Filho fazendo constar no Acórdão 15.100/2018-TCU-1ª Câmara o 

número 218.665.115-72;  

9.4. dar ciência da presente deliberação à  Universidade Federal da Bahia e aos recorrentes. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3540-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler e Vital do 

Rêgo (Relator). 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3541/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo TC 019.357/2017-6.  

2. Grupo II ï Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 

3. Responsáveis: Felipe Mansur Neto (036.439.056-53) e José Renato de Sousa (285.310.006-

53). 

4. Entidades: Prefeitura Municipal de Conceição das Alagoas/MG; e Fundação Nacional de 

Saúde (26.989.350/0001-16). 

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

8. Representação legal: não há. 
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9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial (TCE) instaurada pela 

Fundação Nacional de Saúde (Funasa) contra os Srs. Felipe Mansur Neto e José Renato de Sousa, ex-

prefeitos de Conceição das Alagoas/MG, devido à impugnação parcial das despesas do 

Convênio 1.481/2005, que tinha por objeto a implementação de sistema de abastecimento de água no 

município; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. julgar regulares as contas do Sr. Felipe Mansur Neto (036.439.056-53), falecido, e do Sr. 

José Renato de Sousa (285.310.006-53), dando-lhes quitação plena, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 

16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso I, 207 e 214, inciso I, do 

Regimento Interno; e 

9.2. arquivar o presente processo, com fulcro no art. 169, inciso III, do Regimento Interno do 

TCU. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3541-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler e Vital do 

Rêgo (Relator). 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3542/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo TC 027.218/2018-0.  

2. Grupo II ï Classe de Assunto: II ï Tomada de Contas Especial.  

3. Responsável: José Antônio Nogueira de Sousa (324.570.492-53). 

4. Entidade: Município de Santana - AP. 

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

8. Representação legal:   

8.1. Rogerio Baia de Sousa (OAB/AP 1.547) e outros, representando José Antônio Nogueira de 

Sousa.  

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação ï FNDE, em desfavor do Sr. José Antônio Nogueira de 

Sousa, então prefeito do município de Santana/AP (gestão 2005-2012), em razão de irregularidades na 

aplicação de recursos repassados àquele município, no âmbito do Programa Nacional de Apoio ao 

Transporte Escolar - PNATE, nos exercícios de 2011 e 2012; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, em:  
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9.1. julgar irregulares as contas do Sr.  José Antônio Nogueira de Sousa (324.570.492-53), com 

fundamento nos arts. 1Ü, inciso I, 16, inciso III, al²nea ñbò, e 23, inciso III, da Lei 8.443/1992 c/c com 

os arts. 1º, inciso I, 209, inciso II, 210 e 214, inciso III, do RI/TCU; 

9.2. aplicar ao responsável acima mencionado a multa prevista no art. 58, inciso I, da 

Lei 8.443/1992, c/c o art. 268, inciso I, do Regimento Interno, no valor de R$ 10.000,00, fixando-lhe o 

prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, 

inciso III, al²nea ñaò do Regimento Interno), o recolhimento da d²vida aos cofres do Tesouro Nacional, 

atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o 

vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.3. autorizar a cobrança judicial da dívida, caso não atendida a notificação, na forma do art. 28, 

inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.4. autorizar, desde logo, caso solicitado e o processo não tenha sido remetido para cobrança 

judicial, o pagamento da dívida em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, nos termos 

do art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno/TCU, fixando-se o vencimento da 

primeira parcela em 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, e o das demais a cada 

mês, devendo incidir sobre cada valor mensal os correspondentes acréscimos legais, na forma prevista 

na legislação em vigor, sem prejuízo de alertar o responsável de que a falta de comprovação do 

recolhimento de qualquer parcela implicará o vencimento antecipado do saldo devedor. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3542-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler e Vital do 

Rêgo (Relator). 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3543/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 000.317/2002-0.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto: I - Pedido de reexame em aposentadoria  

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Recorrente: Gilnei de Souza Duarte (010.127.706-72). 

4. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Lavras. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Humberto Souto 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR); Secretaria de Fiscalização de Pessoal 

(SEFIP). 

8. Representação legal: não há 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto contra os termos do 

Acórdão 1216/2003-Primeira Câmara, por meio do qual foi considerada ilegal a aposentadoria do sr. 

Gilnei de Souza Duarte, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, diante das razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, 



106 

 

Tribunal de Contas da União  

Secretaria das Sessões 
 

 

 
 

 

em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, negar a ele provimento; 

9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente e à Universidade Federal de Lavras. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3543-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator) e 

Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3544/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 003.629/2018-0.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto: V - Aposentadoria  

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Maria Helena Soares Rodrigues (648.418.043-15). 

4. Órgão/Entidade: Superintendência Regional do Trabalho no Estado do Piauí. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

8. Representação legal: não há 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de processo de pensão civil instituída por servidor 

inativo da Superintendência Regional do Trabalho no Estado do Piauí, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, diante das razões expostas pelo relator e com fundamento na Constituição Federal, art. 71, III 

e IX, e na Lei 8.443/1992, arts. 1º, V, e 39, II, em: 

9.1. considerar ilegal e recusar registro ao ato de concessão de pensão civil à sra. Maria Helena 

Soares Rodrigues; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência deste 

acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar à Superintendência Regional do Trabalho e Emprego no Estado do Piauí, com 

base no art. 45 da Lei 8.443/1992, que adote as seguintes providências, sob pena de responsabilidade 

solidária da autoridade administrativa omissa: 

9.3.1. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à sra. Maria Helena Soares Rodrigues no prazo 

de quinze dias e faça juntar o comprovante de notificação a estes autos nos quinze dias subsequentes; 

9.3.2. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado no prazo de quinze dias e dê 

ciência a este Tribunal, no prazo de trinta dias, das providências adotadas. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3544-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  
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13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator) e 

Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3545/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 005.118/2016-6.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto: II ï Tomada de Contas Especial  

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Ministério da Saúde (vinculador) () 

3.2. Responsáveis: José Edilson Vanzella (539.407.509-30); K.T. Construções Civis Ltda. 

(07.548.224/0001-81); Luciano Fabio Raimundo (005.455.349-09); P.C.R Construções Civis Ltda. - 

Me (03.865.420/0001-29); Prefeitura Municipal de Bom Sucesso - PR (75.771.261/0001-04). 

4. Órgãos/Entidades: Fundação Nacional de Saúde; Prefeitura Municipal de Bom Sucesso - PR. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

8. Representação legal: não há 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela 

Fundação Nacional de Saúde, em razão de irregularidades na execução do Convênio 1.431/2007, o 

qual teve por objeto a execução de 25 melhorias sanitárias domiciliares (MSD). 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. excluir da presente relação processual a empresa P.C.R. Construções Civis Ltda. ME (CNPJ 

03.865.420/0001-29); 

9.2. com fundamento nos arts. 1Ü, inciso I, 16, inciso III, al²neas ñbò e ñcò, da Lei 8.443/1992 c/c 

os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma lei, julgar irregulares as contas do Sr. José Edilson Vanzella (CPF 

539.407.509-30) e da empresa K.T. Construções Civis Ltda. (CNPJ 07.548.224/0001-81) e condená-

los, solidariamente, ao pagamento da quantias abaixo discriminadas, com a fixação do prazo de quinze 

dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, al²nea ñaò, 

do Regimento Interno), o recolhimento aos cofres da Fundação Nacional de Saúde das referidas 

importâncias, atualizadas monetariamente, e acrescidas dos juros de mora, a partir das datas apontadas 

até a do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor; 

 

Data Valor Histórico  (R$) Tipo 

10/8/2012   35.200,00 D 

10/9/2012   18.340,00 D 

19/11/2012     6.500,90 D 

11/3/2015 3.239,70 C 

 

9.3 aplicar ao Sr. José Edilson Vanzella (CPF 539.407.509-30) e à empresa K.T. Construções 

Civis Ltda. (CNPJ 07.548.224/0001-81), individualmente, multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil 

reais), com fulcro no art. 57 da Lei 8.443/1992, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar das 

notificações, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do Regimento 

Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a 
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data desta deliberação até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da 

legislação em vigor; 

 

9.4. aplicar ao Sr. José Edilson Vanzella (CPF 539.407.509-30) multa no valor de R$ 5.000,00 

(cinco mil reais), com fulcro no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, com a fixação do prazo de quinze 

dias, a contar das notificações, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do 

Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada 

monetariamente desde a data desta deliberação até a do efetivo recolhimento, se for paga após o 

vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.5. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial 

das dívidas, caso não atendidas as notificações; 

9.6. encaminhar cópia desta deliberação ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no 

Estado do Paraná, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 209, § 7º, do Regimento 

Interno do TCU, para adoção das medidas que entender cabíveis. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3545-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator) e 

Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3546/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 010.948/2018-0.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto: IV ï Tomada de Contas Especial 

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Superintendência da Caixa Econômica Federal no Estado do Piauí 

(00.360.305/2655-90) 

3.2. Responsável: Ema Flora Barboza de Souza (531.014.483-87). 

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Luzilândia - PI. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

8. Representação legal:   

8.1. Valber de Assunção Melo (1934/OAB-PI) e outros, representando Ema Flora Barboza de 

Souza.  

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Caixa 

Econômica Federal em razão da execução parcial do Contrato de Repasse 303.409-33/2009, que teve 

por objeto a construção do complexo esportivo ñPra­a da Juventudeò, no Munic²pio de Luzil©ndia/PI, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em:  

9.1. julgar irregulares as contas da Sra. Ema Flora Barboza de Souza, com fundamento nos arts. 

1Ü, inciso I, 16, inciso III, al²nea ñcò c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e condená-la ao 
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pagamento das quantias a seguir especificadas, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da 

notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do Regimento Interno 

do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e 

acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até a data do recolhimento, na 

forma prevista na legislação em vigor: 

Valor original (R$) Data da ocorrência 
77.864,21 28/11/2011 

73.531,23 18/3/2013 

99.124,77 7/11/2013 

91.216,23 17/1/2014 

8.242,01 13/4/2015 

9.2. aplicar à Sra. Ema Flora Barboza de Souza a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no 

valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da 

notifica­«o, para que comprove, perante o TCU (art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do Regimento Interno 

do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do  Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde 

a data deste acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da 

legislação em vigor;  

9.3. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial 

das dívidas, caso não atendidas as notificações;  

9.4. autorizar, se requerido, o pagamento das dívidas em 36 (trinta e seis) parcelas mensais e 

consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217 do Regimento Interno do TCU; 

 9.5. dar ciência desta deliberação à Procuradoria da República no Estado do Piauí, nos termos 

do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, para adoção das medidas que entender cabíveis. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3546-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator) e 

Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3547/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 011.759/2017-8.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto: IV ï Tomada de Contas Especial  

3. Responsável: Severino Ferreira da Silva (499.116.004-91). 

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Serraria - PB. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

8. Representação legal: Rodrigo Oliveira dos Santos Lima (OAB/PB 10.478), representando 

Severino Ferreira da Silva.   

  

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo 

Ministério do Turismo em desfavor do Sr. Severino Ferreira da Silva, ex-prefeito de Serraria/PB, em 
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razão da impugnação total das despesas decorrentes das irregularidades na execução física do 

Convênio MTur 1090/2010 (Siafi 740843/2010), que teve por objeto a realização do evento intitulado 

ñFestividades Juninasò nos dias 23 e 24 de junho de 2010,  

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em:  

9.1. julgar irregulares as contas do Sr. Severino Ferreira da Silva, com fundamento nos arts. 1º, 

inciso I, 16, inciso III, al²neas ñbò e ñcò, e ÄÄ 1Ü e 2Ü da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, 

da mesma Lei, e condená-lo ao pagamento da quantia a seguir especificada, com a fixação do prazo de 

quinze dias, a contar da notifica­«o, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, al²nea ñaò, 

do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada 

monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir da data discriminada, até a data do 

recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 

 

 

Valor original (R$) Data da ocorrência 

100.000,00 25/11/2010 
 

9.2. aplicar ao Sr. Severino Ferreira da Silva a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no 

valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, 

para que comprove, perante o TCU (art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do Regimento Interno do TCU), o 

recolhimento da dívida aos cofres do  Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste 

acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em 

vigor;  

9.3. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial 

das dívidas, caso não atendidas as notificações;  

9.4. autorizar, se requerido, o pagamento das dívidas em 36 (trinta e seis) parcelas mensais e 

consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217 do Regimento Interno do TCU; 

 9.5. dar ciência desta deliberação à Procuradoria da República no Estado da Paraíba, nos termos 

do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, para adoção das medidas que entender cabíveis. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3547-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator) e 

Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3548/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 014.522/2014-4 

2. Grupo I ï Classe de Assunto: I ï Recurso de Reconsideração (em Tomada de Contas Especial) 

3. Recorrente: Pedro Ramos da Silva (089.524.504-34 4) 

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Ruy Barbosa/BA   

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-substituto Weder de Oliveira 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 
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7. Unidade técnica: Secretaria de Recursos (Serur) 

8. Advogados constituídos nos autos: Romildo Olgo Peixoto Júnior (OAB/DF 28.361), Arthur 

Simas Pinheiro (OAB/DF 48.314), Ana Patrícia Gois de Assis (OAB-BA 35.582) e outros 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto em face do 

Acórdão 4.329/2015-1ª Câmara,  

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, em: 

9.1. nos termos dos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, conhecer do presente recurso de 

reconsideração; 

9.2. quanto ao mérito, dar-lhe provimento parcial para: 

9.2.1 reduzir o débito imputado ao recorrente pelo subitem 9.2 do acórdão recorrido, atribuindo-

lhe a seguinte composição: 

Valor Original          Data da Ocorrência 

R$ 39.884,00                 17/8/2007 

9.2.2. reduzir, proporcionalmente, o valor da multa aplicada ao recorrente pelo subitem 9.3 do 

acórdão recorrido, fixando-a em R$ 7.000,00 (sete mil reais); 

9.3. dar ciência da presente deliberação à Procuradoria da República no Estado da Bahia, nos 

termos do art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992 c/c art. 209, § 7º do RI/TCU; e 

9.4. dar ciência desta deliberação ao recorrente, à Prefeitura Municipal de Ruy Barbosa/BA e ao 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3548-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator) e 

Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3549/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 028.608/2014-3.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto: IV ï Admissão 

3. Interessados: Adenilson dos Santos Ferreira (059.975.946-10); André Costa (002.272.436-25); 

André Luiz Aguiar de Figueiredo (035.432.336-96); Cássio Amarante de Castro (547.853.326-20); 

Cláudio Raimundo dos Santos (720.694.656-91); Fábio Alves do Nascimento (042.726.556-80); 

Fernando José Amancio Junior (046.698.526-63); Glauberth Vianelli Zanelato (081.781.046-36); 

Guilherme Andrade Dias Abreu (061.833.416-57); João Paulo Passos Ribeiro (014.148.786-05); 

Joaquim Miranda Neto (003.085.036-35); Juliana de Paula Varela Gomes (000.631.166-00). 

4. Órgão/Entidade: Diretoria Regional da ECT em Minas Gerais - DR/MG. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

8. Representação legal: não há 

 



112 

 

Tribunal de Contas da União  

Secretaria das Sessões 
 

 

 
 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de admissões de pessoal efetuadas pela Diretoria 

Regional da ECT em Minas Gerais, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da 

Constituição Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, e 41 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar legais os atos de admissão dos srs. Adenilson dos Santos Ferreira, André Costa, 

André Luiz Aguiar de Figueiredo, Cássio Amarante de Castro, Cláudio Raimundo dos Santos, Fábio 

Alves do Nascimento, Fernando José Amancio Junior, Glauberth Vianelli Zanelato e João Paulo 

Passos Ribeiro, ordenando seu registro; 

9.2. negar registro aos atos de admissão dos srs. Guilherme Andrade Dias Abreu, Joaquim 

Miranda Neto e Juliana de Paula Varela Gomes; 

9.3. determinar à Diretoria Regional da ECT em Minas Gerais que: 

9.3.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0001035-92-2013-5-10-0015, em 

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e, caso venha a ser desconstituída a sentença ora 

favorável aos interessados indicados no item 9.2, acima, torne sem efeito seus atos de admissão nos 

quadros da empresa, bem como providencie o cadastramento dos respectivos desligamentos no sistema 

Sisac; 

9.3.2. dê ciência desta deliberação aos srs. Guilherme Andrade Dias Abreu, Joaquim Miranda 

Neto e Juliana de Paula Varela Gomes. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3549-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator) e 

Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3550/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 029.504/2010-4.  

2. Grupo II ï Classe de Assunto: V ï Aposentadoria 

3. Interessados: Dirceu Teixeira Coelho (008.865.996-87); José Gabriel de Lelles (009.195.436-

34); José Martins (167.882.066-00). 

4. Entidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

8. Representação legal: não há 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadorias concedidas pela Fundação 

Universidade Federal de Viçosa, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da 

Constituição Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 
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9.1. considerar legais os atos iniciais de aposentadoria dos srs. José Gabriel de Lelles e José 

Martins (número de controle 10500405-04-2008-000042-7), ordenando seu registro; 

9.2. determinar à Sefip, quanto aos demais atos tratados neste processo, que, previamente a sua 

nova instrução de mérito: 

9.2.1. requeira à Fundação Universidade Federal de Viçosa, mediante diligência: 

9.2.1.1. esclarecimentos acerca da inclusão nos proventos do ex-servidor Dirceu Teixeira Coelho 

(atos inicial e alteração) de Gratificação Adicional por Tempo de Serviço no percentual de 33% (hoje 

reduzido para 32%), em que pese o interessado apresentar, de acordo com o respectivo mapa elaborado 

pela própria entidade, tempo total de serviço público efetivo de 31 anos; 

9.2.1.2. documentos comprobatórios do exercício, pelo ex-servidor José Martins (ato de 

alteração), de atividades laborativas em condições especiais, nos termos da Orientação Normativa 15, 

de 23/12/2013, da Secretaria de Gestão Pública do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

9.2.1.3. memória de cálculo dos proventos iniciais atribuídos ao ex-servidor José Martins, haja 

vista a discrepância ï quando confrontados os dois atos cadastrados no Sisac ï entre os valores 

apresentados para a média das remunerações de contribuição do interessado; 

9.2.2. caso os indícios de irregularidades acima mencionados não sejam elididos pela entidade de 

origem, promova a oitiva dos servidores interessados a respeito, haja vista já transcorridos mais de 

cinco anos desde a disponibilização dos respectivos atos de concessão para apreciação do Tribunal.   

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3550-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator) e 

Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3551/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 035.154/2017-9.    

1.1. Apenso: 033.947/2018-0 

2. Grupo I ï Classe de Assunto: I - Pedido de reexame em aposentadoria  

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Recorrente: Edinilza Vieira da Silva (058.413.303-06) 

4. Órgão/Entidade: Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil (extinta). 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR); Secretaria de Fiscalização de Pessoal 

(SEFIP). 

8. Representação legal: não há 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto por Edinilza Vieira 

da Silva contra os termos do Acórdão 63419/2018-1ª Câmara, por meio do qual seu ato de 

aposentadoria foi considerado ilegal,  

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 
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Câmara, diante das razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, 

em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, negar a ele provimento; 

9.2. dar ciência à recorrente e ao Ministério da Infraestrutura do inteiro teor desta deliberação. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3551-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator) e 

Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3552/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 000.283/2017-7.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto: VI ï Representação.  

3. Responsáveis: Anapolino Barbosa da Silva (068.874.301-34); Ricardo Antão do Nascimento 

(097.339.814-00). 

4. Órgão/Entidade: Conselho Regional da Ordem dos Músicos do Brasil ï SP; Conselho Federal 

da Ordem dos Músicos do Brasil. 

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado de São Paulo ï Secex/SP; 

Secretaria de Controle Externo do Trabalho e Entidades Paraestatais (SecexTrab). 

8. Representação legal:   

8.1. Bruna Rodrigues da Silva e outros, representando Conselho Regional da Ordem dos 

Músicos do Brasil-SP.   

8.2. Rafael Paulo Azevedo Gomes (10.265/OAB-RN) e outros, representando Ricardo Antão do 

Nascimento.   

8.3. Duzolina Helena Lahr (171526/OAB-SP), representando Anapolino Barbosa da Silva.   

8.4. Giovanni Charles Paraizo (105420/OAB-MG) e outros, representando Conselho Regional da 

Ordem dos Músicos do Brasil-SP, Conselho Regional da Ordem dos Músicos do Brasil-SP e Conselho 

Federal da Ordem dos Músicos do Brasil.  

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação formulada pela Corregedoria 

Regional de Polícia Federal no Estado de São Paulo (Ofício 10908/2016-COR/SR/PF/SP), acerca de 

indícios de irregularidades na gestão da Ordem dos Músicos do Brasil, no Estado de São Paulo, 

incluindo a intervenção realizada pelo Conselho Federal da Ordem dos Músicos do Brasil naquele 

regional, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer da presente representação, com fundamento nos arts. 237, inciso III, e parágrafo 

único, do Regimento Interno/TCU, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente; 

9.2. acatar parcialmente as razões de justificativa apresentadas pelo Sr. Anapolino Barbosa da 

Silva, com fundamento no art. 250, § 1º, do Regimento Interno/TCU; 
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9.3. rejeitar as razões de justificativa apresentadas pelo Sr. Ricardo Antão do Nascimento, então 

presidente da comissão interventora, e, com fundamento no art. 43, parágrafo único, da 

Lei 8.443/1992, aplicar-lhe a multa prevista no art. 58, inciso III, da referida Lei, no valor de 

R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para 

que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do Regimento Interno/TCU), o 

recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste 

acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em 

vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial 

da dívida caso não atendida a notificação; 

9.5. determinar à SecexPrevi, unidade responsável pelo cumprimento do Acórdão 2.650/2018 ï 

Plenário, ou à Secretaria de Controle Externo do Trabalho e Entidades Paraestatais - SecexTrab, se for 

o caso, em virtude de ser a unidade responsável pelos processos relativos aos conselhos de fiscalização 

profissional, a qual provavelmente caberá a instrução do processo de tomada de contas especial 

instaurado por força do Acórdão 2650/2018 ï Plenário, que realize a juntada de cópia destes autos à 

referida tomada de contas especial instaurada, com vistas a identificar, dentre os indícios de dano 

indicados na tabela a seguir, algum que não esteja contemplado naqueles autos, e a fim de que, do 

cotejo seja possível realizar a integral apuração dos danos causados ao Conselho Regional da Ordem 

dos Músicos do Brasil no Estado de São Paulo durante a gestão do Sr. Roberto Bueno, e os demais 

procedimentos relativos à citação dos envolvidos: 

 

item do Relatório de 

Auditoria (peça 46) 
Beneficiário do pagamento valor (R$) 

4.1 reajuste irregular de jetons (Sr. Roberto Bueno) a ser apurado 

4.1 Prestação de serviços (Sr. Roberto Bueno) 153.290,00 

4.2 empresa Art Star 708.107,69 

4.3 Gilberto Silva Junior 354.000,00 

4.4 Helder Goulart 1.886.030,45 

4.5 Keyboard Editora 645.074,94 

4.6 Encardenadora Branca 62.770,00 

4.6 R a B de C Santos 361.815,00 

4.7 Tupiniquim Produções 54.750,00 

4.7 Luck Produções 51.950,00 

4.8 Telhanorte 7.845,38 

4.9 Jornal São Paulo Alerta 79.448,36 

4.10 Jornal GLB 162.972,13 

4.11 Valeska Pereira Leite 39.130,00 

4.12 Vikane Obras 50.500,00 

4.13 Auto Elétrico Torigoe 36.099,65 

4.14 Frank Auto Mecânica 1.961,60 

4.15 Josias Ramos Silva 16.000,00 

4.15 Renan Santos Soares 63.050,00 

4.16 Cartão de Crédito Corporativo (Sr. Roberto Bueno) 699.795,37 

4.17 RIP Postos de Serviço 85.108,83 

4.18 Conservatório Nacional de Cultura 159.100,00 

4.19 Pagamentos via caixa 599.325,57 
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9.6. dar ciência deste acórdão à representante Corregedoria Regional de Polícia Federal no 

Estado de São Paulo (ref. Ofício 10908/2016-COR/SR/PF/SP), ao Conselho Regional do Estado de 

São Paulo da Ordem dos Músicos do Brasil, ao Conselho Federal da Ordem dos Músicos do Brasil, e à 

Procuradoria da República no Estado de São Paulo (ref. procedimento preparatório 

1.34.001.000873/2017-25); 

9.7. encaminhar este processo à SecexTrab, com vistas à realização das comunicações e, após, 

para o cumprimento do disposto no subitem 9.5 retro. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3552-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente) e Benjamin Zymler. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3553/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo TC-001.864/2017-3 

2. Grupo: I ï Classe: II ï Assunto: Tomada de contas especial. 

3. Responsável: Antônio Carlos de Assunção (353.857.742-00). 

4. Órgão/Entidade/Unidade: não há. 

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade técnica: Secretaria do TCU no Estado do Pará (Sec-PA). 

8. Representação legal: não há. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo 

Ministério da Cultura (MinC) em desfavor do Sr. Antônio Carlos de Assunção, em razão de omissão 

no dever de prestar contas dos recursos captados com base na Lei 8.313, de 23/12/1991 (Lei de 

Incentivo ¨ Cultura), por for­a do projeto cultural denominado ñMestre Verequete e o Leg²timo 

Carimb· do Par§ò,  

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar, para todos os efeitos, revel o Sr. Antônio Carlos de Assunção, CPF 353.857.742-

00, dando-se prosseguimento ao processo, conforme preceitua o art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992 c/c o 

art. 202, § 8º, do RI/TCU; 

9.2. julgar irregulares as contas do Sr. Antônio Carlos de Assunção, CPF 353.857.742-00, com 

fundamento nos arts. 1Ü, inciso I, 16, inciso III, al²nea ñaò, 19, caput, e 23, inciso III, da Lei 

8.443/1992 c/c os arts. 1º, inciso I, 209, inciso I, 210 e 214, inciso III, do RI/TCU, condenando-o ao 

pagamento da importância a seguir especificada e fixando-lhe o prazo de quinze dias para que 

comprove perante este Tribunal, em respeito ao art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do RI/TCU, o 

recolhimento da dívida aos cofres do Fundo Nacional de Cultura, atualizada monetariamente e 

acrescida de juros de mora calculados a partir da data indicada até a data do efetivo recolhimento e 

com o abatimento de valores acaso já satisfeitos, nos termos da legislação vigente: 
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DATA DA OCORRÊNCIA 
VALOR ORIGINAL 

(R$) 

4/9/2008 200.000,00 

 

9.3. aplicar, com fundamento no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do RI/TCU, multa ao Sr. 

Antônio Carlos de Assunção, CPF 353.857.742-00, no valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil 

reais), fixando-lhe o prazo de quinze dias, a partir da notificação, para que, nos termos do art. 214, 

inciso III, al²nea ñaò, do RI/TCU, comprovem perante este Tribunal o recolhimento aos cofres do 

Tesouro Nacional do valor atualizado monetariamente desde a data deste acórdão até a data do efetivo 

recolhimento, se for pago após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 

8.443/1992 c/c o art. 219, inciso II, do RI/TCU, caso não atendida a notificação; e 

9.5. encaminhar cópia deste acórdão ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Pará, 

nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do RI/TCU, para adoção das 

medidas que entender cabíveis. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3553-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente) e Benjamin Zymler. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3554/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo TC-008.818/2018-5 

2. Grupo: I ï Classe: II ï Assunto: Tomada de Contas Especial. 

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessada: Caixa Econômica Federal (00.360.305/0001-04). 

3.2. Responsáveis: Associação de Moradores do Paraíso Verde - Asmopav (02.743.312/0001-

10); Elias Gomes de Souza (381.550.792-87). 

4. Órgão/Entidade/Unidade: Caixa Econômica Federal/Ministério das Cidades. 

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (Secex/TCE). 

8. Representação legal: Guilherme Lopes Mair (OAB/DF 32.261) e outros (peça 17). 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial, instaurada pela Caixa 

Econômica Federal em desfavor da Associação de Moradores do Paraíso Verde e do Sr. Elias Gomes 

de Souza, presidente da entidade desde sua fundação, em face da execução parcial do objeto do 

Contrato de Repasse 196.419-73/2006, Siafi 568197, celebrado entre a entidade e o Ministério das 

Cidades, sem que tenha havido atingimento do objetivo social proposto no plano de trabalho, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 
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9.1.considerar revéis, para todos os efeitos, a Associação de Moradores do Paraíso Verde e o Sr. 

Elias Gomes de Souza, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.2.julgar irregulares as contas da Associação de Moradores do Paraíso Verde e do Sr. Elias 

Gomes de Souza, com fundamento nos arts. 1Ü, inciso I, 16, inciso III, al²neas ñbò e ñcò, da Lei 

8.443/1992, condenando-os, em solidariedade, com base nos arts. 19, caput, e 23, inciso III, da mesma 

lei, ao pagamento das quantias a seguir discriminadas, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar 

da notifica­«o, para comprovar, perante este Tribunal (art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do Regimento 

Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e 

acrescida dos juros de mora, calculados a partir da respectiva data de ocorrência, até a data dos 

recolhimentos, na forma prevista na legislação em vigor: 

 

DATA DA 

OCORRÊNCIA 

VALOR ORIGINAL 

(R$) 

23/11/2006 19.500,00 

21/8/2007 19.500,00 

5/9/2007 4.231,50 

21/12/2007 19.500,00 

 

9.3.aplicar, individualmente, à Associação de Moradores do Paraíso Verde e ao Sr. Elias Gomes 

de Souza, com fundamento no art. 19, caput, da Lei 8.443/1992, a multa prevista no art. 57 da mesma 

lei, c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), fixando-

lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante este Tribunal, o 

recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional (art. 214, inciso III, alínea ñaò, do RI/TCU), 

atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a data do efetivo recolhimento, se pagas 

após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4.autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial 

das dívidas, caso não atendida as notificações; e 

9.5.remeter cópia deste Acórdão, com fundamento no art. 12, inciso IV, da Lei 8.443/1992 c/c o 

§ 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, à Procuradoria da República no Estado do Pará, para o 

ajuizamento das ações civis e penais que considerar cabíveis. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3554-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente) e Benjamin Zymler. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3555/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 011.288/2015-9.  

2. Grupo II ï Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial 

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Carlos Ney Alves de Carvalho (771.145.745-68). 

3.2. Responsável: Ney Alves de Carvalho (046.145.265-00). 
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4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Itaguaçu da Bahia - BA. 

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

7. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado da Bahia (Sec-BA). 

8. Representação legal: não há 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Funasa 

ï Fundação Nacional de Saúde, em desfavor do Sr. Ney Alves de Carvalho, ex-gestor municipal de 

Itaguaçu da Bahia/BA, em decorrência de omissão na prestação de contas do Convênio 3872/01 - Siafi 

440402, objetivando a ñexecu­«o de Melhorias Sanit§rias Domiciliaresò, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em arquivar o presente processo, por ausência de pressupostos 

para desenvolvimento válido e regular do processo, com fundamento no art. 212 do Regimento Interno 

do TCU c/c arts. 6º, inciso II, e 19 da IN-TCU 71/2012. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3555-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente) e Benjamin Zymler. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3556/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo TC-027.392/2017-1 

2. Grupo: I ï Classe: VI ï Assunto: Representação. 

3. Representante: Procuradoria da República no Estado do Ceará ï Ministério Público Federal. 

4.Órgão/Entidade/Unidade: Conselho Regional de Administração do Estado do Ceará ï 

CRA/CE. 

5.Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6.Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade técnica: Sec-CE. 

8. Representação legal: não há. 

 

9. Acórdão: 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de, originariamente, solicitação de informações da parte 

da Procuradoria da República no Estado do Ceará, com vistas a instruir o PP 1.15.000.002293/2017-

38, quanto à existência de processos, instaurados por esta Corte, acerca das possíveis irregularidades 

no âmbito do Conselho Regional de Administração do Estado do Ceará ï CRA/CE, referentes ao 

exercício de 2014 e registradas no Processo CFA 3.602/2015 do Conselho Federal de Administração, 

recebido como representação, em função de preencher os requisitos para tanto, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em: 
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9.1. conhecer desta representação, posto que satisfeitos os requisitos de admissibilidade previstos 

nos arts. 235 e 237, inciso I, do Regimento Interno deste Tribunal e no art. 103, § 1º, da Resolução ï 

TCU 259/2014, para, no mérito, considerá-la procedente; 

9.2. determinar ao Conselho Regional de Administração (CRA-CE), com fundamento no inc. II 

do art. 250 do Regimento Interno desta Casa, que adote as medidas necessárias com vistas a promover 

a apuração das irregularidades abaixo indicadas, aí compreendidos, se for o caso, a identificação dos 

responsáveis e o ressarcimento ao erário, comunicando ao TCU, no prazo de noventa dias, as 

providências adotadas e os eventuais resultados obtidos: 

9.2.1. não validação dos valores de possíveis perdas em função de ações movidas contra ou a 

favor do Regional, tendo em vista o não atendimento de forma satisfatória às solicitações de 

informação junto aos advogados do CRA-CE; 

9.2.2. impossibilidade de validação dos saldos contábeis apresentados no Ativo Realizável, no 

valor de R$ 445.929,82 (quatrocentos e quarenta e cinco mil novecentos e vinte e nove reais e oitenta e 

dois centavos); 

9.2.3. falta de relatórios operacionais de controle de contas do Ativo Imobilizado no Balanço 

Patrimonial, no total de R$ 461.391,88 (quatrocentos e sessenta e um mil trezentos e noventa e um 

reais e oitenta e oito centavos); 

9.2.4. impossibilidade de validação do saldo contábil da conta Dívida Ativa Administrativa em 

31/12/14, que totaliza R$ 691.322,98 (seiscentos e noventa e um mil trezentos e vinte e dois reais e 

noventa e oito centavos); 

9.2.5. impossibilidade de validação dos saldos contábeis das subcontas dos Restos a Pagar no 

total de R$ 49.518,94 (quarenta e nove mil quinhentos e dezoito reais e noventa e quatro centavos), 

tendo em vista a falta de relatórios de controle e conciliação; 

9.2.6. impossibilidade de validação dos saldos contábeis das contas Consignações e Entidades 

Públicas Credoras (impostos e contribuições não recolhidos até 31/12/14) nos saldos respectivos de 

R$ 13.748,73 (treze mil setecentos e quarenta e oito reais e setenta e três centavos) e R$ 89.741,63 

(oitenta e nove mil setecentos e quarenta e um reais e sessenta e três centavos); 

9.2.7. não elaboração da Demonstração dos Fluxos de Caixa, nem das notas explicativas sobre as 

demonstrações contábeis do exercício de 2014; 

9.2.8. saldos das contas individuais do balanço orçamentário em dezembro de 2014 

incompatíveis com os valores evidenciados na 3ª Reformulação Orçamentária do exercício de 2014, 

aprovada em 1º/12/2014; 

9.2.9. não apresentação dos relatórios de cálculo e controle das provisões mensais de férias, 13º 

salário e encargos trabalhistas; 

9.2.10. inconsistências em processos licitatórios, tais como: 

9.2.10.1. declaração de existência de dotação orçamentária sem data, assinada somente pelo 

contador e sem a assinatura do diretor de administração e finanças e, ainda, declarando a existência de 

dotação orçamentária para o exercício de 2013, sendo que a licitação só ocorreu em 2014; 

9.2.10.2. parecer jurídico sem identificação do nome do advogado e seu respectivo número de 

registro na OAB; 

9.2.10.3. ausência de parecer jurídico em processo licitatório; 

9.2.10.4. apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas e falência e concordata por 

empresa vencedora de certame com prazo de validade expirado; 

9.2.10.5. falta de apresentação de Atestado de Capacidade Técnica por empresa vencedora de 

certame, contrariando o exigido em edital;  

9.2.11. divergência entre os saldos finais do balancete do exercício de 2013 apresentado à 

Audilink Auditores e os saldos finais do balancete do exercício de 2013 auditado pela empresa Maciel 
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Consultores 5/5 Ltda. ï EPP, resultando na impossibilidade de validação dos saldos iniciais do 

balancete do exercício de 2014 pela Audilink; 

9.2.12. impossibilidade de validação do inventário físico do Regional, bem como de sua 

depreciação ao final do exercício de 2014, tendo em vista que os bens e seus respectivos valores de 

aquisição não foram inventariados em sua totalidade; 

9.3. dar ciência ao representante de que, além das determinações de apuração de irregularidades 

relacionadas no item precedente, foram identificados, no âmbito deste Tribunal, os seguintes processos 

atinentes ao CRA/CE: 

9.3.1. TC-003.023/2015-0: representação formulada pelo presidente do CRA/CE, Sr. Leonardo 

José Macêdo, acerca de possíveis irregularidades praticadas pelo Sr. Ilaílson Silveira de Araújo, 

ex-presidente do conselho, e por outros ex-gestores, relacionadas à contratação irregular de funcionário 

daquela autarquia, já apreciada por meio do Acórdão 4886/2015 ï TCU ï 1ª Câmara, deliberação essa 

mantida em sede de Pedido de Reexame, por intermédio do Acórdão 2377/2016 ï TCU ï 1ª Câmara; 

9.3.2. TC-033.715/2015-7: representação a respeito de possíveis irregularidades ocorridas no 

CRA/CE, relacionadas à destinação indevida de recursos provenientes da taxa de administração do 

contrato firmado entre a autarquia e a empresa Unimed Ceará, nos exercícios de 2010 a 2015, já 

apreciada por meio do Acórdão 4914/2016 ï TCU ï 1ª Câmara; 

9.3.3. TC-007.120/2016-8: representação a respeito de possíveis irregularidades ocorridas no 

CRA/CE, relacionadas à omissão na prestação de contas do exercício de 2014, por parte dos Srs. 

Ilaílson Silveira de Araújo, ex-presidente do conselho, e de outros ex-gestores, já apreciada por meio 

do Acórdão 2462/2016 ï TCU ï 1ª Câmara; 

9.4. determinar o encaminhamento de cópia deste Acórdão: 

9.4.1. ao Conselho Regional de Administração do Estado do Ceará ï CRA/CE; 

9.4.2. ao representante, especificando tratar-se de referente ao PP 1.15.000.002293/2017-38; 

9.4.3. ao Conselho Federal de Administração ï CFA; e 

9.5. arquivar estes autos. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3556-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente) e Benjamin Zymler. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3557/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo TC-029.728/2018-5 

2. Grupo: I ï Classe: II ï Assunto: Tomada de contas especial. 

3. Responsável: Município de Barra do Corda/MA (CNPF 06.769.798/0001-17). 

4. Órgão/Entidade/Unidade: Município de Barra do Corda/MA. 

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

8. Representação legal: não há. 

 

9. Acórdão:  
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de tomada de contas especial instaurada pelo 

Fundo Nacional de Saúde (FNS), em decorrência do repasse de custeio da Central de Regulação do 

Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) após desabilitação do Município de Barra do 

Corda/MA,  

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar revel, para todos os efeitos, o Município de Barra do Corda/MA, dando-se 

prosseguimento ao processo, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.2. fixar novo e improrrogável prazo de quinze dias, a contar da notificação, com fundamento 

no art. 12, §§ 1º e 2º, da Lei 8.443/1992 e art. 202, §§ 2º e 3º, do Regimento Interno do TCU, para que 

o Município de Barra do Corda/MA efetue, e comprove perante este Tribunal, o recolhimento da 

quantia a seguir especificada aos cofres do Fundo Nacional de Saúde, atualizada monetariamente a 

partir da data indicada até a data do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 

 

Data da ocorrência Valor Original (R$) 

26/12/2012 19.000,00 

21/03/2013  19.000,00 

28/02/2013 19.000,00 

18/03/2013 19.000,00 

30/04/2013 19.000,00 

 

9.3. dar ciência deste acórdão ao Município de Barra do Corda/MA, informando-lhe que a 

liquidação tempestiva do débito atualizado monetariamente sanará o processo e permitirá que as 

respectivas contas sejam julgadas regulares com ressalva, dando-lhe quitação, nos termos dos arts. 12, 

§ 2º, da Lei 8.443/1992 e 202, § 4º, do Regimento Interno do Tribunal, ao passo que a ausência dessa 

liquidação tempestiva levará ao julgamento pela irregularidade das contas, com imputação de débito a 

ser atualizado monetariamente, acrescido de juros moratórios. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3557-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente) e Benjamin Zymler. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3558/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 001.907/2017-4.  

2. Grupo II ï Classe II ï Assunto: Tomada de Contas Especial. 

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC). 

3.2. Responsável: Paulo Cesar Bahia Falcão (081.888.315-49). 

4. Entidade: Munícipio de Amélia Rodrigues/BA. 

5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
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8. Representação legal:  

8.1. Jutahy Magalhães Neto (OAB-DF 23.066) e outros, representando Paulo Cesar Bahia Falcão 

(peça 24).  

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela 

Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração do Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações, em razão da execução parcial do objeto e impugnação de despesas 

executadas à conta dos recursos do convênio 155/2005, celebrado com a finalidade de implantar um 

telecentro comunitário na Escola Municipal Luiz Eduardo Magalhães, distrito de São Bento Inhatá. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, em: 

9.1. acolher as alegações de defesa e considerar elidida a imputação de dano ao erário 

inicialmente feita ao Sr. Paulo César Bahia Falcão; 

9.2. julgar regulares com ressalvas, tendo por base os arts. 1º, I, 16, II, 18 e 23, II, da Lei 

8.443/1992, c/c os arts. 208 e 214, II, do RI/TCU, as contas do Sr. Paulo César Bahia Falcão, dando-

lhe quitação em relação ao presente processo; 

9.3. dar ciência desta deliberação ao MCTIC e ao responsável; 

9.4. encerrar o processo e arquivar os autos. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3558-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente) e Benjamin Zymler. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira (Relator). 

 

ACÓRDÃO Nº 3559/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 007.113/2018-8.  

2. Grupo I ï Classe II ï Assunto: Tomada de Contas Especial. 

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81) 

3.2. Responsável: Asclepíades Costa de Souza (234.073.012-00). 

4. Entidade: Município de Jutaí/AM. 

5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

8. Representação legal: não há. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), em desfavor do Sr. Asclepíades Costa de Souza, 

prefeito municipal de Jutaí/AM, gestão 2009-2012, em razão da omissão no dever de prestar contas 

dos recursos repassados à conta do Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae) - exercício 

2012. 
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ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, em: 

9.1. considerar revel, para todos os efeitos, com fundamento no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992, 

o Sr. Asclepíades Costa de Souza; 

9.2. julgar irregulares, com fundamento nos arts. 1Ü, I, e 16, III, ñaò e ñcò, da Lei 8.443/1992 c/c 

os arts. 19 e 23, III, da mesma lei, e com arts. 1º, I, e 209, I e III, e 214, III, do RI/TCU, as contas do 

Sr. Asclepíades Costa de Souza e condená-lo ao pagamento das quantias abaixo especificadas, com a 

fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante este Tribunal 

(art. 214, III, ñaò, do RI/TCU), o recolhimento da d²vida aos cofres do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a 

partir das datas discriminadas, até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor; 

 

Valor Original 

(R$) 

Data 

44.784,00 28/3/2012 

44.784,00 3/4/2012 

44.784,00 30/4/2012 

44.784,00 4/6/2012 

47.324,00 3/7/2012 

57.950,00 2/8/2012 

57.950,00 5/9/2012 

57.950,00 2/10/2012 

57.950,00 5/11/2012 

57.950,00 4/12/2012 

 

 

 

 

 

9.3. aplicar ao Sr. Asclepíades Costa de Souza a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o 

art. 267 do RI/TCU, no valor de R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 

(quinze) dias, a contar da notifica­«o, para que comprove, perante este Tribunal (art. 214, III, ñaò, do 

RI/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde 

a data do presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da 

legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das 

dívidas, caso não atendidas as notificações; 

9.5. com fundamento no § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, encaminhar cópia desta deliberação à 

Procuradoria da República no Amazonas, para a adoção das medidas que entender cabíveis. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3559-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente) e Benjamin Zymler. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira (Relator). 
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ACÓRDÃO Nº 3560/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 
1. Processo nº TC 017.236/2017-7.  

2. Grupo I ï Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial.  

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Fundação Nacional de Saúde. 

3.2. Responsável: Bionô Roque das Chagas (309.961.207-34). 

4. Entidade: Município de Wanderley/BA. 

5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

8. Representação legal: não há. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela 

Fundação Nacional de Saúde em desfavor do ex-prefeito do município de Wanderley/BA, Sr. Bionô 

Roque das Chagas, em razão do não encaminhamento de documentação exigida na prestação de contas 

dos recursos repassados ao município no âmbito do termo de compromisso 674/2007 (Siafi 626830).  

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, em: 

9.1. considerar revel, para todos os efeitos, com fundamento no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992, 

o Sr. Bionô Roque das Chagas; 

9.2. julgar irregulares, as contas do Sr. Bionô Roque das Chagas, com fundamento nos arts. 1º, I, 

16, III, ñaò e ñcò, 19, caput, e 23, III, da Lei 8.443/1992 c/c com os arts. 1º, I, 209, I, 210 e 214, III, do 

RI/TCU, e condená-lo ao pagamento das quantias abaixo especificadas, com a fixação do prazo de 15 

(quinze) dias, a contar da notifica­«o, para que comprove, perante este Tribunal (art. 214, III, ñaò, do 

RI/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres da Fundação Nacional de Saúde, atualizada 

monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até a data 

do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 

Valor do 

débito (R$) 

Data 

150.000,00 

150.000,00 

28/11/2008 

27/10/2010 

  

9.3. aplicar ao Sr. Bionô Roque das Chagas a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o 

art. 267 do RI/TCU, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) 

dias, a contar da notifica­«o, para que comprove, perante este Tribunal (art. 214, III, ñaò, do RI/TCU), 

o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do 

presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação 

em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das 

dívidas, caso não atendidas as notificações; 

9.5. com fundamento no § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, encaminhar cópia desta deliberação à 

Procuradoria da República no Estado da Bahia para a adoção das medidas que entender cabíveis. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 
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11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3560-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente) e Benjamin Zymler. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira (Relator). 

 

ACÓRDÃO Nº 3561/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 012.577/2018-9.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto:  V ï Aposentadoria   

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Pedro Rui Reis Andrade Barbosa (092.724.885-91). 

4. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia. 

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

8. Representação legal : não há 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se examina ato de concessão de 

aposentadoria de ex-servidor da Universidade Federal da Bahia; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Pedro Rui Reis Andrade Barbosa e negar-lhe o 

registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar à Universidade Federal da Bahia que: 

9.3.1. no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência deste Acórdão, providencie a 

suspensão dos pagamentos decorrentes da aposentadoria considerada ilegal, sob pena de 

responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.2. dê ciência ao interessado acerca da presente deliberação, alertando-o de que o efeito 

suspensivo decorrente de eventual interposição de recurso não o exime da devolução dos valores 

percebidos indevidamente após a notificação, em caso de não provimento; 

9.3.3. encaminhe ao Tribunal, por cópia, comprovante da data em que o interessado tomou 

conhecimento desta decisão. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3561-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Walton Alencar Rodrigues 

(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 3562/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 014.322/2016-1.  

2. Grupo II ï Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Fundação Nacional de Saúde (26.989.350/0001-16) 

3.2. Responsáveis: Leste-oeste Construtora Ltda. - ME (05.024.121/0001-97); Omar de Caldas 

Furtado Filho (100.663.903-97). 

4. Entidade: Município de Brejo/MA. 

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

8. Representação legal: não há 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de tomada de contas especial instaurada 

pela Fundação Nacional de Saúde (Funasa), em decorrência de supostas irregularidades na execução 

do Convênio 2682/2005; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos artigos 1º, I; 16, I, e 23, I, da Lei 

8.443/1992, em: 

9.1. considerar revéis Omar de Caldas Furtado Filho (CPF 100.663.903-97) e a empresa Leste-

Oeste Construtora Ltda. (CNPJ 05.024.121/0001-97), nos termos do art. 12, §3º, da Lei 8.443/1992;  

9.2. julgar regulares as contas especiais relativas ao Convênio 2682/2005 de Omar de Caldas 

Furtado Filho (CPF 100.663.903-97) e da empresa Leste-Oeste Construtora Ltda. (CNPJ 

05.024.121/0001-97), dando-lhe quitação plena; e 

9.3. dar ciência aos responsáveis e à Fundação Nacional de Saúde. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3562-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Walton Alencar Rodrigues 

(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3563/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 017.056/2013-6.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame em Aposentadoria  

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessado: Raimundo de Souza Barra (062.965.564-20) 

3.2. Recorrente: Raimundo de Sousa Barra (062.965.564-20). 

4. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural do Semiárido. 

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 
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6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR); Secretaria de Fiscalização de Pessoal 

(SEFIP). 

8. Representação legal:  

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto por Raimundo de 

Souza Barra contra o Acórdão 1.988/2018-TCU-1ª Câmara (peça 21), que considerou ilegal sua 

aposentadoria, em razão da inclusão de parcelas judiciais relativas a planos econômicos e de vantagem 

judicial relativa à incorporação de função exercida sob o regime celetista; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente e aos demais interessados. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3563-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Walton Alencar Rodrigues 

(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3564/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 022.510/2017-6.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto: V ï Pensão Civil  

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessados: Alfred Jan Serwaczak (567.699.118-68); Dagmar Barbalho Azevedo 

(041.029.594-91); David da Cunha Duarte (016.498.074-14); Dulcineia Feitosa da Cunha 

(379.410.974-00); Maria Ferreira Dias Maia (057.066.374-15); Maria Libania de Medeiros Gurgel 

(284.524.884-91). 

4. Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

8. Representação legal: não há 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisam atos de pensão. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição 

Federal, no art. 1º, inciso V, e art. 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, no art. 260 do Regimento 

Interno do Tribunal de Contas da União, em: 
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9.1. considerar ilegal e recusar registro aos atos de concessão de pensão civil instituídos por 

Maria Alves de Almeida, Newton Azevedo, Ney da Silva Gurgel, Paulo Bezerra Duarte, Raimundo 

Fernandes Maia. 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência da 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte do Acórdão proferido, com base no Enunciado 106 da 

Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. esclarecer aos interessados que, no caso de não-provimento de recurso eventualmente 

interposto junto ao TCU, deverão ser repostos os valores recebidos após a ciência do acórdão pelo 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte; 

9.4. determinar à Universidade Federal do Rio Grande do Norte, com base no art. 45 da Lei 

8.443/1992, que: 

9.4.1. faça cessar os pagamentos decorrentes dos atos impugnados, comunicando ao TCU, no 

prazo de quinze dias, as providências adotadas, nos termos dos art. 262, caput, do Regimento Interno 

do TCU e 8º, caput, da Resolução - TCU 206/2007; 

9.4.2. cadastre novos atos, livres das irregularidades apontadas, submetendo-os ao TCU no prazo 

de trinta dias, nos termos dos arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução 

Normativa - TCU 78/2018;  

9.4.3. informe aos interessados o teor do Acórdão prolatado, encaminhando ao TCU, no prazo de 

trinta dias, comprovante da data de ciência pelo respectivo interessado, nos termos do art. 4º, § 3º, da 

Resolução TCU 170/2004. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3564-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Walton Alencar Rodrigues 

(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

 

ACÓRDÃO Nº 3565/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 029.868/2016-5.  

2. Grupo II ï Classe de Assunto: II ï Prestação de contas.  

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Responsáveis: Ari Matos Cardoso (006.372.387-53); Eva Maria Cella Dal Chiavon 

(400.606.759-34); Herval Lacerda Alves (603.592.345-34); Joaquim Silva e Luna (334.864.767-34); 

Luiz Antonio de Souza Cordeiro (097.834.401-44); Murilo Marques Barboza (408.390.367-87); 

Ricardo Machado Vieira (715.501.438-91); Roberto de Medeiros Dantas (483.922.198-72). 

4. Órgão: Secretaria-Geral do Ministério da Defesa. 

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Defesa Nacional e da Segurança Pública 

(SecexDefesa). 

8. Representação legal: não há.  

 

9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de prestação de contas da Secretaria-Geral do 

Ministério da Defesa referente ao exercício de 2015; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ante as razões expostas pelo relator: 

9.1. julgar regulares as contas de Ari Matos Cardoso, Herval Lacerda Alves, Joaquim Silva e 

Luna, José Renato Correa de Lima, Murilo Marques Barboza, Ricardo Machado Vieira, Roberto de 

Medeiros Dantas, com fulcro no art. 16, inciso I, da Lei 8.443/1992, e dar-lhes quitação plena; 

9.2. julgar regulares com as seguintes ressalvas as contas de Eva Maria Cella Dal Chiavon, com 

fulcro no art. 16, II, da Lei 8.443/1992, e dar-lhe quitação: 

9.2.1. não implementação do planejamento estratégico; 

9.2.2. insuficiência de indicadores de desempenho; 

9.2.3. inobservância da orientação contida na Decisão Normativa TCU 147/2015 para 

formulação do rol de responsáveis; 

9.3. julgar regulares com as seguintes ressalvas as contas de Luiz Antônio de Souza Cordeiro, 

com fulcro no art. 16, II, da Lei 8.443/1992, e dar-lhe quitação:  

9.3.1. impropriedades na realização do Pregão Eletrônico 19/2015 e na execução do Termo de 

Contrato 12-Gepos-Colic/2015; 

9.3.2. contratação de empresa sem capacidade técnica (Pregão Eletrônico 28/2015); 

9.3.3. deficiência na pesquisa de preços de referência (Pregão Eletrônico 41/2015); 

9.4. dar ciência à Secretaria-Geral do Ministério da Defesa sobre as seguintes impropriedades, a 

fim de que sejam evitadas no futuro: 

9.4.1. não atendimento ao disposto no item 4.1 do Anexo único da Portaria TCU 321/2015, 

referente às informações requeridas e detalhamentos necessários quanto ao planejamento estratégico 

da unidade jurisdicionada; 

9.4.2. insuficiência de notas explicativas às demonstrações contábeis que instruem a prestação de 

contas, em desconformidade com previsto no Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público, 

aprovado pela Portaria Conjunta STN/SOF 1/2014; 

9.5. dar ciência à Secretaria de Controle Interno do Ministério da Defesa acerca do 

descumprimento do item 9.5 do Acórdão 1.176/2015-Plenário; 

9.6. determinar à Secretaria-Geral do Ministério da Defesa, com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei 

8.443/1992, que, nas próximas prestações de contas ordinárias, faça constar do rol de responsáveis os 

períodos da efetiva substituição dos titulares pelos gestores substitutos, em atendimento ao art. 10, 

caput, da IN TCU 63/2010; 

9.7. determinar à Secretaria de Controle Interno do Ministério da Defesa, com fulcro no art. 43, 

inciso I, da Lei 8.443/1992, que informe, nos próximos relatórios de auditoria anual de contas, acerca 

da adequação do rol de responsáveis às exigências do TCU, especialmente no que se refere à indicação 

do período de efetiva substituição dos titulares pelos gestores substitutos; 

9.8. juntar cópia desta deliberação ao TC 034.062/2011-4, como subsídio para o monitoramento 

do Acórdão 1.176/2015-TCU-Plenário; 

9.9. classificar a pe­a 25 do presente processo com o grau de sigilo ñreservadoò, nos termos do 

art. 23, V, da Lei 12.527/2011, c/c o art. 9º, V, da Resolução TCU 294/2018, pelo prazo de 5 anos a 

contar de 31/8/2017. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3565-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  
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13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência) e Walton Alencar Rodrigues 

(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

 

 

ENCERRAMENTO 

 

Às 15 horas e 39 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, a ser 

aprovada pelo Presidente e homologada pela Primeira Câmara. 

 

(Assinado eletronicamente) 

PAULO MORUM XAVIER 

Subsecretário da Primeira Câmara  

 

Aprovada em 7 de maio de 2019. 

 

(Assinado eletronicamente) 

WALTON ALENCAR RODRIGUES 

Presidente 
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ANEXO DA ATA Nº 13, DE 30 DE ABRIL DE 2019 

(Sessão Ordinária da Primeira Câmara) 

 

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA 

 

Relatórios, Votos ou Propostas de deliberação e os Acórdãos de nºs nºs 3515 a 3565, aprovados 

pela Primeira Câmara. 

 

GRUPO II - CLASSE II - Primeira Câmara 

TC 005.705/2016-9  

Natureza: Tomada de Contas Especial 

Entidade: Federação de Convention & Visitors Bureaux do Estado de São Paulo - FC&VB-SP 

(07.471.844/0001-60) 

Responsáveis:  Carlos Alberto da Silva (104.797.948-98); Federação de Convention & Visitors 

Bureaux do Estado de São Paulo - FC&VB-SP (07.471.844/0001-60); Márcio Santiago de Oliveira 

(020.250.668-13)   

Representação legal: não há 

 

SUMÁRIO: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. CONVÊNIO. MINISTÉRIO DO TURISMO. 

REALIZAÇÃO DE EVENTO. IMPUGNAÇÃO DAS DESPESAS. CITAÇÃO. AUSÊNCIA DE 

INTERESSE PÚBLICO NO EVENTO. CONSTATAÇÃO POSTERIOR. NOVO ENTENDIMENTO 

ADMINISTRATIVO. RETROATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. BOA-FÉ OBJETIVA. LEI 

13.655/2018. REGULARIDADE DAS CONTAS COM RESSALVA. 

 

RELATÓRIO 

 

Por registrar as principais ocorrências havidas no andamento do processo até o momento, 

resumindo os fundamentos das peças acostadas aos autos, adoto como relatório, com os ajustes 

necessários, a instrução da secretaria responsável pela análise da demanda (peça 24), que contou com a 

anuência do corpo diretivo da unidade (peças 25-26): 

ñINTRODUÇÃO 

1. Trata-se de Tomada de Contas Especial instaurada pelo Ministério do Turismo (MTur), em 

desfavor de Marcio Santiago de Oliveira, CPF 020.250.668-13, Presidente da Federação de 

Convention & Visitors Bureaux do Estado de São Paulo - FC&VB-SP, CNPJ 07.471.844/0001-60, em 

razão da impugnação total das despesas, por irregularidades na execução físico-financeira do Convênio 

1452/2010, SIAFI/SICONV 748694, firmado com o Ministério do Turismo, que teve por objeto o 

Projeto óIV Aberto Damha Golf Club Ta­a S«o Carlos de Golfeô e vig°ncia at® 30/11/2010, cujo valor 

é de R$ 163.350,00, sendo R$ 147.000,00 à conta do concedente, liberados por meio da ordem 

bancária 2010OB801441, de 15/10/2010. 

HISTÓRICO 

2. A aprovação do convênio, pelo Ministério do Turismo, se deu por meio do Parecer Técnico 

1845/2010 (peça 1, p. 31-35) e do Parecer Jurídico 1867/2010 (peça 1, p. 36-50). O Termo Convênio 

foi assinado em 27/8/2010 (peça 1, p. 51-70). 

3. A prestação de contas (peça 1, p. 89 - 90) concluiu pela reprovação sumária da execução 

física, em razão do caráter privado dos eventos, pois constatou-se que o torneio Aberto Damha Golf 

Club - Taça São Carlos de Golfe não foi aberto ao público, sendo permitida apenas a entrada dos 

jogadores, sócios do clube e convidados dos patrocinadores do evento. Apesar de ter havido cobrança 
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de convites para o público em geral e cobrança de inscrições dos jogadores, o convenente não 

comprovou a reversão destes valores para a realização do objeto do convênio. Dessa forma, o apoio do 

MTur, repassando recursos públicos por meio de convênio, configurou subvenção social a entidade 

privada fora dos casos permitidos no caput do art. 16 da Lei 4.320/1964 e contrariando o disposto no 

item 9.6.2 do Acórdão TCU 96/2008 - TCU/Plenário. 

3.1. Além disso, trata-se de evento comemorativo do aniversário da cidade de São Carlos - SP, o 

que também contraria o disposto no art. 16 da Portaria MTur 153/2009, que prevê as categorias de 

eventos geradores de fluxo turístico hábeis para celebração de convênios com o Ministério concedente. 

4. Dessa forma, a prestação de contas do Convênio 1452/2010 foi considerada reprovada e houve 

glosa do valor integral das despesas apresentadas, em face de irregularidades na execução física do 

objeto, e a execução financeira deixou de ser analisada, nos termos do art. 87, § 2º, da Portaria MTur 

112/2013. Marcio Santiago de Oliveira, responsabilizado solidariamente à convenente Federação de 

Convention & Visitors Bureaux do Estado de São Paulo, foi instado a ressarcir os cofres públicos, 

porém deixou de se manifestar nas oportunidades que lhe foram oferecidas. Os Relatórios de TCE 

399/2015 (peça 1, p. 117-121) e de Auditoria 2369/2015 (peça 1, p. 137-139), reforçaram o caráter 

privado do objeto do convênio e a irregularidade. 

5. Apesar da Portaria MTur 112/2013 exigir o ressarcimento total do repasse em caso de 

reprovação da sua execução física, sem avaliação da execução financeira, documentos de contratação e 

de despesas relacionadas ao convênio achavam-se disponíveis no Portal dos Convênios (Siconv), e 

foram objeto de pesquisa e exame pela equipe técnica da Secex-SP. 

5.1. Com base no contrato da convenente com a São Carlos Golfe Clube e nota fiscal relativa ao 

aluguel do campo de golfe e instalações de apoio (peças 2 e 3), no contrato da convenente com 

empresa para fornecimento de recepcionistas, pessoal para segurança, limpeza e manutenção dos 

eventos (peça 4) e dados esparsos, informais, do contrato para locação de arquibancadas, banheiros 

químicos, estandes, grupo gerador de energia, sistema de iluminação, palco, sistema de sonorização, 

tendas e sistema de vídeo e imagem (telão), foi possível concluir que os eventos foram, de fato, 

realizados, em que pesem as irregularidades dos processos licitatórios adotados e da execução 

financeira do convênio. 

5.2. Assim, considerou-se que a jurisprudência do Tribunal poderia ser aplicada por tratar-se de 

caso análogo àqueles em que não foi demonstrado o cumprimento do objeto, adotando-se a linha de 

entendimento do voto do Exmo. Ministro Bruno Dantas condutor do Acórdão 133/2015-TCU-1ª 

Câmara, que ensejaria a glosa dos recursos do convênio, sem a citação das empresas contratadas para a 

prestação dos serviços. 

6. A Federação de Convention & Visitors Bureaux do Estado de São Paulo, pessoa jurídica 

convenente, foi introduzida como responsável solidária com seu gestor, em decorrência da edição da 

Súmula TCU 286. 

7. Assim, foram os responsáveis Marcio Santiago de Oliveira e Federação de Convention & 

Visitors Bureaux do Estado de São Paulo devidamente notificados para sanear os autos ou recolher o 

valor do débito, pelos Ofícios de Citação 3473 e 3475/2016-TCU/Secex-SP, de 5/12/2016 (peças 11 e 

13), ambas com ciência de recebimento das notificações em 12/12/2016 (peças 14 e 15). 

7.1. Foi também proposta pela equipe da Secex-SP, e aprovada por delegação de competência, a 

citação para responder pelo débito Carlos Alberto da Silva, Secretário Nacional de Políticas de 

Turismo à época, que deixou de observar o disposto no item 9.6 do Acórdão 96/2008-TCU-Plenário e, 

sem solicitar nenhuma avaliação técnica complementar para demonstrar o interesse público do 

convênio, aprovou sua celebração assumindo que haveria interesse do MTur no projeto, com base no 

interesse público na sua realização. A citação do responsável se deu por meio do Ofício de Citação 

3474/2016-TCU/Secex-SP, de 5/12/2016 (peça 12), com ciência de recebimento da notificação e 



134 

 

Tribunal de Contas da União  

Secretaria das Sessões 
 

 

 
 

 

pedido de prorrogação de prazo para atendimento em 12/1/2017 (peças 18 e 20). Foi ressaltado no 

ofício citatório que a própria consultoria jurídica do MTur o havia alertado do referido Acórdão e que 

o convênio não poderia ser celebrado sem que fosse evidenciado o interesse público da avença. 

 

8. Os responsáveis Marcio Santiago de Oliveira e Federação de Convention & Visitors Bureaux 

do Estado de São Paulo apresentaram suas alegações de defesa de forma conjunta, através de Ofício 

recebido na Secex-SP em 28/12/2016 (peça 17). O Secretário Nacional de Políticas de Turismo à 

época, Carlos Alberto da Silva, apresentou sua defesa em 24/2/2017 (peça 22). 

8.1. As condutas atribuídas aos responsáveis foram as seguintes: 

a) Conduta atribuída à Federação de Convention & Visitors Bureaux do Estado de São Paulo - 

FC&VB-SP, CNPJ 07.471.844/0001-60, e ao seu Presidente, Marcio Santiago de Oliveira, CPF 

020.250.668-13: realização do projeto IV Aberto Damha Golf Club - Taça São Carlos de Golfe, sem 

que os eventos fossem abertos ao público em geral, permitindo somente a entrada dos jogadores, seus 

convidados, sócios do clube e convidados dos demais patrocinadores do evento, sendo que os convites 

e as inscrições dos jogadores foram pagos (não havendo demonstração de reversão desses valores ao 

objeto do ajuste, em afronta ¨ Cl§usula Terceira, Inciso II, ókkô, do Termo do Convênio), assim 

caracterizando-se como evento de interesse privado, a despeito de ter informado o Ministério do 

Turismo que não haveria nenhum tipo de cobrança de ingresso; 

b) Conduta atribuída ao senhor Carlos Alberto da Silva, CPF 104.797.948-98: celebrou o 

convênio sem ter avaliado o interesse público envolvido, a despeito do determinado no 

Acórdão 96/2008-TCU-Plenário, tendo sido alertado pela Consultoria Jurídica acerca desse Acórdão e 

que o convênio não poderia ser celebrado sem que fosse verificado, especialmente, o interesse público 

na realização do objeto conveniado. 

EXAME TÉCNICO 

Alegações de defesa e análise 

9. A defesa da Federação de Convention & Visitors Bureaux do Estado de São Paulo, assinada 

pelo responsável Marcio Santiago de Oliveira, informou que: 

Alegações de defesa: 

9.1. Não houve cobrança de ingressos, fato apenas relacionado a anúncio em site pertencente a 

terceiro alheio ao contrato e que não teria sido comprovado pelo MTur, inclusive usando a seu favor a 

presença da fiscalização do Ministério concedente nos eventos e relatório de supervisão favorável ao 

cumprimento de todos os itens do plano de trabalho e que não teria identificado qualquer 

irregularidade na execução físico-financeira (peça 17, p. 1-2). 

Análise: 

9.1.1. A negativa do responsável em relação à cobrança de ingressos não restou comprovada em 

documentos hábeis para demonstrar o livre acesso da população, sendo que a simples presença do 

técnico do Ministério em ato de supervisão e as imagens da assistência presente aos eventos 

insuficientes para comprovar a gratuidade, ainda mais porque partiu do próprio MTur, em seu relatório 

de avaliação da execução do convênio (peça 1, p. 91-92), após pesquisas, a afirmação de que teria 

havido cobrança de ingresso. 

9.1.2. Cumpre ressaltar que, de fato, consta relatório de inspeção in loco afirmando que não 

houve venda de ingresso (peça 1, p. 79). Porém, posteriormente, como afirmado acima, após 

pesquisas, o próprio MTur reviu esse posicionamento. Os atos dos fiscais, embora gozem de presunção 

de veracidade, admitem prova em contrário. 

9.1.3. A esse respeito, embora afirme que a informação de que estavam sendo cobrados ingressos 

tenha partido de um site pertencente a terceiro alheio, a evidência foi obtida no endereço eletrônico do 

próprio Damha Golf Club, local em que ocorreu o evento. Conforme o MTur (peça 1, p. 92): 
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ó(é)o evento objeto deste conv°nio n«o foi aberto ao p¼blico, sendo permitida a entrada 

somente dos jogadores seus convidados, sócios do clube e convidados dos demais patrocinadores do 

evento. Ressalta-se que para entrar no evento essas pessoas deveriam adquirir convites, exceto os 

jogadores, os quais pagaram por suas inscrições, conforme informado no sítio 

(http://www.dgc.com.br/noticias/noticia.asp?id=167, cf. anexo) 

Ressalta-se que para entrar no evento essas pessoas deveriam adquirir convites, exceto os 

jogadores, os quais pagaram por suas inscri­»es (é) sendo que o convenente encaminhou 

documentação negando que qualquer cobrança deste tipo seria realizada. Não houve comprovação da 

reversão destes valores para a realização do objeto. Nota-se, portanto, que o evento objeto deste 

convênio tem o caráter de evento privado, realizado anualmente e voltado para um público específico, 

a saber, jogadores de golfe, empresários patrocinadores, seus convidados e os sócios do Clube 

Dahma.ô 

9.1.4. A Secex-SP também realizou pesquisa na internet e encontrou informações semelhantes a 

respeito do evento, como se nota abaixo (grifou-se), em nota extraída do blog especialista em golf, 

blogolfe: 

(é) óAs inscrições para o IV Aberto Damha Golf Club - Taça São Carlos de Golfe, de 28 a 30 

de outubro, se esgotaram em menos de 24 horas (é) 

Para repetir o sucesso dos anos anteriores, a organização do evento preparou mais uma 

programação única de shows e apresentações. Vale destacar que o IV Aberto Damha Golf Club - Taça 

São Carlos de Golfe é restrito a jogadores inscritos e convidados dos patrocinadores. 

(http://www.blogolfe.com/?p=2981, acesso em 30/4/2017)ô 

(é) 

9.1.5. Esta Unidade Técnica encontrou cópia do jornal Folha São Carlos, com informação 

semelhante (http://www.saci.ufscar.br/servico_clipping?id=10160, acesso em 30/3/2017), em matéria 

dedicada ao evento. 

9.1.6. Ante essas evidências de que o caráter do evento foi essencialmente privado, não se pode 

acatar as alegações de defesa dos responsáveis unicamente com base na afirmação de que havia um 

fiscal do Mtur in loco que atestou não ter ocorrido cobrança de ingresso. Em não havendo prova de 

má-fé do fiscal, uma possível explicação para esse erro é que não houve a venda física de ingressos 

nos dias do evento, ocorrendo a distribuição prévia de convites aos jogadores e convidados dos 

patrocinadores. De fato, as notícias acima informam que se tratava de evento fechado, de modo que, 

possivelmente, no dia do evento não houve qualquer tipo de venda de ingresso. 

9.1.7. Porém, independentemente das causas que levaram o fiscal do MTur ao erro, a 

administração pode, de ofício, rever seus atos, caso haja evidências que apontem nesse sentido, como 

as transcritas acima. Nesse caso, ante tais evidências, cumpre àquele que administra os recursos 

públicos comprovar seu regular emprego, eis que é do gestor desses valores o ônus de demonstrar sua 

correta utilização. Portanto, caberia aos responsáveis evidenciar o caráter público do evento custeado 

com recursos do convênio, demonstrando que estava aberto ao público e que eventuais valores 

recolhidos foram revertidos ao evento, o que não aconteceu. 

Alegações de defesa: 

9.2. Em relação à comemoração do aniversário da cidade de São Carlos/SP (peça 17, p. 2): 

O fato de o evento acontecer simultaneamente aos festejos de aniversário da cidade, apenas 

corrobora com o movimento cívico de todos que de alguma forma contribuem para as ações públicas e 

privadas daquela comunidade. Em nenhum momento, a Federação de C& VB-SP informou que o 

evento dependia institucionalmente ou financeiramente dos festejos alusivos ao aniversário da cidade. 

O pleito solicitado e aprovado pelo Ministério do Turismo foi para realização de um CAMPEONATO 

DE GOLF e não de aniversário de cidade. 

http://www.blogolfe.com/?p=2981
http://www.saci.ufscar.br/servico_clipping?id=10160
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Análise: 

9.2.1. Em pesquisa atual ao site do Damha Golf Club e em sites de busca da internet, com 

procura pelo óIV Aberto Damha Golf Club Ta­a S«o Carlos de Golfeô, vem a informa­«o (grifamos): 

óO prefeito Oswaldo Barba participou da premia­«o do IV Aberto Damha Golf Club que foi 

realizado em São Carlos entre os dias 28 e 30 de outubro. Considerado o melhor torneio amador do 

calendário nacional, o evento teve o patrocínio da Prefeitura de São Carlos, do Banco Alfa e do Grupo 

Encalso-Dahma e reuniu cerca de 150 jogadores e mais de mil convidados no Damha Golf Club. Na 

tarde do sábado (30), o prefeito Barba saudou os participantes do torneio e salientou a importância de 

eventos como este. óO IV Aberto Damha Golf Club é uma das atrações em comemoração ao 

aniversário de São Carlos que será comemorado no próximo dia 4. Para o município, sediar um evento 

como este é uma grande satisfação. Este torneio eleva o nome de São Carlos e a presença de cada um 

de voc°s enobrece a nossa cidadeô. 

9.2.2. Cumpre ressalvar, todavia, que a irregularidade objeto desta citação é a natureza privada 

do evento, fechado ao público em geral. Nesse caso, não se questionou exatamente o fato de que o 

evento ocorreu na data do aniversário da cidade, mas sim que: (i) o evento tinha natureza privada; e 

que (ii) os recursos obtidos com venda de ingressos e convites não foram revertidos ao objeto, como 

descrito na conduta objeto da citação. 

Alegações de defesa: 

9.3. Quanto à regularidade da celebração do convênio, afirmou que (peça 17, p. 2-3): 

óO plano de Trabalho apresentado foi analisado e exaustivamente esmiu­ado por t®cnicos do 

Ministério do Turismo. Várias diligências prévias foram realizadas, sem que algum funcionário do 

Ministério do Turismo alegasse a impossibilidade da concessão do convenio. Tanto que, após 

INÚMERAS DILIGÊNCIAS foi APROVADO e EMPENHADO pelo Ministério do Turismo. Ora, 

fosse o pedido inoportuno ou impertinente, que fosse então indeferido pelos técnicos do Ministério do 

Turismo antes de sua aprovação, o que NÃO FOI FEITO. O fato é que a entidade proponente realizou 

rigorosamente dentro das orientações apontadas pelos técnicos do Ministério do Turismo e, os cumpriu 

com extremo rigor legal os gastos constantes do Plano de Trabalho. Se podia ou não, se obedecia ou 

não portarias do Mtur, isso deveria ter sido observado e negado pelo Ministério do Turismo antes da 

aprovação. Uma vez aprovado, gerou obriga­»es e direitos de ambas as partes.ô 

9.4. No que diz respeito ao interesse público relacionado aos eventos do convênio, alegou que 

(peça 17, p. 3): 

óé £ obvio que o evento de golfe, traz em seu bojo, o fluxo tur²stico e negar isso, ® desconhecer 

as estratégias do turismo mundial. O mundo inteiro apoia, patrocina e estimula os encontros entre os 

praticantes desta importantíssima modalidade esportiva. O próprio Ministério do Turismo e Embratur 

já fomentaram esse importante segmento, em função de sua capacidade de aumento no fluxo de 

turistas e pelo seu impacto econ¹mico local (é) O interesse p¼blico no apoio a esse tipo de evento 

está previsto e toda doutrina nacional e internacional. No caso em tela, restou provado a alta ocupação 

nos hotéis durante o evento. Todo esse contingente de visitantes à cidade, gerou empregos diretos e 

indiretos na hotelaria, nos restaurantes, nos serviços de transportes terrestres, segurança, etc. O 

relatório final, resta provado através das fotos do evento e a sua repercuss«o na m²dia regional.ô 

Análise: 

9.5. A questão central não diz respeito ao suposto caráter elitista do golfe, mas sim ao fato de que 

o evento foi fechado ao público em geral, e, por isso, teve caráter nitidamente privado. O fato de o 

evento ter angariado recursos para a cidade é acessório e não demonstra o interesse público na 

celebração da avença. A natureza fechada e privada do evento rompe com o interesse público 

necessário. A esse respeito, cita-se parecer do Ministério Público junto ao TCU no âmbito do 

Acórdão 12.759/2016-TCU-2ª Câmara (grifou-se): 
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óAssim, em que pese sob o aspecto jur²dico-formal a celebração do convênio tenha aparência de 

legalidade, sob o aspecto substantivo verifica-se que o acordo afronta o art. 1º do Decreto 6.170/2007 

porque, sob o argumento de fomentar o turismo, visa o interesse econômico do convenente e seus 

associados. Considerando que o interesse em tais ajustes foi precipuamente privado, resta caracterizada 

a concessão de subvenção social a entidade privada, vedada pelo caput do art. 16 da Lei 4.320/1964, e 

que somente seria admissível mediante prévia aprovação em lei específica, nos termos do art. 26 da 

Lei Complementar 101, de 4/5/2000. Ante a inexistência de autorização legal, resta configurada a 

ilegalidade dos acordos em exame.ô 

Alegações de defesa: 

9.6. Quanto à aprovação e cumprimento do plano de trabalho associado aos eventos do convênio, 

o defendente assegurou que (peça 17, p. 4): 

é óPor fim, ratificamos veementemente, que o plano de trabalho, quando de sua propositura, foi 

analisado e aprovado pela área técnica do Ministério do Turismo que se norteou pela diretriz de se ter 

no Ministério do Turismo, um departamento que fomentasse a realização de eventos na área de Golf, 

em razão de seu impacto em grupos de relevância econômica. De forma que, como diretriz, foi 

INTEGRALMENTE realizado e cumprido pela Convenente nos precisos termos de sua aprovação. 

Não há, portanto, que se falar de · descumprimento do Plano de Trabalho e imputar à entidade, 

responsabilidades inexistentes.ô 

Análise: 

9.6.1. Uma vez que comprovadamente a entidade convenente realizou evento de caráter privado, 

e fechado, como restou demonstrado nos itens precedentes, o convênio não se achava habilitado para 

receber recursos federais, como se extrai da Lei 4.320/1964 anteriormente comentada, tendo o MTur 

deixado de observar então o que determina o Acórdão 96/2008 - TCU/Plenário ao autorizar sua 

execução. Assim, os argumentos de defesa dos responsáveis nesse caso também não podem ser 

acolhidos. 

9.6.2. Salienta-se que não se questiona a execução do objeto, mas sim a utilização de recursos 

públicos federais para fins privados. 

Alegações de defesa e análise 

10. Carlos Alberto da Silva, Secretário Nacional de Políticas de Turismo à época da aprovação 

do convênio, em suas alegações de defesa, informou que: 

Alegações de defesa: 

10.1. Descrevendo os objetivos institucionais do Plano Nacional de Turismo, envolvendo a 

ampliação do fluxo de turista e a qualificação desse fluxo, afirmou que os pontos relevantes da política 

pública do turismo foram identificados pelos técnicos do MTur no projeto apresentado pela FC&VB-

SP para a realização do torneio Aberto Damha Golf Club - Taça São Carlos de Golfe (peça 22, p. 2). 

10.2. Apresentou pontos relevantes da prática do Golfe, que resultaram na transformação da 

modalidade esportiva em óimportante ind¼stria, associada ao turismo, e com um potencial de 

desenvolvimento muito elevadoô. Tal caracter²stica teria dirigido a estrat®gia da Embratur na 

valorização desse esporte e motivado parceiras com entidades nacionais e internacionais a ele 

relacionadas (peça 22, p. 3). 

10.3. Afirmou que a consultoria jurídica do MTur, levando em consideração todos os fatores de 

atração de público pelo esporte discutido, ainda que diferente dosô esportes de massaô, e outros 

aspectos legais, óliberou a via do convenio para assinatura deste Defendente, o que se configura 

concord©ncia com os termos ali evidenciadosô (pe­a 22, p. 4). 

10.4. Descreveu a Portaria MTur 153/2009, nos aspectos de estabelecimento das espécies de 

eventos de apoio ¨ comercializa­«o, que inclui óEtapas de Eventos Esportivos - Nacional ou Mundialô 

como eventos a serem apoiados, o que assegura que o art. 16 da portaria comentada foi observada na 



138 

 

Tribunal de Contas da União  

Secretaria das Sessões 
 

 

 
 

 

aprovação do convênio examinado (peça 22, p. 5). 

Análise: 

10.5. O descrito nos subitens 10.1 a 10.4 anteriores aponta o torneio objeto do convênio 

examinado como elegível para receber recursos federais, e que poderia fazer parte do Plano Nacional 

de Turismo, porém apenas no caso de não possuir o caráter privado como ficou demonstrado nas 

análises precedentes, dessa forma ausente qualquer traço de interesse público na sua realização. 

10.5.1. Não se está questionando o repasse de recursos federais para auxiliar a realização de um 

torneio de golfe aberto ao público, mas sim a utilização desses recursos para custear evento fechado, e, 

portanto, de natureza nitidamente privada. 

10.5.2. E é notório que o repasse de recursos públicos, por meio do convênio, não pode 

configurar subvenção social a entidade privada, sem enquadramento nos casos permitidos no caput do 

art. 16 da Lei 4.320/1964, devendo sempre ser observada a determinação contida no Acórdão 96/2008-

TCU/Plenário, item 9.6.2, conforme diversas vezes demonstrado nesta instrução. 

10.5.3. Em relação ao parecer da consultoria jurídica, sua aprovação ao termo do convênio se dá 

sob a ótica meramente legal, sem adentrar em juízos técnicos. A procuradoria jurídica não avaliou se o 

convênio atendia ao interesse público, pois, para tal, precisaria adentrar em questões ligadas às áreas 

técnicas, mas, tão-somente, se a minuta do convênio atendia às leis e regulamentos. Como afirmado no 

item 9.5 desta instrução, convênio celebrado sem observar ao interesse público, muitas vezes, possui 

aparente legalidade jurídico-formal. Ademais, o parecer jurídico deixou claro que caberia ao 

concedente avaliar o interesse público da avença (peça 1, p. 41-42, grifou-se)): 

(é) 

óCumpre ressaltar que n«o poder§ ser celebrado Conv°nio sem a verifica­«o dos pressupostos 

necessários pela respectiva área técnica desta Pasta, a qual deverá analisar todos os aspectos técnicos 

da proposta de Convênio, especialmente o interesse do MTur na realização do projeto, o interesse 

p¼blico na sua realiza­«o (é) 

Diante disso, propomos que seja observado o que foi apontado nos itens acima, principalmente, o 

posicionamento, do Egrégio Tribunal de Contas da União que, em caso similar, analisando Convênio 

com objeto semelhante no Ac·rd«o 96/2008 (é) 

Quanto ao interesse da Proponente no Projeto, tal análise é de responsabilidade do setor técnico 

competente quando do exame do Projetoô (é) 

10.5.4. Assim, não cabe o acolhimento do que que foi apresentado como alegações de defesa nos 

subitens a que se refere esta análise. 

Alegações de defesa: 

10.6. Apresentou justificativas para o que foi apontado na Nota Técnica 523/2014 (peça 1, p. 91-

94), de início desqualifica as informações contidas no documento, afirmando que (peça 22, p. 6): 

(é) ó(i) a decis«o monocrática do técnico da Coordenação-Geral de Monitoramento, 

Fiscalização e Avaliação de Convênios, do Secretaria Nacional de Políticas do Turismo, que por 

inferência pessoal, constrói um conjunto de assertivas equivocadas sobre a natureza do evento, e (ii) o 

prazo decorrido entre a apresentação da Prestação de Contas do Convenio, em 10/12/2010 e a análise 

desta prestação somente em agosto 2014, um interregno de 4 anos, sendo muito tempo para uma 

avaliação embasada. Estes dois pontos são cruciais para a questão em análise com relação às 

conclusões equivocadas, mencionadas pelo t®cnico.ô 

10.7. E seguiu desqualificando a habilitação do técnico do MTur responsável pela análise da 

citada Nota Técnica, indicando que (peça 22, p. 6-7): 

(é) óCom rela­«o ao segundo ponto temos que, uma an§lise feita quatro anos depois da 

celebração do convenio e da realização do evento, por técnico recém-admitido no Ministério, que não 

foi capacitado para conhecer as políticas públicas do órgão, nem as estratégias de promoção e apoio à 
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comercialização, distorce a realidade dos fatos. 

Por fim, reputamos como frágil e, mais uma vez, equivocada a ilação do técnico do MTUR 

quanto ao IV Aberto Damha Golf Club Taça São Carlos de Golfe ser um evento para comemorar o 

aniversário da cidade de São Carlos, tentado descaracterizar a natureza do evento gerador de fluxo 

turístico, apoiado pelo MTUR, em conformidade com a Portaria 153/2009. Na realidade, o evento 

fazia parte do calendário de eventos da cidade, onde a comemoração do aniversário da cidade também 

está inserida, para iniciar na mesma época, o que somente fortalece os resultados obtidos.ô 

Análise: 

10.8. De pronto, como afirmado anteriormente, não foi questionado na citação que o evento se 

inseriria meramente como promoção do aniversário da cidade, mas sim que foram utilizados recursos 

federais para custear evento de interesse privado. 

10.8.1. Nos subitens 10.6 e 10.7, concentrou-se a defesa em desqualificar a equipe do MTur 

responsável pela avaliação da execução do convênio e a criticar a intempestividade das avaliações, 

fatos que prejudicariam a avaliação da correta execução do ajuste. Contudo, como já apontado em 

itens precedentes, existem sólidos elementos de que houve, sim, severa restrição de acesso ao público 

em geral, de modo que o evento se restringiu a jogadores, patrocinadores e seus convidados. 

10.8.2. A Nota Técnica atacada serviu de base para os apropriados Relatórios de TCE e de 

Auditoria que fundamentam e dão corpo à tomada de contas especial em exame (item 4). 

10.8.3. Uma vez mais não é possível acatar as alegações de defesa contida nos subitens a que se 

refere esta análise. 

Alegações de defesa: 

10.9. Para reforçar seu ponto em relação ao equívoco da conclusão da examinada Nota Técnica, 

valorizou a justificativa apresentada pelo Proponente, à época, no sentido de que não haveria cobrança 

de ingressos, apenas taxa de inscrição de 250 jogadores esperados para o torneio, com público de 

1.500 pessoas esperadas para cada dia do evento de 2010, al®m do ófortalecimento e divulgação do 

turismo local e regional, promoção, integração entre esporte e turismoô (peça 22, p. 6). 

Análise: 

10.9.1. De fato, consta informação do Plano de Trabalho de que (peça 1, p. 9): 

Não haverá cobrança de ingresso, somente de INSCRIÇÃO de R$ 390,00 para os jogadores que 

participam do torneio. Os valores arrecadados com a inscrição são destinados aos custos de arbitragem 

do evento, taxas da federação paulista de Golfe, despesas dos competidores durante o evento, 

confec­«o de materiais diversos (é) 

10.9.2. De acordo com informações obtidas em pesquisa na internet e transcritas acima, não 

houve, aparentemente, venda de ingresso, mas sim taxa de inscrição dos jogadores e distribuição de 

convites para patrocinadores e convidados. Nesse ponto, como se verá mais abaixo, o gestor não fez 

nenhuma avaliação criteriosa acerca do interesse público do evento, de como seria dado acesso à 

população local, mas apenas levou em consideração questões vagas, como o aumento da lotação de 

hotéis e promoção da gastronomia, o que, de per si, não demonstra a existência de interesse público, 

como evidencia a jurisprudência do Tribunal, transcrita no item 9.5 acima e em outros itens que se 

seguem. 

Alegações de defesa: 

10.10. Em suporte à sua defesa, valorizou também o fato de que existem no País eventos 

realizados por óentidades privadas sem fins lucrativos que cobram ingresso (não é o caso do evento em 

pauta) e recebem ao mesmo tempo recursos públicos federais, estaduais e até municipais sem que 

estejam infringindo as normas vigentes, sem que seja considerada irregularidade esta possibilidadeô, 

citando como exemplos o desfile de escolas de samba em São Paulo e no Rio de Janeiro e o Festival de 

Parintins, no Amazonas (peça 22, p. 7). 
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10.11. Em relação à inobservância do Acórdão 96/2008-TCU/Plenário, discordou da conclusão 

da Nota Técnica 523/2014, assegurando que (peça 22, p. 7-8): 

óRessalte-se que, na análise do pleito, tanto pela área técnica como pela Consultoria Jurídica, 

houve a observância do Acórdão TCU 96/2008 ðPlenário. Neste sentido, não assistem razão as 

afirmações do técnico da Coordenação-Geral de Monitoramento, Fiscalização e Avaliação de 

Convênios, do Secretaria Nacional de Políticas do Turismo no que tange ao apoio a óevento 

fundamentalmente privado que pode ser caracterizada corno concessão de subvenção social a 

entidade privada fora dos casos permitidos no caput do art. 16 da Lei 4.320/1964ô, restando claro que 

não é este o caso do convenio em pauta. 

Neste sentido, não há o que se falar de celebração de convenio sem comprovação do interesse 

público entre o objeto do convenio e a pol²tica p¼blica do turismo.ô 

Análise: 

10.12. O Tribunal não nega a possibilidade de se cobrar por ingressos em eventos custeados com 

recursos do MTur, desde que se verifique o interesse público do ajuste e a reversão dos valores 

arrecadados à execução do objeto, como determinado no Acórdão 96/2008-TCU-Plenário. Nada disso 

ocorreu no presente caso. 

10.12.1. A esse respeito, a Consultoria Jurídica já havia alertado o gestor quanto à necessidade 

de observar ao Acórdão 96/2008-TCU-Plenário, precipuamente quanto ao atendimento ao interesse 

público. Não por acaso, a consultoria jurídica trouxe ao conhecimento do gestor um caso concreto 

analisado no âmbito do Acórdão 96/2008-TCU-Plenário, relativo, exatamente, à celebração de 

convênio para realização de evento destinado ao golfe (peça 1, p. 41-42): 

óEntretanto, a AMM apresentou ao MTur um Projeto inadequado para desenvolver o turismo 

naquela região, pois ô golfe não é um esporte de massa e seu público restrito não tem a capacidade de 

gerar emprego e renda necessários à sustentabilidade turística, prova disso é que foi necessário incluir 

um show de música: regional para atrair o público local Ademais, não existe qualquer estudo 

apontando o golfe como vocação turística do Vale do Araguaia, região que se destacado na mídia pela 

pesca esportiva e pelo ecoturismo. Nesse sentido, a Pol²tica Nacional de Turismo em seus óMacro 

Programasô prop»e maximizar óo aproveitamento das Potencialidades e as diferen­as de cada regi«o 

brasileiraô, ócontemplando nossa pluralidade cultural.ô 

10.12.2. A consultoria jurídica ainda frisou a necessidade de observância ao subitem 9.6.2 do 

referido decisum, o qual determinou que o Ministério do Turismo avaliasse o interesse público antes de 

celebrar a avença. Nada obstante, a justificativa para a celebração do convênio foi genérica, como 

transcrita abaixo (peça 1, p. 34): 

óO INTERESSE PĐBLICO NA REALIZA CAO DO EVENTO est§ no fato de o evento buscar 

não só o fortalecimento do turismo de golfe, mas também, fortalecimento e divulgação do turismo 

local e regional, promoção, integração entre esporte e turismo, movimentação do setor gastronômico e 

hoteleiro, mas também a oportunidade de proporcionar momentos de lazer, diversão e descontração 

aos munícipes e visitantes. Isso, aliado a geração de empregos diretos e indiretos e contribuição com o 

aumento da arrecadação de impostos. Porém, ressaltamos que com a notabilidade que evento trazem ao 

município, possibilitaremos com o apoio do Ministério do Turismo contribuir para o incentivo ao 

fortalecimento dos traços turísticos e o desenvolvimento do potencial da cidade para outras 

modalidades de turismo, al®m do turismo de golfeé.ô 

10.12.3. Não foi percebido nenhum empenho do gestor, antes de celebrar o convênio, em atender 

às recomendações da consultoria jurídica no sentido de evidenciar adequadamente o interesse público 

e atender ao Acórdão 96/2008-TCU-Plenário. 

10.12.4. É mister salientar que, como visto no item 9.5, não basta como justificativa para 

celebrar o convênio promover o turismo local, sendo essencial que o recurso atenda a um interesse 
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precipuamente público. Não se vislumbra de que forma pode ser atendido o interesse público em um 

evento fechado ao público, aberto apenas a patrocinadores, jogadores e convidados. O excerto abaixo, 

extraído de um site sobre golfe, demonstra como as atividades realizadas atendiam a um público 

pequeno, denotando o caráter privado do evento e a falta de interesse público no evento 

(http://www.golfe.esp.br/aberto-do-damha-comeca-o-maior-espetaculo-do-golfe/, acesso em 

30/3/2017): 

óMordomias - Durante o torneio haverá ainda degustação de charutos Monte Pascoal e de cafés 

preparados em máquinas da Saeco, além de teste com equipamentos de golfe da São Bento Golfe e da 

Bridgestone Golf. Os participantes também poderão relaxar com massagens no Lounge do Spa Drika 

Saad, além de conhecer os benefícios do Pilates para golfe com os equipamentos e instrutores da D&D 

Pilates.ô 

Alegações de defesa: 

10.13. Discutindo a inexistência de má-fé na assinatura do Termo de Convênio examinado, 

afirmou não ter agido em contrariedade ao ordenamento jurídico, que não houve ação ou omissão 

dolosa ou culposa de sua parte no caso e que foram observados os óditames legais vigentesô, 

concluindo que óNunca ® em v«o lembrar que a caracter²stica mais marcante de um conv°nio se traduz 

justamente em atingir um objetivo desejado pelas duas partes que o celebram, mediante união de 

esforços e unidade de desígnios para se obter °xito na a­«o que se quer implementarô (pe­a 22, p. 8). 

Análise: 

10.13.1. O responsável neste caso explora o tipo de conduta que tenha adotado na assinatura do 

Termo de Convênio, se houve má-fé ou não, se a conduta foi dolosa ou culposa. Importante ressaltar 

que o que se avalia nesta análise é a responsabilidade objetiva do defendente, cuja assinatura 

aprovadora do ajuste deu causa à liberação de recursos federais e, diante das irregularidades em sua 

aplicação, houve dano ao Erário. Tal situação é um fato confirmado, independentemente da motivação 

ou intenção do responsável, pelo que não podem ser tampouco aceitas suas alegações de defesa. 

10.13.2. Além disso, o convênio é um instrumento mediante o qual as duas partes buscam atingir 

uma finalidade precipuamente pública. Outrossim, ao administrador público, é defeso perseguir 

qualquer interesse que não seja o público. No caso concreto, não ficou demonstrado o interesse público 

do ajuste, tendo em vista as características do evento, mormente o seu fechamento ao público. Aqui, 

considera-se relevante transcrever abaixo trecho do voto condutor do Acórdão 762/2011-TCU-

Plenário, do Exmo. Ministro José Jorge (grifou-se): 

(é) ón«o se vislumbra na atua­«o da ASBT interesse na promo­«o do turismo local no Estado de 

Sergipe e, ainda que se pudesse reconhecer que esses eventos movimentam a economia local, foge, a 

meu ver, ao interesse público a concessão de recursos federais para entidades privadas promoverem 

shows particulares com comprovadas fontes próprias de autofinanciamento.ô 

Alegações de defesa: 

10.14. Concluiu sua defesa, afirmando que óPerante as constata­»es acima mencionadas, ® f§cil 

perceber que a assinatura do Convênio 748694/2010, celebrado com a Federação de Convention & 

Visitors Bureaux do Estado de São Paulo se deu em obediência às normas vigentes e dentro do 

princ²pio da presun­«o da legalidadeô (pe­a 22, p. 8). 

Análise: 

10.14.1. Neste caso o responsável pretende voltar à discussão da observância das normas 

vigentes e do princípio de legalidade, quando já se demonstrou em algumas ocasiões anteriores que a 

aprovação do convênio foi ilegal, por contrariar a Lei 4.320/1964 no caso, e contrária às normas, por 

caracterizar indevidamente um evento privado como interesse público e, com isso, desafiar as 

disposições das Portarias MTur 153/2009 e 112/2013 e as determinações do TCU constantes do 

Acórdão 96/2008-TCU/Plenário. 

http://www.golfe.esp.br/aberto-do-damha-comeca-o-maior-espetaculo-do-golfe/
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10.14.2. Neste caso também não podem ser acolhidas as alegações de defesa do responsável. 

11. Como se verifica na análise da defesa dos responsáveis Marcio Santiago de Oliveira e 

Federação de Convention & Visitors Bureaux do Estado de São Paulo, não foram apresentados 

elementos de análise ou comprovantes, além daqueles contidos na prestação de contas já analisada e 

reprovada pelo MTur, de modo que não tem suas informações o condão de elidir as irregularidades que 

lhes foram imputadas, assim permanecendo válido o débito apurado nas avaliações do Ministério 

concedente, não tendo a citação desta Corte logrado êxito no sentido do recolhimento, pelos mesmos, 

do valor impugnado aos cofres do Ministério concedente. 

12. Da mesma forma, Carlos Alberto da Silva, Secretário Nacional de Políticas de Turismo à 

época da aprovação do convênio, em suas alegações de defesa, não logrou justificar sua atitude 

concordante com a celebração do ajuste, com inobservância dos termos da Portaria MTur 153/2009 e 

do item 9.6.2 do Acórdão 96/2008-TCU-Plenário, este último ora reprisado: 

9.6. determinar ao Ministério do Turismo que, quando da análise de propostas de celebração de 

convênios ou contratos de repasse com entidades de natureza pública ou privada, verifique: 

9.6.1. a pertinência temática do objeto do ajuste às diretrizes e metas estabelecidas no Plano 

Nacional do Turismo, no Plano Estadual de Turismo, caso exista, nos Planos Plurianuais e nas Leis de 

Diretrizes Orçamentárias, a fim de evitar o uso de recursos em dissonância com os programas de 

governo 

9.6.2. se o objeto do convênio destina-se ao cumprimento do interesse público, evitando 

participar de ajustes em que o interesse seja fundamentalmente privado, sob pena de caracterizar 

subvenção social a entidade privada, que é vedada pela Lei de Responsabilidade Fiscal e pelo caput do 

art. 16 da Lei 4.320/1964; 

13. Diante disso, consoante jurisprudência do Tribunal e considerando que as alegações de 

defesa apresentadas pelos responsáveis arrolados e regularmente citados não lograram afastar ou 

alterar as irregularidades que lhes foram atribuídas nos Relatórios de TCE 399/2015 (peça 1, p. 117-

121) e de Auditoria 2369/2015 (peça 1, p. 137-139), será proposto o julgamento pela irregularidade de 

suas contas, nos termos do art. 16, inciso III, al²neas óbô e ócô, da Lei 8.443/1992, com aplicação da 

multa prevista no art. 57 da mesma lei. 

13.1. De fato, questiona-se aqui, em essência, a celebração de um convênio que não se voltou ao 

interesse público. Ao assinar o instrumento do ajuste, mesmo tendo sido alertado pela consultoria 

jurídica de que deveria restar objetivamente demonstrado o interesse público e o atendimento das 

condicionantes do Acórdão 96/2008/2016-TCU-Plenário, sua conduta foi conclusiva para ensejar o 

débito. 

CONCLUSÃO 

14. Na presente TCE não se questionou a regularidade da execução física do convênio, haja vista 

sólidos indícios, inclusive disponíveis na internet, de que o evento foi realizado. Também não se 

questionou a realização do evento em data que coincidia com o aniversário do Município, pois, de 

acordo com pesquisas realizadas, ele se insere no calendário de eventos de golfe nacional, e, portanto, 

seu objetivo é mais amplo do que a mera celebração do aniversário municipal. A irregularidade trazida 

aos autos é a utilização de recursos públicos para custear evento de natureza privada, fechado ao 

público em geral, e também sem nenhuma demonstração reversão dos valores recolhidos ao objeto. 

15. As alegações de defesa apresentadas pelos responsáveis em nenhum momento afastou tal 

irregularidade. Existem diversas notícias de que só seria permitida a entrada de jogadores, 

patrocinadores e de seus convidados. Tal limitação rompe qualquer interesse público na avença. Os 

responsáveis em nenhum momento elidiram essa irregularidade. 

16. Foram considerados responsáveis a entidade beneficiária dos recursos, seu dirigente máximo, 

e também o gestor do MTur que celebrou o acordo, tendo em vista que, mesmo tendo sido alertado 
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pela consultoria jurídica do Ministério acerca da necessidade de demonstração do interesse público, 

celebrou o acordo com base em justificativa genérica calcada unicamente na promoção do turismo 

local. 

17. Em razão das irregularidades observadas na prestação de contas dos recursos captados, não é 

possível concluir pela correta utilização dos recursos públicos, em razão do caráter privado dos 

eventos, tendo sido confirmado que o torneio Aberto Damha Golf Club - Taça São Carlos de Golfe não 

foi aberto ao público, permitida apenas a entrada dos jogadores, sócios do clube e convidados dos 

patrocinadores do evento, e, assim, restou configurado que os recursos públicos repassados por meio 

do convênio são espécie de subvenção social a entidade privada fora dos casos permitidos no caput do 

art. 16 da Lei 4.320/1964 e contrariando o disposto no item 9.6.2 do Acórdão TCU 96/2008 - 

TCU/Plenário, sendo cabível o julgamento pela irregularidade das contas da Federação de Convention 

& Visitors Bureaux do Estado de São Paulo e de seu presidente à época, Marcio Santiago de Oliveira, 

solidariamente, nos termos do art. 16, inciso III, al²neas óbô e ócô, da Lei 8.443/1992, com aplicação a 

ambos da multa prevista no art. 57 da mesma Lei, pois não foi possível verificar a boa-fé dos 

responsáveis. 

18. Considerando-se que o Secretário Nacional de Políticas de Turismo à época da aprovação do 

convênio, Carlos Alberto da Silva, foi citado pela aprovação do ajuste, com inobservância da 

legislação aplicável e dos termos do Acórdão 96/2008-TCU-Plenário, e assim considerado responsável 

solidário pelo débito gerado em razão das irregularidades apuradas e não saneadas com suas alegações 

de defesa, impõe-se que sejam suas contas também julgadas irregulares, em solidariedade com os 

demais responsáveis, com base nos mesmos dispositivos da Lei 8.443/1992, e que também lhe seja 

aplicada a multa prevista no seu art. 57, pois tampouco foi possível verificar a sua boa-fé. 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

19. Diante do exposto, submetemos os autos à consideração superior, propondo: 

19.1. Com fundamento nos arts. 1Ü, inciso I, 16, inciso III, al²neas óbô e ócô, 19, caput, e 23, inciso 

III, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 209, incisos II e III, 210 e 214, inciso III, do Regimento 

Interno/TCU, julgar irregulares as contas da Federação de Convention & Visitors Bureaux do Estado 

de São Paulo - FC&VB-SP (07.471.844/0001-60), de seu Presidente, Marcio Santiago de Oliveira, 

(020.250.668-13) e de Carlos Alberto da Silva (104.797.948-98), Secretário Nacional de Políticas de 

Turismo à época, em decorrência da reprovação da prestação de contas do Convênio 1452/2010, 

SIAFI/SICONV 748694, destinado ¨ realiza­«o do projeto óIV Aberto Damha Golf Club Ta­a S«o 

Carlos de Golfeô, em raz«o das condutas abaixo descritas, e conden§-los solidariamente ao pagamento 

da importância especificada, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a 

partir da data original do débito até a sua efetiva quitação, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, 

para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento da referida quantia aos cofres do Tesouro 

Nacional, nos termos do art. 23, inciso III, al²nea óaô, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 214, inciso III, alínea 

óaô, do Regimento Interno/TCU; 

Condutas da Federação de Convention & Visitors Bureaux do Estado de São Paulo e de seu 

Presidente, Marcio Santiago de Oliveira: receber recursos federais para a realização do projeto IV 

Aberto Damha Golf Club - Taça São Carlos de Golfe, sem que os eventos fossem abertos ao público 

em geral, sendo permitida a entrada somente dos jogadores, seus convidados, sócios do clube e 

convidados dos demais patrocinadores do evento, com a cobrança dos convites e das inscrições dos 

jogadores, assim caracterizando-se como evento de interesse privado, o que configurou subvenção 

social a entidade privada fora dos casos permitidos no caput do art. 16 da Lei 4.320/1964 e 

contrariando o disposto no item 9.6.2 do Acórdão TCU 96/2008 - TCU/Plenário. 

Condutas de Carlos Alberto da Silva, Secretário Nacional de Políticas de Turismo à época: 

aprovar a celebração do convênio, assinando o termo do ajuste para realização do projeto IV Aberto 
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Damha Golf Club - Taça São Carlos de Golfe, sem que os eventos fossem abertos ao público em geral, 

sendo permitida a entrada somente dos jogadores, seus convidados, sócios do clube e convidados dos 

demais patrocinadores do evento, assim caracterizando-se como evento de interesse privado, o que 

configurou subvenção social a entidade privada fora dos casos permitidos no caput do art. 16 da 

Lei 4.320/1964 e contrariando o disposto no item 9.6.2 do Acórdão TCU 96/2008 - TCU/Plenário. 

Data da ocorrência Valor (R$) 

15/10/2010 147.000,00 

Valor atualizado, com incidência de juros, até 16/3/2017: R$ 269.826,30 (peça 23) 

19.2. Aplicar à Federação de Convention & Visitors Bureaux do Estado de São Paulo - FC&VB-

SP (07.471.844/0001-60), ao seu Presidente, Marcio Santiago de Oliveira (020.250.668-13), e a Carlos 

Alberto da Silva (104.797.948-98), Secretário Nacional de Políticas de Turismo à época, a multa 

prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 267 do Regimento Interno/TCU, com a fixação do 

prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, 

al²nea óaô, do Regimento Interno/TCU), o recolhimento da d²vida aos cofres do Tesouro Nacional, 

atualizada monetariamente desde a data do acórdão que vier a ser proferido até a do efetivo 

recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

19.3. Autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança 

judicial da dívida, caso não atendida a notificação. 

19.4. Autorizar, caso requerido e se o processo não tiver sido remetido para cobrança judicial, o 

parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, nos termos do 

art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217 do RI/TCU, fixando-se o vencimento da primeira parcela em 

15 dias, a contar do recebimento da notificação, e os das demais a cada 30 dias, devendo incidir sobre 

cada valor mensal os correspondentes acréscimos legais, na forma prevista na legislação em 

vigor, bem como esclarecer ao responsável que, em caso de parcelamento da dívida, a falta de 

pagamento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor (art. 217, § 2º, 

do RI/TCU); 

19.5. Remeter cópia da deliberação que vier a ser proferida, bem como do relatório e do voto que 

a fundamentarem, aos responsáveis, ao Ministério do Turismo e à Procuradoria da República no 

Estado de São Paulo.ò 

2.O Ministério Público junto ao TCU, por sua vez, se manifestou nos seguintes termos (peça 28): 

ñTrata-se de tomada de contas especial instaurada em desfavor da Federação de Convention & 

Visitors Bureaux do Estado de São Paulo - FC&VB-SP (07.471.844/0001-60) e de seu dirigente, 

Marcio Santiago de Oliveira (020.250.668-13) com impugnação total das despesas do Convênio 

1.452/2010 (peça 1, p. 31-70), firmado entre o Ministério do Turismo e a referida entidade, tendo por 

objeto o projeto óIV Aberto Damha Golf Club Ta­a S«o Carlos de Golfeô, com vig°ncia at® 

30/11/2010. Para tanto, foram previstos R$ 163.350,00, sendo R$ 147.000,00 (15/10/2010) em valores 

federais. 

Após a instrução regular, considerando ter sido realizado evento com restrições de público que 

comprometeriam o interesse público que justificou o recebimento de recursos federais, caracterizando 

espécie de subvenção social não autorizada, a unidade técnica propôs julgar irregulares as contas dos 

responsáveis FC&VB-SP, Marcio Santiago de Oliveira (presidente da FC&VB-SP) e Carlos Alberto da 

Silva (Secretário Nacional de Políticas de Turismo à época, CPF 104.797.948-98), com fulcro no 

art. 16, III, óbô e ócô, da Lei 8.443/92, condenando-os em débito solidário pelo valor total repassado e 

aplicando-lhes, individualmente, a multa prevista no art. 57 da referida lei. 

II  

Feito esse relato, pedimos vênias para divergir da Secex/SP (peça 24) e propor que as presentes 
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contas sejam julgadas regulares com ressalva, com fulcro no art. 16, II, da Lei 8.443/92, dando-lhes 

quitação e expedindo-se determinações ao órgão concedente. 

Primeiramente, cabe ressaltar que não se questiona nesta TCE a realização do evento, tampouco 

das atividades de apoio a ele relacionadas, haja vista o ateste de técnico do MTur presente no local, 

apresentando farto relatório descritivo e fotográfico que revela uma ocorrência conforme o pactuado. 

Tampouco se impugna eventual coincidência entre o período daquela realização e as comemorações do 

aniversário do município, haja vista o evento em questão ocorrer mesmo naquele período e constar dos 

calendários atinentes à modalidade esportiva. 

Diversamente, a controvérsia aqui reside no fato de terem sido destinados valores federais para 

custear evento que, em posterior análise do órgão concedente foi considerado privado 

por não franquear acesso ao público em geral, independentemente de qualquer fomento ao turismo 

local. Nessa premissa, o parecer final do MTur reprovou o convênio e imputou débito integral à 

entidade convenente e seu dirigente, conclusão com a qual anuiu a unidade técnica do Tribunal, que 

ainda acrescentou a responsabilização solidária do então Secretário Nacional de Políticas de Turismo. 

Com a devida vênia, discordamos dessa proposta de condenação, pois, apesar dos 

posteriores questionamentos do próprio MTur quanto ao interesse público no objeto (Parecer de 

Análise Técnica 523/2014, Peça 1, p. 91-94; Relatório de TCE 399/2015, peça 1, p. 117-121; e 

Relatório de Auditoria 2369/2015, peça 1, p. 137-139), os elementos da prestação de contas e o 

Relatório de Supervisão in loco 313/2010, elaborado pelo então Diretor de Gestão Estratégica do MTur 

(peça 1, p. 75-84 e 85-88) evidenciam uma execução daquilo que foi pactuado. Aliás, desde a 

proposição do convênio foi definido o objeto de fomento ao turismo local como sendo o mencionado 

evento de golfe, inclusive a forma como seria realizado e seu público alvo, conforme descrito no Plano 

de Trabalho (peça 1, p. 9). 

No presente caso, a ponderação consiste em aferir se o caráter restritivo do evento afasta, 

de maneira categórica, a possibilidade de concretização do interesse público no fomento ao turismo. 

Em nosso entendimento, considerando o contexto do ajustamento do interesse público no convênio ora 

analisado e sua fiscalização pelo MTur, não se justifica a reprovação das presentes contas. Nesse 

sentido, verifica-se nos autos uma realização nos termos pactuados, supervisionados e atestados pelo 

próprio MTur, nada obstante esse mesmo órgão, passados quatro anos do evento, tenha mudado 

drasticamente sua compreensão no que tange à realização do interesse público e reprovado o convênio 

desde a sua celebração, sendo posteriormente acompanhado nessa conclusão pela unidade técnica do 

Tribunal. 

Quanto à entidade convenente e seu dirigente, dadas as evidências de cumprimento do objeto 

pactuado conforme atestado à época em vistoria do próprio MTur, não se justifica a responsabilização. 

Formularam proposta de convênio em cujo objeto se pode vislumbrar, no essencial, potencial 

de fomento, qualificação e consolidação do turismo local, ademais, sendo ela aprovada pelo 

órgão concedente e resultando no convênio ora impugnado. 

Por sua vez, relativamente ao gestor do órgão concedente, parece razoável considerar que tenha 

agido amparado por manifestações técnicas e jurídicas favoráveis, num contexto de contingenciamento 

e estando na sede do MTur, distante da localidade do evento. A propósito, não parece razoável 

compreender como ressalva jurídica à celebração do convênio a observação de caráter geral lançada 

pela Conjur/MTur no sentido de que o interesse público deveria ser justificado à luz do disposto no 

item 9.6.2 do Acórdão 96/2008 - Plenário. Tal observação não significa que o interesse público 

fosse questionável no caso concreto e que demandava justificativas adicionais, pois, a despeito dela, 

aquele órgão jurídico manifestou-se favoravelmente à celebração do convênio. 

Nesse contexto, apesar das limitações no acesso ao evento para o público em geral, 

cabe ponderar qual seria fundamentalmente o objetivo do convênio: fomento do turismo local ou 
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acesso amplo e irrestrito do público a um evento com esse propósito? Além disso, um acesso sem 

quaisquer limites extrapolaria a capacidade do evento, o qual teve seus custos e estrutura 

dimensionados para determinada quantidade de pessoas, o que, em tese, inviabilizaria a sua realização. 

Por outro lado, vislumbramos alguma inadequação na celebração de convênio que tenha por 

objeto um evento fechado, de caráter elitista e que, aparentemente, não necessitaria do apoio federal 

para que ocorresse, haja vista ter múltiplos patrocinadores, em contrapartida com as limitadas 

possibilidades federais de fomento ao turismo em todo o país, o que certamente é questionável sob 

a ótica da razoabilidade e da moralidade. 

Contudo, a definição do objeto do convênio é competência do MTur e se insere no mérito das 

políticas públicas de fomento ao turismo. Ademais, não se pode desconsiderar que o apoio em questão 

realmente foi pleiteado pela entidade convenente, mas também concedido e supervisionado in loco 

pelo concedente, revelando uma ocorrência nos termos que aquele mesmo órgão veio a impugnar após 

quatro anos de sua realização. Numa perspectiva de coerência, resultaria deslealdade do Poder Público 

conceder o apoio ao evento em questão, constatar sua realização em conformidade e, nada obstante, 

posteriormente retirá-lo, glosando integralmente as despesas realizadas. 

De outra parte, não se respalda na prova dos autos a conclusão da análise de que tenha havido 

venda de ingressos para o evento. Tal afirmação decorre de interpretação sobre o conteúdo de website 

que à época noticiava o evento, mas que diverge da vistoria in loco e da própria definição do objeto no 

Plano de Trabalho. Logo, não parece razoável adotá-la como prova de condenação ou no intuito de 

inverter em desfavor dos responsáveis um suposto ônus probatório de que não tenha havido venda de 

ingressos para o evento patrocinado. 

Na mesma linha, quanto a uma eventual cobrança de inscrição dos jogadores de golfe 

participantes, sem aprofundar na questão, sua ocorrência é provável e se respalda no Plano de 

Trabalho, apesar de não estar comprovada nos autos a arrecadação e a utilização desses valores. De 

toda forma, como despesas relacionadas, mencionou-se custeio de arbitragem, taxas esportivas, 

despesas dos competidores e confecção de materiais relacionados ao evento. Numa perspectiva 

razoável, são gastos contextualizados no plano de trabalho que previu inscrição de 250 jogadores e um 

público diário de 1.500 pessoas, sem venda de ingressos, mas cobrança de inscrição dos participantes e 

distribuição de convites nos termos previamente informados na proposta de convênio e aceitos pelo 

órgão concedente. 

Nessas condições, a ausência dessa comprovação não seria motivo suficiente para resultar na 

condenação dos responsáveis, mostrando-se dispensável em face das peculiaridades do caso concreto, 

seja por representar uma materialidade provavelmente baixa ou mesmo pela contradição entre as 

manifestações do próprio MTur no que tange à definição do objeto de interesse público para fins de 

celebração do convênio, sua fiscalização in loco e o parecer final sobre aquela realização. 

Se foi inadequada ou inconsistente a própria definição do interesse público no objeto pactuado e 

fiscalizado, entendemos que não se justificam condenações das partes concedente e convenente, mas 

determinações ao MTur visando coibir futuras ocorrências, orientando-se no sentido de que o objeto de 

interesse público no fomento ao turismo seja devidamente justificado, como regra, abstendo-se de 

apoiar eventos fechados ou com restrições ao acesso do público em geral, justificando-se prévia e 

expressamente eventuais exceções. 

III  

 

Desse modo, com vênias por divergir da Secex/SP (peça 24), propomos que sejam julgadas 

regulares com ressalva as contas da Federação de Convention & Visitors Bureaux do Estado de São 

Paulo - FC&VB-SP (07.471.844/0001-60), de Marcio Santiago de Oliveira (presidente da FC&VB-SP, 

CPF 020.250.668-13) e de Carlos Alberto da Silva (Secretário Nacional de Políticas de Turismo 
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à época, CPF 104.797.948-98), com fulcro no art. 16, II, da Lei 8.443/92, dando-lhes quitação, e 

expedindo-se ao Ministério do Turismo (MTur) as seguintes determinações: 

Abstenha-se de patrocinar eventos fechados ou com restrições ao acesso do público em geral, 

motivando prévia e expressamente, mediante pareceres técnico e jurídico, os casos que, no entender 

desse órgão, apesar daquelas limitações se mostrem realmente justificáveis em razão do 

interesse público na promoção do turismo; 

Abstenha-se de firmar convênios e similares nos quais não se verifique uma real necessidade do 

patrocínio federal por parte do proponente convenente - especialmente quando este não for ente 

público, mas entidade privada -, ponderando-se, em cada caso, se há suficiência de fontes de custeio 

provenientes de patrocinadores diversos ou da própria entidade beneficiária em contraposição à 

limitação de recursos federais para satisfazer à demanda por fomento ao turismo em todo o país; 

Defina o interesse público no fomento ao turismo em seus convênios e similares de modo a 

obstar que sejam firmados instrumentos que venham a realizar interesses preponderantemente 

privados ou cujo interesse público seja questionável; 

Defina, em seus instrumentos de convênio e similares objetivando o patrocínio de eventos de 

fomento ao turismo, cláusula estipulando ao convenente a obrigação de recolhimento aos cofres do 

Tesouro Nacional ou da comprovação da correta utilização no objeto de eventuais valores 

arrecadados a título de ingresso, inscrição ou quaisquer cobranças para fins de conferir acesso ao 

evento patrocinado;ò 

É o relatório. 

 

 

VOTO 

 

Trata-se de tomada de contas especial (TCE) instaurada pelo Ministério do Turismo (MTur) em 

desfavor de Márcio Santiago de Oliveira, Presidente da Federação de Convention & Visitors Bureaux 

do Estado de São Paulo - FC&VB-SP, em razão da impugnação de despesas do Convênio 1452/2010 

(Siafi/Siconv 748694), que tinha por objeto o apoio ¨ realiza­«o do evento intitulado ñIV Aberto 

Damha Golf Club Ta­a S«o Carlos de Golfeò. 

2.O convênio foi firmado no valor de R$ 163.350,00, sendo R$ 147.000,00 à conta do órgão 

concedente e R$ 16.350,00 referentes à contrapartida da entidade convenente. Os recursos federais 

foram liberados por meio da ordem bancária 2010OB801441, de 15/10/2010. 

3.Na fase interna da TCE, o órgão concedente concluiu pela impugnação de despesas, devido à 

irregularidade na execução físico-financeira, conforme consignado nas notas técnicas 523/2014 e 

13/2015 e no relatório de TCE 399/2015. 

4.No âmbito do TCU, foram promovidas as citações solidárias da empresa Federação de 

Convention & Visitors Bureaux do Estado de São Paulo - FC&VB-SP e do então dirigente, Márcio 

Santiago de Oliveira, em decorrência da Súmula-TCU 286, e de Carlos Alberto da Silva, Secretário 

Nacional de Políticas de Turismo à época, por ter deixado de observar o disposto no item 9.6 do 

Acórdão 96/2008-TCU-Plenário e por ter aprovado celebração de convênio com nítido interesse 

privado. 

5.Em sua análise de mérito, a unidade instrutora concluiu pela rejeição das alegações de defesa 

apresentadas pelos responsáveis e propôs julgar irregulares suas contas, com a imputação integral do 

débito e a aplicação da multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992. 

6.O Ministério Público junto ao TCU, por sua vez, divergindo da unidade instrutora, propôs 

sejam as presentes contas julgadas regulares com ressalva, com fulcro no art. 16, II, da Lei 8.443/92, 
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dando-lhes quitação e expedindo-se determinações ao órgão concedente, por entender, em síntese, que 

o objeto pactuado fora executado. 

7.Não obstante o habitual zelo da unidade instrutora, entendo que o processo merece o desfecho 

encaminhando pelo nobre parquet, com ajustes. 

II  

8.O cerne da controvérsia reside em definir se o posterior entendimento administrativo de que 

determinado evento não atenderia primordialmente ao interesse público teria aptidão para ensejar a 

reprovação das contas dos responsáveis e a glosa dos valores envolvidos. 

9.Inexistem questionamentos a respeito da realização do evento, tampouco das atividades de 

apoio a ele relacionadas. Houve ateste de técnico do MTur presente no local, apresentando farto 

relatório descritivo e fotográfico, que revela uma ocorrência conforme o pactuado. Tampouco se 

impugnou eventual coincidência entre o período daquela realização e as comemorações do aniversário 

do município. Os elementos da prestação de contas evidenciam uma execução daquilo que foi 

pactuado. 

10.Semelhantemente, é inconteste a realização de um evento com caráter restritivo e elitista, o 

que, aparentemente, não necessitaria do apoio federal para que ocorresse, contando com múltiplos 

patrocinadores, em contrapartida das limitadas possibilidades federais de fomento ao turismo em todo 

o país, algo certamente questionável sob a ótica da razoabilidade e da moralidade.  

11.Ocorre que esse não foi o entendimento do MTur ao examinar a proposta de convênio 

formulada pela FC&VB-SP. Passados quatro anos do evento, mudou-se drasticamente sua 

compreensão no que tange à realização do interesse público e reprovou o convênio desde a sua 

celebração. 

12.De certo que, como discorrido pelo Ministério Público de Contas, a definição do objeto do 

convênio é competência do MTur e se insere no mérito das políticas públicas de fomento ao turismo. 

Interpretação distinta violaria o princípio constitucional da separação de poderes (art. 2º da CF/88). Por 

isso, é relevante verificar se o caráter restritivo do evento afastaria, de maneira categórica, a 

possibilidade de concretização do interesse público no fomento ao turismo, elemento esse indicado 

para sua aprovação. 

13.Ao refletir sobre essas circunstâncias, entendo necessário prestigiar, no presente caso, o 

princípio da boa-fé, manifestado por meio da legítima confiança e da vedação ao comportamento 

contraditório. 

III  

14.O princípio da legalidade constitui uma norma-matriz do regime jurídico-constitucional 

aplicado à Administração Pública (art. 37, caput, da CF/88). Há uma clara distinção na pirâmide 

kelseniana entre a lei e o ato administrativo, devendo este jungir-se aos contornos legais, conforme se 

extrai da intelig°ncia do art. 2Ü, par§grafo ¼nico, ñcò, da Lei 4.717/65 (Lei da A­«o Popular). Por isso, 

ao se deparar com ilegalidade, a Administração tem não apenas o poder, mas o poder-dever de anular o 

ato ilegal. 

15.A Constitucional Federal de 1988 conferiu status constitucional a uma série de normas 

administrativas. Ao lado do princípio da legalidade, concorrem, em igual hierarquia, os demais 

princípios da Administração Pública, tais como os da moralidade, impessoalidade, segurança jurídica, 

eficiência, razoabilidade, proporcionalidade e a boa-fé. Logo, é possível que o princípio da legalidade 

seja mitigado, fazendo preponderar outros princípios igualmente relevantes, de modo que possa melhor 

atender o interesse público. £ exatamente por isso que as S¼mulas 346 e 473 do STF disp»em que ña 

administração pode anularò o ato ilegal. Se houver situa­»es em que outros valores constitucionais 

preponderem no caso concreto, eventual anulação iria de encontro, e não ao encontro do interesse 

público. 
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16.Embora tradicionalmente estudado no âmbito do Direito Civil, o princípio da boa-fé é 

também a aplicável à Administração Pública. E penso que isso deve se dar com mais razão ainda. Seria 

um contrassenso entender que aquele que possui liberdade mais restrita estaria sujeito a parâmetros de 

controle mais tênues. 

17.A Lei 9.784/1999, que rege o processo administrativo em âmbito federal, previu 

expressamente a observância ao princípio da boa-fé. Fê-lo em duas oportunidades: arts. 2°, parágrafo 

único, IV, ao determinar a observância do critério de atuação segundo padrões éticos de probidade, 

decoro e boa-fé, e o art. 4°, inciso II, ao dispor que são deveres do administrado, perante a 

Administração, proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé. O primeiro refere-se à boa-fé da 

Administração Pública; o segundo, do administrado. 

18.O princípio da boa-fé atua como importante elemento para aferição da legitimidade de um ato 

administrativo. Dentre suas funções, no âmbito da Administração Pública, está a de conservar os 

vínculos firmados entre a Administração e o administrado, baseando-se nos princípios da confiança, 

lealdade e verdade. Tais princípios constituem elementos materiais da boa-fé, de modo que se possa 

flexibilizar ou temperar o princípio da estrita legalidade. 

19.Ainda no campo da boa-fé, pertinente citar a vedação ao comportamento contraditório (venire 

contra factum proprium). Trata-se de parâmetro de verificação da eticidade que visa impedir que uma 

das partes, após ter gerado uma legítima expectativa na outra, aja de forma incoerente com a conduta 

anterior. Ela também se aplica ao Poder Público. Nesse sentido, o STF, na Ação Cível Originária 

79/MT, conforme recordado pelo Ministro Benjamin Zymler (Acórdão 174/2019-TCU-Plenário), 

assim se manifestou: 

ñOra, assim como fazem os direitos alem«o, franc°s, espanhol e italiano, o ordenamento 

brasileiro revela, na expressão de sua unidade sistemática e na sua aplicação, a reverência aos 

princípios ou subprincípios conexos da segurança jurídica e da proteção da confiança, sob a 

compreensão de que nem sempre se assentam, exclusivamente, na observância da pura legalidade ou 

das regras stricto sensu. Isto significa que situações de fato, quando perduram por largo tempo, 

sobretudo se oriundas de atos administrativos, que guardam presunção e aparência de legitimidade, 

devem estimadas com cautela quanto à regularidade e à eficácia jurídicas, até porque, enquanto a 

segurança é fundamento quase axiomático, perceptível do ângulo geral e abstrato, a confiança, que 

diz com a subjetividade, só é passível de avaliação perante a concretude das circunstâncias. 

A fonte do princípio da proteção da confiança está, aí, na boa-fé do particular, como norma de 

conduta, e, em consequência, na ratio iuris da coibição do venire contra factum proprium. Tudo isso 

implica a vinculação jurídica da Administração Pública às suas próprias práticas, ainda quando 

ilegais na origem. O Estado de Direito ® sobremodo Estado de confian­aò. 

20.A proteção da confiança do administrativo foi recentemente reforçada pela Lei 13.655/2018, 

com o fito de incluir no Decreto-Lei 4.657, de 4/9/1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro) disposições sobre segurança jurídica e eficiência na criação e na aplicação do direito 

público, dentre as quais destaco: 

Art. 24. A revisão, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, quanto à validade de 

ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa cuja produção já se houver completado levará 

em conta as orientações gerais da época, sendo vedado que, com base em mudança posterior de 

orientação geral, se declarem inválidas situações plenamente constituídas. 

Parágrafo único. Consideram-se orientações gerais as interpretações e especificações contidas 

em atos públicos de caráter geral ou em jurisprudência judicial ou administrativa majoritária, e ainda 

as adotadas por prática administrativa reiterada e de amplo conhecimento público. 

IV  
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21.Todas essas circunstâncias me levam a entender que, ao ter reputado como de interesse 

público o evento executado pela FC&VB-SP e constatado sua realização em conformidade, não pode o 

MTur, posteriormente, reinterpretar a proposta e concluir pela inexistência de interesse público, 

determinando a restituição dos valores e julgando irregulares as contas dos envolvidos, sob pena de 

vulnerar o princípio da boa-fé. 

22.Na qualidade de cidadão, não discordaria da conclusão de que foi inadequada a celebração do 

convênio ao evento executado. Mas foi a opção do gestor, adotada no âmbito de suas prerrogativas. De 

qualquer forma, não é dado ao Poder Público agir com deslealdade. 

23.Considero pertinente o encaminhamento sugerido pelo Ministério Público de Contas, desde 

que veiculado sob a forma de recomendação. Ainda que considere conveniente coibir 

futuras ocorrências semelhantes às que estão sendo analisadas, cabe ao Ministério definir mais 

propriamente se determinada política ï materializada num convênio específico ï está conectada com o 

interesse público, em consonância com as legítimas escolhas políticas, observada a razoabilidade. 

24.Nesse cenário, exsurge o dever de julgar regulares, com ressalva, as contas dos responsáveis, 

com amparo no art. 16, II, da Lei 8.443/92. 

Ante o exposto, voto por que o Tribunal adote o Acórdão que ora submeto à deliberação deste 

Colegiado. 

 

ACÓRDÃO Nº 3515/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo TC 005.705/2016-9.  

2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 

3. Responsáveis: Carlos Alberto da Silva (104.797.948-98); Federação de Convention & Visitors 

Bureaux do Estado de São Paulo - FC&VB-SP (07.471.844/0001-60); Márcio Santiago de Oliveira 

(020.250.668-13). 

4. Entidade: Federação de Convention & Visitors Bureaux do Estado de São Paulo - FC&VB-SP 

(07.471.844/0001-60) 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado de São Paulo (Sec-SP). 

8. Representação legal: não há. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo 

Ministério do Turismo em desfavor de Márcio Santiago de Oliveira, Presidente da Federação de 

Convention & Visitors Bureaux do Estado de São Paulo - FC&VB-SP, em razão da impugnação de 

despesas do Convênio 1452/2010 (Siafi/Siconv 748694), que tinha por objeto o apoio à realização do 

evento intitulado ñIV Aberto Damha Golf Club Ta­a S«o Carlos de Golfeò; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c 

os arts. 1º, inciso I, 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em julgar regulares, com ressalva, 

as contas de Carlos Alberto da Silva, da Federação de Convention & Visitors Bureaux do Estado de 

São Paulo - FC&VB-SP e de Márcio Santiago de Oliveira, dando-lhes quitação; 

9.2. recomendar ao Ministério do Turismo, tendo em vista as ocorrências constatadas nestes 

autos, avalie a conveniência e a oportunidade de: 
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9.2.1. deixar de patrocinar eventos fechados ou com restrições ao acesso do público em geral, 

motivando prévia e expressamente, mediante pareceres técnico e jurídico, os casos que, no entender 

desse órgão, apesar daquelas limitações, se mostrem realmente justificáveis, em razão do interesse 

público na promoção do turismo; 

9.2.2. deixar de firmar convênios e similares nos quais não se verifique uma real necessidade do 

patrocínio federal por parte do proponente convenente, especialmente quando este não for ente 

público, mas entidade privada, ponderando-se, em cada caso, se há suficiência de fontes de custeio 

provenientes de patrocinadores diversos ou da própria entidade beneficiária em contraposição à 

limitação de recursos federais para satisfazer à demanda por fomento ao turismo em todo o país; 

9.2.3. definir o interesse público no fomento ao turismo, em seus convênios e similares, de modo 

a prevenir que sejam firmados instrumentos que venham a realizar interesses preponderantemente 

privados ou cujo interesse público seja questionável; 

9.2.4. definir, em seus instrumentos de convênio e similares, objetivando o patrocínio de eventos 

de fomento ao turismo, cláusula estipulando ao convenente a obrigação de recolhimento aos cofres do 

Tesouro Nacional ou da comprovação da correta utilização no objeto de eventuais valores arrecadados 

a título de ingresso, inscrição ou quaisquer cobranças para fins de conferir acesso ao evento 

patrocinado; 

9.3. dar ciência deste acórdão ao Ministério do Turismo e ao responsável. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3515-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

GRUPO II - CLASSE I - Primeira Câmara 

TC 006.928/2014-5 

Natureza: Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial) 

Entidade: Instituto Centro-brasileiro de Cultura 

Embargante: Wolney Alfredo Arruda Unes (437.970.401-72) 

Representação legal: Juberto Ramos Jube (14.710/OAB-GO) e outros, representando Wolney 

Alfredo Arruda Unes (peça 57) 

 

SUMÁRIO: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. CONVÊNIO. IMPUGNAÇÃO PARCIAL 

DE DESPESAS. CITAÇÃO. REVELIA DE ALGUNS RESPONSÁVEIS. CONTAS REGULARES 

COM RESSALVA E CONTAS IRREGULARES. DÉBITO SOLIDÁRIO. MULTAS INDIVIDUAIS. 

RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMA DO 

JULGADO. CONHECIMENTO E NEGATIVA DE PROVIMENTO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU OMISSÃO. 

CONHECIMENTO E REJEIÇÃO. 

 

RELATÓRIO 
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Trata-se de embargos de declaração opostos por Wolney Alfredo Arruda Unes (peça 94) em face 

do Acórdão 158/2019-TCU-1ª Câmara, por meio do qual o Tribunal conheceu e negou provimento ao 

recurso de reconsideração por si interposto. 

2.A tomada de contas especial que deu origem a estes autos foi instaurada pelo Ministério do 

Turismo, em relação ao Termo de Parceria 1/2006, firmado entre a Embratur e o Instituto Centro 

Brasileiro de Cultura ï Casa Brasil (ICBC), para ñapoio ao projeto Mostra Brasil Central e a promo­«o 

integrada do Brasil Central, objetivando fortalecer a marca Brasil Central, assim como unir esforços 

para a inser­«o deste produto no mercado Europeuò. 

3.Por meio do Acórdão 9.318/2017-1ª Câmara, o Tribunal julgou irregulares as contas do 

embargante, imputou-lhe débito de R$ 92.453,00 e aplicou-lhe multa de R$ 25.000,00. 

4.Nesta oportunidade, o embargante alega que a deliberação recorrida estaria eivada de omissão, 

porque não teria acatado auditoria realizada na execução do convênio que atestara o cumprimento do 

objeto pactuado e a ausência de evidências de locupletamento ou desvio da finalidade na aplicação dos 

recursos federais. 

5.Diante da pretensa relevância das questões aduzidas, o recorrente finaliza o expediente 

pugnando pelo saneamento da omissão e o julgamento de suas contas pela regularidade com ressalvas. 

É o relatório. 

 

 

VOTO 

 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Wolney Alfredo Arruda Unes em face do 

Acórdão 158/2019-TCU-1ª Câmara, por meio do qual o Tribunal conheceu e negou provimento ao 

recurso de reconsideração por si interposto. 

6.Nesta oportunidade, o embargante alega que a deliberação recorrida estaria eivada de omissão, 

porque não teria acatado auditoria realizada na execução do convênio que atestara o cumprimento do 

objeto pactuado e a ausência de evidências de locupletamento ou desvio da finalidade na aplicação dos 

recursos federais 

7.Satisfeitos os requisitos atinentes à espécie, os presentes embargos devem ser conhecidos, com 

fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34, da Lei 8.443/1992. 

8.Preliminarmente, acerca da natureza dos embargos declaratórios, julgo relevante transcrever o 

seguinte excerto do Acórdão 1.218/2015-TCU-Plenário: 

ñAntes de tratar especificamente dos argumentos trazidos pelos embargantes, lembro que essa 

espécie recursal, cujo objetivo é sanar eventuais omissões, obscuridades ou contradições, não deve ser 

manejada para rediscussão de mérito, o que representa, na prática, a possibilidade de repetição de um 

mesmo recurso, ferindo os princípios da singularidade, da isonomia e da celeridade processual. Os 

embargos declaratórios devem ter como fundamentação a obscuridade (falta de clareza na redação do 

julgado), contradição (existência de proposições inconciliáveis entre si) e omissão (falta de 

pronunciamento judicial sobre mat®ria que deveria ter sido apreciada pelo juiz).ò 

9.Elucidativo é o Acórdão 3.339/2013-TCU-1ª Câmara: 

ñA omiss«o para o acolhimento dos declarat·rios ® a que diz respeito ¨ quest«o que deveria ter 

sido apreciada pelo colegiado mas não o foi. Não constitui omissão ou contradição a adoção de 

entendimento diverso do preferido pela parte, segundo seus próprios critérios de justiça e de acordo 

com sua particular interpretação das leis e da jurisprudência. Não há falar em omissão quando o 

acórdão analisa todas as questões submetidas a exame e as decide com base em teses jurídicas, 

jurisprudência, interpretação de leis e análise dos fatos que são diversos dos que os jurisdicionados 

entendem como mais adequados. 
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(...) a contradição deve estar contida nos termos do decisum atacado, este compreendido no 

âmbito desta Corte como o conjunto: Relatório, Voto e Acórdão. Não cabe alegação de contradição 

entre o ac·rd«o embargado e ódoutrinaô, ójurisprud°nciaô ou mesmo ócomando legalô. A alega­«o ® 

pertinente em recurso de reconsideração ou pedido de reexame, no qual o comando atacado é 

contrastado com a jurisprudência, a doutrina e o ordenamento jurídico. Entretanto, é descabida em 

embargos de declaração, cuja única finalidade é esclarecer ou integrar a decisão embargada, 

excepcionalmente modificando-a.ò 

10.Dito isso, observo que as razões do recurso não se enquadram nas suas hipóteses ensejadoras.  

11.Ficou claro que as ilações lançadas consistem em tentativa de rediscutir o mérito da matéria 

decidida por este Colegiado. Contudo, tal finalidade é incabível na espécie recursal eleita, a qual é via 

estreita destinada tão somente a integrar ou esclarecer a decisão impugnada. Se o embargante quere 

demonstrar seu inconformismo com o resultado do julgamento e reinstalar a discussão jurídica já 

apreciada pelo Tribunal, deverá fazê-lo pelas vias recursais adequadas, pois extrapola os limites dos 

embargos de declaração o rejulgamento da causa. No mesmo sentido é o entendimento do Plenário do 

Supremo Tribunal Federal: 

ñOs embargos de declara­«o n«o se prestam a corrigir poss²veis erros de julgamentoò. 

STF. Plenário. RE 194662 Ediv-ED-ED/BA, rel. orig. Min. Sepúlveda Pertence, red. p/ o 

acórdão Min. Marco Aurélio, julgado em 14/5/2015 (Info 785) 

12.Ademais, entendo que eventual enfrentamento de argumentos estranhos a omissão, 

obscuridade e contradição acabaria por tornar incoerente o próprio reconhecimento de que o presente 

expediente não é o instrumento adequado para tal. Do contrário, os embargos de declaração converter-

se-iam em típicos recursos de cognição exauriente. 

13.Por tudo isso, inexistindo a alegada omissão e não havendo sido identificados outros vícios a 

serem sanados na deliberação atacada, devem ser rejeitados os presentes embargos. 

14.Ante o exposto, voto por que o Tribunal adote o Acórdão que ora submeto à deliberação deste 

Colegiado. 

15. 

ACÓRDÃO Nº 3516/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo TC 006.928/2014-5. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial). 

3. Embargante: Wolney Alfredo Arruda Unes (437.970.401-72). 

4. Entidade: Instituto Centro-brasileiro de Cultura. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria do TCU no Estado de Goiás 

(Sec-GO). 

8. Representação legal: Juberto Ramos Jube (14.710/OAB-GO) e outros, representando Wolney 

Alfredo Arruda Unes 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam embargos de declaração opostos 

por Wolney Alfredo Arruda Unes em face do Acórdão 158/2019-TCU-1ª Câmara, por meio do qual o 

Tribunal conheceu e negou provimento ao recurso de reconsideração por si interposto, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira 

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em: 
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9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, conhecer e rejeitar os 

presentes embargos de declaração; 

9.2. dar ciência deste acórdão ao embargante. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3516-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

GRUPO II ï CLASSE I ï Primeira Câmara 

TC 008.826/2015-3  

Natureza: Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial) 

Entidade: Associação Nacional de Cooperação Agrícola (Anca). 

Embargante: Luís Antonio Pasquetti (279.425.620-34. 

Representação legal: Marcos Ataíde Cavalcante (11.618/OAB-DF) e outros, representando Luís 

Antonio Pasquetti. 

 

SUMÁRIO: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. INCRA. REPASSE DE RECURSOS À 

ANCA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO. CITAÇÃO. REJEIÇÃO 

DAS ALEGAÇÕES DE DEFESA DE ALGUNS RESPONSÁVEIS. REVELIA DE OUTROS. 

PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. IRREGULARIDADE DAS CONTAS E 

CONDENAÇÃO EM DÉBITO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 

CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU OMISSÃO. CONHECIMENTO E REJEIÇÃO. 

 

RELATÓRIO 

 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Luís Antonio Pasquetti (peça 79) em face do 

Acórdão 1.511/2018-TCU-Primeira Câmara, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas 

contas em razão da reprovação integral da prestação de contas do Convênio CRT/DF 44.900/2004, 

celebrado com a Associação Nacional de Cooperação Agrícola (Anca), e imputou-lhe débito no valor 

histórico de R$ 73.700,00, solidariamente com os demais responsáveis. 

2.Nesta oportunidade, o embargante alega que a deliberação recorrida teria sido omissa ao não 

analisar sua responsabilidade em relação à aplicação dos recursos repassados pela via convenial.  

3.Nesse sentido, alega não ter participado da realização do projeto e muito menos da aplicação 

dos recursos, e aduz a necessidade de se delimitar sua solidariedade no débito, já que o acórdão em 

questão a teria fixado de forma idêntica aos demais responsáveis, isto é, integralmente. 

4.No seu sentir, os demais respons§veis condenados ñteriam maior amplitude na participação do 

convênio e aplicação dos recursos estando, pois, injusta e confusa a dosagem da pena aplicadaò, 

assim como não haveria prova específica de que o recorrente teria participado da aplicação dos 

recursos durante toda a gestão do convênio ou que tenha se beneficiado dos mesmos.  

5.Diante da pretensa relevância das questões aduzidas, finaliza o expediente com o seguinte 

pedido: 

ñEX POSITIS, requer o Embargante de Vossa Excelência sejam os presentes embargos 

acolhidos, emprestando-lhes efeitos infringentes no que couber, para, esclarecidos e devidamente 
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fundamentados os pontos suscitados como omissos ou contraditórios, acima discriminados, seja, via de 

consequência, efetivada a referida reforma do r. decisum, para que surtam seus jurídicos e legais 

efeitos.ò 

É o Relatório. 

 

VOTO 

 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Luís Antonio Pasquetti (peça 79) em face do 

Acórdão 1.511/2018-TCU-Primeira Câmara, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas 

contas em razão da reprovação da prestação de contas do Convênio CRT/DF 44.900/2004, celebrado 

com a Associação Nacional de Cooperação Agrícola (Anca), e imputou-lhe débito no valor histórico 

de R$ 73.700,00, solidariamente com os demais responsáveis. 

2.Nesta oportunidade, o embargante alega que a deliberação recorrida teria sido omissa ao não 

analisar sua responsabilidade em relação à aplicação dos recursos repassados pela via convenial. 

Sustenta não ter participado da realização do projeto e muito menos da aplicação dos recursos. Aduz, 

ainda, que haveria necessidade de delimitação da solidariedade do embargante sobre o débito, fixada 

de forma idêntica aos demais responsáveis, isto é, integralmente, em que pese, no seu entender, os 

demais agentes condenados tivessem ñmaior amplitude na participação do convênio e aplicação dos 

recursos estando, pois, injusta e confusa a dosagem da pena aplicadaò. Por fim, defende que n«o 

haveria prova específica de que ele tivesse se beneficiado dos recursos. 

3.Ao final, solicita o acolhimento dos embargos de declaração, emprestando-lhes efeitos 

infringentes no que couber.  

4.Satisfeitos os requisitos atinentes à espécie, os presentes embargos devem ser conhecidos, com 

fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34, da Lei 8.443/1992. 

16.Preliminarmente, acerca da natureza dos embargos declaratórios, julgo relevante transcrever o 

seguinte excerto do Acórdão 1.218/2015-TCU-Plenário: 

ñAntes de tratar especificamente dos argumentos trazidos pelos embargantes, lembro que essa 

espécie recursal, cujo objetivo é sanar eventuais omissões, obscuridades ou contradições, não deve ser 

manejada para rediscussão de mérito, o que representa, na prática, a possibilidade de repetição de um 

mesmo recurso, ferindo os princípios da singularidade, da isonomia e da celeridade processual. Os 

embargos declaratórios devem ter como fundamentação a obscuridade (falta de clareza na redação do 

julgado), contradição (existência de proposições inconciliáveis entre si) e omissão (falta de 

pronunciamento judicial sobre mat®ria que deveria ter sido apreciada pelo juiz).ò 

17.Igualmente didático é esta passagem do Acórdão 3.339/2013-TCU-Primeira Câmara: 

ñA omiss«o para o acolhimento dos declarat·rios ® a que diz respeito ¨ quest«o que deveria ter 

sido apreciada pelo colegiado mas não o foi. Não constitui omissão ou contradição a adoção de 

entendimento diverso do preferido pela parte, segundo seus próprios critérios de justiça e de acordo 

com sua particular interpretação das leis e da jurisprudência. Não há falar em omissão quando o 

acórdão analisa todas as questões submetidas a exame e as decide com base em teses jurídicas, 

jurisprudência, interpretação de leis e análise dos fatos que são diversos dos que os jurisdicionados 

entendem como mais adequados.ò 

18.Dito isso, observo que parte das considerações contidas nos embargos replica, em linhas 

gerais, argumentos apresentados pelo responsável em sede de alegações de defesa, conforme narrado e 

analisado por meio do Relatório que antecedeu ao Acórdão 1.511/2018-TCU-Primeira Câmara. 

19.Em síntese, os autos estampam evidências de que o embargante, na qualidade de procurador 

da entidade convenente, detinha poderes especiais para gerir e administrar a associação. Ao contrário 

do que afirma, participou da execução do convênio, assinando documentos como o Convite 1/2005, o 
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qual permitiu contratar a entidade Iterra para realizar a execução do convênio (peça 1, p. 201), além de 

ter modificado o Plano de Trabalho sem a anuência do Incra, o que foi de encontro com o arts. 15 e 20 

da Instrução Normativa-STN 1/1997 ï norma regente do ajuste à época. 

20.No mais, as ilações lançadas consistem em tentativa de rediscutir o mérito da matéria 

decidida por este Colegiado, sobretudo no que tange à responsabilidade solidária do gestor, tema 

acerca do qual o Tribunal possui jurisprudência pacífica e coerente com a decisão embargada, sobre a 

qual deixo de me alongar em virtude da impossibilidade de fazê-lo em sede de aclaratórios. 

21.Portanto, a finalidade pretendida pelo recorrente é incabível na espécie recursal eleita, a qual 

é via estreita destinada tão somente a integrar ou esclarecer a decisão impugnada. Se o embargante 

procura demonstrar seu inconformismo com o resultado do julgamento e reinstalar a discussão jurídica 

já apreciada pelo Tribunal, deverá fazê-lo pelas vias recursais adequadas, pois extrapola os limites dos 

embargos de declaração o rejulgamento da causa. 

22.De tal modo que, inexistindo quaisquer contradições, obscuridades, omissões ou quaisquer 

outros vícios a serem sanados na deliberação atacada, devem ser rejeitados os presentes embargos. 

Ante o exposto, voto por que o Tribunal adote o Acórdão que ora submeto à deliberação deste 

Colegiado. 

 

ACÓRDÃO Nº 3517/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 008.826/2015-3.  

2. Grupo II ï Classe de Assunto: I ï Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial)  

3. Embargante: Luís Antonio Pasquetti (279.425.620-34). 

4. Entidade: Associação Nacional de Cooperação Agrícola (Anca). 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

8. Representação legal: Marcos Ataíde Cavalcante (11.618/OAB-DF) e outros, representando 

Luís Antonio Pasquetti.  

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração opostos por Luís Antonio 

Pasquetti em face do Acórdão 1.511/2018-TCU-Primeira Câmara, por meio do qual o Tribunal julgou 

irregulares suas contas em razão da reprovação da prestação de contas do Convênio 

CRT/DF 44.900/2004, celebrado com a Associação Nacional de Cooperação Agrícola (Anca), e 

imputou-lhe débito solidariamente com os demais responsáveis; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira 

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34, da Lei 8.443/1992, conhecer e rejeitar os 

presentes embargos de declaração; 

9.2. dar ciência deste acórdão ao embargante. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3517-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  
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13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

GRUPO I ï CLASSE I ï Primeira Câmara 

TC 010.711/2017-1 

Natureza: Pedido de Reexame (Aposentadoria) 

Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

Recorrente: Dorival Tietz (725.004.768-04) 

Representação legal: Ana Carolina Tietz (946.032.001-53), representando Dorival Tietz 

 

SUMÁRIO: APOSENTADORIA. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL SEM A 

COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO DEVIDA PARA O ÓRGÃO 

OFICIAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. ILEGALIDA DE. POSSIBILIDADE DE RECOLHIMENTO 

INDENIZADO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PEDIDO DE REEXAME. 

ELEMENTOS INSUFICIENTES PARA ALTERAR A DELIBERAÇÃO RECORRIDA. 

CONHECIMENTO. NEGATIVA DE PROVIMENTO. CIÊNCIA. 

 

RELATÓRIO 

 

Cuidam os autos de pedido de reexame interposto por Dorival Tietz contra o Acórdão 

4.725/2018-TCU-1ª Câmara. 

2.A deliberação recorrida, relatada pelo Ministro Vital do Rêgo, apresentou o seguinte teor: 

ñ9.1. considerar legal, em car§ter excepcional, e conceder o registro ao ato de concess«o de 

aposentadoria emitido em favor do Sr. Eronides Viana (057.310.461-15);  

9.2. considerar ilegais e recusar o registro aos atos de concessão de aposentadoria emitidos em 

favor de Cirlei Terezinha Pitt Vasconcellos (CPF: 335.303.000-04), Dorival Tietz (CPF: 725.004.768-

04), Geu Alves de Oliveira (CPF: 060.700.004-04) e Luiz João Giombelli (CPF: 145.066.020-72); 

9.2.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência pela 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE da presente deliberação, com base no 

Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao IBGE, com base no art. 45 da Lei 8.443/1992, que: 

9.3.1. faça cessar os pagamentos decorrentes dos atos impugnados comunicando ao TCU, no 

prazo de quinze dias, as providências adotadas, nos termos dos arts. 262, caput, do Regimento Interno 

do TCU, 8º, caput, da Resolução-TCU 206/2007 e 19, caput, e § 2° da Instrução Normativa-TCU 

78/2018;  

9.3.2. esclareça à Sra. Cirlei Terezinha Pitt Vasconcellos que ela poderá adotar uma das 

seguintes opções: 

9.3.2.1. retornar à atividade para completar o requisito temporal de sua aposentadoria, a qual 

deverá fundamentar-se nas regras vigentes no momento da nova concessão; 

9.3.2.2. recolher, de forma indenizada, as contribuições relativas ao período de atividade rural 

averbado, podendo, assim, permanecer aposentado na forma como o benefício foi deferido. 

9.3.3. esclareça ao Sr. Dorival Tietz que ele poderá adotar uma das seguintes opções: 

9.3.3.1. retornar à atividade para completar o requisito temporal de sua aposentadoria, a qual 

deverá fundamentar-se nas regras vigentes no momento da nova concessão; 

9.3.3.2. recolher, de forma indenizada, as contribuições relativas ao período de atividade rural 

averbado, podendo, assim, permanecer aposentado na forma como o benefício foi deferido. 
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9.3.4. esclareça ao Sr. Geu Alves que ele poderá adotar uma das seguintes opções: 

9.3.4.1. solicitar nova aposentadoria, com fundamento no art. 40, Ä 1Ü, inciso III, al²nea óbô, da 

CF/1988, com proventos proporcionais a 23/35 (sem paridade com os servidores ativos); 

9.3.4.2. recolher, de forma indenizada, as contribuições relativas ao período de atividade rural 

averbado, podendo, assim, permanecer aposentado na forma como o benefício foi deferido; 

9.3.4.3. retornar à atividade, até o atingimento da idade limite, para complementar a proporção 

da aposentadoria, a qual deverá fundamentar-se nas regras vigentes no momento da nova concessão. 

9.3.5. esclareça ao Sr. Luiz João Giombelli que ele poderá adotar uma das seguintes opções: 

9.3.5.1. solicitar nova aposentadoria com fundamento na redação original do art. 40, inciso III, 

al²nea ócô da CF/1988, com proventos proporcionais a 32/35; 

9.3.5.2. se manter aposentado com proventos integrais, caso recolha as contribuições 

previdenciárias referentes a um período de pelo menos 2 anos e 1 mês, dentro do lapso compreendido 

entre 01/1/1965 e 14/3/1967;   

9.3.5.3. retornar à atividade para a complementação do tempo de serviço necessário para a 

inativação com proventos integrais; 

9.3.6. caso as opções dos interessados cujos atos foram apreciados pela ilegalidade recaiam, nos 

termos do Enunciado 268 da Súmula da Jurisprudência do TCU, na opção de recolher as contribuições 

previdenciárias (subitens 9.3.2.2, 9.3.3.2, 9.3.4.2 e 9.3.5.2), ou nos casos de opção por nova inativação 

(subitens 9.3.4.1 e 9.3.5.1), submeta novos atos de aposentadoria, nos termos do artigo 262, § 2o, do 

Regimento Interno do TCU, c/c artigo 19, § 3º, da Instrução Normativa TCU 78/2018; 

9.3.7. comunique aos interessados cujos atos foram apreciados pela ilegalidade o teor desta 

decisão, alertando-os de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não 

os eximem da devolução dos valores percebidos indevidamente após as respectivas notificações, caso 

os recursos não sejam providos; 

9.3.8. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal 

documentos comprobatórios de que os interessados estão cientes da deliberação deste Tribunal. 

9.4. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal que monitore o cumprimento das 

determinações especificadas no item 9.3 e nos subitens da presente delibera­«o.ò 

3.Admitido o processamento dos recursos, porquanto preenchidos os requisitos previstos no art. 

48 da Lei 8.443/1992, conferi efeito suspensivo aos itens 9.2 e 9.3.1 do acórdão recorrido em relação 

ao recorrente (peça 60). 

4.Instruído o presente feito, faço reproduzir, o exame técnico e o encaminhamento oferecidos 

pela Secretaria de Recursos deste Tribunal (peça 64), que contou com a anuência do corpo diretivo 

daquela unidade (peças 65 e 66): 

ñHISTÓRICO 

2.Trata-se de processo de aposentadoria, que considerou o benefício do recorrente ilegal, tendo 

em vista o cômputo de tempo de atividade rural sem comprovação do recolhimento das 

correspondentes contribuições previdenciárias, contrariando o disposto no Enunciado 268 da Súmula 

de Jurisprudência do Tribunal. 

EXAME DE ADMISSIBILIDADE 

3.Reitera-se o exame preliminar de admissibilidade (peça 55), ratificado à peça 60, pelo Relator, 

Ministro Bruno Dantas, que entendeu pelo conhecimento do recurso, uma vez que preenchidos os 

requisitos do art. 48 da Lei 8.443/1992 c/c os artigos 285 e 286, parágrafo único, do RI/TCU, 

suspendendo-se os efeitos dos itens 9.2 e 9.3.1 do acórdão recorrido, em relação ao recorrente. 

EXAME DE MÉRITO  

4.Delimitação 

4.1.Constitui objeto dos presentes recursos definir se: 
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a) a averbação do tempo rural para fins de aposentadoria estatutária pode prosperar sem o 

recolhimento das contribuições previdenciárias; 

b) a aposentadoria pode prosperar, conforme deferida, em primazia aos princípios da segurança 

jurídica e da confiança. 

5.Do recolhimento das contribuições previdenciárias para a averbação do tempo rural. 

5.1.Defende-se no recurso que o recolhimento das contribuições previdenciárias não é necessário 

para a averbação do tempo rural, com base nos seguintes argumentos: 

a) manifestou interesse em efetuar o recolhimento previdenciário referente ao tempo rural e, em 

janeiro de 2018, solicitou o valor junto ao INSS que, em abril de 2018, lhe entregou a GPS de R$ 

102.979,62, cujo cálculo foi realizado de acordo com a Lei Complementar 128/2008; 

b) por entender que este cálculo é ilegal, por não ter sido utilizada a legislação da época do 

reconhecimento da atividade rural, o art. 96 da Lei 8.213/1991, impetrou Mandado de Segurança em 

trâmite na 20ª Vara Federal do Distrito Federal, que ainda aguarda análise; 

c) sua aposentadoria foi publicada em 21/7/1997 e houve uma evolução legislativa maléfica aos 

segurados, não podendo a legislação retroagir para prejudicá-los; 

d) o STJ entendeu em diversos julgados que, para averbar o tempo rural, o segurado tem o direito 

de efetuar o pagamento de acordo com a lei em vigor na data do requerimento da Certidão de Tempo 

de Contribuição; 

e) a ilegalidade praticada pelo INSS deve ser reconhecida pelo TCU, pois, enquanto pendente de 

discussão em processo administrativo ou judicial o valor devido a título de indenização (não a dívida), 

não cabe o julgamento pela ilegalidade do ato de aposentadoria; 

f) reside em área rural e não há como retornar ao trabalho ou pagar o valor cobrado pelo INSS. 

Análise 

5.2.Inicialmente, é cabível destacar que, embora a Constituição Federal (art. 202, § 2º, no início, 

e art. 201, § 9º, após a EC 20/98), a legislação previdenciária (art. 94, caput, da Lei 8.213/91), bem 

como a jurisprudência do STF, do STJ e do TCU admitam a contagem de tempo de serviço rural para o 

serviço público (contagem recíproca), é imprescindível que haja prova da efetiva contribuição 

previdenciária correspondente ao período de realização da atividade, seja ele anterior ou posterior à 

Lei 8.213/1991, mesmo que esta contribuição fosse dispensada, na época, ao trabalhador rural.  

5.3.Nesse sentido, reafirma-se o posicionamento estabelecido a partir do Acórdão 1.893/2006-

TCU-Plenário, que alterou a redação do item 9.4 do Acórdão 740/2006-TCU-Plenário, nos seguintes 

termos: 

9.4. firmar o entendimento de que é possível a contagem recíproca de tempo de serviço rural, 

para fins de aposentadoria estatutária, mediante comprovação do recolhimento das contribuições 

previdenciárias, à época da realização da atividade rural ou, mesmo a posteriori de forma indenizada, 

nos termos do art. 96, inciso IV, da Lei 8.213/91 c/c com o art. 45, §§ 3º e 4º, da Lei 8.212/91. 

5.4.Releva destacar, também, parecer do Ministério Público Junto ao TCU no Acórdão 

4.860/2010-TCU-2ª Câmara, acolhido pelo Ministro Relator, no qual se entendeu que:  

7. De acordo com o disposto nesse artigo, somente o tempo de serviço considerado pela 

legislação vigente para fins de aposentadoria passou a ser considerado como tempo de contribuição. O 

tempo rural sem contribuição não era considerado para fins de contagem recíproca, e 

consequentemente, para aposentadoria estatutária. Assim, o disposto no citado art. 4º da EC 20/1998 

não fundamenta o tempo de serviço rural para fins de aposentadoria estatutária. 

5.5.Cabe mencionar, ainda, que a jurisprudência do TCU está de acordo com o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal (ADIn 1.664/UF, MS. 26.919/DF, MS 26.641/DF) e do Superior Tribunal 

de Justiça (REsp 315.701 / RS, Resp 774.126/RS, Resp 647.922/PR) no que se refere à exigência do 



160 

 

Tribunal de Contas da União  

Secretaria das Sessões 
 

 

 
 

 

recolhimento das contribuições previdenciárias correspondentes ao tempo de atividade rural para fins 

de aposentadoria em cargo público. 

5.6.No ponto, destaca-se recente manifestação do Ministro Gilmar Mendes, do STF, que 

considerou inviável a interposição do Mandado Segurança 28106 que questionava acórdão do TCU 

que negara registro a aposentadoria de servidor em razão do cômputo de tempo de serviço rural sem as 

correspondentes contribuições previdenciárias, nesses termos: 

Com efeito, o entendimento exarado pelo TCU está em consonância com a jurisprudência desta 

Corte, que se firmou no sentido de que a contagem recíproca do tempo de serviço rural, para fins de 

aposentadoria no serviço público, apenas é admitida se comprovado o recolhimento das contribuições 

previdenciárias referentes ao período. 

(...) 

Na mesma esteira, cito, entre inúmeros outros, os seguintes precedentes: MS 28.179-AgR, de 

minha relatoria, Segunda Turma, DJe 10.8.2012; AC 2651-AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia, Primeira 

Turma, DJe 30.11.2011; RE 478.058-ED, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 

12.9.2011.  

Ademais, também não se verifica, no caso, afronta à coisa julgada, uma vez que a decisão que 

determinou ao INSS a expedição de certidão de tempo de serviço, incluindo o período de 15.6.1959 a 

15.1.1977, como trabalho rural, não dispensou o recolhimento das contribuições previdenciárias 

(apenso 2).  

Nesse sentido, confira-se o MS 30.558, Rel. Min. Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe 

30.4.2012, ementado nos seguintes termos: 

óMANDADO DE SEGURAN¢A. ADMINISTRATIVO. ATO DO TRIBUNAL DE CONTAS 

DA UNIÃO. ILEGALIDADE DA APOSENTAÇÃO. INCORPORAÇÃO DE PARCELA 

DENOMINADA óOP¢ëOô. NëO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 193 DA LEI 

N. 8.112/1990 ATÉ 19.1.1995. IMPOSSIBILIDADE. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO 

PRESTADO EM ATIVIDADE RURAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO 

RECOLHIMENTO DAS RESPECTIVAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 

PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE CONTRARIEDADE A COISA JULGADA. SEGURANÇA 

DENEGADAô. (MS 30.558, Rel. Min. CĆRMEN LĐCIA, Primeira Turma, DJe 30.4.2012) 

Nesses termos, não há direito líquido e certo a dar ensejo ao prosseguimento da presente 

demanda.  

Ante o exposto, casso a liminar anteriormente deferida (fls. 60-65), julgo prejudicado o agravo 

regimental de fls. 83-98 e, nos termos da jurisprudência desta Corte, nego seguimento ao mandando de 

segurança (art. 21, parágrafo único, c/c 205 do RISTF). 

Publique-se. 

Brasília, 29 de maio de 2014. 

5.7.Assim, com base nessa diretriz jurisprudencial há muito defendida pelo STF, este Tribunal 

editou a Súmula 268, que traz: 

O tempo de atividade rural somente poderá ser averbado para fins de aposentadoria no serviço 

público se recolhidas as respectivas contribuições previdenciárias na época própria ou, posteriormente, 

de forma indenizada. 

5.8.No que concerne à legislação aplicada pelo INSS para o cálculo do recolhimento 

previdenciário, não cabe ao TCU determinar qual seria a aplicável ao caso, mas sim à própria autarquia 

federal e ao judiciário. 

5.9.Conforme alegado, foi impetrado o Mandando de Segurança 1010095-62.2018.4.01.3400 

junto ao TRF 1ª Região e, em consulta ao site do Tribunal Federal (peça 63), verificou-se que já foi 

proferida liminar a favor do recorrente no sentido de ódeterminar ¨ autoridade coatora que efetue o 
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cálculo das contribuições previdenciárias pertinentes ao tempo de serviço rural averbado nos assentos 

funcionais do Impetrante, considerando como base de cálculo o salário mínimo e a alíquota em vigor 

na data do requerimento administrativo, nos termos do Decreto n. 611/92, excluído o pagamento de 

multa e juros morat·riosô. 

5.10.Deste modo, não há mais decisão judicial pendente que impeça o recorrente de efetuar o 

recolhimento previdenciário referente ao tempo rural, não havendo que se acolher os argumentos a seu 

favor. 

6.Dos princípios da segurança jurídica e da confiança. 

6.1.Defende-se no recurso que a aposentadoria pode prosperar, conforme deferida, em primazia 

aos princípios da segurança jurídica e da confiança, com base nos seguintes argumentos: 

a) o Acórdão 4.725/2018 ï TCU ï 1ª Câmara julgou legal a aposentadoria de Eronides Viana 

legal, isentando-o do recolhimento previdenciário, com fundamento nos princípios da segurança 

jurídica e da confiança; 

b) nos acórdãos usados como fundamento para a legalidade do ato de Eronides Viana, o 

princípio da legalidade foi mitigado diante da boa-fé e de longo tempo transcorrido entre a publicação 

do ato e a apreciação pelo TCU; 

c) o tempo transcorrido entre a publicação de seu ato e a apreciação pelo TCU foi de 20 anos; 

d) Eronides Viana averbou 12 anos e 4 meses de tempo rural, já ele averbou apenas 4 anos e 8 

meses. 

Análise 

6.2.Quanto ao argumento de ter havido violação ao princípio da segurança jurídica ou da 

proteção da confiança, cabe lembrar que a sedimentada jurisprudência da Suprema Corte é no sentido 

de classificar como ato complexo a concessão de aposentadoria, reforma ou pensão, consoante os 

seguintes julgados (RMS 3881/SP, MS 19875/DF, RE 195861/ES e MS 23665/DF). 

6.3.Assim, sendo o ato de aposentadoria e/ou pensão complexo, este somente passa a estar 

plenamente formado (perfeito), válido (aferição da legalidade com reflexo de definitividade perante a 

Administração) e eficaz (plenamente oponível a terceiros, deixando de apresentar executoriedade 

provisória) quando recebe o registro pela Corte de Contas. Tal entendimento decorre do disposto no 

inciso III do art. 71 da Constituição Federal, que estabelece que compete ao Tribunal de Contas da 

União apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão, assim como a concessão de 

aposentadoria, reforma ou pensão. 

6.4.Nessa perspectiva, impõe-se reconhecer que referidos atos possuem natureza precária, razão 

pela qual, até que haja o efetivo julgamento e o consequente registro pela Corte de Contas, não há que 

se falar em direito adquirido, ato jurídico perfeito ou em proteção da confiança, tendo em vista a 

ausência de aperfeiçoamento e definitividade do ato. 

6.5.A propósito do tema, colaciona-se entendimento esposado pela Corte Constitucional ao 

decidir no âmbito do RE-195.861/ES: 

APOSENTADORIA - ATO ADMINISTRATIVO DO CONSELHO DA MAGISTRATURA ï 

NATUREZA - COISA JULGADA ADMINISTRATIVA  - INEXISTÊNCIA. O ato de aposentadoria 

exsurge complexo, somente se aperfeiçoando com o registro perante a Corte de Contas. Insubsistência 

da decisão judicial na qual assentada, como óbice ao exame da legalidade, a coisa julgada 

administrativa.  

6.6.No caso em apreço, não houve o respectivo registro em razão da constatação de ilegalidade 

no ato, o que afasta, por si só, a presunção de legitimidade do ato administrativo que lhe concedeu o 

benefício, não havendo, assim, que se falar em violação da segurança jurídica ou de proteção da 

confiança.  
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6.7.Sobre a questão, observa-se, ainda, que não se mostra factível o argumento de se convolar 

em legais atos eivados de vícios, dado o longo lapso temporal transcorrido entre sua edição e a 

consequente apreciação pelo TCU, porquanto estas situações geram tão-somente a necessidade de 

instauração do contraditório, consoante Acórdão 5962/2012 ï TCU ï 2ª Câmara, verbis: 

4. Nos termos da jurisprudência do STF, o transcurso de longo lapso temporal entre a edição do 

ato e sua apreciação por parte do TCU não converte a concessão ilegal em legal, gerando apenas a 

necessidade de instauração do contraditório e da ampla defesa para a validade do processo, na hipótese 

de o ato haver ingressado no Tribunal há mais de cinco anos (MS-25.116, MS-25.403, MS-25.343, 

MS-27.296, entre outros) 

6.8.No caso concreto, foi realizada a oitiva do recorrente (peça 5), que respondeu à peça 10 e 

teve seus argumentos analisados pela Sefip na instrução à peça 42. 

6.9.Não se pode perder de vista que este Tribunal, em atenção ao referido princípio, dispensou a 

devolução dos valores indevidamente recebidos, nos termos consignados no item 9.2.1 do Acórdão 

recorrido. 

6.10.Quanto ao caso de Eronildes Viana, sua idade avançada o impossibilitava de retornar para a 

complementação do tempo irregular averbado, diferente do caso do recorrente, não havendo como lhe 

aplicar o mesmo tratamento. 

CONCLUSÃO 

7.Da análise anterior, conclui-se que: 

a) a averbação do tempo rural para fins de aposentadoria estatutária não pode prosperar sem o 

recolhimento das contribuições previdenciárias; 

b) a aposentadoria não pode prosperar, conforme deferida, em primazia aos princípios da 

segurança jurídica e da confiança. 

7.1.Com base nessas conclusões, propõe-se o não provimento do recurso. 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

8.Ante o exposto, submetem-se os autos à consideração superior, propondo-se, com fundamento 

no art. 48 da Lei 8.443/1992 c/c os artigos 285 e 286, parágrafo único, do RI/TCU: 

a)conhecer do recurso para, no mérito, negar-lhe provimento; e  

b)dar ciência do acórdão que for prolatado ao recorrente e aos demais interessados, ressaltando-

se que o relatório e o voto que o acompanharem podem ser consultados no endereço 

www.tcu.gov.br/acordaos, no dia seguinte ao de sua oficialização.ò 

5.O Ministério Público de Contas, representado pelo Procuradora-Geral Cristina Machado da 

Costa e Silva, manifestou-se de acordo com o encaminhamento sugerido pela Sefip (peça 67). 

É o relatório. 

 

 

VOTO 

 

Em julgamento, pedido de reexame interposto por Dorival Tietz contra o Acórdão 4.725/2018-

TCU-1ª Câmara, que, dentre outras medidas, considerou ilegal seu ato de aposentadoria em razão da 

averbação de tempo de serviço rural sem o recolhimento das contribuições previdenciárias 

correspondentes. 

2. Preliminarmente, ratifico o despacho exarado no sentido de que o presente recurso merece ser 

conhecido, porquanto preenche os requisitos de admissibilidade previstos nos artigos 32, parágrafo 

único, 33 e 48, todos da Lei 8.443/1992. 

3.No mérito, a secretaria especializada, com o apoio do Parquet de Contas, propõe o 

conhecimento e a negativa de provimento ao pedido de reexame. Manifesto-me de acordo com o 
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encaminhamento sugerido nos pareceres precedentes, adotando aqui, como razões de decidir, os 

fundamentos ali sustentados, sem prejuízo das considerações que se seguem. 

4.No que se refere ao tempo rural averbado, é entendimento pacífico nesta Corte de Contas que 

seu cômputo para fins de aposentadoria estatutária só é possível mediante a comprovação do 

recolhimento das contribuições previdenciárias, à época da realização da atividade rural ou a 

posteriori, de forma indenizada (Acórdãos 740/2006-TCU-Plenário e 1.893/2006-TCU-Plenário). 

Referida intelecção constitui o enunciado 268 da súmula da jurisprudência predominante do TCU, nos 

seguintes termos: 

ñO tempo de atividade rural somente poder§ ser averbado para fins de aposentadoria no serviço 

público se recolhidas as respectivas contribuições previdenciárias na época própria ou, posteriormente, 

de forma indenizada.ò 

5.Esse posicionamento, aliás, encontra-se em consonância com a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal, que, ao apreciar as disposições do art. 202, § 2º, da Constituição Federal, mantidas 

no art. 201, § 9º, pela Emenda Constitucional 20/1998, concluiu ser imprescindível o recolhimento das 

contribuições previdenciárias do tempo de serviço rural, para fins de contagem recíproca, conforme se 

observa do MS 28.179, cujo voto condutor trouxe as seguintes ponderações: 

ñCom efeito, o entendimento exarado pelo TCU est§ em conson©ncia com a jurisprud°ncia desta 

Corte, que se firmou no sentido de que a contagem recíproca do tempo de serviço rural, para fins de 

aposentadoria no serviço público, apenas é admitida se comprovado o recolhimento das contribuições 

previdenciárias referentes ao período. Nesse sentido: 

óCONSTITUCIONAL. PREVIDENCIĆRIO. TRABALHADOR RURAL. CONTAGEM DO 

TEMPO DE SERVIÇO. PERÍODO ANTERIOR À EDIÇÃO DA LEI Nº 8.213/1991. 

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. EXIGÊNCIA DE PRÉVIO RECOLHIMENTO DE 

CONTRIBUIÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO DO PRESIDENTE DO TCU. 

PRECEDENTES. SEGURANÇA DENEGADA. 

I - É inadmissível a contagem recíproca do tempo de serviço rural para fins de aposentadoria no 

serviço público sem que haja o recolhimento das contribuições previdenciárias correspondentes. 

II - Precedentes. 

III - Seguran­a denegadaô. (MS nÜ 26.461, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, DJe 

6/3/2009) 

óAPOSENTADORIA. SERVIDOR PĐBLICO. TEMPO DE TRABALHO RURAL. 

CONTAGEM RECÍPROCA. CONTRIBUIÇÕES. 

Conforme disposto no § 9º do artigo 201 da Constituição Federal, a contagem recíproca do 

tempo de serviço rural pressupõe ter havido o recolhimento das contribuições" (MS nº 26.919, Rel. 

Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 23/5/2008). 

Na mesma esteira, cito, entre inúmeros outros, os seguintes precedentes: RE-ED nº 478.058, Rel. 

Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 12/9/2011; RE-AgR nº 600.582, Rel. Min. Carmen 

L¼cia, Primeira Turma, DJe 21/2/2011ô.ò 

6.Conforme verificado, não houve comprovação do recolhimento das contribuições 

previdenciárias relativas ao tempo de atividade rural averbado pelo interessado quando da apreciação 

de seu ato, razão pela qual a referida contagem foi impugnada para fins de aposentadoria e seu ato foi 

considerado ilegal, não havendo reparos a se fazer no aresto vergastado. 

7.Em relação à aplicação do princípio da segurança jurídica, postulada pelo interessado, entendo 

que, in casu, não se fazem presentes as condições para invocação de tal instituto com vistas à 

consolidação de situações individuais viciadas na origem. 
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8.Por oportuno, deve-se enfatizar que não há consolidação de atos ilegais pelo TCU ante o 

simples decurso de tempo. Seguindo essa orientação, registro trecho da ementa do Acórdão 

5.962/2012-1ª Câmara: 

ñ4. Nos termos da jurisprud°ncia do STF, o transcurso de longo lapso temporal entre a edi­«o do 

ato e sua apreciação por parte do TCU não converte a concessão ilegal em legal, gerando apenas a 

necessidade de instauração do contraditório e da ampla defesa para a validade do processo, na hipótese 

de o ato haver ingressado no Tribunal há mais de cinco anos (MS-25.116, MS-25.403, MS-25.343, 

MS-27.296, entre outros).ò 

9.Ainda sobre o tema, convém esclarecer que o posicionamento cristalizado nesta Corte de 

Contas, mediante o Acórdão 868/2010-TCU-Plenário, é no sentido de que a análise quanto à aplicação 

do preceito da segurança jurídica para preservar atos irregulares deve ser feita observando-se as 

peculiaridades de cada caso. Nesses termos, imperioso se faz registrar as balizas propostas no voto 

condutor do Acórdão 3.245/2010-TCU-Plenário, ocasião em que o Ministro Walton Alencar 

Rodrigues consignou que: 

ñAdmite-se, em casos especialíssimos, em que a ilegalidade e a negativa de registro do ato de 

concessão impliquem a total supressão de meios de subsistência do beneficiário, a excepcional 

aplicação das teses da segurança jurídica e da proteção da confiança do administrado, situações vistas 

caso a caso.ò 

10.Em estudo do aludido entendimento, verifico que a jurisprudência deste Tribunal assenta-se 

na premissa de que a aplicação do princípio da segurança jurídica para consolidar atos de pessoal 

eivados de ilegalidade deve cingir-se àquelas hipóteses em que for irreversível a situação fática do 

interessado ou insuportável o prejuízo a ele causado. 

11.Compulsando alguns precedentes, observo que os fatores essenciais ao reconhecimento de 

situação excepcional estão, em regra, relacionados à existência de longo lapso temporal desde a 

concessão do benefício somada à impossibilidade de reversão do servidor à atividade para 

complementar tempo de serviço considerado ilegal, à supressão dos meios de subsistência condigna, 

ao estado de saúde do beneficiário ou à absoluta impossibilidade de preenchimento de algum requisito 

legal (e.g. Acórdãos 2.417/2009 e 1.381/2014, do Plenário; 269/2014, da 1ª Câmara; 713/2011, 

1.051/2013, 2.490/2013 e 3.134/2014, da 2ª Câmara). 

12.É dizer, em síntese, que, para chancelar a legalidade de ato que contenha nítida impropriedade 

e que esteja vigente há longo tempo, deve-se avaliar a situação do interessado, bem como se as 

consequências da apreciação pela ilegalidade seriam excessivamente gravosas a ponto de justificar o 

afastamento excepcional da aplicação estrita do princípio da legalidade. 

13.No caso vertente, muito embora a ilegalidade intrínseca ao ato examinado esteja relacionada 

ao tempo de serviço rural computado para fins de aposentadoria, importa destacar que, quando da 

apreciação de seu ato, o recorrente contava 63 anos de idade, estando apto a retornar à atividade e 

completar o tempo de serviço faltante para obtenção de nova inativação, sem prejuízo de que, 

alternativamente, ele procedesse ao recolhimento indenizado das contribuições previdenciárias 

relativas ao tempo expurgado. Além disso, a boa-fé e a proteção à confiança foram devidamente 

homenageadas pela dispensa de devolução dos valores recebidos indevidamente, nos termos da 

Súmula/TCU 106. 

14.Por fim, conforme consta dos autos, o interessado adotou providências no sentido de recolher 

as contribuições previdenciárias com o intuito de manter a contagem do tempo impugnado. Em relação 

a isso, convém esclarecer que, nos termos dos itens 9.3.3.2 e 9.3.6 do Acórdão 4.725/2018-TCU-1ª 

Câmara, os comprovantes do recolhimento deverão ser submetidos à entidade de origem, que deverá 

encaminhar novo ato de aposentadoria em favor de Dorival Tietz para apreciação pelo TCU, fazendo 

os esclarecimentos pertinentes. 
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Em face do exposto, voto por que o Tribunal adote a deliberação que ora submeto à apreciação 

deste Colegiado. 

 

ACÓRDÃO Nº 3518/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 010.711/2017-1. 

2. Grupo I ï Classe de Assunto I ï Pedido de Reexame (Aposentadoria). 

3. Recorrente: Dorival Tietz (725.004.768-04). 

4. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur). 

8. Representação legal: Ana Carolina Tietz (946.032.001-53), representando Dorival Tietz. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto por 

Dorival Tietz contra o Acórdão 4.725/2018-TCU-1ª Câmara, por intermédio do qual este Tribunal, 

dentre outras medidas, considerou ilegal seu ato de aposentadoria, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do RI/TCU, diante 

das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer e negar provimento ao presente pedido de reexame; 

9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3518-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

GRUPO II ï CLASSE I ï Primeira Câmara 

TC 012.490/2013-0 

Natureza: Embargos de declaração (Aposentadoria) 

Entidade: Universidade Federal de Goiás (UFGO) 

Recorrente: Fernando Luiz Krats (107.849.770-20) 

Representação legal: Shigueru Sumida (OAB-DF 14.870) e outros, representando Fernando Luiz 

Krats 

 

SUMÁRIO: ATOS DE ALTERAÇÃO DE APOSENTADORIA. SERVIDOR ANISTIADO. 

ACUMULAÇÃO DE DUAS APOSENTADORIAS DECORRENTES DE CARGOS DE 

PROFESSOR EXERCIDOS EM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA. CONCESSÃO 

INICIAL CONSIDERADA LEGAL PELO TCU HÁ MAIS DE 5 ANOS. IRREGULARIDADE JÁ 

EXISTENTE NO MOMENTO DA PRIMEIRA APRECIAÇÃO. DECADÊNCIA DO DIREITO DO 
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TCU REAPRECIAR A MATÉRIA. LEGALIDADE DOS ATOS. DETERMINAÇÃO AO ÓRGÃO 

CONCEDENTE DO SEGUNDO BENEFÍCIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 

SUPOSTAS OMISSÕES RELACIONADAS À ACUMULAÇÃO DE APOSENTADORIAS PELO 

INTERESSADO. MATÉRIA NÃO DECIDIDA PELO TRIBUNAL EM FACE DO 

RECONHECIMENTO DA DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS 

APONTADOS. CONHECIMENTO E REJEIÇÃO. 

 

RELATÓRIO 

 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Fernando Luiz Krats (peça 30) em face do 

Acórdão 15.075/2018-TCU-1ª Câmara, por meio do qual o Tribunal considerou legal o ato de 

alteração da aposentadoria do embargante emitido pela Universidade Federal de Goiás (UFGO), objeto 

deste processo, e expediu as seguintes determinações e comunicações: 

ñ9.2. determinar ¨ Universidade de Bras²lia que adote as seguintes provid°ncias, informando-as 

ao TCU no prazo de 15 (quinze) dias: 

9.2.1. cadastre e envie ao TCU novo ato de aposentadoria em benefício de Fernando Luiz Krats 

(107.849.770-20), visto que sua concessão inicial (n. de controle 10494707-04-2005-000093-2), foi 

considerada ilegal e teve o registro negado pelo Acórdão 5.383/2012-TCU-2ª Câmara; 

9.2.2. no novo ato que for cadastrado, esclareça do que se trata e justifique o pagamento da 

parcela judicial identificada no contracheque de Fernando Luiz Krats (107.849.770-20); 

9.3. determinar à Sefip que monitore o cumprimento das diretrizes ora endereçadas à 

Universidade de Brasília e priorize a análise do novo ato de que trata o subitem 9.2.1 supra, ficando 

aquela unidade autorizada a diligenciar o órgão de controle interno para que providencie o respectivo 

parecer, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 11, § 4º, da IN-TCU 78/2018; 

9.4. dar ciência deste acórdão à Universidade Federal de Goiás e ao interessado. 

9.5. dar ciência à Universidade de Brasília deste acórdão, alertando que o interessado já recebe 

outra aposentadoria de professor com regime de dedicação exclusiva pela Universidade Federal de 

Goi§s.ò 

 

2.Nesta oportunidade, o embargante alega que a deliberação recorrida, ao se manifestar pela 

ilegalidade da acumulação de aposentadorias pelo interessado, estaria eivada de omissões, uma vez 

que: 

2.1. deixou de considerar o fato, alegado pelo interessado, de que as duas aposentadorias por ele 

acumuladas teriam sido concedidas antes da Emenda Constitucional 20/1998, não havendo vedação 

para sua acumulação a época das concessões, visto que, até então, a percepção cumulada de dois 

proventos ou de proventos e vencimentos não acarretava irregularidade; 

2.2. ao apontar a impossibilidade do interessado ter exercido ambos os cargos caso não tivesse 

sido desligado da Universidade de Brasília (UnB) por perseguição política, não considerou dois fatos: 

o Decreto 94.664/1987, que disciplinou o regime de dedicação exclusiva (DE) do magistério superior, 

somente entrou em vigor em 23 de julho de 1987, ao passo que o tempo de serviço ficto do anistiado 

diz respeito a lapso temporal muito mais amplo (1965 a 1993); e caso tivesse permanecido na UnB, o 

interessado poderia ter optado por acumular os cargos em regime de trabalho diverso, por se tratarem 

de cargos de professor, constitucionalmente acumuláveis, situação na qual a acumulação de proventos 

de dois cargos de professor em regime de DE e outro de 40 horas seria lícita, conforme o entendimento 

adotado na Decisão 322/2001-TCU-2ª Câmara, aplicado à situação idêntica a dos autos por ocasião do 

Acórdão 7.124/2014TCU-2ª Câmara; 
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2.3. não reconheceu a ocorrência de coisa julgada relativa à acumulação de cargos e vencimentos 

em tela, decorrente das decisões judiciais que teriam conferido ao interessado todos os direitos 

advindos da qualidade de anistiado, inclusive a contagem de tempo de serviço ficto para aposentadoria, 

com se em serviço ativo estivesse. 

3.Diante da pretensa relevância das questões aduzidas, o recorrente finaliza o expediente 

requerendo que este colegiado acolha os presentes embargos, prestando os esclarecimentos necessários 

e sanando as omissões apontadas. 

É o relatório. 

 

VOTO 

 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Fernando Luiz Krats em face do Acórdão 

15.075/2018-TCU-1ª Câmara, por meio do qual o Tribunal considerou legal o ato de alteração da 

aposentadoria do embargante emitido pela Universidade Federal de Goiás (UFGO), objeto deste 

processo, bem como expediu as seguintes determinações e comunicações: 

ñ9.2. determinar ¨ Universidade de Bras²lia que adote as seguintes provid°ncias, informando-as 

ao TCU no prazo de 15 (quinze) dias: 

9.2.1. cadastre e envie ao TCU novo ato de aposentadoria em benefício de Fernando Luiz Krats 

(107.849.770-20), visto que sua concessão inicial (n. de controle 10494707-04-2005-000093-2), foi 

considerada ilegal e teve o registro negado pelo Acórdão 5.383/2012-TCU-2ª Câmara; 

9.2.2. no novo ato que for cadastrado, esclareça do que se trata e justifique o pagamento da 

parcela judicial identificada no contracheque de Fernando Luiz Krats (107.849.770-20); 

9.3. determinar à Sefip que monitore o cumprimento das diretrizes ora endereçadas à 

Universidade de Brasília e priorize a análise do novo ato de que trata o subitem 9.2.1 supra, ficando 

aquela unidade autorizada a diligenciar o órgão de controle interno para que providencie o respectivo 

parecer, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 11, § 4º, da IN-TCU 78/2018; 

9.4. dar ciência deste acórdão à Universidade Federal de Goiás e ao interessado. 

9.5. dar ciência à Universidade de Brasília deste acórdão, alertando que o interessado já recebe 

outra aposentadoria de professor com regime de dedicação exclusiva pela Universidade Federal de 

Goi§s.ò 

 

23.Nesta oportunidade, o embargante alega que a deliberação recorrida, ao se manifestar pela 

ilegalidade da acumulação de aposentadorias pelo interessado, estaria eivada de omissões, por não ter 

se pronunciado sobre os seguintes pontos, conforme argumentos detalhados no relatório que 

fundamenta este voto: ausência de vedação para a acumulação de proventos à época das concessões, 

visto serem anteriores à Emenda Constitucional 20/1998; inexistência de disciplinamento do regime de 

dedicação exclusiva, instituído pelo Decreto 94.664/1987, durante a maior parte do tempo de serviço 

ficto em questão, referente ao período de 1965 a 1993; possibilidade do interessado, caso não tivesse 

sido desligado da UnB por perseguição política, ter optado por acumular os dois cargos de professor 

em regime de trabalho diverso. 

24.Satisfeitos os requisitos atinentes à espécie, os presentes embargos devem ser conhecidos, 

com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992. 

25.Quanto ao mérito, entendo que não assiste razão ao embargante. Os argumentos por ele 

lançados sob a alegação de suposta omissão, visam, basicamente, demonstrar a legalidade da 

acumulação de aposentadorias pelo interessado, matéria que não foi objeto de decisão no acórdão 

embargado. Embora no relatório e no voto que o fundamentaram conste a opinião da secretaria 
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instrutora e deste relator acerca da ilegalidade da acumulação em comento, não houve, de fato, decisão 

de mérito deste Tribunal nesse sentido. 

26.Isso porque, apesar de registrar minha concordância com a Sefip e com o MPTCU no tocante 

à ilegalidade da acumulação, divergi do encaminhamento por eles proposto, no que fui acompanhado 

pelo colegiado, para reconhecer que, no tocante à aposentadoria objeto dos autos, decaiu o direito desta 

Corte se pronunciar sobre a matéria. O ato em apreciação foi, assim, considerado legal para fins de 

registro, não havendo pronunciamento deste Tribunal sobra a acumulação de aposentadorias em 

comento. 

27.Esclareço, ainda, que, em relação à aposentadoria da UnB, também não houve qualquer 

decisão de mérito deste Tribunal no sentido de impugnar a acumulação de aposentadorias pelo 

interessado. 

28.Diante da constatação de que a concessão inicial da UnB fora julgada ilegal pelo Acórdão 

5.383/2012-TCU-2ª Câmara e de que, até aquele momento, embora o interessado continuasse 

recebendo os proventos, não havia sido cadastrado novo ato Sisac, determinou-se apenas que a referida 

universidade regularizasse a situação, cadastrando o ato e o enviando ao TCU. Apenas após ter sido 

cumprida a determinação pela UnB é que este Tribunal poderá, se assim entender cabível, emitir juízo 

de mérito sobre a legalidade da acumulação de aposentadorias pelo ora embargante. 

29.Nesse contexto, inexistem as supostas omissões apontadas pelo embargante, uma vez que 

dizem respeito a matéria que sequer foi decidida no acórdão embargado. Deve-se, assim, rejeitar os 

presentes embargos, mantendo-se inalterado o Acórdão 15.075/2018-TCU-1ª Câmara. 

Ante o exposto, voto por que o Tribunal adote o Acórdão que ora submeto à deliberação deste 

Colegiado. 

 

ACÓRDÃO Nº 3519/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 012.490/2013-0. 

2. Grupo II ï Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Aposentadoria). 

3. Recorrente: Fernando Luiz Kratz (107.849.770-20). 

4. Entidade: Universidade Federal de Goiás. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

8. Representação legal: Shigueru Sumida (OAB-DF 14.870) e outros, representando Fernando 

Luiz Krats. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam embargos de declaração opostos 

por Fernando Luiz Krats em face do Acórdão 15.075/2018-TCU-1ª Câmara, por meio do qual o 

Tribunal considerou legal o ato de alteração da aposentadoria do embargante emitido pela 

Universidade Federal de Goiás (UFGO), objeto deste processo, bem como expediu as determinações e 

comunicações à Universidade de Brasília (UnB), 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira 

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, conhecer e rejeitar os 

presentes embargos de declaração, mantendo-se inalterado o Acórdão 15.075/2018-TCU-1ª Câmara; 

9.2. dar ciência deste acórdão ao embargante. 
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10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3519-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

GRUPO II ï CLASSE I ï Primeira Câmara 

TC 016.597/2007-4  

Natureza: Embargos de declaração (Tomada de Contas Especial) 

Órgão: Secretaria de Direitos Humanos 

Recorrente: Patrícia Coelho Medeiros (223.841.544-00) 

Responsável:  Patrícia Coelho Medeiros (223.841.544-00)  

Interessado:  Secretaria de Direitos Humanos (00.394.494/0015-31) 

Representação legal: Rodrigo Rangel Maranhão (OAB/PE 22.372), representando Patrícia 

Coelho Medeiros.  

 

SUMÁRIO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. 

ACÓRDÃO QUE JULGOU IRREGULARES AS CONTAS DA EMBARGANTE, CONDENANDO-

A EM DÉBITO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO ACÓRDÃO PELA FALTA DE PUBLICAÇÃO 

DO NOME DO ADVOGADO NA PAUTA DE JULGAMENTO. OCORRÊNCIA. 

CONHECIMENTO E ACOLHIMENTO. DECLARAÇÃO DE NULIDADE DO ACÓRDÃO E 

RESTITUIÇÃO DOS AUTOS PARA INTIMAÇÃO DO ADVOGADO E MARCAÇÃO DE NOVO 

JULGAMENTO. 

 

RELATÓRIO 

 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por Patrícia Coelho Medeiros contra o Acórdão 

15.662/2018-TCU-1ª Câmara, que julgou irregular as contas da embargante, condenando-a em débito 

em razão de irregularidades no Convênio 107/2003, celebrado entre a Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais de Petrolina e a Secretaria de Direitos Humanos (peça 66). 

2.A recorrente alega nulidade do acórdão por não ter sido intimada, por meio do seu advogado, 

da sessão de julgamento ocorrida em 4/12/2018. Sustenta que houve cerceamento de seu direito à 

ampla defesa e ao contraditório, uma vez que não pôde exercer a faculdade de apresentar memoriais, 

realizar sustentação oral, ou simplesmente acompanhar a sessão para fazer esclarecimentos de fato 

caso necessário, dentre outras hipóteses. 

3.Diante do exposto, solicita a anulação do acórdão, para que novo julgamento seja realizado 

com prévia intimação. 

É o relatório. 

 

 

 

VOTO 
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Preliminarmente, reputo que os embargos de declaração devem ser conhecidos, uma vez que 

foram interpostos tempestivamente por pessoa legítima, com interesse em agir e sob a alegação de 

nulidade na deliberação, preenchendo assim os requisitos de admissibilidade descritos nos arts. 32, II, 

e 34 da Lei 8.443/1992 c/c art. 287 do Regimento Interno do TCU (RI/TCU). 

2.De fato, ao consultar a pauta de julgamento da sessão de 4/12/2018, na qual foi proferido o 

acórdão embargado, verifica-se que não constou, na publicação, o nome do representante legal da 

embargante, regularmente constituído nos autos conforme peça 21. 

3.A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a ausência do nome do advogado na pauta de 

julgamento constitui motivo suficiente para que seja declarada a nulidade da decisão, haja vista que 

atinge o direito à ampla defesa e ao contraditório da parte (Acórdãos 354/2015, 2.297/2013 e 

407/2013, todos do Plenário). 

4.Aplica-se, subsidiariamente, ao caso o art. 272, § 2º, do Código de Processo Civil, in verbis: 

ñArt. 272.  Quando não realizadas por meio eletrônico, consideram-se feitas as intimações pela 

publicação dos atos no órgão oficial. 

... 

§ 2o Sob pena de nulidade, é indispensável que da publicação constem os nomes das partes e de 

seus advogados, com o respectivo número de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, ou, se 

assim requerido, da sociedade de advogados.ò 

5.Acrescento que a embargante arguiu a nulidade logo após ser comunicada do acórdão em 

relevo, na primeira oportunidade que lhe foi dada. 

6.Assim, o Acórdão 15.662/2018-TCU-Plenário deve ser declarado nulo, para que novo 

julgamento seja realizado após a intimação do patrono da embargante. 

Ex positis, voto no sentido de que seja aprovado o Acórdão que ora submeto à deliberação deste 

Colegiado. 

 

ACÓRDÃO Nº 3520/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 016.597/2007-4.  

2. Grupo II ï Classe de Assunto: I ï Embargos de declaração (Tomada de Contas Especial).  

3. Recorrente: Patrícia Coelho Medeiros (223.841.544-00). 

4. Órgão: Secretaria de Direitos Humanos. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

8. Representação legal: Rodrigo Rangel Maranhão (OAB/PE 22.372), representando Patrícia 

Coelho Medeiros. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração opostos por Patrícia Coelho 

Medeiros contra o Acórdão 15.662/2018-TCU-1ª Câmara, que julgou irregular as contas da 

embargante e condenou-a em débito em razão de irregularidades no Convênio 107/2003, celebrado 

entre a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Petrolina e a Secretaria de Direitos 

Humanos; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira 

Câmara, ante os motivos expostos pelo Relator, em: 
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9.1. conhecer e acolher os embargos de declaração, com fulcro nos arts. 32, II, e 34 da Lei 

8.443/1992; 

9.2. declarar nulo o Acórdão 15.662/2018-TCU-1ª Câmara, para que novo julgamento seja 

realizado após a intimação do patrono da embargante; 

9.3. dar ciência deste acórdão à embargante. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3520-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

GRUPO II ï CLASSE I ï Primeira Câmara 

TC 016.986/2013-0 

Natureza: Embargos de Declaração (Aposentadoria) 

Entidade: Universidade Federal do Paraná 

Embargante: João Caetano Fortes (232.058.069-72) 

Representação legal: João Luiz Arzeno da Silva (OAB/PR 23.510), representando João Caetano 

Fortes 

 

SUMÁRIO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO, 

OBSCURIDADE OU OMISSÃO. CONHECIMENTO. REJEIÇÃO. 

Rejeitam-se embargos de declaração quando os argumentos apresentados não trazem elementos 

suficientes que permitam caracterizar a existência de obscuridade, omissão ou contradição na 

deliberação embargada. 

 

RELATÓRIO 

 

Cuidam os autos de embargos de declaração opostos por João Caetano Fortes perante o Acórdão 

1.128/2019-TCU-1ª Câmara, cuja parte dispositiva foi assim lavrada: 

ñ9.1. considerar legal a aposentadoria de Maria Salete da Silva (174.122.939-15), concedendo o 

registro ao ato correspondente; 

9.2. considerar ilegais os atos inicial (número de controle 10792600-04-2008-000257-0) e de 

alteração (número de controle 10792600-04-2013-000161-0) da aposentadoria de João Caetano Fortes 

(232.058.069-72), negando-lhes o registro; 

9.3. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé (enunciado 106 

da súmula da jurisprudência predominante do TCU); 

9.4. determinar à Universidade Federal do Paraná que: 

9.4.1. no prazo de 15 (quinze) dias, faça cessar os pagamentos decorrentes dos atos ora 

considerados ilegais, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.4.2. no prazo de 15 (quinze) dias, dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado 

cujo ato ora é considerado ilegal, esclarecendo-lhe que o efeito suspensivo proveniente da interposição 

de recurso não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a notificação sobre o 

presente acórdão, em caso de não provimento do recurso porventura impetrado; 
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9.4.3. no prazo de 30 (trinta) dias, informe ao TCU as medidas adotadas, sem prejuízo de 

encaminhar comprovante sobre a data em que o interessado tomou conhecimento do contido no item 

anterior; 

9.5. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal que monitore o cumprimento das 

diretrizes ora endereçadas à Universidade Federal do Paraná; 

9.6. esclarecer à Universidade Federal do Paraná que, na hipótese de opção por nova inativação 

por João Caetano Fortes, desde que preenchidos os requisitos para tanto, deverá ser encaminhado o 

respectivo ato para apreciação do TCU, via Sisac, no prazo de 30 (trinta) dias; 

9.7. dar ciência deste acórdão à Universidade Federal do Paraná e ao representante legal 

devidamente constitu²do nos autos.ò 

2.Referida deliberação considerou ilegal a aposentadoria do embargante, com negativa de 

registro, em razão da contagem ponderada de tempo prestado em condições insalubres sob a égide da 

Lei 8.112/1990, em desacordo com a legislação e a jurisprudência que regem a matéria. 

3.Nesta oportunidade, o recorrente alega, em síntese, que: 

3.1.a delibera­«o embargada foi omissa ñna medida em que não se manifestou quanto às 

garantias constitucionais para os servidores que exercem/exerceram suas funções em condições que 

prejudicam tanto a saúde, quanto à integridade físicaò; 

3.2.o acórdão impugnado foi omisso ao não observar que o ato administrativo de averbação do 

tempo insalubre não poderia ser revisto, porquanto se teria operado a decadência, nos termos do art. 54 

da Lei 9.784/1999 

4.Assim, pelo que expõe, o recorrente requer sejam os presentes embargos de declaração 

conhecidos para que o TCU sane as omissões apontadas, com consequente acolhimento do pleito, com 

efeitos infringentes, a fim de reformar o acórdão embargado para considerar legal sua aposentadoria. 

É o relatório. 

 

VOTO 

 

Trata-se de embargos de declaração opostos por João Caetano Fortes perante o Acórdão 

1.128/2019-TCU-1ª Câmara, que, dentre outras medidas, considerou ilegal sua aposentadoria, com 

negativa de registro, em razão da conversão indevida de tempo prestado em condições insalubres sob a 

égide da Lei 8.112/1990.  

2.Satisfeitos os requisitos atinentes à espécie, os presentes embargos devem ser conhecidos, com 

fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992. 

3.Preliminarmente, acerca da natureza dos embargos declaratórios, julgo relevante transcrever o 

seguinte excerto do Acórdão 1.218/2015-TCU-Plenário: 

ñAntes de tratar especificamente dos argumentos trazidos pelos embargantes, lembro que essa 

espécie recursal, cujo objetivo é sanar eventuais omissões, obscuridades ou contradições, não deve ser 

manejada para rediscussão de mérito, o que representa, na prática, a possibilidade de repetição de um 

mesmo recurso, ferindo os princípios da singularidade, da isonomia e da celeridade processual. Os 

embargos declaratórios devem ter como fundamentação a obscuridade (falta de clareza na redação do 

julgado), contradição (existência de proposições inconciliáveis entre si) e omissão (falta de 

pronunciamento judicial sobre mat®ria que deveria ter sido apreciada pelo juiz).ò 

4.Em reforço, pertinente destacar a natureza das contradições e omissões embargáveis, consoante 

elucidativa explanação contida no Acórdão 3.339/2013-TCU-1ª Câmara: 

ñA omiss«o para o acolhimento dos declarat·rios ® a que diz respeito ¨ quest«o que deveria ter 

sido apreciada pelo colegiado mas não o foi. Não constitui omissão ou contradição a adoção de 

entendimento diverso do preferido pela parte, segundo seus próprios critérios de justiça e de acordo 
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com sua particular interpretação das leis e da jurisprudência. Não há falar em omissão quando o 

acórdão analisa todas as questões submetidas a exame e as decide com base em teses jurídicas, 

jurisprudência, interpretação de leis e análise dos fatos que são diversos dos que os jurisdicionados 

entendem como mais adequados. 

(...) a contradição deve estar contida nos termos do decisum atacado, este compreendido no 

âmbito desta Corte como o conjunto: Relatório, Voto e Acórdão. Não cabe alegação de contradição 

entre o ac·rd«o embargado e ódoutrinaô, ójurisprud°nciaô ou mesmo ócomando legalô. A alega­«o ® 

pertinente em recurso de reconsideração ou pedido de reexame, no qual o comando atacado é 

contrastado com a jurisprudência, a doutrina e o ordenamento jurídico. Entretanto, é descabida em 

embargos de declaração, cuja única finalidade é esclarecer ou integrar a decisão embargada, 

excepcionalmente modificando-a.ò 

5.Por aí se vê que a contradição, a obscuridade ou a omissão sanável por intermédio dos 

aclaratórios deve ser aquela interna à própria decisão embargada, ou seja, deve haver discrepância 

entre os fundamentos que a alicerçaram e a sua conclusão. 

6.Dito isso, observo que, in casu, o embargante busca sanar supostas contradições, obscuridades 

e omissões entre o que ele entende estar evidenciado nos elementos constantes dos autos e os 

fundamentos da decisão embargada, finalidade que não se amolda ao objetivo desta espécie recursal. 

Nota-se, assim, que os argumentos do embargante, sob o viés da contradição, da obscuridade e da 

omissão, demonstram, em verdade, o seu inconformismo quanto ao mérito da decisão, cuja rediscussão 

é incabível em sede de embargos de declaração. 

7.Outrossim, ainda que a matéria pudesse ser suscitada no presente recurso, as alegações ora 

apresentadas não mereceriam prosperar, senão vejamos. É que o embargante insiste em defender que a 

decisão exarada no âmbito do MI 880/90 permitiria a contagem diferenciada. No entanto, tal questão 

foi exaustivamente delineada no voto condutor da decisão vergastada, que assentou a impossibilidade 

da referida conversão, conforme o seguinte excerto do voto condutor do acórdão recorrido: 

ñ10. Nesse sentido, o direito tornado exequ²vel pela via do writ injuncional foi aquele insculpido 

no referido dispositivo da Carta Magna, que assegura aposentadoria especial a servidores públicos 

portadores de deficiência ou que laborem em condições perigosas, penosas ou insalubres, mediante 

aplicação analógica do caput do art. 57 da Lei 8.213/1991. 

11. Por outro lado, o preenchimento da sobredita lacuna não permitiu que, na aposentadoria 

comum de servidor público, houvesse o aproveitamento majorado, mediante aplicação de um fator 

multiplicador, de tempo de contribuição prestado sob condições especiais (previsto no § 5º do art. 57 

da Lei 8.213/1991). Aliás, o próprio Supremo Tribunal Federal cuidou de distinguir as duas questões 

(aposentadoria especial e conversão de tempo especial em tempo comum), conforme se extrai da 

ementa do MI 2.123 AgR/DF, in verbis: 

óEMENTA Agravo regimental em mandado de injun­«o. Pedido de conversão do tempo de 

serviço. Ausência de previsão constitucional. Recurso provido. 1. O mandado de injunção volta-se à 

colmatagem de lacuna legislativa capaz de inviabilizar o gozo de direitos e liberdades 

constitucionalmente assegurados, bem assim de prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e 

à cidadania (art. 5º, LXXI, CF/1988). 2. É imprescindível, para o exame do writ, a presença de dois 

pressupostos sucessivos: i) a verificação da omissão legislativa e ii) a efetiva inviabilidade do gozo de 

direito, faculdade ou prerrogativa consagrados constitucionalmente em razão do citado vácuo 

normativo. 3. O preceito constitucional em foco na presente demanda não assegura a contagem 

diferenciada do tempo de serviço e sua averbação na ficha funcional; o direito subjetivo corresponde à 

aposentadoria em regime especial, devendo esta Suprema Corte atuar na supressão da mora legislativa, 

cabendo à autoridade administrativa a análise de mérito do direito, após exame fático da situação do 

servidor. 4. A pretensão de garantir a conversão de tempo especial em tempo comum mostra-se 
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incompatível com a presente via processual, uma vez que, no mandado de injunção, cabe ao Poder 

Judiciário, quando verificada a mora legislativa, viabilizar o exercício do direito subjetivo 

constitucionalmente previsto (art. 40, § 4º, da CF/88), no qual não está incluído o direito vindicado. 5. 

Agravo regimental provido para julgar improcedente o mandado de injun­«o.ô (grifos acrescidos) 

12. No caso do ato de alteração da aposentadoria de João Caetano Fortes, a entidade 

jurisdicionada transformou tempo especial em tempo para aposentadoria comum, procedimento que 

não se coaduna com as diretrizes estabelecidas no MI 880/09, fundamento da referida conversão, o que 

impõe a impugnação da contagem ponderada de períodos laborados após o advento da Lei 8.112/1990 

e conduz ¨ ilegalidade do respectivo ato.ò 

8.Em relação ao argumento de que não seria possível impugnar a averbação do tempo insalubre 

em razão de que esse ato administrativo teria sido alcançado pela decadência, convém esclarecer que o 

que o TCU aprecia, para fins de registro, é o ato de aposentadoria ou pensão, encaminhado ao TCU em 

obediência ao art. 71, inciso III, da CF, o que abarca todos os elementos que o fundamentam. Não há 

que se falar, assim, em decadência da possibilidade de revisão do ato que concedeu a averbação, 

porquanto não é esse o ato que está sendo objeto de análise para fins de registro, mas sim o ato de 

aposentadoria como um todo, que é uno e indivisível. Nesse sentido, essa questão também já foi objeto 

de análise no voto do acórdão embargado, tendo sido esclarecido que o prazo decadencial passa a 

correr a partir do registro e consequente aperfeiçoamento da concessão, o que ainda não ocorreu no 

caso da aposentadoria do embargante, cujos atos tiveram seu registro negado. 

9.Nesse cenário, não há qualquer reparo a se fazer na deliberação embargada, razão pela qual 

devem ser rejeitadas as asserções trazidas nos presentes aclaratórios. 

Ante o exposto, voto por que o Tribunal adote a deliberação que ora submeto à apreciação deste 

Colegiado. 

 

ACÓRDÃO Nº 3521/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 016.986/2013-0. 

2. Grupo II ï Classe de Assunto I ï Embargos de Declaração (Aposentadoria). 

3. Entidade: Universidade Federal do Paraná. 

4. Embargante: João Caetano Fortes (232.058.069-72). 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: não atuou. 

8. Representação legal: João Luiz Arzeno da Silva (OAB/PR 23.510), representando João 

Caetano Fortes. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos por João Caetano 

Fortes perante o Acórdão 1.128/2019-TCU-1ª Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira 

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer e rejeitar os presentes embargos de declaração, com fundamento nos arts. 32, 

inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992; 

9.2. dar ciência da presente deliberação ao embargante, na pessoa do representante legalmente 

constituído nos autos. 
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10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3521-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

GRUPO II - CLASSE II - Primeira Câmara 

TC 017.295/2017-3 

Natureza: Tomada de Contas Especial 

Órgão: Superintendência Regional do Incra no Estado do Ceará (00.375.972/0004-03) 

Responsáveis: Catavento Comunicação e Educação (00.927.080/0001-25); Edgard Patrício de 

Almeida Filho (283.449.013-91) 

Representação legal: Mayra Dias de Holanda Alencar (24.913/OAB-CE) e outros, representando 

Edgard Patrício de Almeida Filho e Catavento Comunicação e Educação (peça 29) 

 

SUMÁRIO: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. CONVÊNIO. INSTITUTO NACIONAL DE 

COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA. APOIO A PROJETO. IMPUGNAÇÃO DAS 

DESPESAS. CITAÇÃO. AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL ENTRE OS RECURSOS FEDERAIS E 

AS DESPESAS. REJEIÇÃO DAS ALEGAÇÕES DE DEFESA APRESENTADAS. 

IRREGULARIDADE DAS CONTAS. DÉBITO. MULTA PRESCRITA. 

 

RELATÓRIO 

 

Por registrar as principais ocorrências havidas no andamento do processo até o momento, 

resumindo os fundamentos das peças acostadas aos autos, adoto como relatório, com os ajustes 

necessários, a instrução da secretaria responsável pela análise da demanda (peça 43), que contou com a 

anuência do corpo diretivo da unidade (peça 44): 

ñINTRODU¢ëO 

1. Trata o presente processo de Tomada de Contas Especial - TCE, instaurada contra Edgard 

Patrício de Almeida Filho (283.449.013-91), ex-Presidente da ONG Catavento Comunicação e 

Educação Ambiental (00.927.080/0001-25) e contra a própria ONG, em razão da execução parcial e da 

reprovação da prestação de contas do Convênio 54000/2005 (Siafi 533925), firmado entre o Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra e a citada ONG Catavento Comunicação e 

Educação Ambiental (00.927.080/0001-25). 

HISTÓRICO 

2. O referido convênio tinha por objeto desenvolver estratégias e ações de comunicação e 

marketing, no apoio ao processo de comercialização de áreas reformadas, referenciadas nos princípios 

e conceitos da economia solidária, do Alto Pirangi e Santana do Acaráu e feiras do Sertão Central, 

mediante recursos financeiros da ordem de R$ 62.000,00 da parte da concedente e R$ 7.300,00 a título 

de contrapartida da convenente, perfazendo o montante de R$ 69.300,00, conforme se verifica no 

Plano de Trabalho Aprovado - PTA (peça 1, p. 9-14) e no Termo de Convênio (peça 1, p. 26-31). A 

vigência do instrumento estendeu-se de 19/12/2005 a 19/3/2006, tendo como prazo final para 

apresentação da prestação de contas a data de 18/5/2006 (peça 5, p. 1). 

3. Os recursos federais foram repassados por meio uma ordem bancária, depositada na agência 

3253-0, conta corrente 15531-4, do Banco do Brasil (peça 5, p. 10): 
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Ordem Bancária Data do Crédito  Valor (R$) 

2005OB903795 20/12/2005 62.000,00 

4. Consta dos autos o ofício de apresentação da prestação de contas final do convênio, datado de 

27/12/2006 (peça 1, p. 63). 

5. A área técnica da Superintendência Estadual do Incra no Estado do Ceará - Incra/CE realizou 

fiscalização no objeto do convênio e emitiu relatório datado de 29/2/2008, no qual consta a informação 

de que parte do objeto do convênio não foi executado, em especial a produção de 200 kits de produtos 

para comercialização, no valor de R$ 1.000,00, e a não produção de dois dos seis releases para 

imprensa, no valor de R$ 1.800,00 cada, totalizando R$ 4.600,00 de prejuízo (peça 1, p. 52-54). 

6. A análise da prestação de contas do convênio foi feita por grupo de trabalho instituído pelo 

Incra/CE que emitiu relatório datado de 30/11/2010, sugerindo a reprovação integral da prestação de 

contas apresentada, tendo em vista as seguintes irregularidades (peça 1, p. 71-73): 

a) o convênio foi celebrado em data posterior à realização das atividades comprovadas na 

prestação de contas, uma vez que a I Feira da Agricultura Familiar e Reforma Agrária do Território do 

Sertão Central, objeto motivador dos gastos apresentados na prestação de contas, aconteceu nos dias 

23 e 24 de novembro de 2005, sendo que, de acordo com o previsto no plano de trabalho, todos os 

itens que compõem o plano seriam adotados/realizados antecedendo a realização do evento onde 

seriam demonstrados os produtos das áreas reformadas. Assim não há como explicar a apresentação de 

despesas efetuadas após a realização da feira, que deveriam ter sido realizadas para divulgação dos 

produtos que seriam expostos no evento; 

b) a convenente não movimentou os recursos na conta específica do convênio. A convenente 

transferiu indevidamente o valor creditado pelo Incra na conta específica para outra conta dela, de 

19.219-8, da mesma agência do Banco do Brasil, contrariando o art. 20 da IN/STN 1/1997; 

c) o convenente não depositou os recursos da contrapartida na conta específica aberta para 

movimentação dos recursos do convênio, contrariando o art. 20 da IN/STN 1/1997; 

d) alguns documentos comprobatórios dos gastos não guardam relação com o objeto do 

convênio; 

e) aquisição de materiais de escritório em volumes incompatíveis para a realização do objeto, 

conforme notas fiscais 4805 e 4806; 

f) comprovação de gastos com pagamento de pessoas físicas (prestadores de serviços e 

estagiárias) para execução de atividades inerentes à realização de tarefas da convenente, o que deveria 

ser disponibilizado pela própria convenente, conforme está estabelecido na cláusula segunda do 

instrumento do conv°nio, item 11, letra ócô; 

g) pagamento de remuneração ao coordenador da convenente, Edgard Patrício de Almeida Filho, 

tendo como raz«o, a presta­«o de servi­os de produ­«o jornal²stica: cl§usula segunda letra ócô, item II; 

h) realização de atividades relacionadas a eventos de produção artística e cultural que não 

figuraram no objeto do convênio, visto que o mesmo se destinava exclusivamente ao desenvolvimento 

de atividades de apoio no processo de comercialização da produção dos assentamentos, contrariando a 

cláusula primeira do instrumento do convênio; 

i) despesas realizadas após a expiração do prazo de vigência do convênio, contrariando o art. 8º, 

parágrafo V da IN/STN 1/1997. 

7. A ONG foi notificada das aludidas irregularidades e instada a recolher a integralidade do 

montante federal repassado, devidamente atualizado por meio de expediente datado de 11/7/2011 

(peça 1, p. 87). Em resposta, encaminhou justificativas em 5/11/2012 (peça 1, p. 120-157) que, no 

entanto, foram indeferidas por parte do Incra/CE, conforme consta do Parecer 8/2013, tendo sido os 

autos encaminhados para instauração da competente tomada de contas especial (peça 1, p. 159-173). 

8. A ONG foi notificada do indeferimento por meio de expediente datado de 13/3/2013 (peça 1, 
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p. 88) e, em 11/4/2013, foi novamente notificada para recolher a dívida apurada (peça 1, p. 91). 

9. Em 20/6/2016, nova notificação foi encaminhada pelo Incra/CE (peça 1, p. 92). Em resposta, o 

advogado da empresa encaminhou expediente solicitando a suspensão do procedimento de cobrança 

tendo em vista a existência do procedimento judicial 0801840-29.2013.4.05.8100, pendente de recurso 

(peça 1, p. 96-112). 

10. Instaurada a TCE, o tomador de contas emitiu Relatório de TCE, datado de 8/11/2016, 

atribuindo a Edgard Patrício de Almeida Filho (283.449.013-91), ex-Presidente da ONG Catavento 

Comunicação e Educação, bem como à própria ONG, a responsabilidade pelo débito original de 

R$ 62.000,00, correspondente a totalidade dos recursos federais repassados, em razão da execução 

parcial e da reprovação integral da prestação de contas apresentada (peça 2, p. 70-85). 

11. O Relatório de Auditoria do Controle Interno 4/2017 anuiu com o relatório do tomador de 

contas (peça 2, p. 91-92). 

12. Posto isso, quantificado definitivamente o débito pelo qual o responsável é alcançado, seguiu 

a TCE seu trâmite pelo órgão superior de Controle Interno, recebendo, ao fim, o devido 

Pronunciamento Ministerial (peça 2, p. 93-95). 

13. Na análise realizada por esta Secex/CE, considerou-se que os fatos se encontravam 

devidamente circunstanciados, razão pela qual propôs-se a citação solitária de Edgard Patrício de 

Almeida Filho (283.449.013-91) e da ONG Catavento Comunicação e Educação (00.927.080/0001-

25), bem como a realização de diligência junto ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária - Incra para que encaminhasse cópia dos documentos que compõem a prestação de contas do 

Convênio 54000/2005 (peça 8). 

EXAME TÉCNICO 

14. Consoante proposta apresentada acima, a Secex/CE realizou as citações da ONG Catavento 

Comunicação e Educação Ambiental (Ofício 0201/2018, de 21/12/2018, peça 9) e de Edgard Patrício 

de Almeida Filho (Ofício 200/2018, de 21/12/2018, peça 13), assim como diligência ao Incra (Ofício 

0202/2018, de 21/12/2018, peça 11). As respostas às citações encontram-se à peça 25 e 30 e à 

diligência à peça 20-23. 

Alegações de defesa apresentada pela ONG Catavento Comunicação e Educação e pelo 

responsável Sr. Edgard Patrício de Almeida Filho (peças 25 e 30) 

15. Por meio de seu advogado constituído, os responsáveis alegam que desde o desde 18 de 

outubro de 2005, anteriormente a realização da Feira do Sertão Central, a organização Catavento 

Comunicação e educação havia protocolado na Superintendência Regional do Incra/CE o Programa de 

Trabalho com inclusão da feira em seu objeto, sendo aprovado pela Instituição. 

16. Argumenta que os serviços foram executados de acordo com o disposto no Plano de 

Trabalho, atingindo-se o objeto principal da celebração do Convênio. Todavia, o Incra reprovou 

integralmente a prestação de contas apresentada pela convenente. 

17. Inconformados da decisão que reprovou as contas da convenente Catavento, interpuseram 

recurso administrativo junto ao Incra, sendo indeferido. Nesse sentido, com o esgotamento na seara 

administrativa, interpuseram uma Ação Ordinária ao Poder Judiciário Federal, vindo a ser distribuído 

sob o 0801840-29.2013.4.05.8100 a 2ª Vara Federal da Seção Judiciária do Ceará. 

18. Analisando o que constava nos autos processuais (Ação Ordinária 

0801840.292013.4.0.5.8100), após o encerramento da instrução processual com oitiva de depoimentos, 

em análise de mérito, a ação foi julgada procedente, considerando válida e regular a prestação de 

contas apresentada no Convênio 54000/2005 (peça 30, p. 4-6). 

19. Da sentença proferida nos autos da Ação Ordinária 0801840- 29.2013.4.05.8100, o Incra 

recorreu ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região, onde a Quarta Turma do Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 5ª Região, por unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do 
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relatório e do voto do relator constantes dos autos (peça 30, p. 6-8). 

20. Sendo negado o provimento do Recurso Apelatório, o Incra apresentou Embargos de 

Declaração à Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 5ª Região e, por unanimidade, negou-se 

provimento. 

21. Inconformado com a decisão que julgou procedente a Ação Ordinária 0801840-

29.2013.4.05.8100 e a decisão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região que confirmou a sentença, 

alegam que o Incra interpôs Recurso Especial ao Superior Tribunal de Justiça onde, em decisão 

monocrática, o Vice Presidente do TRF 5 entendeu que o exame do terna suscitado na peça recursal 

(inexistência de ilegalidade na decisão administrativo do Incra que reprovou a prestação de contas da 

Empresa Recorrida) implicou no reexame probatório, o que é vedado em sede de Recurso Especial por 

meio da Súmula 07/STJ, inadmitindo-o. 

22. Por fim, argumentam que a cobrança realizada por este Tribunal de Contas da União, 

relacionada à reprovação da prestação de contas do Convênio 54000/2005, fere o princípio da 

repartição dos poderes, mostrando-se em desobediência às decisões proferidas nos autos da Ação 

Ordinária 0801840-29.2013.4.05.8100 e confirmadas pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, 

alegando que pode, inclusive, onerar os cofres públicos federais com o pagamento de multa e 

responsabilização de seus agentes. 

Análise 

23. Preliminarmente, cumpre destacar que o Tribunal de Contas da União possui jurisdição e 

competência próprias estabelecidas pela Constituição Federal e pela sua Lei Orgânica (Lei 8.443/92). 

Dessa forma, a existência de ação judicial sobre mesma matéria não obsta o exercício do controle 

externo, dado o princípio da independência das instâncias cível, penal e administrativa. Somente teria 

influência no processo em exame a ação penal em que fossem absolvidos os responsáveis pela 

negativa de autoria ou inocorrência do fato, caso em que as demais esferas devem acatar a decisão 

adotada no âmbito do juízo penal. 

24. No caso em análise, a causa ensejadora do arquivamento da ação foi por declarar válida e 

regular a prestação de contas do Convênio 54000/2005, não sendo os responsáveis absolvidos por 

inexistência do fato ou negação da autoria. Desse modo, não se pode falar, portanto, em absolvição dos 

responsáveis. Como apenas o reconhecimento, no processo penal, da negativa da autoria ou da 

inexistência do fato poderia afastar suas responsabilidades, permanece intacta a competência do TCU 

para apreciar, de forma independente, as irregularidades aqui apontadas. 

25. Esse entendimento é pacifico no TCU, sendo exemplos os Acórdãos 2.067/2015-TCU-

Plenário, de relatoria do Ministro Bruno Dantas, 2.613/2015-TCU-Plenário, de relatoria do Ministro 

Benjamin Zymler, 2.437/2015-TCU-Plenário, de relatoria do Ministro Ana Arraes, 541/2015-Plenário, 

de relatoria do Ministro Raimundo Carreiro, 1.529/2015-TCU-1ª Câmara, de relatoria do Ministro 

Weder de Oliveira, entre outros. 

26. Passando à análise dos fatos, verifica-se que em 18/10/2005, Edgar Patrício protocolou junto 

à Superintendência Estadual do Incra/CE o projeto da ONG Catavento Comunicação e Educação 

Ambiental a ser desenvolvido no âmbito do Programa TerraSol, com a apresentação do Plano de 

Trabalho, cujo t²tulo de projeto foi óA­»es de Comunica­«o e Marketing no Apoio ¨s Ćreas 

Reformadasô (pe­a 21, p. 3-4). 

27. O referido Plano de Trabalho foi aprovado pelo Incra em 18/11/2005 (peça 21, p. 7), sendo 

que o Convênio 54000/2005 foi celebrado em 15/12/2005 (peça 21, p. 70), isto é, após a realização da 

I Feira da Agricultura Familiar e Reforma Agrária do Território do Sertão Central, objeto motivador 

dos gastos apresentados na prestação de contas, que ocorreu nos dias 23 e 24 de novembro de 2005. 

28. Analisando os comprovantes de despesas apresentados na prestação de contas do convênio, 

verificam-se que todos os recibos e notas fiscais referem-se a despesas realizadas posteriormente à data 
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de realização da I Feira da Agricultura Familiar e Reforma Agrária do Território do Sertão Central 

(peça 21, p. 107-125, p. 164-199; e peça 22, p. 3-98). 

29. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a mera execução física do objeto ou de parte 

dele, por si só, não comprova que os recursos foram aplicados corretamente, cabendo ao responsável 

demonstrar o nexo causal entre os recursos que lhe foram repassados e os documentos de despesas 

referentes à execução, tais como notas de empenho, recibos, notas fiscais, extratos bancários, de forma 

que seja possível confirmar que o objeto foi executado com os recursos transferidos 

30. Esse entendimento fundamenta-se no dever de prestar contas, previsto no parágrafo único do 

art. 70 da Constituição Federal, bem como em outros normativos infraconstitucionais, como o decreto-

lei 200/1967. Nesse sentido é o teor dos acórdãos 2.024/2016-TCU-2ª Câmara, rel. Ana Arraes; 

1.449/2016-tcu-2ª Câmara, rel. Ana Arraes; 11.236/2015-tcu-2ª Câmara, rel. Ana Arraes; 11.222/2015-

TCU-2ª câmara, rel. Augusto Nardes; e 7.612/2015-TCU-1ª câmara, rel. Walton Alencar Rodrigues. 

31. No caso concreto, em que pese a execução do objeto, conforme peça 22, p. 120-131, não foi 

possível constatar o nexo causal entre os recursos repassados e a execução do objeto, tendo em vista 

que todos os documentos que comprovam as despesas realizadas no Convênio 54000/2005, que 

deveriam ter sido realizados anteriormente ao evento, foram efetuados somente após a realização da 

feira, devendo por isso serem rejeitadas as contas dos responsáveis, sendo esses condenados 

solidariamente ao valor total do débito no valor de R$ 62.000,00 (ref.: 20/12/2005). 

32. Quanto às demais irregularidades/falhas constatadas na análise da prestação de contas do 

convênio pelo grupo de trabalho institu²do pelo Incra/CE, item 6, al²neas óbô a óiô da presente 

instrução, o responsável, Edgard Patrício de Almeida Filho, não apresentou qualquer defesa quanto às 

essas irregularidades/falhas constatadas. 

33. Em que pese o responsável não ter se manifestado sobre tais irregularidades, destaca-se que 

nos processos do TCU a avaliação da responsabilidade do agente nos processos desta Corte não 

prescinde dos elementos existentes nos autos ou para ele carreados, uma vez que são regidos pelo 

princípio da verdade material (Acórdãos 163/2015-TCU-2ª Câmara, rel. André de Carvalho; 

2.685/2015-TCU-2ª Câmara, rel. Raimundo Carreiro; 2.801/2015-TCU-1a Câmara, rel. Walton 

Alencar Rodrigues; 4.340/2015-TCU-1a Câmara, rel. Weder de Oliveira e 5.537/2015-TCU-1a 

câmara, rel. Weder de Oliveira). 

34. Todavia, não há elementos para que se possa efetivamente aferir e reconhecer a ocorrência de 

boa-fé na conduta do responsável, razão pela qual entende-se que deve ser aplicada a multa prevista no 

inciso II do art. 58 da Lei 8.443/1992. 

CONCLUSÃO 

35. Esta instrução tratou da análise das alegações de defesa apresentadas por Edgard Patrício de 

Almeida Filho, ex-Presidente da ONG Catavento Comunicação e Educação Ambiental, bem como da 

própria ONG Catavento Comunicação e Educação Ambiental. 

36. Constatou-se que os comprovantes de despesas apresentados na prestação de contas do 

convênio, verificam-se que todos os recibos e notas fiscais referem-se a despesas realizadas 

posteriormente à data de realização da I Feira da Agricultura Familiar e Reforma Agrária do Território 

do Sertão Central. 

37. Nesse sentido, não foi possível constatar o nexo causal entre os recursos repassados e a 

execução do objeto, tendo em vista que todos os documentos de gastos que deveriam comprovar as 

despesas realizadas no Convênio 54000/2005 foram efetuados somente após a realização da feira, 

devendo por isso serem rejeitadas as contas dos responsáveis, sendo Edgard Patrício de Almeida Filho 

e a ONG Catavento Comunicação e Educação Ambiental serem condenados solidariamente ao valor 

total do débito no valor de R$ 62.000,00 (ref.: 20/12/2005). 

38. Quanto às demais irregularidades/falhas constatadas na análise da prestação de contas do 



180 

 

Tribunal de Contas da União  

Secretaria das Sessões 
 

 

 
 

 

convênio pelo grupo de trabalho instituído pelo Incra/CE, item 6, al²neas óbô a óiô da presente 

instrução, o responsável Sr. Edgard Patrício de Almeida Filho não apresentou qualquer defesa quanto 

às essas irregularidades/falhas constatadas. 

39. Quanto a esse ponto, não foram verificados elementos que possam efetivamente aferir e 

reconhecer a ocorrência de boa-fé na conduta do responsável, razão pela qual entende-se que deve ser 

aplicada a multa prevista no inciso II do art. 58 da Lei 8.443/1992. 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

40. Diante do exposto, submetem-se os autos à consideração superior, propondo: 

a) rejeitar as alegações de defesa apresentadas Catavento Comunicação e Educação Ambiental 

(00.927.080/0001-25) e Sr. Edgard Patrício de Almeida Filho (283.449.013-91). 

b) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, al²neas óbô e ócô, da Lei 8.443/1992, c/c os 

arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com os arts. 1º, inciso I, 209, incisos II e III, 210 e 214, inciso 

III, do Regimento Interno do TCU, julgar irregulares as contas de Sr. Edgard Patrício de Almeida 

Filho, (283.449.013-91), ex-Presidente da Catavento Comunicação e Educação Ambiental, e condená-

los, em solidariedade, com a empresa Catavento Comunicação e Educação Ambiental 

(00.927.080/0001-25), ao pagamento da quantia a seguir especificada, com a fixação do prazo de 

quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea 

óaô, do Regimento Interno), o recolhimento da d²vida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada 

monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir da data discriminada, até a data do 

recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 

Data da ocorrência Valor original (R$) 

 20/12/2005  62.000,00  

c) aplicar ao senhor Edgard Patrício de Almeida Filho (283.449.013-91) a multa prevista no 

art. 57 e no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992 e, para a empresa Catavento Comunicação e Educação 

Ambiental (00.927.080/0001-25), a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, fixando o prazo de 

quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, 

al²nea óaô, do Regimento Interno), o recolhimento da d²vida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada 

monetariamente desde a data do acórdão até a do efetivo recolhimento, na forma da legislação em 

vigor, se for paga após o vencimento; 

d) autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial 

das dívidas, caso não atendidas as notificações; 

e) autorizar, caso requerido e se o processo não tiver sido remetido para cobrança judicial, o 

pagamento das dívidas do em até 36 parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da 

Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno do TCU, fixando-se o prazo de quinze dias, a 

contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento da primeira 

parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar o recolhimento das demais 

parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora 

devidos, na forma prevista na legislação em vigor, esclarecendo aos responsáveis que, em caso de 

parcelamento da dívida, a falta de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado 

do saldo devedor (art. 217, § 2º, do Regimento Interno do TCU); 

f) encaminhar cópia da deliberação ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Ceará, 

nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, 

para adoção das medidas cabíveis, e comunicar-lhe que o relatório e o voto que a fundamentarem 

podem ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos, sendo que, caso haja 

interesse, o Tribunal pode enviar-lhe c·pia desses documentos sem qualquer custo.ò 

2.O Ministério Público junto ao TCU, por sua vez, se manifestou nos seguintes termos (peça 45): 

ñTrata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Instituto Nacional de Colonização e 
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Reforma Agrária (Incra) contra Edgard Patrício de Almeida Filho (283.449.013-91), ex-Presidente da 

entidade Catavento Comunicação e Educação Ambiental (00.927.080/0001-25), e contra a própria 

entidade, em razão da execução parcial e da reprovação da prestação de contas do Convênio 

54000/2005 (Siafi 533925). 

Verificou-se a prescrição da pretensão punitiva do Tribunal em relação aos responsáveis na 

forma do Acórdão 1.441/2016-Plenário, uma vez que o ato que ordenou a citação no TCU (21/2/2018 - 

peça 8) foi realizado mais de 10 anos após a data da ocorrência da irregularidade (20/12/2005 - 

peça 5). 

Nesse sentido, com exceção da aplicação das multas propostas, manifesta-se o Ministério 

Público de Contas da União de acordo com a proposta de mérito feita pelo Diretor-substituto da 

Secex/CE (peça 43), com o ajuste proposto pelo Secretário (peça 44).ò 

É o relatório. 

 

 

VOTO 

 

Trata-se de tomada de contas especial (TCE) instaurada pelo Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária (Incra) em desfavor da ONG Catavento Comunicação e Educação Ambiental e 

Edgard Patrício de Almeida Filho, seu então presidente, em razão da impugnação de despesas do 

Convênio 54000/2005 (Siafi/Siconv 533925), que tinha por objetivo desenvolver estratégias e ações de 

comunicação e marketing, no apoio ao processo de comercialização de áreas reformadas, referenciadas 

nos princípios e conceitos da economia solidária, do Alto Pirangi e Santana do Acaráu e feiras do 

Sertão Central. 

25.O convênio foi firmado no valor de R$ 69.300,00, sendo R$ 62.000,00 à conta do órgão 

concedente e R$ 7.300,00 referentes à contrapartida da entidade convenente. Os recursos federais 

foram liberados por meio da ordem bancária 2005OB903795, datada de 20/12/2005. 

26.Na fase interna da TCE, o órgão concedente concluiu pela execução parcial do objeto 

pactuado e reprovação da prestação de contas, devido à irregularidade na execução financeira, 

conforme consignado no relatório de TCE. 

27.No âmbito do TCU, foram promovidas as citações da ONG e de seu então presidente. 

28.Na análise de mérito, a secretaria especializada concluiu pela rejeição das alegações de defesa 

apresentadas e propôs julgar irregulares as contas dos responsáveis, com a imputação integral do 

débito e a aplicação das multas previstas nos arts. 57 e 58 da Lei 8.443/1992. À proposta anuiu, na 

essência, o Ministério Público junto ao TCU, tendo divergido da aplicação das multas, por entender 

que ocorreu a prescrição da pretensão punitiva. 

29.Corroboro as análises empreendidas pela unidade instrutora, com as considerações tecidas 

pelo Ministério Público junto ao TCU, razão pela qual incorporo os fundamentos apresentados às 

minhas razões de decidir. 

30.Verificou-se que todos os recibos e notas fiscais apresentados referem-se a despesas 

realizadas posteriormente à data de realização da I Feira da Agricultura Familiar e Reforma Agrária do 

Território do Sertão Central. De acordo com o previsto no plano de trabalho, todos os itens que 

compõem o plano seriam adotados/realizados antes do evento, onde seriam demonstrados os produtos 

das áreas reformadas. Não há como explicar a apresentação de despesas efetuadas após a realização da 

feira, que deveriam ter sido realizadas para divulgação dos produtos que seriam expostos no evento. 

31.Não socorre o argumento de que o Poder Judiciário julgou procedente a Ação Civil Ordinária 

0801840.292013.4.0.5.8100, para considerar válida a prestação de contas apresentada no 

Convênio 54000/2005. Isso porque não se questiona nesta instância eventual omissão no dever de 
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prestar contas, mas sim a aplicação incorreta de recursos públicos. A mera execução física do objeto e 

a apresentação da prestação de contas não são suficientes, por si sós, para concluir que as normas de 

direito financeiro foram observadas. Cabia ao responsável demonstrar o nexo causal entre os recursos 

que lhe foram repassados e os documentos hábeis de despesas referentes à execução, tais como notas 

de empenho, recibos, notas fiscais, extratos bancários, de forma que fosse possível confirmar que o 

objeto foi executado com os recursos transferidos, o que não ocorreu. 

32.Ademais, a competência para julgar as contas dos responsáveis por dinheiro público federal é 

desta Corte de Contas, conforme disposição expressa constitucional (art. 71, inc. II, da CF/88). A 

existência da referida ação judicial não obsta o exercício do controle externo, dado o princípio da 

independência das instâncias cível, penal e administrativa. Somente teria influência no processo em 

exame a ação penal em que fossem absolvidos os responsáveis pela negativa de autoria ou 

inocorrência do fato, caso em que as demais esferas deveriam acatar a decisão adotada no âmbito do 

juízo penal. 

33.Quanto às demais irregularidades/falhas imputadas aos responsáveis (sete), não foi 

apresentada defesa, permanecendo hígidos os elementos comprobatórios de suas ocorrências nos autos. 

34.Por fim, assite razão ao parquet no tocante à prescrição da pretensão punitiva do Tribunal em 

relação aos responsáveis, na forma do Acórdão 1.441/2016-TCU-Plenário, uma vez que o ato que 

ordenou a citação nesta Corte (21/2/2018 - peça 8) foi realizado mais de 10 anos após a data da 

ocorrência da irregularidade (20/12/2005 ï peça 5). Razão pela qual, deixo de aplicar multa aos 

responsáveis. 

35.Nesse cenário, exsurge o dever de julgar irregulares as contas dos responsáveis e imputar-lhes 

débito, com amparo no art. 19 da Lei Orgânica do TCU. 

Ante o exposto, voto por que o Tribunal adote o Acórdão que ora submeto à deliberação deste 

Colegiado. 

 

ACÓRDÃO Nº 3522/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo TC 017.295/2017-3. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 

3. Responsáveis: Catavento Comunicação e Educação (00.927.080/0001-25); Edgard Patrício de 

Almeida Filho (283.449.013-91). 

4. Órgão: Superintendência Regional do Incra no Estado do Ceará (00.375.972/0004-03). 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado do Ceará (Sec-CE). 

8. Representação legal: Mayra Dias de Holanda Alencar (24.913/OAB-CE) e outros, 

representando Edgard Patrício de Almeida Filho e Catavento Comunicação e Educação. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária em desfavor da ONG Catavento Comunicação e 

Educação Ambiental e Edgard Patrício de Almeida Filho, seu então presidente, em razão da 

impugnação de despesas do Convênio 54000/2005 (Siafi/Siconv 533925), que tinha por objetivo 

desenvolver estratégias e ações de comunicação e marketing, no apoio ao processo de comercialização 

de áreas reformadas, referenciadas nos princípios e conceitos da economia solidária, do Alto Pirangi e 

Santana do Acaráu e feiras do Sertão Central; 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 1Ü, inciso I, 16, inciso III, al²neas óbô e ócô, e 19, da 

Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas da ONG Catavento Comunicação e Educação Ambiental e 

de Edgard Patrício de Almeida Filho, seu então presidente e condená-los solidariamente ao pagamento 

do débito discriminado a seguir, atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora devidos, 

calculado desde a data de ocorrência indicada até sua efetiva quitação, na forma da legislação vigente, 

fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja 

comprovado, perante este Tribunal, o recolhimento da quantia ao Tesouro Nacional, nos termos do 

art. 23, inciso III, al²nea ñaò, da referida Lei, c/c o art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do Regimento Interno 

do TCU: 

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA 

R$ 62.000,00 20/12/2005 

9.2. com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992, autorizar, se requerido, o pagamento da 

importância devida em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, fixando o prazo de 15 

(quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante este 

Tribunal, o recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para 

que seja comprovado o recolhimento das demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal os 

devidos acréscimos legais, na forma prevista na legislação vigente, além de alertar que a falta de 

comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo 

devedor, nos termos do art. 217 do Regimento Interno do TCU; 

9.3. com fundamento no art. 28 da Lei 8.443/1992, autorizar, desde logo, a cobrança judicial das 

dívidas, caso não atendida a notificação; 

9.4. com fundamento no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992, c/c art. 209, § 7º, do Regimento Interno 

do TCU, remeter cópia deste acórdão à Procuradoria da República no Ceará, para adoção das medidas 

que entender cabíveis; 

9.5. dar ciência deste acórdão ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária e aos 

responsáveis. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3522-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

GRUPO II ï CLASSE I ï Primeira Câmara 

TC 017.938/2017-1  

Natureza: Embargos de declaração (Tomada de Contas Especial) 

Órgão: Câmara dos Deputados 

Embargante: Casemiro Dutra de Medeiros Junior (120.679.678-27)  

Representação legal: João Estenio Campelo Bezerra (OAB/DF 2.218) e outros, representando 

Casemiro Dutra de Medeiros Junior.    
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SUMÁRIO: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL INSTAURADA PELA CÂMARA DOS 

DEPUTADOS. RECEBIMENTO INDEVIDO, MEDIANTE FRAUDE, DE PENSÃO CIVIL 

INSTITUÍDA POR SERVIDORA APOSENTADA. SIMULAÇÃO DE CASAMENTO ENTRE A 

INSTITUIDORA E O COMPANHEIRO DE SUA SOBRINHA NETA COM O INTUITO DE 

GERAR O BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. CITAÇÃO. REJEIÇÃO DAS ALEGAÇÕES DE 

DEFESA APRESENTADAS. IRREGULARIDADE DAS CONTAS. DÉBITO. MULTA. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU 

OMISSÃO. TENTATIVA DE REDISCUTIR O MÉRITO. CONHECIMENTO E REJEIÇÃO. 

 

RELATÓRIO 

 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Casemiro Dutra de Medeiros Junior (peça 32) 

em face do Acórdão 14.928/2018-TCU-1ª Câmara, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas 

contas e o condenou ao pagamento de débito, no montante original de R$ 176.372,10, e de multa, no 

valor de R$ 22.000,00, em razão do recebimento indevido, mediante fraude, de pensão civil instituída 

por servidora aposentada da Câmara dos Deputados (CD). 

2.A fraude que deu ensejo aos pagamentos do benefício previdenciário em questão, identificada 

em investigação do Departamento de Polícia Legislativa da CD e confirmada no âmbito de ação 

judicial criminal, consistiu na simulação de casamento entre a instituidora da pensão e o ora 

embargante, companheiro de sua sobrinha neta. 

3.Nesta oportunidade, o embargante alega que a deliberação recorrida estaria eivada de omissão 

e contradição, uma vez que:  

3.1. a ementa  integrante do relatório/voto teria reconhecido como suficientes as demonstrações 

do MP/TCU e da secretaria instrutora quanto a nulidade do seu casamento (OBS: o embargante faz 

menção à ementa, mas transcreve, na realidade, trecho do voto para evidenciar seu raciocínio); 

contudo, a parte teria apresentado consistente demonstração da impossibilidade de desfazimento do 

casamento sem a observância do art. 1.548, c/c o art. 1.521, do Código Civil, dispositivos que preveem 

os requisitos para a nulidade matrimonial;  

3.2. o colegiado deixou de enfrentar a preliminar suscitada de nulidade da TCE, relacionada a 

afirmação, a seu ver inverídica, de que ele teria deixado de comparecer à Câmara dos Deputados para 

apresentar defesa quando, na realidade, seu comparecimento ao órgão teria se tornado desnecessário 

em face da decisão judicial que teria determinado que a Câmara dos Deputados o reincluísse na folha 

de pagamento. 

4.Diante da pretensa relevância das questões aduzidas, o recorrente finaliza o expediente 

requerendo que este colegiado: 

ñreceba os presentes Embargos de Declara­«o, atribuindo-lhes o pertinente efeito suspensivo 

(art. 287, § 3°, do RITCU) e, sanando as omissões acima apontadas, os julgue procedentes para, 

alternativa e subsidiariamente: a) - Atribuir-lhe efeito modificativo ou infringente (art. 287, § 7° do 

RITCU), para julgar regulares as contas do Embargante, dando-se-lhe quita­«o.ò 

É o relatório. 

 

VOTO 

 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Casemiro Dutra de Medeiros Junior (peça 32) 

em face do Acórdão 14.928/2018-TCU-1ª Câmara, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas 

contas e o condenou ao pagamento de débito, no montante original de R$ 176.372,10, e de multa, no 
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valor de R$ 22.000,00, em razão do recebimento indevido, mediante fraude, de pensão civil instituída 

por servidora aposentada da Câmara dos Deputados (CD). 

30.Nesta oportunidade, conforme detalhado no relatório, o embargante alega que a deliberação 

recorrida estaria eivada de omissão e contradição, no que diz respeito à preliminar suscitada de 

nulidade da TCE e à ausência de enquadramento da situação nos casos de nulidade do casamento 

previstos no art. 1.548, c/c o art. 1.521, do Código Civil. 

31.Satisfeitos os requisitos atinentes à espécie, os presentes embargos devem ser conhecidos, 

com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992. 

32.Preliminarmente, acerca da natureza dos embargos declaratórios, julgo relevante transcrever o 

seguinte excerto do Acórdão 1.218/2015-TCU-Plenário: 

ñAntes de tratar especificamente dos argumentos trazidos pelos embargantes, lembro que essa 

espécie recursal, cujo objetivo é sanar eventuais omissões, obscuridades ou contradições, não deve ser 

manejada para rediscussão de mérito, o que representa, na prática, a possibilidade de repetição de um 

mesmo recurso, ferindo os princípios da singularidade, da isonomia e da celeridade processual. Os 

embargos declaratórios devem ter como fundamentação a obscuridade (falta de clareza na redação do 

julgado), contradição (existência de proposições inconciliáveis entre si) e omissão (falta de 

pronunciamento judicial sobre matéria que deveria ter sido apreciada pelo juiz).ò 

33.Em reforço, pertinente destacar a natureza das contradições e omissões embargáveis, 

consoante elucidativa explanação contida Acórdão 3.339/2013-TCU-1ª Câmara: 

ñA omiss«o para o acolhimento dos declarat·rios ® a que diz respeito ¨ questão que deveria ter 

sido apreciada pelo colegiado mas não o foi. Não constitui omissão ou contradição a adoção de 

entendimento diverso do preferido pela parte, segundo seus próprios critérios de justiça e de acordo 

com sua particular interpretação das leis e da jurisprudência. Não há falar em omissão quando o 

acórdão analisa todas as questões submetidas a exame e as decide com base em teses jurídicas, 

jurisprudência, interpretação de leis e análise dos fatos que são diversos dos que os jurisdicionados 

entendem como mais adequados.ò 

34.Dito isso, observo que não assiste razão ao embargante. 

35.Quanto à alegada nulidade da TCE, decorrente de violações ao devido processo legal que 

teriam ocorrido no âmbito do processo administrativo conduzido pela Câmara dos Deputados, verifico 

que o argumento foi devidamente enfrentado pela instrução da secretaria especializada deste Tribunal, 

cujos fundamentos foram expressamente incorporados às razões de decidir do acórdão embargado: 

ñ28. No que tange ao argumento do responsável de que não houve oportunidade do contraditório 

no âmbito da Câmara dos Deputados, cumpre salientar que, na fase interna da TCE ainda não se tem 

propriamente processo caracterizado por lide, mas, sim, procedimento de apuração administrativa. Na 

fase inicial, embora haja a previsão de notificação para que o responsável traga aos autos os 

documentos que entenda úteis para o esclarecimento da situação, a falta de sua realização não invalida 

os atos processuais adotados no âmbito da Corte de Contas.  

29. Ainda que haja ausência de notificação do responsável na fase interna da TCE, a 

jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que a instauração do contraditório e da ampla 

defesa, para fins de condenação dos responsáveis por parte desta Corte de Contas, somente se dá na 

fase externa do processo de tomada de contas especiais, ou seja, por meio de sua regular citação, não 

sendo determinante para a configuração do contraditório a ocorrência ou não de notificação anterior 

pelo órgão concedente (Acórdãos 1.404/2014-TCU-Plenário, rel. MARCOS BEMQUERER, 

1.991/2014-TCU-Plenário, rel. MARCOS BEMQUERER, 2.875/2014-TCU-Plenário, rel. 

BENJAMIN ZYMLER, 4.578/2014-TCU-1ª Câmara, rel. WEDER DE OLIVEIRA, 5.661/2014- 

TCU-1ª Câmara, rel. BRUNO DANTAS, 6.941/2015-TCU-1ª Câmara, rel. BENJAMIN ZYMLER, e 

874/2016-TCU-1Û C©mara, rel. BENJAMIN ZYMLER).ò 
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36.O argumento foi, ainda, abordado no parecer do MPTCU, também incorporado às razões de 

decidir do voto condutor do acórdão embargado: 

ñ10. Tal como mencionado pela unidade t®cnica, é pacífico o entendimento no âmbito desse 

Tribunal no sentido de que eventuais vícios na fase interna da tomada de contas especial não 

contaminam a fase externa, na qual o contraditório é estabelecido com a citação válida, franqueando-se 

o exercício do direito de defesa.ò 

37.No tocante às alegações acerca do suposto não preenchimento dos requisitos para o 

desfazimento do casamento previstos nos arts. 1.548 e 1.521 do Código Civil, noto que, igualmente, a 

matéria foi tratada pela secretaria instrutora e pelo MPTCU. 

38.A primeira, de forma mais breve, ressaltou que a questão da anulabilidade do matrimônio não 

estava sendo objeto de análise neste processo: 

ñ30. Em rela­«o ¨ alega­«o de que o processo judicial em andamento seria uma quest«o 

prejudicial da decis«o administrativa, uma vez que óda eventual decreta­«o de anulabilidade do 

casamento ® que depende a suspens«o do pagamento da pens«oô (pe­a 18, p. 2), tem-se que a questão 

da anulabilidade do matrimônio não está em questão no presente processo e sim a irregularidade 

constatada pela Câmara dos Deputados (órgão instaurador da TCE), consubstanciada na simulação de 

relação marital com servidora aposentada para recebimento indevido de pensão civil, com infração aos 

arts. 215 e 217, inc. I, da Lei 8.112/1990, ilegalidade essa reconhecida pelo próprio Poder Judiciário ao 

decidir pela revogação de liminar anteriormente concedida (implantação do benefício) e denegar a 

segurança (peça 2, p. 90-94). Naquela ocasião, a autoridade judicante destacou haver fortes indícios 

que apontavam para um casamento simulado (pe­a 2, p. 93):ò (excerto da instru­«o) 

39.Em complemento, o Parquet teceu as seguintes considerações: 

ñ11. Contudo, a alega­«o da necessidade de apura­«o judicial da invalidade do casamento 

merece considerações além daquelas tecidas pela unidade técnica, no sentido da afirmação da 

independência das instâncias.  

12. Isso porque se faz necessário enfrentar o disposto no art. 220, inciso II, da Lei 8.112/1990, 

incluído pela Lei 13.135/2015, apesar de não ter sido suscitado expressamente pelo responsável nem 

pela unidade técnica, pois se trata de norma cogente. 

13. Assim estabelece atualmente o mencionado dispositivo (grifamos): óArt. 220. Perde o direito 

¨ pens«o por morte: [é] II - o cônjuge, o companheiro ou a companheira se comprovada, a qualquer 

tempo, simulação ou fraude no casamento ou na união estável, ou a formalização desses com o fim 

exclusivo de constituir benefício previdenciário, apuradas em processo judicial no qual será 

assegurado o direito ao contradit·rio e ¨ ampla defesa. (Inclu²do pela Lei 13.135, de 2015)ô  

14. Nota-se que o dispositivo legal exige expressamente, para a configuração da perda do direito 

à pensão, que a simulação do casamento ou sua formalização com o intuito exclusivo de obtenção do 

benefício sejam apuradas em processo judicial. Trata-se, portanto, de exceção ex lege ao princípio da 

independência das instâncias.  

15. No caso sob exame, observa-se que o óbito da instituidora da pensão ocorreu em 28/5/2014, 

anteriormente à entrada em vigor do dispositivo legal em questão, inserido pela Lei 13.135/2015, 

publicada em 18/06/2015.  

16. Tendo em vista o entendimento jurisprudencial no sentido de que o regime jurídico aplicável 

à concessão da pensão por morte é aquele vigente no momento da data do óbito do instituidor 

(Súmulas 284 do TCU e 340 STJ), inexistindo, como regra, retroatividade da norma previdenciária, 

ainda que mais benéfica (STF ARE 949911 AgR), pode-se concluir que as normas sobre a perda do 

benefício aplicáveis são também aquelas vigentes por ocasião do fato gerador da pensão.  

17. Assim, prevaleceria no caso a regra geral de que a administração pode desconstituir seu 

próprio ato eivado de vício, no exercício da autotutela (Súmula 473 do STF), ainda que para isso tenha 
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de reconhecer a simulação do ato jurídico que o fundamentou, valendo-se das provas coligidas no 

processo administrativo, não se aplicando a condição especial prevista inciso II do art. 220 da Lei 

8.112/1990, dispositivo inserido na legislação em momento posterior ao óbito da instituidora do 

benefício.  

18. Ainda que não se entenda assim, cumpre observar que Casemiro Dutra de Medeiros Júnior e 

sua companheira foram condenados pela simulação de casamento em questão nas penas previstas nos 

arts. 171, § 3º, e 299 do Código Penal (estelionato em face de entidade de direito público e falsidade 

ideológica), conforme sentença penal proferida no Processo 0001889-98.2016.4.05.8100 (Justiça 

Federal da Seção Judiciária do Estado do Ceará), em 1º/6/2017, que ora se pede vênias juntar aos autos 

(peça 22). 19. Vale transcrever o trecho da sentença na qual se elencam os elementos que 

fundamentaram à conclusão pela materialidade dos delitos (grifamos): 

(...) 

20. Verifica-se, portanto, que houve apuração da simulação do casamento em processo judicial 

no qual fora assegurado o contraditório e a ampla defesa, tendo-se proferido sentença condenatória em 

1º/6/2017 (peça 22, p. 8), anteriormente à autuação da TCE no âmbito deste Tribunal. Restou atendida, 

assim, a exigência do art. 220, inciso II, da Lei 8.112/1990, no que diz respeito à possibilidade de se 

considerar ocorrida a perda do direito ao benefício, viabilizando-se a condenação neste processo à 

restituição dos valores indevidamente percebidos.  

21. Embora haja apelação do responsável pendente de julgamento (consulta ao andamento do 

processo em http://www.trf5.jus.br/, realizada no dia 1º/8/2018), o mencionado dispositivo legal não 

requer o trânsito em julgado, mas apenas que a conduta irregular tenha sido apurada em processo 

judicial com contraditório e ampla defesa. 22. Quando requereu o trânsito em julgado, a lei o fez 

expressamente, o que pode ser verificado no próprio art. 220 da 8.112/1990 (com redação dada pela 

Lei 13.135/2015).ò (parecer do MPTCU, grifos acrescidos) 

40.A partir dos excertos acima transcritos, fica claro que a nulidade do matrimônio constituído 

entre o ora embargante e a instituidora do benefício previdenciário não constituiu premissa para a 

decisão embargada.  

41.A conclusão acerca da ilegalidade dos pagamentos percebidos pelo embargante, e da 

consequente necessidade de ressarcimento do erário, teve como fundamento a simulação do casamento 

apurada em processo judicial. Isso porque, ainda que o embargante discorde, o requisito exigido pelo 

art. 220 da Lei 8.112/1990 para a perda do direito à pensão por morte é a simulação ou fraude no 

casamento ou união estável judicialmente reconhecida, não a declaração de nulidade com fundamento 

nos arts. 1.548 e 1.521 do Código Civil.  

42.Nesse contexto, torna-se inócua, porquanto irrelevante para o deslinde do caso, a discussão 

suscitada pelo embargante acerca dos institutos da nulidade ou anulabilidade do casamento, previstos 

nos mencionados dispositivos.  

43.As presentes razões recursais já foram, portanto, devidamente analisadas na deliberação 

recorrida, não estando demonstrada qualquer incoerência entre as afirmações e conclusões que a 

embasaram. Dito isso, não vislumbro as contradições e omissões apontadas, uma vez que não 

caracteriza omissão ou contradição o fato de não terem sido adotadas as teses e interpretações 

preferidas pelo embargante. 

44.Na realidade, ficou claro que a maioria das ilações ora lançadas consistem em tentativa de 

rediscutir o mérito da matéria decidida por este Colegiado. Contudo, tal finalidade é incabível na 

espécie recursal eleita, a qual é via estreita, destinada tão somente a integrar ou esclarecer a decisão 

impugnada. Se os embargantes querem demonstrar seu inconformismo com o resultado do julgamento 

e reinstalar a discussão jurídica já apreciada pelo Tribunal, deverão fazê-lo pelas vias recursais 

adequadas, pois extrapola os limites dos embargos de declaração o rejulgamento da causa. 
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45.Deve-se, assim, rejeitar os presentes embargos, mantendo-se inalterada a decisão embargada. 

46.Ante o exposto, voto por que o Tribunal adote o Acórdão que ora submeto à deliberação deste 

Colegiado. 

 

ACÓRDÃO Nº 3523/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 017.938/2017-1.  

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial). 

3. Recorrente: Casemiro Dutra de Medeiros Junior (120.679.678-27). 

4. Órgão: Câmara dos Deputados. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Administração do Estado (SecexAdmin). 

8. Representação legal:   

8.1. João Estenio Campelo Bezerra (OAB/DF 2.218) e outros, representando Casemiro Dutra de 

Medeiros Junior.  

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam embargos de declaração opostos 

por Casemiro Dutra de Medeiros Junior em face do Acórdão 14.928/2018-TCU-1ª Câmara, por meio 

do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas e o condenou ao pagamento de débito, no montante 

original de R$ 176.372,10, e de multa, no valor de R$ 22.000,00, em razão do recebimento indevido, 

mediante fraude, de pensão civil instituída por servidora aposentada da Câmara dos Deputados (CD); 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira 

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, conhecer e rejeitar os 

presentes embargos de declaração, mantendo-se inalterado o Acórdão 14.928/2018-TCU-1ª Câmara; 

9.2. dar ciência deste acórdão ao embargante. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3523-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

GRUPO I ï CLASSE I ï Primeira Câmara 

TC 018.503/2016-0 

Natureza: Pedido de Reexame (Aposentadoria) 

Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE 

Recorrente: Antônio Marcelino Filho (004.590.114-72) 

Representação legal: Fernando Antonio Malta Montenegro (OAB/PE 4.239), e outros, 

representando Antônio Marcelino Filho 
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SUMÁRIO: PESSOAL. APOSENTADORIA. IDENTIFICAÇÃO DE IRREGULARIDADE NO 

PAGAMENTO DE PARCELA DE QUINTOS COM BASE EM VALOR DE FUNÇÃO ALTERADA 

APÓS A INATIVAÇÃO. PAGAMENTO DE ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO EM 

PERCENTUAL ACIMA DO DEVIDO. ELEMENTOS INSUFICIENTES PARA ALTERAR A 

DELIBERAÇÃO RECORRIDA. CONHECIMENTO. NEGATIVA DE PROVIMENTO. CIÊNCIA. 

 

RELATÓRIO 

 

Cuidam os autos de pedido de reexame interposto por Antônio Marcelino Filho contra o Acórdão 

11.235/2017-TCU-1ª Câmara. 

2.A parte dispositiva da deliberação recorrida apresentou o seguinte teor: 

ñ9.1. considerar prejudicados, por perda de objeto, os exames de m®rito referentes aos atos de 

concessão de aposentadoria, números Sisac 20786301-04-2012-000005-6 e 20786301-04-2012-

000006-4,  emitidos em favor de Pedro Moisés de Araújo (006.599.674-72), em virtude de seu 

falecimento; 

9.2. considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria emitidos 

em favor de Iracema Barbosa Aragão (075.613.004-25), números Sisac 20786301-04-2015-000058-5 

(alteração 1), 20786301-04-2015-000059-3 (alteração 2); José Freire de Brito (002.132.844-72), 

número Sisac 20786301-04-2012-000025-0 (alteração 1) e Rita de Cássia de Araújo Lima 

(054.712.574-72, números Sisac 20786301-04-2015-000033-0 (alteração 1) e 20786301-04-2015-

000034-8 (alteração 2); 

9.3. considerar ilegais os atos de concessão de aposentadoria emitidos em favor de Antônio 

Marcelino Filho (004.590.114-72), números Sisac 20786301-04-2015-000063-1 (alteração 1) e 

20786301-04-2015-000065-8 (alteração 2); Célia Ramos da Nóbrega (000.963.774-53), número Sisac 

20786301-04-2015-000056-9 (alteração 1) e Iracema Barbosa Aragão (075.613.004-25), número Sisac 

20786301-04-2015-000060-7 (alteração 3); 

9.3.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência pelo 

Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da 

Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.4. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE, com base no art. 45 da Lei 

8.443/1992, que: 

9.4.1. faça cessar os pagamentos decorrentes dos atos impugnados, comunicando ao TCU, no 

prazo de quinze dias, as providências adotadas, nos termos dos arts. 262, caput, do Regimento Interno 

do TCU, 8º, caput, da Resolução-TCU 206/2007 e 15, caput, da Instrução Normativa-TCU 55/2007;  

9.4.2. comunique aos interessados cujos atos foram apreciados pela ilegalidade o teor desta 

decisão, alertando-os de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não 

os eximem da devolução dos valores percebidos indevidamente após as respectivas notificações, caso 

os recursos não sejam providos; 

9.4.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal 

documentos comprobatórios de que os interessados estão cientes do julgamento deste Tribunal. 

9.5. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal que: 

9.5.1. destaque dos presentes autos o ato de concessão de aposentadoria (número Sisac 

20786301-04-2012-000026-9, alteração 2) emitido em favor de José Freire de Brito (002.132.844-72) 

para oportunizar ao interessado, em novo processo, as garantias inerentes ao contraditório e à ampla 

defesa, tendo em vista que a disponibilização do referido ato a esta Corte de Contas ocorreu há mais de 

5 anos, e que a concessão contempla pagamento irregular de gratificação adicional por tempo de 

serviço; 
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9.5.2. monitore o cumprimento das determinações especificadas no item 9.4 e nos subitens da 

presente delibera­«o.ò 

3.Admitido o processamento dos recursos, porquanto preenchidos os requisitos previstos no art. 

48 da Lei 8.443/1992, conferi efeito suspensivo aos itens 9.3 e 9.4.1 do acórdão recorrido em relação 

ao recorrente (peça 44). 

4.Instruído o presente feito, faço reproduzir, com os ajustes que julgo pertinentes, o exame 

técnico e o encaminhamento oferecidos pela Secretaria de Recursos deste Tribunal (peça 47), que 

contou com a anuência do corpo diretivo daquela unidade (peças 48 e 49): 

ñHISTčRICO 

2.Trata-se de processo de aposentadoria que considerou ilegal os atos de alteração de 

aposentadoria de Antônio Marcelino Filho em razão do pagamento irregular de adicional por tempo de 

serviço, por ser em percentual superior ao que restou assegurado por decisão judicial, e por 

pagamentos de quintos com base em função superior, alterada após a inativação. 

EXAME DE ADMISSIBILIDADE 

3.Reitera-se o exame preliminar de admissibilidade (peça 41), ratificado à peça 44, pelo Relator, 

Ministro Bruno Dantas, que entendeu pelo conhecimento do recurso, uma vez que preenchidos os 

requisitos do art. 48 da Lei 8.443/1992 c/c os artigos 285 e 286, parágrafo único, do RI/TCU, 

suspendendo-se os efeitos dos itens 9.3 e 9.4.1 do Acórdão 11.235/2017-TCU-1ª Câmara em relação 

ao recorrente. 

EXAME DE DE MÉRITO 

4.Delimitação 

4.1Constitui objeto do presente recurso definir se: 

a) o fato de o ato inicial de aposentadoria ter sido considerado legal afeta a análise dos atos de 

alteração de aposentadoria; 

b) os benefícios presentes na aposentadoria estão garantidos por decisões judiciais; 

c) o TCU violou os princípios da legalidade e da reserva legal. 

5.Da legalidade do ato inicial de aposentadoria de Antônio Marcelino Filho. 

5.1.Defende-se no recurso que, diversamente do que consta no acórdão recorrido, seu ato de 

aposentadoria já foi julgado legal e registrado pelo TCU em 12/2/1987 (Processo IRCE-PE 

500.208/85-9), tratando-se de ato jurídico perfeito, não suscetível de revisão, em decorrência da 

prescrição administrativa, do princípio da segurança jurídica e da estabilidade das relações sociais. 

Análise 

5.2.O julgamento pela legalidade a que se refere o recorrente diz respeito ao ato inicial de sua 

aposentadoria que possuía fundamento legal diverso ao dos dois atos de alteração de seu benefício, ora 

jugados por este processo (peças 12 e 13), e nada influi na análise destes. Cabe ressaltar que a 

competência desta Corte de Contas para apreciar atos iniciais e de alterações de aposentadoria advém 

da norma constitucional prescrita no artigo 71, inciso III.  

6.Das garantias judiciais dos benefícios presentes na aposentadoria. 

6.1.Defende-se no recurso que os benefícios presentes em sua aposentadoria estão garantidos por 

decisões judiciais, não podendo o TCU ir de encontro à coisa julgada material e ao ato jurídico 

perfeito, protegidos pelo art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal. 

Análise 

6.2.Primeiramente h§ de se consignar que o TCU n«o considerou o pagamento de óquintosô e de 

óAdicional de Tempo de Servi­oô ilegais, mas as formas pelas quais esses benef²cios est«o sendo 

pagos. 
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6.3.Ademais, a despeito do argumento do recorrente de que os benefícios estariam amparados 

judicialmente, ele não traz aos autos nenhum elemento que comprove essas alegações, não havendo 

como acolher os argumentos em seu favor. 

7.Dos princípios da legalidade e da reserva legal. 

7.1.Defende-se no recurso que o TCU, ao julgar ilegal o ato de aposentadoria, violou os 

princípios da legalidade e da reserva legal, aduzindo os seguintes argumentos: 

a) só a lei posterior pode dispor em sentido contrário a uma situação já regulamentada, e, no 

tocante ¨ óop­«oô, a Corte de Contas quer impor a retroatividade da lei para prejudic§-lo; 

b) a paridade assegurada pela Constituição Federal para as aposentadorias concedidas antes da 

EC 20/1998, só poder ser aplicada in bonam partem, ou seja, ela se constitui em garantia do servidor, 

não podendo ser invocada ao seu desfavor; 

c) a norma que eventualmente venha a prejudicar direitos adquiridos por servidores da ativa não 

pode ser invocada para prejudicar direitos já adquiridos pelos aposentados. 

Análise 

7.2.No que se refere ¨ parcela óop­«oô, ao contr§rio do que os argumentos do recorrente levam a 

crer, ela foi considerada legal pelo Acórdão 11.235/2017 ï TCU ï 1ª Câmara, conforme se depreende 

Voto Condutor do Ministro-Relator, parte integrante desse, in verbis: 

ó9.No que diz respeito ¨ percep­«o da parcela decorrente da óop­«oô, discordo das conclus»es da 

unidade técnica, as quais foram aquiescidas pelo MPTCU. Observo que, diferentemente da 

incorporação de quintos, a vantagem decorrente da opção guarda paridade com a remuneração dos 

servidores ativos. Assim, havendo alteração na forma de cálculo dessa parcela para os ativos, os 

inativos que percebam seus proventos com paridade também serão beneficiários dessa modificação. E 

essa é a situação do inativo Antônio Marcelino Filho. Do exposto, entendo que o pagamento da parcela 

óop­«oô nos proventos do referido ex-servidor encontra-se regular, não cabendo correção quanto aos 

valores atualmente percebidos a título dessa parcela, pelo interessado.ô (grifo acrescido) 

7.3.Deste modo, os argumentos do recorrente são impertinentes, não havendo como acolhê-los. 

CONCLUSÃO 

8.Da análise anterior, conclui-se que: 

a) o fato de o ato inicial de aposentadoria ter sido considerado legal não afeta a análise dos atos 

de alteração de aposentadoria; 

b) não há comprovação nos autos de que os benefícios presentes na aposentadoria estão 

garantidos por decisões judiciais; 

c) o TCU não violou os princípios da legalidade e da reserva legal. 

8.1.Com base nessas conclusões, propõe-se o não provimento do recurso. 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

9.Ante o exposto, submetem-se os autos à consideração superior, propondo-se, com fundamento 

no art. 48 da Lei 8.443/1992 c/c os artigos 285 e 286, parágrafo único, do RI/TCU: 

a)conhecer do recurso para, no mérito, negar-lhe provimento;  

b)dar ciência do acórdão que for prolatado ao recorrente e aos demais interessados, ressaltando-

se que o relatório e o voto que o acompanharem podem ser consultados no endereço 

www.tcu.gov.br/acordaos, no dia seguinte ao de sua oficializa­«o.ò 

5.O Ministério Público de Contas, representado nos autos pelo Procurador Júlio Marcelo de 

Oliveira, manifestou-se de acordo com o encaminhamento sugerido pela Serur (peça 50): 

É o relatório. 

 

 

VOTO 
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Em julgamento, pedido de reexame interposto por Antônio Marcelino Filho contra o Acórdão 

11.235/2017-TCU-1ª Câmara, por intermédio do qual este Tribunal, dentre outras medidas, considerou 

ilegais seus atos de aposentadoria. 

2.A concessão ora reexaminada foi considerada ilegal em razão do pagamento de quintos com 

base em valor de função alterada após sua inativação e do pagamento de adicional por tempo de 

serviço em percentual acima do devido. 

3.Preliminarmente, ratifico o despacho exarado no sentido de que o presente recurso merece ser 

conhecido, porquanto preenche os requisitos de admissibilidade previstos nos artigos 32, parágrafo 

único, 33 e 48, todos da Lei 8.443/1992. 

4.No mérito, a secretaria especializada propõe o conhecimento e a negativa de provimento ao 

pedido, ante a ausência de elementos suficientes para alterar a deliberação vergastada, desfecho que 

contou com o apoio do Parquet de Contas e com o qual concordo, razão pela qual acolho aqui, como 

razões de decidir, os fundamentos sustentados nos pareceres precedentes, sem prejuízo das seguintes 

considerações. 

5.No que se refere ao argumento de que o ato inicial de aposentadoria já foi apreciado pela 

legalidade, importa destacar que, nos termos da declaração encaminhada pelo interessado, a concessão 

inicial não previa o pagamento do adicional de tempo de serviço correspondente a 62%, tampouco o 

pagamento da vantagem de quintos com base em valor de função alterada após a inativação do 

recorrente, não havendo que se falar em consolidação dessas vantagens em razão do registro do ato 

inicial. 

6.Em relação à alegação de que as referidas parcelas estariam protegidas pela coisa julgada, 

convém ressaltar que, de acordo com os elementos acostados aos autos, apenas o adicional por tempo 

de serviço decorreu de sentença judicial. Nesse sentido, o TCU reconheceu o direito à percepção desse 

adicional, mas não na proporção consignada pelo órgão, razão pela qual a parcela foi corretamente 

impugnada. Quanto aos quintos, a documentação acostada permite reconhecer o direito à sua 

incorporação, mas não com base em valor correspondente a função que foi alterada após a inativação 

do interessado, razão pela qual essa vantagem também foi corretamente impugnada. 

7.Nesse cenário, não há reparos a se fazer na deliberação recorrida, circunstância que impõe a 

negativa de provimento ao pleito e a manutenção do exato teor do Acórdão 11.235/2017-TCU-1ª 

Câmara. 

Em face do exposto, voto por que o Tribunal adote a deliberação que ora submeto à apreciação 

deste Colegiado. 

 

ACÓRDÃO Nº 3524/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 018.503/2016-0. 

2. Grupo I ï Classe de Assunto I ï Pedido de Reexame (Aposentadoria). 

3. Recorrente: Antônio Marcelino Filho (004.590.114-72). 

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur). 

8. Representação legal: Fernando Antonio Malta Montenegro (OAB/PE 4.239), e outros, 

representando Antônio Marcelino Filho. 
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9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto por 

Antônio Marcelino Filho contra o Acórdão 11.235/2017-TCU-1ª Câmara, por intermédio do qual este 

Tribunal, dentre outras medidas, considerou ilegal seu ato de aposentadoria, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do RI/TCU, diante 

das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer e negar provimento ao presente pedido de reexame, mantendo-se inalterado o 

Acórdão 11.235/2017-TCU-1ª Câmara; 

9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente e ao Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE. 

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3524-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

GRUPO I ï  CLASSE I ï Primeira Câmara 

TC 022.396/2016-0  

Natureza: I Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial) 

Recorrentes: Oswaldo Braga Júnior e Marcos Trajano. 

Representação legal: Pedro Mourão Paiva (130.141/OAB-MG) e outros, representando Marcos 

Trajano e Oswaldo Braga Júnior. 

 

SUMÁRIO: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. FUNDO NACIONAL DA CULTURA. 

CONVÊNIOS. IMPUGNAÇÃO PARCIAL DE DESPESAS. CITAÇÃO. REVELIA. CONTAS 

IRREGULARES. DÉBITO. RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. ARGUMENTOS 

INSUFICIENTES PARA REFORMA DO JULGADO. CONHECIMENTO E REJEIÇÃO. 

 

RELATÓRIO 

 

Cuidam os autos de recurso de reconsideração interposto por Oswaldo Braga Júnior e Marcos 

Trajano (peça 80), contra o Acórdão 2.808/2018-TCU-1ª Câmara - (peça 61). 

2.A tomada de constas especial que deu origem a estes autos foi instaurada pelo extinto 

Ministério da Cultura, pasta incorporada ao Ministério da Cidadania, em razão da impugnação parcial 

das despesas realizadas no âmbito dos convênios 728/2005 (Siafi 555084) e 335/2006 (Siafi 566893), 

cujos objetos eram, respectivamente, apoiar o projeto ñValorizando a cultura GLBTò e a realiza­«o do 

festival cultural GLBT. 

3.A deliberação recorrida apresentou o seguinte teor: 

ñ9.1. considerar rev®is o Movimento Gay de Minas, Marcos Trajano e Oswaldo Braga Junior, 

para todos os efeitos, com fundamento no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992, dando-se prosseguimento ao 

processo; 

9.2. julgar irregulares, com fundamento nos arts. 1Ü, I, 16, III, ñcò, 19 e 23, III, da Lei 

8.443/1992, as contas do Movimento Gay de Minas, de Marcos Trajano e de Oswaldo Braga Junior, e 

condená-los, solidariamente, ao pagamento das quantias a seguir especificadas, com a fixação do prazo 
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de quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante este Tribunal, nos termos do art. 

214, III, ñaò, do RI/TCU, o recolhimento da d²vida ao Fundo Nacional da Cultura, atualizada 

monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir da data discriminada até a data do 

recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 

Convênio 728/2005: 

 DATA  VALOR  NATUREZ

A  

11/7/2006  24.033,73  Débito  

12/6/2009  25.000,00  Débito  

Convênio 335/2006: 

 DATA  VALOR  NATUREZA  

01/09/2006  22.041,43  Débito  

26/2/2010  2.427,06  Crédito  

29/3/2010  2.475,47  Crédito  

20/5/2010  2.545,48  Crédito  

7/6/2010  2.953,18  Crédito  

9.3. aplicar a multa de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), individualmente, ao Movimento 

Gay de Minas, a Marcos Trajano e a Oswaldo Braga Junior, com fundamento nos arts. 19, caput, e 57 

da Lei 8.443/1992, fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para a comprovação, 

perante este Tribunal, nos termos do art. 214, III, ñaò, do RI/TCU, do recolhimento da d²vida ao 

Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data desta deliberação até a do efetivo 

recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial 

das dívidas, caso não atendida as notificações; 

9.5. encaminhar cópia da presente deliberação à Procuradoria da República em Minas Gerais, 

como previsto no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992. 

4.Admitido o processamento do recurso, porquanto preenchidos os requisitos previstos no art. 33 

da Lei 8.443/1992, conferi efeito suspensivo aos itens 9.2, 9.3 e 9.4 do acórdão recorrido em relação 

aos  recorrente  (peça 85). 

5.Instruído o presente feito, faço reproduzir, com os ajustes que julgo pertinentes, o exame 

técnico e o encaminhamento oferecidos pela Secretaria de Recursos deste Tribunal (peça 97), que 

contou com a anuência do corpo diretivo da unidade (peças 98 e 99) e do Ministério Público junto ao 

TCU (peça 100): 

ñ2.Trata-se de Tomada de Contas Especial instaurada pelo Ministério da Cultura contra o 

Movimento Gay de Minas (MGM), Marcos Trajano e Oswaldo Braga Junior, em razão da impugnação 

parcial das despesas realizadas no âmbito dos convênios 728/2005 (Siafi 555084) e 335/2006 (Siafi 

566893), cujos objetos eram, respectivamente, apoiar o projeto ñValorizando a cultura GLBTò e a 

realização do festival cultural GLBT. 

 2.1. Os convênios 728/2005 e 335/2006 tiveram vigência de 31/12/2005 a 3/10/2010 e 

24/8/2006 a 22/9/2006, respectivamente (peça 3, p. 1). 

2.2. O convênio 728/2005 previa um valor total de R$ 164.860,00, sendo R$ 130.000,00 como 

parte da concedente e R$ 34.860,00 referente à contrapartida. O convênio 335/2006 previa o valor de 

R$ 43.780,00, sendo R$ 35.000,00 da concedente e R$ 8.780,00 de contrapartida (peça 2, p. 197). 

2.3. Nos termos do relatório do acórdão recorrido (peça 63), o Convênio 728/2005 teve repasse 

efetuado em R$ 70.000,00 (peça 1, p. 266). Após exame dos extratos bancários da conta específica e 

dos documentos de prestação de contas, foi impugnado o montante de R$ 49.033,73, devido a despesas 

realizadas sem previsão no plano de trabalho, contrapartida não integralizada, pagamentos a dirigente 
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da convenente (contrariando o termo do convênio), pagamento de tarifas bancárias, pagamento a 

maior, não comprovação de despesas pagas às custas do ajuste, e não devolução de saldo não utilizado.  

2.4. No âmbito do convênio 335/2006, foi repassado o montante de R$ 35.000,00, dos quais 

estão sendo contestado R$ 22.041.43, devido à não integralização da contrapartida pela convenente e a 

realização de despesas após o término da vigência. Neste ajuste, a entidade acordou o parcelamento do 

débito e efetuou pagamento de quatro parcelas, no valor total de R$ 10.401,19. 

2.5. No âmbito do TCU, os responsáveis foram citados, mas permaneceram revéis, apesar de 

Oswaldo Braga Junior e Marcos Trajano terem requerido prazo adicional, que lhes foi concedido (peça 

56). 

2.6. O débito é decorrente da não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos 

transferidos em razão, especialmente, da impugnação de despesas e não aplicação da contrapartida dos 

Convênios 728/2005 e 335/2006.  

2.7. A despeito disso, esta Corte decidiu, por meio do Acórdão 2.808/2018-TCU-1ª Câmara 

(peça 61), transcrito anteriormente, julgar irregulares suas contas, condenando-os em solidariedade ao 

ressarcimento do débito, além de aplicar-lhes multa individual. 

2.8. Não satisfeitos com o julgado, os Srs. Oswaldo Braga Junior e Marcos Trajano interpuseram 

recurso de reconsideração (peça 80), objeto do presente exame. 

ADMISSIBILIDADE  

3.Reitera-se o exame preliminar de admissibilidade (peça 81), ratificado pelo Ministro-Relator 

(peça 85), que concluiu pelo conhecimento do recurso objeto da peça 80, nos termos dos artigos 32, 

inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, suspendendo-se os efeitos dos itens 9.2, 9.3 e 9.4 do Acórdão 

2.808/2018-TCU-1ª Câmara em relação aos recorrentes e aos demais responsáveis condenados em 

solidariedade. 

MÉRITO 

4.Delimitação 

4.1. Constitui objeto do recurso verificar as seguintes questões: 

a) se foram observados os princípios do contraditório e da ampla defesa (peça 80, p. 4-7); 

b) se é possível comprovar a regularidade das contas (peça 80, p. 8-12). 

3.Reitera-se o exame preliminar de admissibilidade (peça 81), ratificado pelo Ministro-Relator 

(peça 85), que concluiu pelo conhecimento do recurso objeto da peça 80, nos termos dos artigos 32, 

inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, suspendendo-se os efeitos dos itens 9.2, 9.3 e 9.4 do Acórdão 

2.808/2018-TCU-1ª Câmara em relação aos recorrentes e aos demais responsáveis condenados em 

solidariedade. 

5.Da observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa 

5.1. O recorrente argui pela nulidade do Acórdão 2.808/2018-TCU-1ª Câmara, tendo em vista os 

seguintes argumentos:  

a) os recorrentes apresentaram pedido de dilação de prazo e acesso remoto ao processo, 

notadamente aos documentos que instruem a tomada de contas especial. O feito correu sem que os 

responsáveis ou seus procuradores tivessem resposta desses requerimentos. Reconhece-se que há 

previsão regulamentar no âmbito dessa Corte de Contas que o deferimento do pedido de prorrogação 

de prazo não necessita de comunicação. No entanto, no caso em tela, não se trata somente do mero 

pedido de prorrogação de prazo, mas de requerimento de acesso aos autos sem os quais não podem os 

recorrentes se manifestar; 

b) a parte final do § 2° do art. 8° da Resolução 170/2004 deste Tribunal é ilegal. A mera 

disposição de que o deferimento dos pedidos de prorrogação dispensa a comunicação fere o direito de 

comunicação reconhecido por lei. A prorrogação por prazo insuficiente motivaria a possibilidade do 
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manejo do recurso de agravo, por exemplo. Assim, o disposto na resolução não pode prevalecer uma 

vez que é contrário a lei; 

c) a decisão de concessão ou indeferimento de vista remota dos autos deveria ter sido notificada 

aos patronos dos recorrentes. Até a presente data não foi efetivada a vista remota dos autos, fazendo 

com que os recorrentes sofram prejuízo para a elaboração de sua defesa; 

d) o respeito à legalidade e à justiça só se consumará por inteiro se este Tribunal declarar nulo o 

acórdão impugnado, devolver aos recorrentes o prazo de defesa, notificar o subscritor da presente peça 

recursal da decisão a respeito da vista remota dos autos, possibilitar a eventual interposição de Agravo 

para impugnar essa decisão, possibilitar produção de provas e realizar o julgamento novamente da 

Tomada de Contas Especial. 

Análise  

5.2. Não assiste razão aos recorrentes. As alegações apresentadas não conduzem ao cerceamento 

da defesa.  

5.3. Os ofícios de citação do TCU aos responsáveis, no seu Anexo II (peças 47-49, p. 7), 

informam da possibilidade de se requerer vista eletrônica dos autos. Descreve, inclusive, a forma de 

solicitação. Para melhor convicção, segue trecho do ofício de citação: 

É possível requerer vista eletrônica dos autos, por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br > aba 

cidadão, serviços e consultas > e-TCU Processos > vista eletrônica de processos), exceto no caso de 

processos/documentos sigilosos. Para tanto, devem ser providenciados o credenciamento e a 

habilitação prévia do responsável e/ou do procurador, no endereço eletrônico mencionado 

5.4. Logo, não houve ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa, uma vez que foi 

dada a oportunidade de acesso dos recorrentes aos autos. Se houve ausência de ingresso aos autos foi 

por inércia dos responsáveis, não sendo possível, portanto, atribuir responsabilidade a esta Corte de 

Contas. 

5.5. Quanto ao pedido de prorrogação de prazo endereçado ao Tribunal, foi informado no ofício 

de citação (peças 47-49, p. 5-6) da possibilidade ou não do deferimento. Informou-se, ainda, que em 

caso de deferimento, a prorrogação tem início a partir do término do prazo inicial, e o TCU não está 

obrigado a notificar o responsável por ofício, em conformidade com o parágrafo único do art. 183 do 

Regimento Interno do TCU ï RI/TCU, c/c o art. 19, § 6º, da Resolução - TCU 170/2004. Destacou-se 

que cabia ao interessado entrar em contato com a SECEX-MG ou acessar o processo por meio da vista 

eletrônica para tomar conhecimento sobre o deferimento do seu pedido.  

5.6. No tocante à alegada ilegalidade da Resolução TCU 170/2004, convém destacar que essa 

espécie normativa se sujeita ao crivo do controle do Judiciário, que tem atribuição para examinar a 

existência de possível vício da norma. Até o momento, no entanto, não houve impugnação dos termos 

deste normativo. 

5.7. De qualquer modo, não há que se falar em violação ao direito de comunicação. O processo 

desta Corte segue o modelo eletrônico, que respeita a transparência e permite aos interessados que 

tenham acesso a todos os atos do processo. O ofício de citação observou o direito à ampla defesa, ao 

contraditório e ao devido processo legal e informou acerca de todos os procedimentos a serem 

adotados para acesso aos autos e ciência dos atos processuais. Os responsáveis, no entanto, se 

mantiveram inertes, não exercendo as faculdades processuais que lhes cabiam. 

6.Da regularidade das contas   

6.1. O recorrente argui pela regularidade na aplicação dos recursos públicos ao contestar as 

irregularidades apuradas, tendo em vista os seguintes fundamentos:  

a) alegação de que não teria sido integralizado o valor da contrapartida: 

a.1) de acordo com o plano de trabalho aprovado pelo ente concedente, a contrapartida da 

instituição conveniada seria de 21% do valor do convênio. Ou seja, recebendo ð como previsto ð do 
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ente concedente a importância de R$ 130.000,00, deveria o Movimento Gay de Minas contribuir com a 

contrapartida de R$ 34.860,00. Ocorre que o MGM não recebeu a totalidade dos recursos conveniados 

uma vez que foram pagas tão somente as três primeiras parcelas totalizando apenas o repasse de R$ 

71.000,00. Logo, o valor a ser empregado em contrapartida deve ser necessariamente menor; 

a.2) mantendo o percentual pactuado, a contrapartida que pode ser cobrada da entidade da 

sociedade civil é no importe de R$ 14.910,00;  

a.3) os documentos anexados na tomada de contas especial demonstram que a entidade gastou 

valor maior do que isso com as despesas previstas no plano de trabalho (tarifas de energia elétrica, 

água e aluguel) valor esse muito superior à contrapartida. Apenas para que se observe, somente o valor 

dos aluguéis do imóvel que servia de sede das atividades do convenio supera o valor que pode ser 

exigido da entidade conveniada; 

Análise  

6.2. Não assiste razão aos recorrentes.  

6.3. Em consonância com o Acórdão 1622/2017-2ª Câmara, da relatoria do Ministro Augusto 

Nardes, a não aplicação da contrapartida implica a devolução da parcela dos recursos federais que 

acabaram por substituir, indevidamente, os recursos do convenente, a fim de se manter a 

proporcionalidade de aportes estabelecida no convênio. O montante devido deve ser obtido da 

incidência de percentual - extraído da relação original entre a contrapartida do convenente e os 

recursos repassados pelo concedente - sobre o valor dos recursos corretamente aplicados.  

6.4. É obrigação do convenente preservar, na execução do convênio, a proporção pactuada entre 

verbas transferidas e contrapartida, conforme relatado no Acórdão 5774/2015-1ª Câmara, relatado pelo 

Ministro José Múcio Monteiro. 

6.5. No caso concreto, a proporcionalidade encontrada de acordo com o termo do convênio 

728/2005 foi de 79% de recursos federais e 21% de contrapartida. No relatório da decisão recorrida 

(peça 63, p. 3, item 10), consignou-se que o valor executado da contrapartida foi de R$ 11.404,37, 

enquanto deveria ter sido executado R$ 11.925,82. O valor considerado devido pelo Tribunal é inferior 

ao mencionado pelos responsáveis em seu recurso (R$ 14.910,00). Por conseguinte, adequada a 

cobrança de devolução aos cofres federais de R$ 522,45.  

6.6. A apuração do débito, portanto, não exigiu a devolução integral do valor da contrapartida, 

mas tão somente a devolução dos recursos federais que foram transferidos em percentual superior à 

contrapartida que seria devida. 

b) da alegação de despesas com a organização do Rainbow Fest:  

b.1. foram consideradas ilegais as despesas realizadas no total de R$ 5.200,00 para a organização 

do evento Rainbow Fest. Como se vê no plano de trabalho, o convênio tinha por objetivo valorizar a 

cultura da comunidade LGBT. Ocorre que a maior expressão de tal cultura são as celebrações do 

Rainbow Fest e da parada do Orgulho Gay; 

b.2. ao contrário do que diz o parecer técnico elaborado, as despesas estão englobadas nos 

objetivos do convênio devendo as mesmas ser consideradas licitas e regulares. Ademais, observa-se 

que a conta especifica de movimentação do convênio recebeu inúmeros depósitos que superam, em 

muito, o valor de despesas com o Rainbow Fest;  

b.3. mesmo que se considere que as mencionadas despesas não se relacionam com o convênio, 

fato é que foram essas suportadas pelo MGM e não pelo ente concedente, não sendo tais pagamentos 

motivo para considerar irregulares as contas prestadas. 

Análise 

6.7. Não assiste razão aos recorrentes. 

6.8. Conforme mencionado no histórico desta instrução, os convênios 728/2005 e 335/2006 

tiveram vigência de 31/12/2005 a 3/10/2010 e 24/8/2006 a 22/9/2006, respectivamente (peça 3, p. 1). 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/contrapartida/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/11/false
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/contrapartida/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/11/false
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https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/contrapartida/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/11/false
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/contrapartida/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/11/false
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/contrapartida/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/11/false
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O primeiro foi celebrado para apoiar o projeto ñValorizando a cultura GLBTò e o segundo, para 

realização do festival cultural GLBT. 

6.9. Por meio do Acórdão 7053/2010 ï 2ª Câmara, o Tribunal inicialmente havia arquivado a 

TCE referente ao Convênio 335/2006 (peça 2, p. 6). Nele é mencionado que o festival cultural LGBT 

era denominado ñIX Rainbow Festò. 

6.10. Portanto, as despesas aqui questionadas, no total de R$ 5.200,00, foram pagas com recursos 

do Convênio 728/2005, uma vez que realizadas dentro do seu período de vigência, conforme se afere 

no relatório da decisão recorrida (peça 63, p. 3, item 10.2): 

10.2 Despesas inelegíveis, ou seja, não contempladas no Plano de Trabalho e não acatadas pela 

área técnica, no importe de R$ 5.200,00, tendo como favorecida a empresa RAINBOW FESTE, pagas 

por meio dos cheques 17.385, de 18/08/2006, no valor de R$ 5.000,00, e 17.385, de 17/07/2006, no 

valor de R$ 200,00.  

6.11. Ao analisar o plano de trabalho do convênio 728/2005 (peça 1, p. 34-37), não se identifica 

a previsão de gastos os quais se enquadrariam as despesas realizadas com a organização do evento 

Rainbow Fest, pagos à empresa de mesmo nome. O convênio 728/2005 tinha por objeto apoiar o 

projeto ñValorizando a cultura GLBTò. 

6.12 A convenente celebrou o Convênio 335/2006, com o Ministério da Cultura, especificamente 

para realizar o festival cultural LGBT nominado de ñRainbow Festò. No ©mbito deste ajuste, com 

vigência entre 24/8/2006 a 22/9/2006, é que poderia custear o evento. 

6.13. As despesas em exame, portanto, foram adequadamente glosadas pelo acórdão recorrido, 

pois referiam-se a pagamentos alheios ao objeto do Convênio 728/2005. 

c) dos cheques que não constaram da relação de pagamentos: os cheques 850.031, 850,040 e 

850.127 não constaram da prestação de contas mas foram utilizados para pagar aos agentes culturais 

Hebert Carvalho de Paula (CPF n. 069.371.196-58), Wagner Leonardo Costa Neves (RG-13141221-

SSP/MG) e Ederson Romeu da Silva (CP 333.724.386-04), respectivamente.  

Análise 

6.14. Em que pese as alegações, não foram apresentados documentos que deem suporte a tais 

despesas, tais como contratos de prestação de serviço. Tal fato impossibilita estabelecer o nexo de 

causalidade entre as despesas e a realização do objeto do convênio. 

d) das despesas com a sede do projeto:  

d.1. restou pactuado entre as partes que a contrapartida do MGM no convênio seria representada 

pelas despesas com a manutenção do espaço físico para a consecução das atividades. No caso, os 

pagamentos de aluguel e as tarifas de energia elétrica correspondem à contrapartida sendo, pois, 

lídimas; 

d.2. os extratos da conta bancária específica do convênio demonstram que o MGM creditou na 

mencionada conta bancária o valor de R$ 12.165,99 (doze mil e cento e sessenta e cinco reais e 

noventa e nove centavos). Questiona-se o valor de R$ 2.409,66 como indevidos. No entanto, mesmo 

que se mantenha o equívoco de considerar tais despesas como não relacionadas com o objeto do 

convênio, há que se concluir que tais valores foram suportados pelos recursos próprios do MGM uma 

vez que os créditos efetivados pela entidade conveniada superam os valores glosados. 

Análise 

6.15. Ao analisar o plano de trabalho, identifica-se entre suas especificações, a previsão de 

despesa com manutenção sede, relativo à meta 6, item 6.2. De fato, é razoável relacionar as despesas 

com aluguel e energia elétrica à manutenção do espaço utilizado para realização do objeto do 

convênio. 

6.16. Porém, o contrato de locação apresentado refere-se à sede da signatária do convênio 

Movimento Gay de Minas. Tal dispêndio refere-se a despesa corrente da instituição, que existe 
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independente do convênio firmado. Ademais, o contrato de locação apresentado não tem respaldo 

legal, uma vez que não foi assinado pelo locador nem pelo locatário, não podendo tal documento, 

portanto, servir de base para justificar a despesa (peça 80, p. 18-22). 

6.17. O mesmo raciocínio é aplicável à despesa com energia, que é um dispêndio da instituição e 

não do projeto.  

6.18. Aceitar que tais despesas sejam custeadas com os recursos do convênio é assumir para a 

União as despesas correntes da convenente. 

6.19. Ora, é responsabilidade do convenente comprovar, por meio de documentações hábeis, a 

execução das despesas dentro do especificado no plano de trabalho. Tal assertiva se aplica à totalidade 

dos recursos previstos no termo de convênio.  

e) Do pagamento de tarifas bancárias:  

e.1) é sabido que faz parte do convênio a obrigação de que se realize a movimentação dos 

valores relativos ao convênio através de uma conta bancária específica. Ora, é fato público e notório 

que a manutenção de contas bancárias se dá através do pagamento de tarifas;  

e.2) os valores relativos à contrapartida do convênio foram especificados no plano de trabalho, 

não cabendo ao ente conveniado o pagamento das mencionadas tarifas. Ora, sendo obrigatória abertura 

de conta corrente especifica para a gestão do convênio, e não estando prevista a obrigação do MGM 

quitar as tarifas bancárias, é forçoso concluir que as mesmas devem ser quitadas com o valor disposto 

para o convênio. Assim, a imputação do pagamento de tarifas bancárias da conta específica do 

convênio como despesa irregular deve ser revista. 

Análise 

6.20. Não merece guarida as alegações apresentadas. Os recursos do convênio são 

eminentemente públicos e estão vinculados a um projeto específico, de acordo com o programa de 

trabalho estabelecido no instrumento, não podendo ser aplicados no pagamento de taxas bancárias. 

6.21. A utilização de recursos da conta específica do convênio para pagamento de tarifas 

bancárias contraria o inciso VII, art. 8° da IN/STN 01/1997, in verbis:  

Art. 8" É vedada a inclusão, tolerância ou admissão, nos convênios, sob pena de nulidade do ato 

e responsabilidade do agente, de cláusulas condições que prevejam ou permitam: 

VII - realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção monetária, 

inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos. 

6.22. Nessa linha, é indevido o pagamento de tarifas bancárias em conta específica de convênio, 

pois tais contas deveriam estar isentas dessa cobrança (art. 8º, inciso VII, da Instrução Normativa-STN 

1/97 e art. 42, § 5º, da Portaria Interministerial 127/2008). Tal posicionamento é ratificado no Acórdão 

6438/2011-1ª Câmara, relatado pelo Ministro Augusto Sherman. 

f) Da aquisição de máquina filmadora: a aquisição da máquina filmadora está prevista no plano 

de trabalho na meta 01, etapa 1.1. Como se vê, da mera leitura do plano de trabalho há previsão para a 

aquisição de maquinário para a elaboração de vídeos. Assim, está prevista a aquisição de filmadora e 

mesa de edição.  

Análise 

6.23. Da análise do plano de trabalho (peça 1, p. 34), constata-se que não consta entre suas 

especifica­»es a aquisi­«o de m§quina filmadora. Na citada meta 1, etapa 1.1, consta ñequipamento 

mesa edi­«oò, na etapa 1.2 consta ñequipamento est¼dio de radioò e etapa 1.3 consta ñtecladoò. A 

despesa, portanto, não possuía previsão no plano de trabalho do ajuste e foi adequadamente glosada. 

g) Do pagamento a membro de diretoria:  

g.1) o recorrente Oswaldo Braga Júnior, que fora presidente do MGM, também atuou como 

coordenador do projeto. De se notar que o valor previsto para a coordenação é extremamente baixo. O 

volume de trabalho para tal encargo de um programa como o conveniado é grande. Assim, somente 
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aceita assumir tal encargo quem acredita na importância social do projeto. Foi o que ocorreu com o 

recorrente;  

g.2) de se notar que, na época do ajuste, não existia qualquer vedação legal para que uma 

entidade remunerasse seus dirigentes com recursos de convênio. Tal vedação veio apenas em 2011 

com a Portaria Interministerial MP/MF/CGU 507/2011. No entanto, o convênio foi celebrado antes da 

edição de tal norma regulamentar. Portanto, o que o Acórdão combatido faz é aplicar retroativamente 

uma norma regulamentar, medida essa que é vedada inclusive para as leis. 

Análise 

6.24. A Cláusula Sexta, Parágrafo Terceiro do Termo de Convênio (peça 1, p. 56) veda 

expressamente o pagamento de gratificação, consultoria, assistência técnica ou vantagem, a dirigentes, 

associados ou servidores que pertençam aos quadros de órgãos ou de entidades da Administração 

Pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, ou que estejam lotados ou em exercício 

em qualquer dos entes partícipes, bem como, o pagamento de despesas a título de taxa de 

administração, de gerência ou similar. 

6.25. No caso sob análise, o Sr Oswaldo Braga Júnior era presidente do MGM, logo, tal despesa 

não poderia ser custeada às expensas do convênio 728/2005. 

h) Da prestação de contas relativos à terceira parcela e ao Convênio 335/2006: dado o extravio 

de documentos na sede da entidade conveniada, necessário que se possibilitasse que os recorrentes e 

seus procuradores tivessem vista dos autos para poder responder adequadamente todas as impugnações 

da tomada de contas especial. 

Análise  

6.26. As alegações apresentadas não merecem guarida.  

6.27. Se a MGM foi vítima de extravio de documentos, é presumível, e razoável, que a entidade 

tenha tomado medidas administrativas ou judiciais com o fim de recuperá-los. Todavia, os recorrentes 

não trouxeram qualquer evidência de que tenha implementado providências nesse sentido. Apenas 

alega extravio, sem qualquer comprovação. 

6.28. No tocante ao acesso aos autos, como já analisado no item 5.3 desta instrução, os ofícios de 

citação do TCU aos responsáveis, no seu Anexo II, enfatizaram que havia possibilidade de requerer-

se vista eletrônica dos autos, descrevendo, inclusive, a forma de solicitação. Se não o fez, foi por 

opção. 

6.29. Importa ainda destacar que resta caracterizada a omissão no dever de prestar contas no 

prazo estabelecido, além da ausência de justificativa plausível para tal conduta por parte dos 

responsáveis. 

6.30. O Regimento Interno do Tribunal, em seu art. 209, § 4º, é claro ao definir que a 

apresentação de documentos comprobatórios de despesas, extemporaneamente, não é suficiente para 

elidir a irregularidade caracterizada pela omissão no dever de prestar contas, salvo se acompanhada de 

justificativas plausíveis como atenuante para tal conduta, o que não ocorreu. 

6.31. Logo, resta assente nos autos a ausência de justificativa para a omissão no dever de prestar 

contas. Essa situação, por si só, de acordo com a jurisprudência desta Corte, justifica o julgamento pela 

irregularidade das contas dos responsáveis além da aplicação de multa. 

6.32. Vale ainda destacar que, mesmo sendo do responsável o ônus de demonstrar que as saídas 

de recursos da conta específica do convênio seguiram as regras da Instrução Normativa STN 1/1997, 

foram verificadas diversas inconsistências/irregularidades. 

6.33. Durante a apuração das contas, identificou-se a inexistência de diversos documentos 

essenciais para a comprovação da execução do objeto e a conexão entre os dispêndios ocorridos e os 

recursos federais repassados, tais como pagamentos indevidos, aquisições de equipamento em 

desacordo com o plano de trabalho, não aplicação da devida contrapartida, não apresentação da 
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prestação de contas da terceira parcela do convênio 728/2005, pagamentos fora do prazo de vigência 

do convênio.  

6.34. A demonstração da regularidade da aplicação dos recursos públicos transferidos por meio 

de convênio pressupõe a evidência da relação de causalidade entre eles e as despesas realizadas. 

Admitir o contrário é possibilitar, a título de mera exemplificação, o ardil de concretizar o objeto do 

convênio com recursos oriundos de outras fontes para desviar os oriundos do convênio. 

6.35. O gestor responsável não comprovou a regularidade das contas. A regra relativa ao 

exercício do controle financeiro no processo deste Tribunal privilegia, como princípio básico, a 

inversão do ônus da prova, pois cabe ao gestor público comprovar a boa e regular aplicação dos 

dinheiros e valores públicos, sob sua responsabilidade.  

6.36. Diante do exposto, e considerando que a comprovação da realização do objeto conveniado 

se faz preponderantemente por meio de documentos, constata-se que não foi apresentada toda a 

documentação exigida no termo de convênio, o que impossibilita a comprovação da regular aplicação 

dos recursos federais geridos. 

CONCLUSÃO 

7.Em face das análises anteriores, conclui-se que: 

a) os ofícios de citação do TCU aos responsáveis, no seu Anexo II (peças 47-49), informaram da 

possibilidade de se requerer vista eletrônica dos autos, descrevendo, inclusive, a forma de solicitação. 

Logo, se houve ausência de acesso aos autos foi por inércia dos responsáveis, não sendo possível, 

portanto, atribuir responsabilidade a esta Corte de Contas; 

b) a não aplicação da contrapartida implica a devolução da parcela dos recursos federais que 

acabaram por substituir, indevidamente, os recursos do convenente, a fim de se manter a 

proporcionalidade de aportes estabelecida no convênio. O montante devido deve ser obtido da 

incidência de percentual - extraído da relação original entre a contrapartida do convenente e os 

recursos repassados pelo concedente - sobre o valor dos recursos corretamente aplicados; 

c) os recursos do convênio são eminentemente públicos e estão vinculados a um projeto 

específico, de acordo com o programa de trabalho estabelecido no instrumento, não podendo ser 

aplicados no pagamento de taxas bancárias;  

d) resta caracterizada a omissão no dever de prestar contas no prazo estabelecido, além da 

ausência de justificativa plausível para tal conduta por parte dos responsáveis; 

e) as alegações apresentadas não são capazes de demonstrar a regularidade na aplicação dos 

recursos públicos, restando adequada as glosas realizadas no âmbito do acórdão recorrido. 

7.1. Assim, os elementos apresentados pelos recorrentes não têm o condão de modificar a 

deliberação recorrida, devendo-se mantê-la em seus exatos termos.  

OUTRAS INFORMAÇÕES 

8.Os recorrentes solicitam que as publicações relativas a este recurso sejam encaminhadas ao 

endereço profissional do advogado Pedro Mourão Paiva, constante da peça 54: Rua Halfeld, nº 828, 

conjunto 913/914 ð Centro, Juiz de Fora ð MG. 

8.1. Registre-se, por fim, que os recorrentes requerem a realização de sustentação oral por 

ocasião do julgamento, cabendo o seu deferimento nos termos do art. 168 do RI/TCU. A notificação da 

parte acerca do deferimento de seu pedido deve ser realizada por meio da publicação das pautas das 

sessões na imprensa oficial ou portal do Tribunal na internet e em excerto do Boletim do Tribunal de 

Contas da União, nos termos do art. 3º da Portaria TCU 239/2000 c/c art. 141, § 4º, do RITCU. 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

9.Diante do exposto, com fundamento nos artigos 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, 

submetem-se os autos à consideração superior, propondo-se: 

a)conhecer do recurso e, no mérito, negar-lhe provimento; 
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b)deferir o pedido de sustentação oral, nos termos do art. 168 do RI/TCU, devendo a parte ser 

notificada nos moldes previstos no art. 3º da Portaria TCU 239/2000 c/c art. 141, § 4º, do RITCU; 

c)comunicar aos recorrentes e aos demais interessados a deliberação que vier a ser proferida por 

esta Corte.ò 

6.É o relatório. 

 

 

 

VOTO 

 

Em julgamento recurso de reconsideração interposto por Oswaldo Braga Júnior e Marcos 

Trajano em face do Acórdão 2.808/2018-TCU-1ª Câmara, por meio do qual o Tribunal julgou 

irregulares suas contas e lhes condenou ao pagamento de débito e multa, em vista da impugnação 

parcial das despesas realizadas no âmbito dos convênios 728/2005 (Siafi 555084) e 335/2006 (Siafi 

566893), cujos objetos eram, respectivamente, apoiar o projeto ñValorizando a cultura GLBTò e a 

realiza­«o de ñfestival cultural GLBTò.  

2.Nesta oportunidade, os ora recorrentes alegam, em síntese, que: 

a)Haveria ocorrido afronta ao princípio do contraditório e da ampla defesa, porquanto não teria 

sido atendido pedido de dilação do prazo para apresentação de defesa; 

b)Não tiveram acesso aos autos para lhes subsidiar a defesa, tendo à disposição somente o ofício 

de notificação encaminhado pela secretaria instrutiva; 

c)A aplicação dos recursos teria sido regular, de acordo com suas manifestações acerca do valor 

integralizado a título de contrapartida, das despesas com a sede do projeto e com outras despesas. 

3.Após examinar as razões recursais, a Secretaria de Recursos concluiu que não foram trazidos 

elementos suficientes para alterar a deliberação recorrida, razão pela qual, com a concordância do 

Ministério Público junto ao TCU, propõe o conhecimento e o não provimento do apelo recursal. 

4.Preliminarmente, ratifico o despacho exarado no sentido de que o presente recurso merece ser 

conhecido, porquanto preenche os requisitos de admissibilidade previstos nos arts. 32, inciso I, e 33 da 

Lei 8.443/1992. 

5.Quanto ao mérito, concordo com a análise empreendida pela secretaria especializada, transcrita 

no relatório precedente, a qual enfrentou e afastou com propriedade cada um dos argumentos 

apresentados pelos recorrentes, razão pela qual incorporo seus fundamentos às minhas razões de 

decidir. 

6.Importante registrar que é praxe desta Corte de Contas informar ao responsável, no ofício de 

citação, da possibilidade de se requerer vista eletrônica dos autos do processo. Também é comum que 

conste no ofício de citação que eventual pedido de prorrogação pode ou não ser deferido e que, em 

caso de deferimento, a prorrogação tem início a partir do término do prazo inicial, não estando o TCU 

obrigado a notificar o responsável por ofício, conforme parágrafo único do art. 183 do Regimento 

Interno do TCU ï RI/TCU, c/c o art. 19, § 6º, da Resolução - TCU 170/2004. Todo o exposto foi 

integralmente aplicado no presente processo. 

7.Desse modo, concordo com a Serur de que houve inércia dos responsáveis, já que poderiam 

entrar em contato com o Tribunal, ou acessar o processo por meio da vista eletrônica, para tomar 

conhecimento de que seu pedido de dilação fora, sim, deferido (peça 56). 

8.Quanto às demais alegações dos recorrentes, considero apropriadas e suficientes as análises já 

realizadas pela Secretaria de Recursos, por meio das quais ficou demonstrado que não têm o condão de 

alterar as conclusões e os fundamentos da decisão impugnada. Com efeito, não foi possível concluir-se 

pela regular utilização dos valores impugnados. 
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9.Concluindo, e considerando a ausência de elementos capazes de alterar o juízo anteriormente 

formulado, entendo não ser possível reformar o julgado, como pretendem os recorrentes. 

10.Feitas essas considerações, entendo que o presente recurso deve ser conhecido e rejeitado, 

mantendo-se inalterada a deliberação ora combatida. 

11.Ante o exposto, voto por que o Tribunal adote o Acórdão que ora submeto à deliberação deste 

Colegiado. 

 

ACÓRDÃO Nº 3525/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 022.396/2016-0.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto: I Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial)  

3. Recorrentes: Marcos Trajano (530.276.806-25); Oswaldo Braga Junior (255.900.906-44). 

4. Órgão/Entidade: Entidades/órgãos do Governo do Estado de Minas Gerais. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR); Secretaria de Controle Externo de 

Tomada de Contas Especial (Secex-TCE). 

8. Representação legal: Pedro Mourão Paiva (130.141/OAB-MG) e outros, representando 

Marcos Trajano e Oswaldo Braga Junior.  

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia recurso de reconsideração 

interposto por Oswaldo Braga Júnior e Marcos Trajano em face do Acórdão 2.808/2018-TCU-1ª 

Câmara, por meio do qual o Tribunal julgou suas contas irregulares, imputou-lhes débito e aplicou-lhes 

multa, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento no arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, conhecer e negar provimento 

ao presente recurso de reconsideração, mantendo-se inalterado o Acórdão 2.808/2018-TCU-1ª Câmara; 

9.2. dar ciência deste acórdão aos recorrentes.  

 

10. Ata n° 13/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3525-13/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

 

GRUPO II ï CLASSE I ï Primeira Câmara 

TC 024.496/2013-8 

Natureza: Embargos de Declaração (Pensão Civil) 

Entidade: Fundação Universidade Federal do Mato Grosso 

Embargante: Loide Campos Modesto da Silva (326.232.241-53) 

Representação legal: Alexandre Luiz Lozano Pereira (OAB/MT 7.889-B) e outros, 

representando Loide Campos Modesto da Silva 
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SUMÁRIO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO, 

OBSCURIDADE OU OMISSÃO. CONHECIMENTO. REJEIÇÃO. 

Rejeitam-se embargos de declaração quando os argumentos apresentados não trazem elementos 

suficientes que permitam caracterizar a existência de obscuridade, omissão ou contradição na 

deliberação embargada. 

 

RELATÓRIO 

 

Cuidam os autos de embargos de declaração opostos por Loide Campos Modesto da Silva 

perante o Acórdão 164/2019-TCU-1ª Câmara, cuja parte dispositiva foi assim lavrada: 

ñ9.1. considerar ilegal a pens«o civil de Loide Campos Modesto da Silva (326.232.241-53), 

negando o registro ao ato correspondente; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé (enunciado 106 

da súmula da jurisprudência predominante do TCU); 

9.3. determinar à Fundação Universidade Federal de Mato Grosso que: 

9.3.1. no prazo de 15 (quinze) dias, faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora 

considerado ilegal, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.2. no prazo de 30 (trinta) dias, emita novo ato escoimado das irregularidades apontadas; 

9.3.3. no prazo de 15 (quinze) dias, dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, 

esclarecendo-lhe que o efeito suspensivo proveniente da interposição de recurso não a exime da 

devolução dos valores percebidos indevidamente após a notificação sobre o presente acórdão, em caso 

de não provimento do recurso porventura impetrado; 

9.3.4. no prazo de 30 (trinta) dias, informe ao TCU as medidas adotadas, sem prejuízo de 

encaminhar comprovante sobre a data em que a interessada tomou conhecimento do contido no item 

anterior; 

9.4. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal que monitore o cumprimento das 

diretrizes ora endereçadas à Fundação Universidade Federal de Mato Grosso; 

9.5. dar ci°ncia deste ac·rd«o ¨ Funda­«o Universidade Federal de Mato Grosso.ò 

2.Referida deliberação considerou ilegal a pensão civil da embargante, com negativa de registro, 

em razão do pagamento de quintos em valor acima do devido e pelo pagamento de GADF 

cumulativamente com quintos, em desacordo com a legislação e a jurisprudência que regem a matéria. 

3.Nesta oportunidade, a embargante alega, em síntese, que: 

3.1.ño Acórdão encontra-se contraditório e até certo ponto, omisso, especialmente no tocante ao 

seu cumprimento e ao tratamento à coisa julgada, em respeito ao já decidido pelo Poder Judiciárioò; 

3.2.ño acórdão encontra-se omisso, pois deverá, desde logo e se assim entende, obter a cópia da 

decisão judicial transitada em julgado, em diligência, e já expor seus limites e alcance, de modo que 

certamente a FUFMT já expôs seu completo entendimento a partir do momento em que concedeu o 

ato, fundamentando-o nas referidas decisões, conforme consta do ato de concessãoò; 

3.3.ñem contraposição ao item 24/25 da unidade técnica, percebe-se que há indicação de 

providências antagônicas, ou seja, percebe-se que a Unidade técnica deliberou pelo reconhecimento 

da impossibilidade de redução dos proventos de pensão-GADF, enquanto que a determinação do 

acórdão fora pela supressão da mesma gratificação, o que data vênia, pela análise dos autos e dos 

argumentos de concessão, ratificam o entendimento até então já claramente manifestado pela 

FUFMT, a qual pela sua SGP, possui análise técnica idêntica, ou seja, pela manutenção das 

gratificações citadas, conforme o ato de concessão, assim como outorgadas e fundamentadas 

judicialmenteò; 
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3.4.ñRevela-se também temerária e absolutamente imprópria para a Requerente/Embargante, já 

em idade avançada (mais de 70 anos), passados anos recebendo o respectivo valor, ter agora, seus 

proventos de pensão reduzidos temporariamente, para somente após, sob nova avaliação e 

interpretação, voltar a receber sua pensão normalmente, isso, além de inviável, se mostra também 

absoluta insegurança jurídica.ò 

4.Assim, pelo que expõe, a recorrente requer a incidência de efeito suspensivo e que sejam os 

presentes embargos de declaração acolhidos para que o TCU sane as omissões e obscuridades 

apontadas. 

É o relatório. 

 

 

VOTO 

 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Loide Campos Modesto da Silva perante o 

Acórdão 164/2019-TCU-1ª Câmara, que considerou ilegal sua pensão civil, com negativa de registro, 

em razão do pagamento de quintos em valor acima do devido e pelo pagamento de GADF 

cumulativamente com quintos, em desacordo com a legislação e a jurisprudência que regem a matéria.  

2.Satisfeitos os requisitos atinentes à espécie, os presentes embargos devem ser conhecidos, com 

fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992. 

3.Preliminarmente, acerca da natureza dos embargos declaratórios, julgo relevante transcrever o 

seguinte excerto do Acórdão 1.218/2015-TCU-Plenário: 

ñAntes de tratar especificamente dos argumentos trazidos pelos embargantes, lembro que essa 

espécie recursal, cujo objetivo é sanar eventuais omissões, obscuridades ou contradições, não deve ser 

manejada para rediscussão de mérito, o que representa, na prática, a possibilidade de repetição de um 

mesmo recurso, ferindo os princípios da singularidade, da isonomia e da celeridade processual. Os 

embargos declaratórios devem ter como fundamentação a obscuridade (falta de clareza na redação do 

julgado), contradição (existência de proposições inconciliáveis entre si) e omissão (falta de 

pronunciamento judicial sobre mat®ria que deveria ter sido apreciada pelo juiz).ò 

4.Em reforço, pertinente destacar a natureza das contradições e omissões embargáveis, consoante 

elucidativa explanação contida no Acórdão 3.339/2013-TCU-1ª Câmara: 

ñA omiss«o para o acolhimento dos declarat·rios ® a que diz respeito ¨ quest«o que deveria ter 

sido apreciada pelo colegiado mas não o foi. Não constitui omissão ou contradição a adoção de 

entendimento diverso do preferido pela parte, segundo seus próprios critérios de justiça e de acordo 

com sua particular interpretação das leis e da jurisprudência. Não há falar em omissão quando o 

acórdão analisa todas as questões submetidas a exame e as decide com base em teses jurídicas, 

jurisprudência, interpretação de leis e análise dos fatos que são diversos dos que os jurisdicionados 

entendem como mais adequados. 

(...) a contradição deve estar contida nos termos do decisum atacado, este compreendido no 

âmbito desta Corte como o conjunto: Relatório, Voto e Acórdão. Não cabe alegação de contradição 

entre o ac·rd«o embargado e ódoutrinaô, ójurisprud°nciaô ou mesmo ócomando legalô. A alega­«o ® 

pertinente em recurso de reconsideração ou pedido de reexame, no qual o comando atacado é 

contrastado com a jurisprudência, a doutrina e o ordenamento jurídico. Entretanto, é descabida em 

embargos de declaração, cuja única finalidade é esclarecer ou integrar a decisão embargada, 

excepcionalmente modificando-a.ò 

5.Por aí se vê que a contradição, a obscuridade ou a omissão sanável por intermédio dos 

aclaratórios deve ser aquela interna à própria decisão embargada, ou seja, deve haver discrepância 

entre os fundamentos que a alicerçaram e a sua conclusão. 


